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EXERCÉCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação 0131

viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido

:le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
Liado de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze

de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas

repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
,111ssas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 To,

R que têm direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem

feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamaçries sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à asquerda, dos rea.
pectivos endereços.

rara facilidade e pontualidade na remessa, an inscrições de assa,.
anates AO aterão aceitas quando realizadas até o último dia do men anterior
Aquele ent que começa ii assinatura, isto é, até ai de drzeinkro eu ate ao
de janhO.

As repartições arrecadadora. na.' devem aceitar pedido, de assinatura.
silaãO dentre dessa. coottlicõe" a alio' ser para litIbelonarteth

Preços de nesinalorme ananim de o'lliarla da Justiça" ma de Cada amua
das secções do "Liaria Oficial",

Repartiçiles publicas ou nssianittett	 :MOO.
particularea . 	Pio exterlor••. -".••	 3103004

Funcionário. público. 	  I$ No Inferior. . 	 	 14$000
• 881808

• preço do número de boje esta fiando na última pfmlna desta ediçaffi.
• número atrasado custa mais 11100: par ano decorrida, mala 11508.

011SERVAÇOES

• A Redação titio fornecer* gralletitaatent• aos anstunatelt adunema
atrasados, extrallitdos ou anteriores II data da assinatura.

• Cousênt, por Isso, que o. intereatatioa reamem a. Imas assinalaram
com a antecedi:Meia coateuleute, afina de afio ficarem com na suas colecõen
desfalcadas.

— Os Corabecluaentow das &Vodu:M g r:ta tomada. por Intermédio das CO-
letorld• federo/e, wenn. de rendam e lallflndegan, poderno ser •oco...1one~

diretamente à honre!~ Nacional sem Interfertitela dita delegacias fiscais.

— As assinatura• alio pagam deatro doe primeiro* 18 d l a• d a eer•
tilado *ereto canceladas • procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias te e :16 de cada visões será publicada, em faselcule. apenso. MI

"Diário da Justiça", • jurtsprutléneln do Supremo Tribunal Militar • da
Tribuna l de doei netio do ~rito Federal.

S. da R. — Para boa ordem dos teerviços da Rednçao, e ao Interesse
1. público, fica estabelecido que Me pedido* para reproducao de matéria
paga, verificada pelos Interessado* a exinténela de erros ou OMIladóell. derem
ser feito. da• 16 na IS horas e, ao máximo, até 48 hora. nues a salda ths
°mãos oficiais.
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'NO LXXIX 	 SUMÁRIO 	 N. 158	 Art. 2.* Fica igualmente suspensa a aplicação do arl . 	 o
	  grafo único, do mesmo Decreto-lei n. 891, do 25 de DONembro de t9::s.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119" da Independaliett e 52°
ATOS DO PODER EXECUTIVO: 	 da República,

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação
Federal"

A partir do dia 15 do corrente mês serão expostos à venda, na
Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze de • Maio, na Secção
de Vendas, à praça Marechal Âncora, e na agência situada no Minis-
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EMEN.
WARM DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre
de 1940.

*"--	 ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-L.E1 N. 2.375 — DE 8 DE JULHO DE 1040

Micra o Decreto-lei o. 891, de '25 de novembro de 1933

O Presidente da República, uaando da atribuição que lhe confere
a's art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. • Fica suspensa a aplicação, até ulterior deliberação, do
aisposto na letra b do parágrafo único do art. 9* do Deere0 -1.94, 44-
,91259 kiii..£141ga	 novowing	 1.P1310

Grrt	 ,
Osiefildo

DECRETO-LEI N. 2.376 — f o é: 8 DE .IULID, DE I 9 '10

.iiattoriza a aquisição peto Ministério da Guerra fie livrem,: em 11,,,
zeitde, destinados à eonsleação do bairro residencial do iwro Es.
cola Militar e à instalação fl:.-' ufsi campo de orl0f: 47 0 , rol (pbs1;..
i n ika0 ao atual.

O Presidente da República, no uso das atriksições toe.; lhe vou.
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fira o Ministério da Guerra autorizado a alqiiirir os .-0-
guintes terrenos na cidade de Rezende, Estado do Rio, patos preiaia
constantes da avaliação, aceitos pelos respectivos proprieláries:
1)-25,25 alqueires (Rio-Minas) com be n tedorias des-

membradas da fazenda Santa Isabel, de pro-
priedade do Sr. João Viana, para locação tio
novo campo de aviação 	 	 •e;:-, :iiiii,se

2) —2,85 alqueiras (Rio-Minas) com benfeitorias cies-

3) — 0,49 alqueires (Itio-M Mas) com benfei torias, por--
teneaintes ao Sr. Antônio Bra ile, no 1 naa t.
nominado "Pasto das Êguas" 	

de-

membrados da propriedade "Pitai° das -Éguas-.

ft
woratreitgleueenste. aos herdeiros de Beroarde da Costi

::"::', :;:r'ii::
4) —Um lote triangular com 43m,50 x 47m.65 x:11ni,oil

e casa, pertencentes ao Sr. Egidio Ftnitaiwi, no
lugar dencuninado "Pasto das Éguas" 	

5) —Dois lotes de 4m,74 x 31,00 e 6,Ie x 3;;,(11. 1. (-010
duas casas, pertencentes ao Sr. "(Rich, :Fonseca.
à Travessa da Estação n. 37 e 41 	 	 •1;::::-,s,;;I6) — .Um lote de 5m,20 x 33111,50 e casa, perteticenles
ao Sr. José GOITIC$ de Carvalho, à travessa da
Estação n. 39	 	 6:s2.•VIr) — .Um terreno com 3sm.10 pela rua Fabiano. 2aaa;
pela travessa da Estação. 112.23 pelo Campa
de Aviação, 47,63 pelo beco Jose de Pinho,
65,17 pela travessa José de Pinho, com quatro
casas com frente para h rua Fabiano u s . tis,
102 e duas sem número; um lote fie 3.60 per
39,00 de fundo e casa à rua .Ealliano. 88, per-
tencentes a Dabbar & Balai, 	

Batista Martins, à rua Fabiana n. 91 	 	

I I :o8; —Um lote •ini,t4 x 39" e casa. pertencente a Maria
:::as7$39) —I5m lote de 5m,00 x 38m,00 e casa pertencente ia,

Sr. Antônio Braile à rua Fabiano ti. 92 	 	 1:320$910) —Um lote do 3m,10 x 48,00 o casa perteneenle ao
Sr. llermílio de Oliveira e Silva, à rua Fabiano
o. 90 . 	 1:oeeaa11) —:Um lote de 8111,10 x • 44m.47 e duas casas perten-
centes aos herdeiros de Ft:incise ° J. da (tocha.

" à rua Fabiano o. 80 	

Total

E rieo	 . né n

A . (P-f &oco

DERETO-LEI N. 2.2;7 -- I1E 8 et: •rt-t.uó
Dispõe sobre o pagamento e C! Orreeadayi0 das CCfrairilwir:eirs il,•eid,ut

	

008 .RindiCatOS Velos gne porticip f, in das eotet13riet5	 0,0S011 profissionais representados pelos rderidás cu odes .
	O Presidente da República, usando do fat'llida t iO ("Ho	 n..co art. 180 da Conatit*ição, decreta:

Art. 1.° As contribuições devidas aos sindicatos pete.. kl up 1 ,,,a-
licipem das categorias econômicas ou p rofissionais reeresentailas
pelas referidas entidades, consoante as alíneas a do tire 38 e f
art. 3" do Deere.lo-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939, serão, set. a
denominação de "imposto 6indical", pagas e arrecadadas rie;.i forma
estabelecida neste Decreto-lei.

Art. 2.° O imposto sindical é devido, por lodos ,aqueles nue par-
liciparern de uma determinada categoria econômica ou profissional.
em favor da associação profissional legalmente reçoniteekla como
.aá,Àio.fga ContSutstiv dt mesma rakallortta,,

recreio-lei n. 2.375, de 8 de julho cio 1910.
Decreto-lei n. 2.376, de 8 de julho de 1910.
Decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1910.
Decroto-lei n. 2.378, de 8 de julho de 1910
Decreto n. 5.916, de 8 de julho de 1910.
Decreto n. 5.917, de 8 de julho de 1910.
Decreto n. 5.918, de 8 de julho de 1910.
Decreto D. 5.919, de 8 de julho de 1910.
Decreto n. 5.,920, de 8 de julho de 1910.

werelo n. 5.921, de 8 de julho de 1910.
Decreto u. 5.923, de 8 de julho de 1910.
Derreto n. 5.927, de 8 de julho de 1910.
alinisiério da Edução e Saúde — Decretos de 2 de julho do 1010.
Alinistério das Relações Exteriores — Decreto de 6 do julho de 1940.
Ministério da Fazenda — Decretos de 21 de, junho e 2 de julho de

1910.
Mio istérid da Guerra — Decreto de 8 de julho de •1910

Mistério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 29 de junho
e 8 de julho de 190.

Departamento Administrat ivo tio Serviço Público — Exposições de
• motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público, da

Divisão de Seleção o Aperfeiçoamento e dos Serviços Auxiliares,
Conselho Federal de Comércio Exterior.

StanwrantÁs DE EsTmeo:
Minislario da Justiça o Negócios Inferiores — Expediente da Diretoria

da justiça e do Interior, do Serviço do Pessoal é da Imprensa
Nacional.

Mrdislérin da Educação e Saúde — Expediente da Divisão de Con-
tabilidade,• da Divisão do Pessoal, da Divisão de Ensino Secun-
dário, da Divisão de Ensino Superior, da Divisão do Ensino
Comercial, do Departamento Nacional de Saúde, do Serviço dc
Aguas e Esgotos do Distrito Federal e do Conselho Nacional (10
SPE'V iço Social.

Minislério das Relações Exteriores — Expediente tia Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro. do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do
Conselho Superior do Tarifa, da Diretoria tia Despesa Pública,
da Camara de Reajustamento Económico, da Recebedoria do Dis-
trito Federal da Diretoria do Imposto de Renda e do Primeiro e
Seguindo Conselhos de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente da Comissão de Eficiancia.
MinisB;rio da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Diretoria dos

Serviços de Remonta e Veterinária.
11Iini4ério da Vacilo e Obras Públicas — Expediente tia Diretoria da

Contabilidade, do Serxiço do Pessoal, da Diretoria dos Correios
e Telagrafos, da Diretoria Regional do Distrito Federal, da Es-
trada de Ferro Central do Brasil e da Superintendência do
Acervo da Companhia São Paulo Rio Grande.

Mistario da Agricultura — Portaria — Expediente tio Deparla,mento
de Administração, da DiVIS:10 de Comunicações, da Divisão (to
Pesoal, da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do Serviço
de Meteorologia, da Divisão de Águas, da Superintendência da
Ensino Agrícola, do Serviço de Informaçíio Agrícola, do Serviço
cie Economia Rural e da Comissão do Abastecime n to.

jfinisiério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da DiViSãO do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de imigração e
das juntas de Conciliação e Julgamento.

'Parte comi-trotai — Rendas públicas — Noticiário — Editais e avisos
— Sociedades anónimas — Anúncios.

7 sttat.,0

te
Art. 2. 0 Os referidos terrenos se destinam à constem:ao

residencial da nova Escola Militar C à iD,Sialaçãi n n 10 til, e imp"ção, em substituição ao atual.
Art. 3•0 As despesas com a aquisiefie vorrerà,• por roolu

n. 2.03P. de 22 de revela iro do t te-rente ano, que a'al 11 NOMilli g (!ri0 do Ca l t'll'a o crédito especial de 5.01 O:( 1 01(1	 rir, 0 ,1!!
contos de réis), para atender, no pre s ente exiee:dele, as itespes;;a(Obras. desapropriações e aquisieries de jinót,l'i,)	 a ene.da Nova Escola Militar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 191o; 119 0 da ledependreciavda República,
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Art. 3.° O imposto sindical será pago de uma ed vez, anualmente,
e mosi4irti:

n) na importáncia correspondente à remuneração de um - dia
dis trabalho. para os empregados, qualquer que eeja a forma da
reterida remuneração;

b) para os empregadores, numa importância fixa. proporciocal
ido capital registado da respectiva firma ou empresa, conforme a
st guiai., tabela:

Capital até i0:00080 	
Caloital de mais de	 11.1:00080 até	 50:00080 	
Capital de mais de	 50:000e0 até	 100:00050 	
Capital de mais de	 1ed:000a0 até	 250:000a0 	
Ca pitai lie mais de	 250 :0000 até	 500 :00080 	
Capital de mais. dl"	 500:00040 até 1.000:00080- 	
Capital sumariei. a 1.000:000*G	

Para os trabalhadores por conta própria, numa importencia
aarinvel de I050 ç'dez mil reis) a 10080 (cem mil reis), fixada na
:erma do art. 5°.

'Parágrafo único. Ficam equiparados aos trabalhadores por
domei própria. para os efeitna 4-leste Decreto-lei, os trabalhadores afi-
lia i :m i os e os profissionais liberais.

Are .1.0 Os empregadores RAo obrigados a descontar na folha de
y.aemeanto de sm; empregadna, relativa ao mês de março de Ulla
• o impoalo sindical por estes devido aos respectivos sindicatos.

§ 1.° Considora-se um dia de trabalho, para o efeito do desconto
pie'N'isto neste artigo. combinado com a alinca a do artigo anterior:

T, a importilacia equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário
aju s tado entre o empregador e o empregado, si este fór mensalista;

a importancia equivalente a uma diária ou a oito horas de
ti abalho normal, si o pagamento ao empregado for, respectivamente,
IMiti por dia ou por hora;

II!. a importância equivalente a 1/30 (um trigésimo) da quantia
P e rc e bida no mès anterior, si a remuneração for paga por tarefa,
Otaprei (Ia (I a ou emissão.

g 2.* Quando o salário for pago em utilidades, ou nos casos em
(v b . o empregado racelia habitualmente gorgetas ou gratificações de
Irreeiros, o imposto sindical correspondera a 1/30 (um trigésimo)

importftnein que tiver servido de base, no mês de janeiro, para
a eantrilmiçao do empregado ao respectivo Instituto ou Caixa de
Aae,ontadnria C Pensai,.

Art. 5.• A fixado do imposto sindical 'evido pelos traba:hadorea
por conta própria far-se-á mediante proposta elaborada pelos res.
peetivos sindicatos e aprovada pelo Departamento Nacional do Tra-
baitio. no Distrito Federal, e pelas Delegacias Regionais do Trabalho,
nas Esiadas e no Território do Acre, na forma das instruções que
aveaai i.a M 71 ia do Trabalho, Indústria e Comércio.

.art. 9.* Servirá de base para o pagamento do imposto sindical
p(des trabalhadores por conta própria. 3 lista de contribuintes or-
gailizatta pelos rospectivos eindicatos, de conformidade com instruções
o.. 511:li s tro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 7.' Os profissienais liberais poderão optar pelo pagamento
do imposto sindical 1111 1 ...am p ute aos sindicatos das respectivas ta-
tu gorias.

pariseeafo en l ice. Nessa hipótese, à vista da manifestação do
ceatribuint e e da exibiçao da prova de quitação do imposto, dada
por ,indieato d profiSsionais liberais, o empregador deixará de
ateime'. no ,alario do contribuinte, o desconto a que se refere o

Art. 13. Os. -empregadores silo obrigados a prestar aos encarre-
gados da fisealizaçeo esdarecenentos necessários ao desempenho
de sua missão e a exibir-lhes, quando exigidos, na parte relativa ao
pagamento de empregados, os seus • livros, folhas de pagamento e
outros documentos coinprobatórios desse pagamento, sob pena, além
da multa cabivel. de exibição judicial.

Art. 15. O pagaMehato do imposto sindical pelos empregadores
efetuar-se-á no niès de janeiro de cada ano, ou, para os que venham
a estabelecer-se após aquele mês, na ocasião em que requeiram as
repartições competentes o registo ou a licença para seu funciona-
mento, e será feito diretamente aos cofres do sindicato respectiva
ou, mediante guia de' recolhimento, ao estabelecimento baueario
indicado pelo mesmo sindicato.

g 1." As reparliçõe,s federais. estaduais .e municipais não co n-
cederão registo ou branca para ffmcionamento, inicial ou em re-
novação, aos estabelecimentos de empregadores que não exibam
'cmilarão do imposto sindical, desde que exista, na localidade, An-
dtcato regularmente reennbeChin das re=peclivas categorias de P co

-dução.
§ 2.° Para os efeitos do que .dispõe o § 1° des-te artigo, o sin-

d i cato que haja recebido a carta de reconhecimento deverá fazer
competente comunicação às repartições arrecadadoras federais, es-
taduais e municipais, dando ciada da categoria económica por ele
representada.

Art. 15. Da imporlanda anual da arrecadação do imposto sin-
dical será deduzida, em favor das associações profissionais de grau
superior, a percentagem de 20 % (vinte por cento), na forma que
estabelecer o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,

Art. 113. A cobrança do imposto sindical só será iniciada, eIrt
cada categoria econômica ou profissional, depois da expedição da
carta de reconhecimento do respectivo sindicato, de acordo com
Decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939.

Art. 17. Compete ao Ministro do Trabalho. Indústria e Comért:lo
resolver as dúvidas que se suscitarem na execução deste Decreto-lei.

Art. 18. O presente Deerelo-lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

- Art. 19, Ficam revngadas as dispoaições •nt contrário.
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119° da Independéncia e

52° da República.
Or..rtaao

'R-a/dentar Falt.aio.

DECRETO-LEI N. 2.378 - ne 8 DE JCLIM DE 1940

'Autoriza a Estrada de Ferro Central do Brasil a adquirir terreno na
estação de Borro Branco Md), no ramal de ouro Preto

O Presidente d'a República. atendendo ao que expôs a Miada
de Ferro Central do Brasil, em oficio n. 1.063, de 7 de junho p. lin-
do,.decreta:

Parágrafo único. As despesas com a aquisição de que trata
o artiao único, até o máximo de 2:00080 (dois contos 'fie rais). cor-
rerão por conta da sub-consignação ri. 1105), letra a - ConsigneçãO

da Verba 5 do a? uni orçamento do Ministério da Viação, e elevas
Públicas.

20$0,
t10$0,

10050,
25050,
3008%
50050,

i :00.050;

Artigo único. Fica a Estrada de Ferro Central do Brasil autorie
zada a adquirir, mediante escritura pública. lavrada perante a Di•
retoria do Domínio da União, o terreno pertencente a Miguel SMo-
mão Silame e , sua mulher Martha Abdo Aun, medindo 4.557m2, re-
presentado na planta que com este baixa, rubricada pelo Diretor de
Contabilidade da Secretaria de Estado da Viactio e Obras Públicas,

art. 1".	 necessário ao aumento do pátio da estação de Barro Branco (Má), ne
Art. a.*	 ra,a-dhimeato do imposto sindical lescontado pelos ramal de Ouro Preto, para facilitar a construeão de desvios.

t.erera-te as aos resiaelivos. em pregados será efetuado no 111è5 de
abiii de cada 0110, diretamente, ao sindicato a ruja categoria per-
iJneerem, on nos c s labi . lecimentos baocáeios. pelo mesmo sindicato
indiana" „i,secvada,n ilvdrue nies do Ministro do Trabalho, Indústria
e Cont.:IY10.

Art, P." O pagamardn do imposto sindical pelos trabalhadores
por conta própria realizar-se-á no mós de janeiro de cada ano.	 Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940, 1190 da Indipendé.nria	 52*

Forma 410 artigo anterior.	 da Rapública.
Art. 10. No ato da admissão de qualquer empregado, dele exigirá

einprpgadrir a tlpre z i ,nfrição da prova de quitação do imposto

Art. 11. A infraçoate qualquer das disposições deste Decreto-
lei ,ji . tlarli, os refr".ponsáv o is à moita de 1050 (dez mil reis) a 5f00080
:te ineo contos de réis), elevada ao dobro na reincidência, e imposta
pela Inspetoria do Trabalho do Departamento Nacional do Trabalho,
)10 Distrito Federal. ou pelos Delegados Regionais do Trabalho, nos
E-lado e no TerriliSrio do Acre.

g $, Da decisão que impuser a multa caberá recurso para o
da, refer do Departamento Nacional do Trabalho, no prazo de trinta
Ilha s. contados da notificação da decisão.

§ 2." O. recurso só terá efeito suspensivo si o infrator depositar
pieviamentea impo:alinda da multa ou apresentar fiança do sin-
dicato.

Art. 12. A fiscalização do imposto sindical cabe à Inspetoria
do Trabalho do Depadamento Nacional do Trabalho e às Delegacias
Regionais do Tiabalbo, sendo facultado às associações sindicais
representar aos aludidos orgãos acerca de qualquer inobservância
kle dispositivos deste Deerete-lel.

Grretan Vanoas.

João de Mendonça 'Lima.

• DECRETO N. 5.018 - tw. 8 nu areno na 1950

Aprora tabelas numéricas para o pessoal firtranunierdria-mensalista
das Auditorias da Justiça Militar

- O Presidente da República. Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra "a", da Constituição, derreta:

Art. 1.0 'Ficam aprovadas, para vigorar durante o exercido de
1940, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranumerátio-mensa-
lista da 2.4 Auditoria da 1? Região Militar. 3. 4 Auditoria da La Re-
gião Militar • e 2.a Auditoria da 3.8 Região Militar, da Justiça Militar,
do Ministério da Guerra.

Art. 2.0 A despesa correspondente na importância de vinte e una
contos e seiscentos mil réis (21:600$0) correrá à conta da Verba PI

Pessoal, Gonsignacito	 pegso41 gatranumerario, $ubconsigne?
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ío n. 5 — Pessoa.] Extranurnerátio, Item OP, tf+) vigente orçamento
daquele Alinistério.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119° da Independência e 52°
tia Ttepública.	

Orrurio VarinAs.

Eu rico G .	 ra.

REPARTIÇÃO — 2' AUDITORIA DA 1' REGIÃO MILITAR

Tabela numérica

rter. de Salário Desj esa
Número	 Funcão	 Salário Mensal	 Afinal

1. Auxiliar de Escritório 	 	 XI	 600$0	 "7:200”

1
	

7:20080

REPARTIÇÃO — 3' AUDITORIA DA 1" REGIÃO MILITAR

Tabela numérica

Ref. de Salário Dem n esa,
1\nm-irra	 Função	 Sala rio Mensal	 Anual

1. Auxiliai . do Escriutrio „, 	 XI	 OOW	 7:2JUO

1	 7:2108C

REPARTIÇÃO — 2 AUDITORIA DA 3' REGIÃO MILITAR

Tabela numérica

Ref. de Salário Despesa
Número	 Função

	
Sala rio i‘lensa I	 Anual

1. Auxiliar de Lserildriu 	 	 NI	 e00$0	 7:20080

7:2.:10$0

lanItEfo N. 5.917 —	 8 DE JCIAlo DE MO

SuKime cargo extinto

O Presidente tia República:
Resolve suprimir. por so atilar vago. em virtude de aposentado-

ria do respectivo titular, Avelino da Rocha Batista, um cargo de
chefe do Portaria, padrão F, do Quadro 1, do Ministério da Guerra,
constante das tabelas anexas à Lei n. 254, de 28 de outubro de 1936.

Itio de Janeiro, 8 de julho de 1010, 119' da Independência e 520
da Republica.

GETLIA0 VARGAS.

Eurico G. Dulra,

DECRETO N. 5.918 — DE 8 DE mimo DE 1940

Deelora extinto cargo excedente

O Presidente da República:
Resolve declarar extinto um (1) eargo excedente da classe I),

da carreira de "Carteiro", do Quadro XIV, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, 'vago em virtude do falecimeuto de Hermenegildo
Juruema do Castro, aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba
global do respectivo orçamento, para o preenchimento de cargos
vagos na referida carreira, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei
n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119" da Independência e 52'
da Republica.

GETt . i.lo VARGAS.

João de Mendonça

DECRETO N. 5.919 — DE 8 DE arraio DE 1950

Declara extinto cargo excedente

O Pre.sidCille da República:

Resolve declarar extinto um (I) cargo excedente da classe 1',
da carreira de "Desenhista", do Quadro 111, do Ministério da Viação
c Obras Públicas, vago ern virtude do falecimento de Odilon Wladmiro
de Paiva, aproveitando-se o saldo apuralo, dentro da verba global

do respectivo orçamento, para o preenchimento do cargos vagos Da
referida carreira. conforme dispõem as tabelas anexas à Lei n. 281,
de 28 de outubro de 1936.

Itio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119° da Independência o 52,
da República,

GETULIO VARGAS,

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 5.920 — ar 8 DE JULHO DE 1910

Declara extinto corgo exced!mte

O Presidente da República:

Resolve declarar extinto uie (1) eixgo excedente da classe G,
da can-rira ~Eserjftravio", do Qandro XVIII, do Ministério da
Viricão c Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria de Josó
Goines Vareila, aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba
global do respectivo orçamento, para o preenchimento de cargos
vagos na referida carreira. conforme dispõem as tabelas anexas à Lei
n. 281. de 28 de outubro de 193e.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1010, 119" da Independência e 52'
da Itepfildira.

Conalao Vantivg,

tie 3leadon r:a 1,ima„

DECRETO N. 5.921 — DE 8 DE .1L'Lfío DE 1910

Suprime coroo extinto

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, um cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão VII do Quadro Su-
plementar, dt,i Ministério da 'Fazenda, aproveitando-se o saldo apu-
rado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para o pre-
enchimento de cargos y ag.:.s correspondentes do Quadro PernEnlenle,
conforme dispõem as tabelas anexas ao Decretti-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de .1939; em s Mude da nomeação de Raul Souza e Silva.

1110 de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119' da Independência e 52'
da República.

Grrutiu V.stie,a8.

A. de Sotl;a nista.

DECRETO N.	 —	 ia: aceno DE 1010

Declara Miolo (nrgo c.reedentS

O Presidente da República resolvo declarar extinto um (1) cargo
excedente da casse "G", da carreira de "Escriturário". do Quadro
XIX do Ministério da Viação e Ohras Públicas, vago em virtude da
aposentadoria de Alberto Laranjeiras, aproveitando-se o saldo apu-
rado, dentro da verba global do respectivo orçamento. para o pre-
enchimeuto de cargos. vagos na referida carreira, conforme dispõem
as tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Rio do Janeiro, 8 cio julho de 1910, 119" da Independência e 52'
fia República.

Grrtiao VArinvg,

João de Mendonça Lima.

DECHETO N. 5.927 — ir 8 or : f ilmo DE 1910

Deá.apropria imóveis para o alargamento cite várias ruas na cidade de
São relia'. no Estada da Itaia,, ofitn de permitir o tráfego de
todos os trens da Estrada de reiTO Central da Bafa.

O Presidente da República, atendendo ao que expôs a Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro em oficio n. 083, de 7 de junho
do corrente ano, e de acorda com o art. 41 do Regailamento apro-
vado pelo Decreto n. 4.056, de 9 de setembro do 1903, decreta:

Artigo único. Afim de permitir o alargamento de várias ruas
da cidade de São Felix. no Estado da Baía, do modo a facilitar o
tráfego de todos os trens da Estrada de Ferro Central da Baia, da
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, em virtude da ligação fer-
roviária S. Amaro-Afligidos-Buranhem, ficam desapropriado: os
imóveis constantes da relação e planta que com esta baixam rubri-
cadas pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da Via-
ção e Obras Públicas.

Parágrafo único. As despesas constantes da referida relação na
importância total de 733:836$0 (setecentos e trinta e três contos
oitocentos e trinta e seis mil réis), correrão 350:000$0 por conta da
verba 5' — Consignação 11 — Subconsignação n. 4 — 07) do orca-
mento vigente e as restantes à conta dos créditos que forem con-
cedidos para esse fim, no orçamento para o exercIcio •de 1911.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. 119' da Independéncia e 52'
da República.

Girrutto VAncAs.

João de Mendonça Lima.
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Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 2 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE 	 •

CONCEDER EXON ERAÇÃ O :

De acordo com o artigo 93, 10, comeu "a", do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, tendo em
?..sta o que consta do processo n. 21.726-10, da &erecta-
ria de Estado:	 •

A Adherbal Pereira de Carvalho, do cargo de EScriturário, classe--
D, do Quadro VI, do Ministério da Educação e Saudo.

Ministério das Relações Exteriores

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 29 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPú8L1CA RESOLVE: •

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.106-10, da Se..
crelaria de Estado " da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 4 de junho de 1910. que apOsentou Armando Pe-
reira, no cargo de "Carteiro", classe "E", do Quadro IV, do minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

DECRETOS DE 8 DE JULHO DE 1010

O PRESIDENTE DA 11EPÚB1IGA RESOLVE:.

NomEAn:

De acordo com o artigo 1 0, do Decrelo-lci n, 145, de.'
29 de dezembro de 1937:

O escriturário, classe "O", do Quadro II do Ministério da Viação
Nom EA.11 :	 e Obras Públicas, João Teixeira Leitão, para exercer o cargo de

José Pires Oliveira Dias, Membro h Missão Ecoaiimin Brasi- "Oficial Administrativo", classe "11", do mesmo quadro e Ministé-
leira a.s Américas do Sul, Central e do Norte. rio, vago em virtude do falecimento do respectivo titular, Godofre-

do Corrêa dos Santos.
O escriturário, classe "G". do Quadro XVI do Ministério da

,t• lação e Obras Públicas, Aguinaldo Claudio de Castilho, para exer-
cer o cargo de "Oficial Administrativo", classe "H", do mesmo qua-
dro e Ministério. vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tular, Pomoeu Uruitá de Jesus Britto.

O escriturário, classe "O", do Quadro XVII do Ministério da
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE	 da Viação e Obras Públicas, Francisco Ascendino Ribeiro, para exer-

cer o cargo' de "Oficial Administrativo", classe "11", do mesmo (na-
NOMEAR:	 dro e Ministério, vago em virtude da promoção do respectivo ti-

tular, Raimundo Victor dos Santos..
O escriturário, classe "G", do Quadro XIX do Ministério da

Viação e Obras Públicas, Mario Pires Caldas, para exercer o cargo
de "Oficial Administrativo", classe "II", do mesmo quadro e Mi-
nistério, vago em virtude da promoção do respectivo titular, João
yidal do Oliva.

O escriturário. classe "G". do Quadro XXIII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, Luiz de Moraes Rangel, para exercer o car-
go de "Oficial Administrativo", classe "H", do mesmo quadro e Mi.
nistério, vago em virtude da promoção do respectivo titular. Ar.
lindo Nunes.

(") DECRETO DE G DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 21 DE JUNHO DE 1930

De acordo com o arilo° 1 í, item letra b, "combinado
com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

.Tosefina Prata Saint Clair, para exercer, interinamente, o cargo
de Arquivista, classe E, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo titular, João
Pinto de Figueiredo.

Paulo Fernandes, para exercer, interinamente, o cargo de Ar-.
guivista, classe E, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago em virtude de promoção do respectivo titular, José Oto
Carneiro da Frota.

Nelson Zeferino Serafini, para exercer, interinamente, o cargo
do Arquivista, classe E, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo titular. Marcos
Alves de Souza.

DECRETO DE 2 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 13, item II!, letra b, combi-
nado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

José Barbosa Tavares, para exercer, interinamente, o cargo
de Dactilógrafo, classe C, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas so
n. 1.837. de 7 de dezembro de 1939.

Ministério da Guerra
DECRETO DE 8 DE MAIO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR :

E.c-officio, no interesse da adnzinistracão, de acordo
com o art. 6-1, itent 11, combinado com o art. 63,
item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Artur Paulo dos Santos, Escrevente, classe G, do Quadro I
d.) Ministério da Guerra, para o cargo de Escriturário, classe G, do
ruesi»o Quadro e Ministério, vago em virtude do falecimento de

ála ti o Couto.

Reoroduz-se por haver saido com incorreção.

De acordo com o artigo 13, 11 ,30! II, do Decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Mui Servio Ferreira, telegrafista, classe "11", do Quadro 111 do
, Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer, eni Comissão.
0 cargo de Diretor Regional dos Correios e Telégrafos do Piauí, pa-
drão "I", do Quadro XXXVIII do mesmo Ministério, -vago em virtude
da exoneração do respectivo titular, João Alargues da Costa.

João Marques da Costa, "Telegraf isto.", classe "G", do Quadro IIT
do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer, em comis-
são, o cargo de Diretor Regional dos Correios e Telégrafos do Pará,
padrão "L", do Quadro XVI do mesmo Ministério, vago em virtude
da exoneração do respectivo titular, Alcebiades Ie Castro Velloso.

De acordo com o artigo 11, item III, letra "b", ~-
binado com o artigo 17 do Decreto-lei ti. 1.713, ac 28 de
outubro de 1939:

°deite Duboc tu Rocher, para exercer, interinamente, o cargo
de "Ajudante de Agente", classe "Ir, do Quadro XX do Ministério
da Viação e Obras Publicas, vago em virtude da promoção do res-
pectivo titular, Isabel Parada.

Elysio do Espirito Santo Gama, para exereer, interinamente, o
;cargo de agente, classe "C". do Quadro XIX tio Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Maria Glyceria Nunes Bramont.

Maria Almerinda ',ousada Gonçalves, para exercer, interina-
mente, o cargo de "ajudante de agente", classe "B", do Quadro XVII
do Ministério da Viação e Obras Públicas, va go cru virtude da P ro-
moção do respectivo titular Angelica Lima Pinto.

José Pereira de Castro. para exercer, interinamente. o cargo de
maquinista de estrada de ferro, classe "C", do Quadro IX do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, em vaga decorrente da execução
do Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939.

Amaro da Silva, ,para exercer, interinamente. o cargo do, "ma-
quinista de estrada de ferro", classe "C", do Quadro IX do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, em vaga decorrente da execução
de Decreto-lei ri. 1.711, de 27 de outubro de 1939.
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Possidonio Silva Pinheiro, para exercer, interinamente, o cargo
de "Carteiro", classe "11", do Quadro XIV do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da exonerãeão do respectivo ti-
tular, José Benedito Decoussau.

Nathanael Alves de Mello, para exercer. interinamente, o carga
de "Carteiro". classe "II", do Quadro XXXII do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, João Baptista de Oliveira.

Antonio Felismino de Brito. para exercer, interinamente, e
cargo de "Carteiro", classe "13" do Quadro XXXII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção do respe-
ctivo titular, Fraecisco Targino Sobrinho.

Roosevelt de Vasconcellos Barbalbo, para exercer, interina-
mente, o cargo de "Carteiro", classe "13". do Quadro XXXII do Mi-
vistério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção
do respectivo titular Alcides Cid Varella.

José da Cosia Palma, para exercer, interinamente, c, cargo de,
"Carteiro". classe. "13". do Quadro XXXII do Ministério da Viaçãe e
Obras Públicas, vago conforme censt'i das tabelas anexas à Lei
n. 281. de 28 de outubro de 1936.

Augusto Aureliano da Costa, para exercer. interinamente, e
cargo cie "Carteiro", classe "B". do Quadro XXXII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexa
à Lei n. 281, de 28 de outubro de 19:16.

Luiz Peres, pare exercer, iateriramente, o cargo de "Carteiro".
classe "1V'. do Quadro XXIX, do Ministério da Viação e Obras Pá-
bleas. vago cio virtude da transferència do respectivo titular —
Waldomirc Brant

Judith de Almeida Cavaleanti, para exercer, interinamente,
cargo de Agente. classe "C". do Quadro XXX do Ministério da Via-

o (mas Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à
Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

Numa Pompilm Carneiro para exercer. interinamente, o cargo
do "Agente", classe I?". do Quadro XXVIII do Minsitério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria do respe-
ctivo 1 ituor — Benedicte Teixeira Nunes.

Demosthenes Barbosa de Morais, para exercer, interinamente.
411 cargo de prático de en g enharia (DNPN, DAC c DSBF), classe "F",
do Quadro 1 do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro
de 1e3G.

Jovina Costa. para exercer, interinamente, o cargo de ajudante
gb ugp ido, classe "ti?. do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de
28 de outubro do 1936.

Elza Aparecida Costa, para exercer, interinamente, o cargo
"Ajudante de agente". classe "B", do Quadro XIV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção do respe-
ctivo titular, Candida Juba Pereira Fernandes,

rgnez de Queiroz, para exercer, interinamente, o cargo de "Apl.
*lente de Agente", classe "B", do Quadro XIV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração do respectivo
titular. Jandyra Cicia Planet.

CONCEDEn ExoNEIlAçÃO:

De arôrdo com o artigo 93, parágrafo 1°, alínea "a", do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:.-

Tendo em vista o que consta do processo n, 20.636-40, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Alcebiades de Castro Velloso, do cargo, em comissão, de Dl.
retor Regional dos Correios e Telégrafos do Pará, padrão "L",
euadro XVI do Ministério da Viação e Obras Públicas

ExoNEnAn:

De clara° com o artigo 93. parágrafo 1°, otinea "b",
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.636, de 1940,
tia Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

João Marques da Costa, do cargo, em comissão, de Diretor Re-
gional dos Correios e Telégrafos do Piauí, padrão 1, do Quadre
XXXVIII do Ministério da Viação e Obras Públicas,

TORN.M SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 20, do Decreto-lei nit-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo a, 19.771/40, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 14 de janeiro de 1939, que nomeou Francisca Soa-
res de Araújo, para exercer, interinamente, o cargo de Ajudante de

Agente, classe B, do Quadro XIV do Ministério da Viação e 01,ras
Públicas, vago em virtude da exoneração do respectivo titular, Jan.
dyra Gioia Planet.

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.775, de LM,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto que nomeou Nadir Puga do Castro para exerrer,
interinamente, O cargo de Ajudante de Agerite, classe 13, do Quadro
XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude ita,
promoção do respectivo titular, Cindida Juba Pereira Fernandos.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.965/40, da Sc.
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 15 de and! de 1940, que nomeou Antonio Regina',
para exercer, interinamente. o cargo de Ajudante de Agente, classe
B. do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
conforme consta das tabelas anexas it Lei n. 281, de 28 de outubro
de 1936.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.067/4(i. da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 29 de dezembro de 1939, que nomeou João Manuel
Avila Junior, para exercer o cargo de Servente. classe A. do Quadro
XXII, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1930.

Tendo em vista o que consta do processo ri. 21.061/10, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 29 de dezembro do 1939, que nomeou João Ribas
Macedo, para exercer o cargo de Carteiro, classe B. do Quadro X +.1t,
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da ato-
moção do respectivo titula:, Nieolau da Costa Furtado.

Tendo em vista o que constá do processo n. 18.914, de it'10,
da Secretaria de Estado ia Viação e Obras Públicas:

O decreto de 30 de dezembro de 1939 oue nomeou Carlos Al-
berto Baptista para exercer o carga de SerClube. classe II. do Qua-
dro 111, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conf.~0
consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de le.ot.

Tendo em vista o que consta do pruceso n. 20.328/40. da Se-
cretaria de Estado da ViaçãO e Obras Públxcas:

O decreto de 23 de dezembro de 1939. que nomeou Ivan Ma-,
citado Siqueira, para exercer o cargo de Carteiro, classe 13, do Qua-
dro XXVI, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em vir-
tude do falecimento do respectivo Ulular, Jorge Serafim de Macedo.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.318/10. da Sc.
cretaria da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 29 de dezembro de 1939, que nomron José Theo-
genes Bernardas, para exercer o cargo da classe A, da carreira de
Servente, do Quadro XV. do Ministério da Viação e Obras Públins,
vago conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 283, de 28 de ou-
tubro de 1936.

De acordo com o art. 56 do Decreto-lei n. 1.713, de 28.
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processe n. 17.327, de luto,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 29 de abril de 1930, que promoveu, por mereci-
mento, Moacyr Ribeiro, do cargo da classe 13, da carreira de Aju-
dante de Agente, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe C, da mesma carreira e Quadro:
vago em virtude da promoção do respectivo titular, Mario Ferraeiu.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item 11, do Decreto-lei atis.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o consta do processo n. 19.954, de 1940, da Se.
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Adolpho da Rocha Santos, no cargo de Maquinista de estradà
de ferro, classe I, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pt1-5
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.312, de 1940v
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Julio José dos Santos Terroso, no cargo de Mecânico eletricista,
classe I, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públiense

Tendo em vista o que consta do processo n. 19.957, de 19-i0,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Moysés Rangel, no cargo de Condutor de trem, classe I, do
Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o artigo 196, item 1V, do Decreto-Lei nu.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.808, de 1910,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Alzira Fonseca, no cargo de Escriturário, classe F, do Quadro
XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas,
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Te.11d0 cm vista o que consta do processo n. 20.815, de 1050, da
ecretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Jacyntho Barbosa. de Campos, no cargo de servente, classe C, do
Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Publicas.

Tendo em vista O que consta do processo n. 5.201, de 1910, da
Sei:Maria de Estado da Viação e Obras Públicas:

Marcelino Newton Furtado, no cargo de servente, clar:se D, do
euadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas.

TRANSFERIR:

pedido, de ocordo com	 ortiao I. item 1 . PoII bimulo

r071t O artigo C3, item 1, do Decreto-lei a. 1.713,
de, 28 de outubro de 1939:-

(Eivar Guarita Valente Doce, escriturário, classe G. do Quadro
VII do Ministério da Viação e Obras Publica s, para o cargo de escri-
turário. classe G, do Quadro III do mesmo Ministério, vaga om vir-
tude .1,1 aposentadoria do respectivo titular. Rosana (iolhia.

"Ex-afficio", no in , eresse tla Administração, de aeoedo
CO M, O artigo 01. ifrin il. combinado Com o orligo
03, item II, do Decreto-lei mi. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

•nUmio Frageli, inspetor regional, padrão K. do Quadro único
"do 11mnstecio do Trabalho, 'Industrio r. comércio, para o cargo ite
engenheiro (t.(.I.), classe K. do Quadro 1 do Ministéria da Viação
e (noas Públicas, vago 0 111 \ ILtIiI.II	 li) falecimento de Liiiz Gustavo
l'i a n kz Filho

'Ff-officio -. no iuteresse do . 1 dministração. de acm.do

Co m O eri ja') 05. jieia II. conibin o do cora o opligo
03, item. Hl. do Decrelo-lei a. 1,713, de -28 de ou-

tubro (1,? 1939:

VranA sco Gervásio da Cunha Peruar. cholo 'Jos Se:wit:os Eco-
ia'enicos, padrão K, do Quadro XVIII do Ministério da Viação o ()liras
Publicas, para o cargo de oficial administrativo, classe K. lo Quadro
III do mesmo Ministério. vago em virtude da an)sentadoria de Mário
Naxiar Carneiro de Allatoneroue.

REMoVElt

"Ex-offirio". tt:r interesse dit Jitl7Oinistração. de acordo
com, o ortigo 71, item 1. do Ilecreto-lei a. 1.713,
de 28 ( ti? ,m1Uhro de 1939. cominnado com O ovligO
1 0 do	 7/.• 1 .795, de 22 de novembro de
1939:

kdherba. Forreira Venosa, tolografista, classe F. (b) Quadro 111.
Viação e libras Públicas. da Diretoria Regional dos

Correios e Telégrafos de l'heraha para a Diretoria Regional dos Cor-
rem; e Telégrafos do Itio de Janeiro. cm claro existente na lotaçao,
em virtude da aposentadoria do respectivo titular. Alcidos Martins
Lats,11 Cherim.

Loovegildo Costa. telografista, classe E. do Quadro 111 do Minis-
krio da ViaçãO e Obras Publicas, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Porto Alegre para a Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Santa Mario da Boca do Monte, em claro existente,
na lotarão, em Nirtude da remoção do respectivo titular, Julio de
Magalhães, .-Xrailjn,

Lauro Embebo° •le Brito, telegrafisla, classe E, do Quadro III
lo Ministério da Viação e Obras Públicas. da Diretoria Regional dos
r.orreios o Telégrafos de Santa Catarina para a Diretoria Regional
rins Correios (` Telégrafos de santa Maria da Boca ito Monto, em claro
,xislanle na l otação, em VirtIllie da remoção do respectivo titular,
nau' To-eala, de Brita.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSMES DE MOTIVOS

R91 — In .1,8 de junho de 19-50 — F.xeclentissimo Senhor Pre-
sid,lle da Republica — O Decreto-lei n. 2.321, de 20 do corrente,
1.111'11c:ido no Diário Oficial do dia 22, -último, que dispõe sobre a
caiata-lo de um Posto Fiscal, na Foz do Xiborena, subordinado b, A!-
f.' ai' 	 de Manaus, determina:

"Art. 4' — O pessoal do Posto será cons'tiluido ra am
nicarregado, em comissão. e nni pol;cia fiscal, ambos da Al-
Tindega de Manaus, designados pelo inspetor, e mais dois

eXl panumerários-monsabslas, na função de marinheiro, sá-
rie II!, admitidos vela cilada Altándega".

é triarz,
"Art. 5° — An encarregado do Posto Fiscal deverá ser

atribuida uma gratificação de função na importando de
trezentos mil réis (300330) mensais e ao policia fiscal seri
abonada a diária estabelecido no Decreto-lei n. 1.903. da
9 dc dezembro de 1939",

2. 'Entretanto, desd e a Lei 281. dl. 1930. que a denominaçá4
de Encarregado de Posto Fiscal foi alterada e, depois da Decreto-no
n. 1.817, de 7 de dezembro do f . no ;N asalo, que reorganizou os q . :a-
dros do Minisrério da Vozearia, foi in s tiluid,- a fun:fio gratificada ats
Administrador. para a chefia de todas as Mesas do Rendas. Postos e
Registros Fiscais, nu.) so justificando, portanto. que se altere aquela
denominação geral e uniforme. preferindo-se a de Encarregado, opa-
ui:à para o Posto Fiscal, ora o*indo.

3. Além disso. o citado Decieto-/ei n. 2.321 concede ao r o 'l-
eia fiscal que for mandado serxir naquelf Posto, uma diária le exer-
cício, seguido declara, na forma da . D..croio-lei 11. 5.093. de 9 da
dezembro do 1939, que não a permite, e elo desac.)rdo corri o E.sla-
tolo 'las Funcionários.

5. A diária é concodida ao frinionário. a (ilido de indenria-
cão das despesas de alinvmdaeão e pousada, quando o mesma se de s

-loca da sedo. no desemponho de suas ati'buiçõos„
5. N..1 caso. porem. trata-se do mondar sorvir no referido Posia

Fi scal . u m Pol e i a fisca l . q`le, assim. ilide passara a	 10 n a410,
se justifiránd,i, poatantu, a eorra_s s ão dc dia ia permanente, pondo-O
em situação (.1., privilégio. em relação n Iirp.	dos 410111:1k

POSI I I S e reg istros fiscais.
0. A funçao de marinheira deverá ser exercida por extrano-

rocrários. admitidos na furma dl lei.
7, N...stas condierhos , esto Deparli-,ni. , ntc, rem a h mra de pai-

pôr a Vossa Excelência que o ta ferido Decrelo-lei a. 2.321, de1'
do co r r e n te. s oja rePublicado. n'terando-se. pelos: motivos expostos,
a redação .1.-s seus arts, 5^ o 'i" para que c:mordem uniformidade
com is princípios gerais n to 1. ,g isaeão vi gente, submetendo. pai
esse fim, á apreciação e assinatura de Vdssa Excelacia o anev.i.
projeto.

Aproveito a opoatunid mio mira reimvr.r a Voa Exvi
pr1111 , ,d11?: 1111 )111, 1_1 !Md , 	— Luiz .'z ivirPes Low 4
PrO, :z identrr. 1 h'eVeIo re:addicado no niário 017c0ol de 8.7-40.

951 — Fm 1 de juultu .	 1910 — Excelem issimo Sannor
sidonto la República — No Ie .... g-raia ia:luso, Álvaro da Silva Ma-
chado, ;Vogando	 haver conaliii:al. nu 'Ministario da Agricultuaa.
curso de EnolGgia, que ora fiim.s iona, regularmente. na Escala Nvia-
mil de Agronomia , pleiteia aproveitamento em situação comnativel'
com a sun esnocianzacão priNrkienzd. rim fonda i rierdn nos a ias. 11
o 16 do Estatuto dos Funcionários Publico:. Civí Si União, na parl,,!
Mil Mie 1e,' Li k nOSiliV O -, s e r,.frrirrn a e s tágio probatória.

2. Verifica-se. preliminaarento. 10 lermos ílo pedido, (Pia
interossado não se apercebeu da int a ligência dr ,. textos em que de-
seja amparar a sua proton são, quando nã., cimpoala dúvida a expli.
cativa do art. 16. citado:

"Estágio proliatiSr:o é o período de setecentos e Irintx
dias de exercício do func i onário nomeado ',a l ai cargo uni Imi-
(-o de provimento efetivo isolado ou de carreira, durante
final é apurada a conveniênci:. ou não de : Li a confirma-
cão etc."

3	 Evidentemente, cogita-se tia funcionário nomeado para
cargo público de provi/m. 1 110	 efetivo, "(linda !III(' 1.,Peene1lit10
concurso", in grifo é men N , como pla!Cla., Ve. in-fine, o inciso 1 da ar-
tigo 15, invocado pelo subscritor do t el egra rLa eni exame.

Compreende-se facilmente, portanto. quo o interessada)
confundiu nomeação, para estado probatório, com a nomemão
nina. ire que cogita o inciso III do mesmo art. 11.

5. Isso esclarecido, passou Me Departamento a habilitar Vos-
sa Excelancia à apreciação do que se pleiteia no referido telegrama.

0. O signatário ocupava, como interino, um dos cargos vagas
de agrónomo, do Quadro único do Ministério da Agricultura e, Dessa
condição, foi inscrito. ex-offirio, ao concurso realizado, recentemen-
te, para a referida Carreira, de aeord'a com a expressa drterminzte;,0
do § 3", do art. 17 do Estatuto, sendo inabilitado na primeira prova
escrita. do. carafer eliminatór:a. o que motivou a sua exoneraçãd,
baseada 111) § 6" do mesmo art. 17, que

"Hamoingado o concurso, serao exonerados os interirr g
inabilitados".

'7, Fm face do exposto, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelência o anexo telegrama, tom a honra de sugerir o encaminha-
mono do presente processo ao Ministério da Agricultura. que podori
examinar a passibilidade e a conveniência do aproveitamento do in-
teressado.em carater interino em uma das vagas da classe inicial da
carreira ite agrônomo.

Aproveito a oportunidads para renovar a Vossa Excelência
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Si-MA'S LoP(s,
Presidente. — Aprovado — Em 5-7-50. —	 vAno,\3.

955 — Em 1 de inibo de 1959 — Excelentíssimo Seminu P..esi-
dente da República — O Senhor Ministro da Guerra submete à con-
sideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamoate.
a anexa propos:a de melhoria de salário do extranumerário-naensa-
lista Sebastião dos Santos, da função de trabalhador 111, pari a de
trabalhador IV, na Fábrica de Itajubil, era vaga decorrente da dis-
nensa de Ilugo
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2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em con-.

dieões de ser aProvada, porisso q ue atende 'às exigências do Decreto-
lei n. 250, de 4cle fevereiro de 1938, c, Eegundo informa o Ministério
interessado, corresponde às reais necessidades do serviço.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o preaen-
le processo. este Departamento leni a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito O oportunidade para renovar a

959 — Em -ri de 1[1%0 de 1910 — Excelentíssimo 9.3enhár Prol-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste.
Departamento a exposição de motivos a. 406, de 19 do corrente, pela
qual o Ministério da Viação e Obras Públicas, juntando projete de de-
creto, propõe seja tornado sem efeito o de 29 de abril de 1939, que
promoveu, por merecimento, Moacir Ribeiro ao cargo da classe (.1
carreira de Ajudante de Agente do Quadro XIV — Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos daquele Ministério.

2. Justificando a proposta, esclarece o referido Ministério que
esse funcionário não podia ter sido promovido, à vista do que dispõe
ti art. 65 do Regulamento de Promoções,. porcino estava suspenso pre-
ventivamente. desde 17 Cif3 fevereiro de 1939. respondendo a processe,
administrativo. que determinou a sua demissão por decreto publicado
ao -Diário Oficial", de 3 de abril do corrente ano.

J. De fato. além do Regulamento de Promoções. tambem o Eala-
luto tios Funcionários estabelece, eni seu art. 56, que

"não poderá aio » promovido o funcionário que estiver
suspenso diaviplinar ou preventivamente".

que, no caso de Moacir Ribeiro, importará em ser tornado sem efei-
tci o ato que o proneuveu. restabelecendo-se, eonsequentemenle, a sua
situação anterior, de ajudante de agente, classe B.

Acontece, porém, que já foram providas, tanto a vaga aberta
Tia eliss,e 11, em virtudo da promoção irregular daquele funcionário,
como a decorrente de sua deluissâo do cargo da classe C, a primeira
com a nomeação, ein earaeler interino, de Alice Pessoa, por decreto
publicado no "Diário Oficial" de 6 de março deste ano, e a última,
eoin a transferência de António Flávio Prado, conforme pubticou o
-"Diário Oficial - de 11 de maio do mesmo ano.

5. Assim, expedido o decreto de anulação referente à promoção
eu a P r0e 0 . torna-sei necessário sejam devidamente apostilados os se-
guintes decretos:

a) o de Moacir' Ribeiro, para que se esclareça ter sido a sua de-
do cargo da clas-ic Is da L . arreir,k do Ajudante do Agente, e não

(lu da	 f; da mesma earri. ira, corno estai declarado;
o de Alice Pessoa, fazendo-se constar que a sua nomeação

Para o c a rgo da classe li. de que é orl Wante , cio caracter interino, foi
feita ene irtude da demissão e não da promoção de Moacir Ribeiro,
COT1riOrIlle	 fl mencionado; e

e) o de AntOnin EtNio Prado, para que se declare que a sua trair:-
ferOneia. para o cargo tia 11:1:n Se it da carreira referida, foi feita em
*virtude da promorão	 Mário Eerraeitt e não em conaequaticia da -le-
ni i,So ci	 loar ir' Bibeiro.

O. À vista de tidaa	 conitlerações, este Departamento tom
a limita de restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar
favoravelmente à expedição do anexo decreto, que está em condições
de merecer a asesinat ora de Vossa Excelência, devendo O mesmo. pos-
teriormente, ser eneaminbado àquele Ministério para que seja obser-
vado o exposto no item 5." desta exposição.

Aproveito a oportunidade para renovar a vosaa Excelência oz p ['o-
te ..d,), do men mais prol'undo respeito. — Luiz Siitoles LopPs,
dente. — Aprovado —	 5-7-10. —	 Vaisoas.

oae ____ Em ;".) de julho de 1910. — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Repúblicr. — O Senhor Ministro da Fazenda, tendo em vista
O disposto nos artigos 2" e 3' do Decreto-lei n. 1.720, de 30 de outu-
'iro de 1919, submete à aprovação de Vossa Excelência, por intermé-
dio I.I P:te Departam e nto, o processo relativo às obras de reparo, ada-
pbeeão e ri mplin50 do edifício da Alfandeg,a de Paranaguá.

2. O Serviço do Obras deste Departamento examinando as ra-
zões ;ipresentadas P ara a execução das referidas obras, assim corno os
oreamentos elaborados para a fixaeão do limite máximo de custo„jul-
gou-as em condições de serem aprovadas, pois que correspondem às
neet eaaidaelea dos serviras.

Para ocorrer às despesas com as obras ene apreço, conaigna
,,reartivitto vigente do :Ministério da Fazenda — Verba 5, Subcon-

sigieição n. 3, Inciso 05 — dotação própria.
Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-

f4 .,)	 tenho a honra de. opinar favoravehnente à execução tias
obras oreadase em 137:393 (cento e trinta e sete contos trezentos e
noventa e três mil e oitocentos réis), mediante concorrência adminis-
trativa. afim de tornar poasivel a conclusão dos trabalhos ainda no
anereete ano.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vosaa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões LM-WS,
presidente.

Aprosado. — Em 4-1-10„ — G.VAncas.,
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963 — Em 5 de julho de 1910. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — O Senhor aliniatro da Fazenda, tendo too
vista o diapoato nos artigos 2° o 3° do Decreto-lei n. 1.720, de 30 do
outubro de 1039, submete à aprovação de Vossa Excelência, por in-
termédio deste Departamento, dois processos relativos, o primeiro À
reforma da ponte de atracação da Alfiluelega de Corumbá e da cons-
trução de uma garage para as embarcações da própria Alfandega e o
segundo a reforma do Edifício em que funciona a referida aduana.

2. O Serviço de Obras examinanda as razões apresentadas para
a execução dos referidos trabalhoa, asaim como os orçamentos elabo-
rados para a fixação de uni ',imite máximo do eusto„iulgou-as
condições tio serem aceitas, pois que correspondem. às necessidades
dos serviços.

3. Para ocorrer às despesas com as obras em apreço, consigna
o orçamento vigente do Ministério da Fazenda na sua Verba 5, sul,.
consignação n. 3, Inciso 08, o crédito de 118:00030 (cento e dezoito
contos cle réis). Esse crédito é o total aproximado de 117:16335 (cen-
to e dezesSete contos quatrocentos e sessenta e très mil e quinhentos
réis) correspondente à soma de 86:56231 (oitenta o seis contos (1ui-
nhentos e sessenta e dois mil e quatrocentoa réis) concedida para .4
reforma da ponte e construção da garage, mais 30:901$1 ( t rinta con-
tos novecentos e um mil e cem réis) para os reparos da alfandega.

4. Como 'as Obras de reparos do edifício da alfándega, orçadas
em 30:90181 (trinta contos novecentos e um mil e cem reis), já de-
vem estar concluidas (20 de dezembro de 1939) por já terem sido
contratadas e os empenhos correspondentes já estarem uni mãos der
empreiteiro contratante, conforme recibo passado no processo, en-
contram j ustificativa os acréscimos dos reparos e serviços de mar-
cenaria enjo orçamento. atinge 11:03738 (onze contos novecentos a
trinta e sete mil e oitocentos réis).

5. :Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelène.a. o pro.
cesso incluso, tenho a honra de opinar favo:Teca-cimente	 execuçao
das obras, reparos da ponte de atracação, construção d 	 arage da al-
fândega e acréscimos nos reparos co próprio Edifício, no total ent
98:50032 (noventa e oito contos quinhentos mil e duzento s réis),
que deverão ser executados global ou separadamente mediante roei-
correndo administrativa afim de tornar possivel a conclusão do= tra-
balhos ainda no corrente ano.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência lis
protestos do rneu mais profundo respeito. — -a ia Si mi,' 	 1.0rPS.presidente.

Aprovado. — Em 6-7-10. — Ci. Vannaa.
n1nn••nn••n•n

961 — Em 5 de julho de 1940. — Excelentíssimo Senhor Pr.--
Mente da hepúLtiea. — Tenho a hon .ra de solicitar a Vossa Exre-
iência que se digne autorizar Seja Nato à disposição deste
mento, até 31 de dezembro de 1941, nos termos do art. 13 do Doere-1,o-lei n. 579, dr 30 de julho de 1938, sem prejnizo dos vencimentos.
do cargo, o escriturário Dirceu Mayer, classe F, do Ministério de•
Trabalho, Indústria e Comércio.

2. Destina-se o funcionário ora requisitado a substituir ee
nome Ce.aar tVale Damasceno Ferreira, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, dispensado recentemente, em virtude de resoltição do Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência (,•2
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Sinooc
presidente.

Autorizado.	 Eni 8-7-40. — O,Vannas.

oge, ___. Em G . de julho de 1910 — Excelentí ss imo Septior Pr..-
sidente da Tlepsiblica — O Senhor Ministro do Trabalho, Indústria
e Cortarcio submeteu à Vossa Excelência, por interrnêtlio deste De.'
parlamento, a anexa proposta de admissão de Iolanda Illtndes Cost.t,
para, corno extransinferério-mensalista, ex e rcer, no In s tituto Nario-nt.d Ternotegja, a fu ti ca° de Te c nologislis-auxiliar XII, em vagt
constante da re s pectiva tabela niiin(*rica.

2. O candidato proposto foi classifieado em prova de habilita-
rão realizada. para eSse fim. por e s te Departamento.

3. Nestas condiçõea. tendo sido satisfeitas todas as exi..a‘nei.I.:
dos Deeretos-leis as. 210. de 4 de f e vereiro de 1938, r 1.909. de 2f1
de dezembro tinimo, este Departamento. ao encaminhar a Vossa I.
celência o presente processa, torci a henra de opinar fatatravelittente
à proposta forrrtulatta.

Aproveito a' oportunidade para rel g)Val . a Vossa Excelanvia
protestos do meu mais proftinclo re speito. — Luiz SiinJics Lopr?,Presidente. Aprovado, Em 13-7-W, — G.

9G7 — Em G de julho de 1950 — Execlentissinio senhor Presi-
dente da República — Tendo em vista O que ficou resolvido lia expo_
sição de motivos ri. 861, de 22 de junho" findo, este Departamento
submete à consideração dei Vo ssa Excelancia a anexa proposta de
fixação das tabelas numéricas do reessoal extranumerário-niensalista
da 28 Auditoria da I a [legião Militar. :ta Auditoria da Ia
e 2a Auditoria da 3a Região Militar. da Justiça Militar,

2. A medida visa dar cumprimento ao que e.stabelece i [Mal tiaitem 7 da exposição de motivos acima referida . já aprovada por VossaExcelência. e encontra amparo no que dispõe o artigo 70 do Decreto-
lei n, 1.909, de 26 de dezen.bro

Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lop?s,
Jna . sidenle. -- Aprovado --- Em G-7-40. --- G. Vaiarias.
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:3. A desoesa decorrente da creação das aludidas tabelas correrá
à aaita \'i j i 1 — Pessoal.— Consignação lE — Pessoal extrai-Pu-

- ailbaonsignaçãu n. 5 — Item 04), do vigente orçamento
p.v . .) o Ministério da Guarra

Eacontram-se anexos o projeto de decreto aprovando as ta-
Ieda,	 aa rotações nominaia correspondentes e o quadro

.ti-eraoinação .ja daspesa.
1aroxiata a opartimidade para renovar a Vossa Excelência os

!.1,,,h..b), 110 ulou	 ro,pt'ito). — Luiz Simões Lopes,
ln

D.érelo	 eni 8 de julho de 1940).

aes — Elo 6 de julho de tO re0 — Excelentíssimo Senhor Presi-
danla li Itepabliaa — Senhor M iiiit ro da Guerra submate a Vossa
Exaalaaain. por intermailio &alo Departamento, a anexa proposta clça
adia issaa de Osvaldo Lins e Carlos de Aréa Leão para, como extra-
naniarariaaaamaadaaaa exel . carana na Diretoria do Engenharia, as
remarias. riapactivantenta. de técnico especializado de ensaios de ma-
titia is na parte referente ã. metalogrn fia e técnico especializado em
calealas	 aancreto artmato e desenhos da estrutura, mediante o
aaiita io-mansal da 1:800$0 e feto prazo de quatro anos.

Oa carilratosa cuja minuta se encontra anexa, serão atendidos
ria corram. , ano pela, vaaha 1 — Pasaoal, Consignação II, Suborna-

	

-	 Extranumerário, Para 01) — Para admisão,
daqaalo

a. Em ahadiancia iii 'jicular o. 1, de 1940, da Secretaria da
1 , -, , r,hk, avia da Itepilblica, foi fedo, para a Diretoria de Eengenha-
ria, a &saiam,. da importancia do 13 :200$0 na verba acima citada,
cealfariaa consta da expasieào do malivoa dosin Departamento', MI-
litro i00. de 11 de abril do cOr rvnie ano, que, mereceu aprovado

n4,'

Esda coce o	 interessado que os contratos em causa,
nen allaressarant a Defesa Nacional, devem prescindir de registro
P ah , 1ribanal de Contas	 Publicação, de acordo com o ilUe estabe-
laca a a rl •	 Decrela-lai n. 210, de i te fevereiro de 1038.

. Tando -ido obsorvadas todas as disposições da legislação era
aca,a aselararida que foi a necaasidade das admissões da que so
!rala. 0,H papariam/adia ao oneaminbar a Vossa Excelancia, o in-
al a -) p roaag s o , t.arn a. bania de opinar favoravelmente à prorosta
formulada.

	

pcovei(.1	 .wort unidade para renovar a Vossa Excelancia
a a a a -ta s do man mai s aparando aca tada). — Luiz Simões Lopes,

• \proSai r). Em 8-7-W. — Ga, V.STWAS.

q.'1 n ;9	 (S d ,jullio de 1010 — Excelentíssimo Senhor Pria-
il.l

	

	 la lilIlilica — O avaliar Ministro da (alarra submete a
alaaalanaia, par inferrnadio lia s te Departamento, a anexa pro-

P a -H	 rldlks51) de Domin gos Jw.:4 de Santana, para, como extra-
- IS! a	 xarcar. no aerviço Geográfico e Histórico

da axaraila. a função de erl.if ice VII, em vaga constante da rea-
a, , ,aa, a tabela numérica.

O éandidaf o indicado foi excluidn "da proposta aprovada. pi),
Excell'moia eia 1 , xpw, ii:ão de motivos	 desta Detartamento,

a . aaa, da 20 de mamo último, de Vez (Vir, àquela época. não satis-
fez	 \ igèneias do Irtigo !S do Decreto-lei n. 210, de I de reVe-

r t, i o da Paaa.
Cam)latada agora a docume p taaão exigida por aquele dispo_

ixo de lei, nada ha a op4)r ao atendimento da proposta, atue se acha
f , ,f , - ondiçóes de merecer aprovação.

i. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
eo.:-.? inalaso. 'sie Departamento tem a honra de opinar favoravel-
inalaa à admissão de que se trata.

,k proveito a oportunidade. para renovar a Vossa Excolência
I n •0;(',..liis (10	 mais profundo respe i to,	 Luas si,,,,jes
Peía alaritea Am .o\ ado. .Erre 6-7-10. — G. VARGAS.

Em n 6 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senho' Pra:
01110 .ta napahlica — O Senhor Ministro da Agricultura submete

aa li sideraeao de Vossa Excelancia, por intermédio deste Deparla-
laca i o. a anaxa proposta da melhoria de salário dos extranumerários-
maa-ali-las, .10-.i da costa Abreu e Emitia C.onstantino, para exer-
ceram, ainda na qualidade de extranumerários-mensalistas, no Ins-
t.:tato do Química Agrícola do C.N.E.P.A., as funções, respectiva-
marna. de Laboratorista. X, para Laboratorista XII, na vaga decor-
"alia! dispenaa dia Valha , Casar Oliva da Fonseca, e de Laborato-
risla, IX para Laboratorista X. na vaga decorrente da melhoria do

Es!, Departamento, examinando a proposta, julga-a em con-
4i4:õrs. da ser aprovada, por isso que atende às exigências do . Decreto-
Ir i a. 240, de 1 de fevereiro de 19:.-M, e, segundo informa o Ministério
hiteres.ado. eorresponde às reais necessidades do serviço.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
lenta processo, este Departamento tem a honra de opinar faverawq..
»I , 1 1 11 ! à p roposta. formulada.

Apaoveito a oportunidade para. ranovar a Vossa Excolaucia
arat a stos .h»nen. mais profundo respeito. — Luiz ,intões Loki.c$,
pre,idente,	 Aprovado. Ern	 — ata Votaras..

971 — Em 6 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio submete a Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, a anexa proposta de admissão de Juliana Abrantea, para,
corno • extranumerário-mensalista, exercer, na Administração do Edi-
fido, a função de telefonista V, em vaga constante da tabela res-
pectiva.

2. A habilitação de que trata o art. 4°, § 1°, do Decreto-lei
D. 1.909, de 26 de dezembro último, pode, no caso em apreço, ser
auprida pela prova de títulos apresentada.

3. Nestas condições, tendo' sido satisfeitas todas as exigências
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 138, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência as
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 6-7-10..— G. VARGAS.

977 — Em 8 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — O Senhor Ministro da Marinha submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
Proposta de admissão das Irmãs de Caridade, da Ordem de São
Vicente de Paula, Cecilia e Magdalena, para, como extranumerários-
mensalistas, exercerem, no Hospital Central da Marinha, a função
de Enfermeiro-auxiliar VI em vagas existentes na tabela respectiva.

2. A habilitação de que trata o art. 4°, § 1°, do Decreto-lei
n. 1.000, de 20 de dezembro de 1039, ficou ,comprovada pelos títulos,
apresentados.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1038, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente-interino. Aprovado. Em 8-7-10. — Cr. Vuto.xs.

Divisão do Funcionário Público

PORTARIA N. 7

O Dirolor da Divisão do Funcionário Público do Departamentn
Administrativo do Serviço Público, resolve conceder dispensa, de
acordo com o art. 95, alínea o, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1039, a Luiz Vicente Belfort do Ouro Preto, Oficial
Administrativo, classe I, do Quadro único do Ministério da Agri-
cultura, da função de Secretário do Diretor da Divisão do Funcionário
do Departamento Administrativo do Serviço 'Público, louvando-o pala
trabalho, dedicação, zelo e competência que, acentuadamente, re-
velou. Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — Paulo Lira.

Divisão do Seinão e AperfeTenamento

Despachos:
Proc. n. 2.666-39 — José de Amorim Garcia Filho, prático de

engenharia, da classe H, do quadro 1, do Ministério da Viação, solicita
transferência para classe idêntica da carreira de desenhista, do mes-
mo quadro e Ministério.

Parecer: Opino pela aprovação do parecer de fls, exarado pelo
1. N. E. P. — D. S. do D. A. S. P., em 5-7-40. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 5-7-40. — Luiz Simões Lopes.
(O parecer do I. N. E. P. é idêntico ao fixado no processo nú-.

mero 4.079-39, publicado no Diário 01 icial de 8-7-40).

n. 3.112-40 — Eduardo Viegas da Silva, servente da classe
D, do quadro XIV, do Ministério da Viação, solicita transferência para
igual classe da carreira de carteiro, do mesmo quadro e Ministério.

Parecer: Examinado, pela D. F., o aspecto legal do pedido, e
nada tendo a opar, esta Divisão opina que se aplique, ao caso, o con-
junto do provas a que se refere a portaria n. 50, de 30 de novembro
de 1938, desta Departamento, publicado no Diário Oficial de 1 de de-
zembro de 1938, esclarecido, entretanto, que de geografia, na trans-
ferência em causa, só se exigirá o perfeito conhecimento da região
em que vai servir o funcionário. D. S. do D. A. S. P., em 6 de
julho da 1910. — Murilo Braga, diretor do Divisão.

Despacho: De acordo. Em 8-7-10. — Mario Bittencourt Sam-
paio, presidenta interino.

Proc. n. 2.391-40 — João Caetano da Silva, escriturário da classe
G, do quadro IV, do Ministério da Viação, pede transferência para
igual classe da carreira do médico, quadro II, do mesmo Ministério:

Parecer: Convidado o interessado a apresentar diploma profis-
sional devidamente registrado e trabalhos que comprovem a espe-
cialização para a carreira em que pretende ingressar, por transfe-
rência, não satisfez a exigência, pelo que esta Divisão opina pelo ar-
quivamento do processo no S. P. V. — D. S. do D. A. S. P., em
6-7-40. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: De acordo. Em • 8-7-40. —	 Bittencourt Sam-
eja, Dreside»te



O . adm. II:
Élzio dr Oliveira . 	 	 :100.0	 18	 22	 109R998
Paulo de Santa Cecilia 	  •	 j :10080	 .10	 50	 97$770
Américo Monteiro dos Santos 	 1:100Ru	 IR	 48	 .0094,18

Eserit. O:

João da Veiga Vasconcelos	 ,	 90080	 .18	 50

Escrit. E:
Maria Boielho Alves	 n00$0	 t;

Escrev. E:
Aderi Po 1 Itezerra	 7000	 18	 48

Doei .	 :
Ziza Ir Murais	 600$0	 18	 50	 59899-4
joeira. do Sousa Góis 	 	 600R0	 16	 50	 53$328

Ele'. G:

Luiz Fermudes- da Silva • • • . 	 900$0	 16	 50	 8tW1ei
Ascen, 1.)

Otávio Alves Vro 	 	 500$0	 18	 50	 49084
Arislóteles Ferreira França Iti-

beiro . 	 	 500$0	 18	 50	 49$983
José Mariano Wanderley .• 	 500$0	 12	 48	 33$324

90000

53$328

Servente D;

Domião Ferreira Coelho 	
Antônio Ferreira de Sousa .•
João Pedro Lopes 	

. • Servente C: •
Adeimar de Castro Guimarães.
Ricardo I • ereira da Silva
Paulo Itodrigues da Silva
Otávio lienrique Cesar 	
Oscar José dos Santds 	
Otávio de Sousa Brandão

Servente B:
Alvaro de Carvalho Borges
Leopoldino Marques Madeira •
Marciliano • Viana
San! Pires da Silva 	

500 i0	 18	 45
	

49$980
nno$o	 is	 50
	

49$986 .
50050	 18	 50
	

'49$980

400R0	 10	 50	 35$532
4004.411	 10	 50	 35$552
4nio$1)	 18	 48	 39$996
4000	 18	 50	 39$990
40050	 18	 39490
4000	 16	 51)

3000	 18	 50	 29$988
3004l0	 18	 -50	 29$988
000$0	 18	 29$988
30080	 18	 4	 29$988

t •
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Proc. n. 659-10 — Jos'r Eproninondas Bandeira de Melo, vetcri,
mirto zooternisla, (1:1 classe K, cio quadro urde() tio Ministério da Agri-,
cultura. iransferència. para a classe itiéntii.% da carreira de
lird9tot de produtos de origem animal, rio mesmo quadro e

'tério,	 • • 

Parecer: Nada lendo a opin. a D. F., quando apreciou o aspecto
legai do pedido, esta Divisão, eia cumprimento ao disposto na alínea
h, do artigo 05, tio Estatuto cios Euncionárioe Públicos, propõe que o
funcionário citado seja submetido ao seguinte conjunto de provas:.

— Prova oral iro-oral com a confecção do um relatório sobre um
pula sOrteado dentre os seguintes: 1) Anatomia da cabeça. Linfá-
ticos dos' órgào.ra da cavidade torácica. Técnica . de coleta de material'

rasilológica, analoinia patológica e bacteriológica). Cisticercose.
Anatomia do icenihro anlerior. Linfáticos dos órgãos intraperi-

[(miais. liernocullw . a. Técnica de aglutinação. Fixação do Material
para estudos de anatomia patológico e parasitologia. Fasciolideos.
:1) Anatomia do membro posterior. Linfátices da carcassa de suino.
Diagnóstico barteriscópico sobre a eadáver de uma ave. Preparo de
114 . 1". as tiara córtes histológicos. Ilstrongilosc. 4) Anatom i a do Pcs-
coç,i. Linfáticos da carcassa de ovino e caprino. 1)iagnóstico bacio-
roscópici) sobro cadáver: do coelho. Técnica de inclusão. Estefanu-
rose. 5) Anatomia do lorax. Linfáticos tio quarto anterior. Termo-
preef i dio_reação. Coloração de oram, Técnica . de córtes
cos. Sarcosporidinse. ei) Anatomia do aparelho respiratório. Lin-
fáticos do quarto poslerior. AglidinaçãO. - Co:dr :ação das aves. 7),
Anatomia do aparelho digestivo. Linfáticos do aparelho genito-uri-
vário. Técnica de exame bacteriológico de produtos de origem ani-
mal. Plasinoses . Conservação de peças analomo-patológicas. 8) Ana-
tomia do aparelho circulatório. Linfáticos de aves e pequenos ani-
mais. Pesquisas de bacilos alcool-ácido resistentes. Técnica do mi-
croscopia. Triquinose. 9) Anatomia do aparelho gênito-urinário.
Linfáticos da cabeça. Pesquisas microbinlógicas e parasitológicas
eni peças de matadouros. Colorações especiais em histologia. Esofa-.
gosi ( niose. 10) Anexos do aparelho digeslivo. Exame de sangue, ca-
-vidades e seroses. Esfregaços e diagnósticos. Semeaduras. Coloração
bacteriano. luoculações expeximentais. Técnica cio córtes por con-
gelação. Aelinomit use. II) Exames do leite. Carnes caquéticas. Frau-
nos e alteração da manieiga. Equinoeocose. 12) Exame de gorduras
numais e de queijos. Carnes repugnantes. Alterarões do leite nas

J-. fecções mamárias. Filariose.
Ao candidato sr , vão fornecidas peças de anatomia patológica e

três preparações histo-patológicas para os respectivos diagnósticos.
11 — Prova escrila.consfante de desenvolvimento. sol) o ponho de
vista da inspeção veterinária, de um dos seguintes pontos, sorteado
no momento: I) Repouso dos animais nos matadouros. Defumarão.
Carbúnculo !temático.' 2) Malança de emergência. Conservação pelo

Liniadenia easeosa dos oViI305. 3) Clieglida dos animais nos
InIttNitunrOs. Conservação pelos antiséticos. Febre aftosa. Cuida-
dos' com os animais antes do sacrifício. Conservação pela dessecação.
Past ~Mose . 3) 111.ir,iente da carne. Conservação polo sal. Peste suina.
c) fiDS ostabeteciinentos. Refinação das gorduras. Raiva o
pseudo raiva. 7) Processos de matança. Xarque. Tuberculose. 8)
itiglimi p do transporte de produtos de origem animal. Conservação
pelo frio. Adenite estreplocócica equina. 9) inspeção ante-mortem.
Produtos embutidos (salsicharias). Carbúnculo sitomático. 10) Hi-
giene da produção leiteira. Desinfeção de couros. Tripanosomiases.

Mínimos para habilitação: 1) Prova prálir.o-oral, 70 pontos. II)
Prova escrita, 70 pontos.	 . •

D. S. do D. A. S. P., em	 — Murilo Braga, diretor de
Divisão.

Despacho: De acordo. Em 8-7-40. 	 Mario Bittencourt
presidente interino.

Serviços Auxiliares
Nome:

Luiz Vicente Belfort de Ouro Preto; cargo ou função. Oficial Ad-
ministrativo I; vencimento ou salário, 1:30(40; número de dias ou
de horas antecipadas ou prorrogadas, 20; valor da gratificação men-
frit ou hora de trabalho, 300$0; importância a pagar, 300$0; natureza
do serviço: Informações dr processos.

Serviços Auxiliares, 9 de julho de 1940. — E. A. Figueira, Ofi-
ciai Administrativo. — Visto: Pauto Vidal, Chefe dos Serviços Au-
xiliares.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

PuRTARIA ti. 8 Da 8 nit 3V1-110 3E 1910

O diretor, tendo em vista a" circular DF-100, de 2 de junio
corrente. do Departamenio Administrativo do Serviço Público, pu-
blicada no_ "Diário Oficial" de 5 do referido mês, resolve dispensar
da tirorrogoção de expediente de que traia a Portaria n, 7, de 13 cio
maio último, os funcionários Francisco Fábio Sete. oficial adminis-
trativo classe,!. Vatter Scbleder, oficial administrativo classe 11, o
Aleino (tomes do Amarai, contínuo classe O.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — Paulo Cantora da Mona,
diretor.

• Sertiyo do Pessoal

TIODUNAI. DE APEI.Aft.X0 a DISTimu FEIbEltAi,

Exer'cicio de 10i0 — Verba 1" — Pessoal — Consignação VI —
Gratificações — Ws de maio -- Snbconsignaço n. 17 — Gratifica-
ã° por serviç3s exlraordinários — 03 — Jusliça do Distrito Federal.

Eollia de pagamento de gratificações . por serviços exiraordinários
prestados fora da hora do expediente. autorizados pelas portarias do
Desembargador-Presidenle 	 'frilninal de Apelação. de 19 do janeiro...
de 1910, publicadas no "Diário Oficicd" de I de março de 1910:-

Categorias — Nomes — Vencimentos -- Horas de trabalho — P ror-
rogação anterior — Liquido a pagar

Total . .	 I :3541256

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
' EXTERIOR

EXPEDIENTY. DO SR. DIRETOR GERAL

Pela poét. ria n. 89, de 8 de julbo de 1940. cio, Sr. Diretor Ge-
:11. foi dispen.sallo das fnneões de Auxiliar de E scritório, série VIR,

',lu conselho Federai de Comércio Exterior, G CX1raMMinrári.o. mensa-.	 Exerctcio•de 1910 — Verba	 Pessoal — Consignação VI
itomlempo, por haver sido flofonflo Pat 'a offiro .rargn	 r.Gralirivacões	 Mi s	 — SuhconsiginiçãO n. 17 —

V iro federal	 siação por 	 extra,OrdjOrioA	 11	 miA5142.,

Observações: — Natureza do serviço — Administração. BouVe .
prorrogação anterior.

Importa a presente folha na importância total do um conto tre-
zentos o cincoenta e quatro mil duzentos e cincoenta e sois réis,
.(1:354R250) .

.SFCIIETARI• DF: ESTADO
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Folha de pagamento de gratificações por serviçços extraordinárioã
prestados fora da hora do expediente, autorizados pela portaria un-
nwro 3.009-A, de 15 de junho de 1910, do Sr. ministro:

Categorias — Nomes — Vencimentos — Dias de trabalho — Gralifi-
CaçãO mensal — Receita, total dos descontos — Liquido a pagar

1)aelilógraf0 G — Maria Lui-
za Muri Medeiros 	 90080 16 3008000 16080

Dactilógrafo G	 —	 UAI d a
Iglesias	 Ribeiro	 	 00080 16 3008000 16080

Daelilografo G — Aurora de
Saldanha	 .	 .	 	 00080 16 3008000 16080

Dactilógrafo F — Maria Isa-
bel Guimarães Bastos 	 70080 16 2338333 12484

Escrit Larário	 dactilógrafo	 F
Manieta Sales 70080 16 2338333 12481

Auxiliar de escritório VII —
Marina Pala de Abreu e
Lima 4.0080 16 1338333	 — 7 I $ 1

Auxiliar de	 escritório	 IX —
Anuuciata de Paula Fon-
seca Cordeiro 50080 16 1668666 8889

Anxi,iar de escritório	 IX	 —
Áurea Pinto de Sousa 50080 16 1668660 8889

Auxhiar de escritório	 IX	 —
Célia França Campos	 	 50080 16 16(18(366 8889

Auxiiar de escritório	 IX	 —
trinca Gine,fra Moreira	 . 50080 16 1668666 8889

Aiisi!iar de escritório	 IX	 _
Leonor Niemeyer Soares 50080 16 1668666 8889

'A r ixi;iar	 de	 escritório	 IX	 __
Manion	 Austregésilo
Ataide	 •	 	 50080 16 1668666 8889

Axilar de escritório	 IX	 —
Regina de Abreu e•,Lima 50080 16 1608066 8889

Auxiliar de escritório VIII —
Elsa	 Machado	 Pinto	 	 15080 16 1508000 8080

Aoxiliar de escritório VIII —
Hélio Gonçalves	 Ferreira 45080 16 1508000 8080

Cstigador	 —	 Fernando
Porto	 Itichard	 .	 	 50080 16 1668660 8889

Porteiro E	 —	 Gora Golnes
Neto 60080 16 2008000	 — 10687

Poi . leiro 13	 —	 Otacilia	 Ri-
beiro	 .	 	 "	 30080 16 1008000 5383

Detetive li —	 Anselmo Dei
Ciclo 1:10080 16 3668066	 — 19586

Gaitimio	 —	 Antônio José
;1ntunes.	 . 40080 16 13:38333 7181

Servente E —	 Benjamin de
Sousa 	 60080 16 2008000	 — 10687

Continuo O — Adamastor
Oliveira	 Pereira 90080 10 3008000 16080

Continuo G — Benedito Pe-
reira 00080 1(3 3008000 16080

.VINIIIZIP	 de	 Portaria	 11
.1.mérico	 Poix.d.0	 .	 . 1:10080 16 3668600	 — 19586

A;ixiliar	 de	 Portaria	 11	 —
Manuel Faustino de Paulo
Filio 1:10080 16 3668666 10586

Glutine° F — Gabriel de L.
Sanches	 .	 .	 	 70080 16 2338333 12181

Continuo (1	 --	 Luiz	 Gomes
Carvalho	 	
itiou	 — Mario de Aze-
vedo	 .	 	

continuo O — Diluindo Men-
des	 da	 Silva

Vont:Miro G —	 wente Gosta
c,int (mio	 —	 Guilherme

Domingos de Carvalho	 .

90080

90080

90080
90080

70080

16

16

16
16

16

3008000

3008000

3008000
3008000

2338333

16080

16050

.16080
16080

12181
Cont inuo	 E	 —	 Valdi to

França Machado
omitiu° 1	 — Manuel Fer-

reira da Silva	 	

70080

70080

16

16

2338333

2338333

12181

19184
Servente E — Antônio Bor-

ges Lins 60080 16 2008000 10687

Contínuo	 — Carlos Ribeiro
da Silva 90080 16 3008000 16080

Servenle E —	 Eliseu Adail
de Alvarenga Freire 	 	 60080 16 2008000 16657

Contínuo G --	 Davi Gimnes
Braga	 	 90080 16 3008000 16050

Motorista E	 _	 João Alves
Silva	 .	 	 70080 16 2338333 12451

Servente G — José de Carva-
lho 40080 16 1338333 7181

Gnarda-Civil E — José Mas-
carenhas	 Sampaio	 . 60080 16 2008000 10687

50rN-ente F	 Francisco Lou-
zada .	 	 70080 16 2338333 12481

Categorias — Nomes — Vencimentos — Dias de trabalho — Gnatiti-
cação mensal — Receita, total dos descontos — Liquido a pagar

Servente D	 —	 Manuel Mo-
reira	 .	 	 50080	 16	 1668666 8859

Motorista G — Osório AINes
da Cunha 90080	 16	 3008000 16050

Guarda-Civil E	 —	 Osvaldo
Reis Nunes .	 	 60080	 16	 2008000 1007

Eletricista F — João Batista
Cavalcante	 .	 	 70080	 16	 2338333 12181

Servente	 — Antônio Ma-
chado da Cunha Rangel. 70080	 16	 2338333	 — 12154

Servente E — João da Mata.
Servente C —	 Manuel José

60080	 16	 2008000	 — 10687

da	 Silva, .	 	 40080	 16	 1338333 7181
Servente E	 —	 Isidoro	 de

Sousa	 .	 	 60080	 16	 2008000 10657
Contínuo F	 —	 João Artur

Souza	 Oliveira	 .	 . 70050	 16	 2338333 12481
Servente C — João	 Rodri-

gues Barbosa 	 40080	 16	 1338333 7151

Total	 .	 	 6:09787

Importa a presente folha P M
setecentos réis	 (6:097871.

is contos e noventa e sete mil e

Observações ¡leira "e" do art. 817 do Reg. G. C. P.).
Houve prorrogação anterior.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DG SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 8 de jullic, de 1940
Josó placi fijno Nunes ( p . 61.531-40). — Autorizo, mediante re-

cibo.

Alexan , re Aguiar (P. 61.523-40), Euelicles de Sousa Breves
(P. 61.521-40), José Placidino Nunes (P. 61.526-30), José de Macedo
Neves (P. 61.527-40), Levi Jacobino (P. 61.528-40), e Romã° Tei-
xeira Nunes (P. 61.529-40).,— Certifique-se.

Ministério da Educação e Sande
Divisiio de Contabilidade

Dia 6 de julho de 1910

SUBVENÇÕES

Comprovuões aprovadas pelo Sr. diretor geral do Deparlamonto:

Estados:
A.no — Importância

Pará:

Instituto de Proteção -e Assistência à Malicia — Be-
lém	 (S.E.	 13.361-10) 	 1939 30:00080.
Maranhão:

Centro Artístico Operário Caxiense — Caxias 	 (S. E.
15.070-40)	 . 1939 10:00056

Sociedade de Assistência aos Lázaros e Defesa con-
tra a Lepra — São Luiz (S.E. 15.761-40) 	 1938 10:00086
Ceará:

Colégio	 Salcsiano	 N. S.	 Auxiliadora — Baturitá
S.E.	 12.795-40)	 	 1939 20:00080

Santa Casa da Misei'icórdia e Asilo de Alienados São
Vicente	 de	 Paulo — Porangaba — Fortalesa
S.E.	 14.361, de	 1910) 	 1939 80:0000
Pio Grande do Norte:

Associação da:- Damas de Caridade — Natal 	 (S. E.
15.288,	 de	 1940) 	 1939 10:00080

Colégio	 Santo Antônio	 _ Natal	 (S.E.	 13.423-40) 1939 10:00080.
Escola de Comércio — Natal	 (S.E.	 16.441-40) 	 1938 6:00080
Escola de Comércio — Natal 	 (S.E.	 1(3.445-40) 	 •939 10:000N.

Pernambuco:

Academia Santa Sofia — Garanhuns (S.E. 	 14.359,
de	 1940)	 	  1938 10:0008g
Alagoas:

Escola Doméstica Maria Imaculada — Maceió (S.E.
(3.650, de	 191.0)	 	   19311 0:0000
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1939 i5:0000

1939 12:000$0

1939	 7:000$0

1939	 5:00080

1939 10:00080

1939

1939

1938

1939

20:00080

0:00080

80:00080

12:00080

-

• Sergipe:
Hospital de Caridade N. S. da Conceição — Lagarto

(S.E. 14.365-10) 	
Bata:

A.ssociação das Senhoras de Caridade — Salvador
(S.E. 11.701-10) 	

Espirito Santo:

	

Bolegio N. S. Auxiliadora 	 Vitória — (S. E.
15.622-40) .

Dispensário S. V. de Paula — Vitória — (S. E.
15.627-40) . 	

Obra de Assistência à Velhice Desamparada
Luiza dc Marillac — Vitória — (S.
15.626-40) . 	

Santa Casa de Misericórdia — Cartmeiro de Rape-
mirim — (S. E. 14.577-10) 	

Estado do Rio:
Associação •Manutenedora do Asile N. S. Carmo —

Campos — (S. E. 16.623-40) 	
Casa de Caridade de Paraíba do Sul (S. E. 21.015-

1910) . 	
Escolas Profissionais Salesianas —

E. 15.246-40) . 	
Santa Casa de Misericórdia

13422-1910) . 	
Distrito Federal:

Associação Cristã de Moços do Rio de Janeiro — S.
E. — sin.) 	

Associação S. V. de Paula (mantenedora do Dis-
pensário e Ambulatório Medalha Milagrosa) —
S. E. 13.711-40 	

Dispensário António de Pádtta — (S. E. 12.467-
1910)

Policlínica de Botafogo — (S.
São Paulo:

Asilo de Mendicidade D. Maria Jacinta — Sociedade
S. Vicente de Paula — São Carlos — (S. E.
11.356-4) . 	

Asilo de Mendicidade de S. V. de Paula — Cru-
zeiro —	 E. 17.068-10) 	

Asilo de Mendicidade Santa Isabel — Guaratingue-
ta —	 E. 15.(125-1) 	

Associação Cívica Feminina —	 Paulo — (S. E 	
15.625-10)

Centro Espirita S. 'V. de Paula — São Paulo —
(S. E. 14.357-10) 	

	

Colégio N. S. Auxiliadora — Araras — (S. E 	
11.358-40)

Escola Agrícola Col. José Vicente — Lorena — (S.
E. 15.705-40) .

Hospital São Luiz Irmandade da Santa Casa Mise-
ricórdia — Araras — (S. E. 6.85-40) 	

• Insiiinto D. liosco — São Paulo — (S. E. 11.928-
1910)

Sanatório Maria Auxiliadora — São Paulo — (S.
E. 9.197-40) . 	

	

Sanatório Maria Auxiliadora — São Paulo — (S 	
E. 9-197-40)

Sociedade Beneficenie — Santa Casa de Misericór-
dia — Tieté'— (5 .E. 17.069-40) 	

Soeiedade Feminina de Puericultura Gota do Leite
e Creches (Creche Baronesa de Limeira) São
Paulo — S. E. 13.7C8-10 	

Sociedade Feminina de Puericultura
e Creches (Creche Barone:m de
Paulo — S. E. 17-.708-10 	

Sociedade S. V. Paula — Conferência S. José
Caçaíntra — São Paulo — (S. E. 4.557-40)

Santa Catarina:
Colégio Sagrado Coração de Jesus — Rio do Sul

(S. E. 14.082-10) 	
Minas Gerais:

Asilo da Piedade	 Eaeté — (S. E. 11.893-10) ..
Conferencia N. S. do Carmo — Oliveira — (S.

E. 11.781-10) 	

	

Creche Menino Jesus — Bolo Horizonte — (S. E 	
15.289-40)

Dispensário S. V. de Paull, — Ubá — (S. E. 11.362
de 1910)

Escola de Eletricidade — Belo horizonte — (S. E.
21.013 de 1910) 	

Irmandade de Santa-
E. 21.014-40) 	

Santa Rita de Jacutin-

Divisão do Pessoal

Exi lEOIENTE no ;a. xriNis.rao

Dia 4 de julho de 1910

Admissão — Mensalistas:

Em portaria ministerial n. 114, na conformidade do § 3', do
art. 12, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro do 1930, foi ad-
mitido corno extranumerário mensalista João de Barros Uchi9a, pelo
prazo de onze (11) meses, a partir de 1-2-40, para desempenhar as
funções de Inspetor XV, da Divisão de Ensino Secundário do Depar-
tamento Nacional de Educação, com o salário mensal do 9008000
(novecentos mil róis), em substituição a Temistocles Santana.

Em portaria ministerial n. 115, na conformidade do § 3°, do
art. 12 do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, foi ad-
mitido corno extranumerário mensalista Marilda Silvia Chavantes
Carneiro, pelo prazo de oito (8) méses, a partir de 1 de maio de 1940,
para desempenhar as funções de Inspetor XV, da Divisão do Ensino
Secundário do Departamento Nacional de Educação, com o salário
niewm1 do 9008000 (novecentos mil reis), em substituição a José Val-
devino de Carvalho.

Em portaria ministerial n. 116, na conformidade do § 3°, do
art., 12, do Decreto-lei n. 1.909 : de 26 de dezembro de 1939, foi ad-
mitido corno extranumerário rnensalista João Borges de Morais, pelo
prazo de sete (7) meses e dez (10) dias, a partir de 22 de maio de
1940, para desempenhar as funções de Inspetor XV da Divisão de
Ensino Secundário do Departamento Nacional de Educação, com e
salário mensal de 9008000 (novecentos mil réis),-oro substituição a
Manuel Luiz Osório.

Em portaria ministerial n. LM na conformidade do § 3", do
art. 12, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 cio dezembro de 1939, foi ad-
mitida como extranumerário mensal isla Marina d'Alatun Louzada,
pelo prazo de oito (8) meses, a partir de 30 de abril de 1010, para
desempenhar as funções de Inspetor XV da Divisão de Ensino Se-
cundário do Departamento Nacional de Eilucação, com o salário men-
sal de 0008000 (novecentos mil reis), em substituição a Pedro Ver-
gara.

Em portaria ministerial ri. 119, na conformidade do § 3", de
art. 12, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, foi ad-
mitida como extranumerário mensalista Maria Antonieta Ferreira da
Silva Infante Vieira, pelo prazo de nove (9) meses e vinte e oito (28)
dias, a partir de 2 de março de 1940, para desempenhar as funções de
Inspetor XV da Divisão de Ensino Secundário do Departamento Na-
cional de Educação, com o salário mensal do 9008000 (novecentos mil
reis), em substituição a Venancio de Souza.

Em portaria ministerial n. 120, na conformidide do § 3.° do ar-
tigo 12, do Decreto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1039, foi ad-
mitida como extranumerário-mensalista Olga Campista Moretzolm,
pelo prazo de oito (8) meses e um (1) dia, a partir de 30 do abril
de 1940, para . desempenhar as funções de Inspetor XV, da Divisão de
Ensino Secundário do Departamento Nacional de Educação com o sa-
lário mensal de 90080 (novecentos mil reis), em substituição a Josd
Maria Reis Perdigão.

Em portaria ministerial n. 121, na conformidade do § 3.^,
art. 12, do Decreto-lei n, 1.909, de 26 de dezembro de 1930, foi ad-
mitida como extranumerário-mensaiísta Odete Moura Banido, pelo
prazo de dez (10) meses, a partir, de 28 de fevereiro de. 1010, para
desempenhar as funções de Inspetor XV, da Divisão de Ensino se-
cundário do Departamento Nacional de Educação, com o salário men-
sal de 90050 (novecentos mil reis:, em substituição a Altivo Lemos
S.,cte.

1939 30:00080

1939 10:00080

1939 20:00080
1939 15:00080

1939 20:00080

1939
	

3:00080

1939 10:00080

1939
	

5:00080

1939
	

1 :00080

1939 15 :00080

1939 10:00080

1939	 5:00080

1938 20:00080

1938 30:00080

1939 20:000$0

(939	 5:000$0

1938 12:00080

1939 12:00080

1939	 5:00080

1939 10:00080

1939 10:00080

1939 3:00080

1939 25:00080

1939
	

5:00080

1938 20:00O0

E.

Niterói
	

(S.

valença — (S. E.

E. 15.292-10) ....

Gota de Leite
Limeira) São

Faculdade de Medicina da Universidade de Minas Ge-
rais — Belo Horizonte — (S. E. 14.500-40)

1939 5:00080 Hospital de Clinka_s da Faculdade de Medicina da
Universidade de Minas Gerais — Belo Harizon-

	

. te — (S. E. 14.511-40) 	

	

Hospital S. V. de Paula — Belo Horizonte — (S 	
E. 14.507-10)

Orfanato N. S. das Dores — Itabira — (S. E. 13.739
de 1910) ...... 	

Orfanato N. S. das Dores	 Itabira — (S. E. 13.739
de 1940) . 	

	

'Santa Can de Misericórdia — Juiz de Fora — (S 	
E. 17.061-10) . 	

Santa Casa de Misericórdia —
na — Ouro Preto — (S.

Santa Casa de Misericórdia —
ga — (S. E. 15.181-10)

Sociedade Pestalozzi — Belo Horizonte — (IS. E.
7.371-10) . 	

1939 00:00080

1939 30:00080

1939 30:00080

1938	 5:00080

1939	 5:00080

1939 50:00080

1939 30:00080

1939	 3:00080

1939 20:00080
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Em portaria ministerial n. - 122, na conformidade do do
nat. 12, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, foi
admitida como extranumerário-mensalisla 15firta Queiroz Lima, pelo
orazo de dez (10) meses, a. partir de 28 de fevereiro de 1950, para
desempeahar as funções de Inspetor XV, da Divisão do Ensino Seeun-
oario do Departamento Nacional de Educação, .com o salário mensal
, ji 90n$0 (movecentos mil réis), em substituição a Adolfo Pereira
'Simões.

Em perlaria ministerial n. 123, na conformidade do § 3.° do
12, do Decreto-lei a. 1.009. de 26 de dezembro de 1939, foi

oimiiida como extranumerario-mensalisfa Ivone Starnalo, pelo prazo
dc oilo (8) meses e dezenove (19) dias, a partir de 11 de abril do 1910.
para desempenhar as funções de Inspetor XV, da Divisão tia Ensino
Seenntlário do Departamento Nacional, com o salário mensal de 900$0
(no‘ocentescilil rOis), orosubslituição a rmio

-
Em portaria ministerial n. 213, na conformidade do A 3.." do

art. 12, do Ihaereto-lei n. 1.900, de 26 de dezembro de 1939, foi
admitida como extranumerário-mensalista, mgome Leite , peio prazo
de sete (7) meses e um. (1) 'dia, para desempenhar as funções do
Inspetor mmx II lar IV d .:, Divisão de Ensino Comerei:11 do Departamen-
to Nacional de Educação, com o salário mensal de 250$0 (duzentos e
eineoenta mil réis), em substituição a Franciseu Weiss Junior.

ExPEDIENTE DO sn. outioroo,

Dia 1 lie julho 1.1 e 1010

Mário	 — Concedo o prazo de 30 dias .:".22.833-,i0;.
Franidin Vieira dos Santos. — Certifiqu e -se t.21.732-10:,.

Dia 5

Amalia Rua Ferreira. — Complete a dutliffiimf aeão (2.O075-10).

f,Era,o

1 1 H a cã O aos fm mie ionarios designados pelo Sr. diretor da Escola Nacional de Engenharia, para serviço extraordinário, pites :fadai
fe-a das horas do expediente, em virtude da realização do Concurso de babililacão na referida Escola, de 1 a 11 de março, de acordo coai
o art. 122, alínea "h', § 2", do Decreto-lei ri. 1.713. de 28 de outubro de 1939, e alínea "g", tio Decreto a. 5.002,111327 de dezem-
bro de 1939, conforme autorização c.onslante do Processo n. 7.572, de 11140, cujo pagamento corre por conta da verba l a — Pessoal
Titulo IV — Gralificacão — Subconsignação 13 (03) — Gratificações por services extraordinários: a) Pessoal administrativo, art.. 3,
anexo 8, do Decreto-lei n. 1.930, tie 30 la ezembro de 1910.

1. CaHos Luiz de Andrade Neves,
secreto L . 	

	
2:300s,e)	 12$777	 300$6

2. 0,ório Gt»nes de Araujo, escrit.
. 	  .	 900$0	 5$000	 120$0.

3. Uniu() de Oliveira, eserit. G..	 9000	 5$000	 120$0
llaroido Costa A. Masearenbas,

aux. escrit.	 10080	 00000	 53$3
5. Maria da Glória R. do C. A:-

incida, inax. escrito	 ..	 100$0	 2$222	 53$3

e. virgnie C.	 Gomes de .1.rauje.

	

00080	 3$333	 407

7 I : i rm ino Tomo da Silva Ramos,
insp aluno E . 	

	
70080	 3$888	 5181

8. Silvio de Sousa Martins. insp 	
de abolo C . .. 	

	
10080	 2$2'"	 31$1

9. Ananias de Oliveira, servente 1)
	

500$0	 2$777	 38.3 _

I o Az( Cardoso Coelho, servente
1) . 	 	 50080	 2$777

	
3,3$0

11. José Gonçalves Campos, serven-
te I) . 	 	 50080	 24;777

12. °teto Nogueira. servente li	 50080	 28777
	

3840
13.,lomaz Aquinos dos Santos Fi-

lho, servente 13 . 	 	 30(40	 1606
	

2383

96183

12 25 1	 a	 11-3-li) 1	 a 29-2-10 Esltido	 dos	 papeis	 e	 lir-
gaiiizaeào	 do	 1,.1.yiço.

12 21 1	 a	 11-3-10 1	 a 29-2-10 hien] .
12 24 1	 a	 11.-3-10 1 a 29-2-40 OrgailizaçãO	 das	 listas	 de

cha»oidas.
12 21 1 a 11-3-10 1 a 29-2-10 Idem.

12 o 1	 a	 11-3-10 1	 a 29-2-10 Se rviço	 de	 dactilogo
lista de chamada.

7 11 1 a	 8-3-10 1 a 29-2-10 Atendeu a Comissão exa-
minadora no Gabinete
de Geologia.

7 11 1 a	 8-3-10 I a 29-2-10 A tendeu a Comissão exa..
afinadora.

7 11 1	 a	 8-3-10 1	 a 29-2-10 14.1em.
7 11 1	 a	 8-3-10 1	 a 29-2-10 A fendeu	 ao	 SePviço	 41N

limpeza	 tias	 salas	 de
au'a.

7 11 1 a	 8-3-10 1	 a 29-2-40

7 11 1 a	 8-3-10 1	 a 20-2-10 Idem.
7 11 1	 a	 8-3-10 1 a 29-2-10

7 11 1	 a	 8-3-1.0 1. a 29-2-10 Idem.

fervente E

ronforo e importa a presente folha de gratificação na impor tãnma total de, novecenlos e ses senta e 111.10110 mil e trezentos réis

Serr:rio Financeira,	 n Io julho de 1940. —• 31(tri4) Moreira Poélriin, chefe da Seeeão Financeira.

Divisão de Ensino Secundãrlo

sive•oi y.:\TF: tio se„ DIRETOR GERAL Du 0E pARTANIENT0 NA(JiuNAL
.EDucAçÃo

Dia 5 de julho de 1910

s.8-22 . o5 — João Rodrigues Meréje — Registo. — Deixo de as-
iam o eertificado de registo porque o requerente não cumpriu a

exigeeeia de pagamento de selo (fls. 6) e porque o deferimento
abrange disciplinas a respeito das quais n60 ha no processo nenhu-
ma prova de habilitação, a n5o ser a alegação, no requerimento de
la s . 1, de que o interessado é bacharel em ciências jurídicas e so-
ciais c fle mie tem o seu diploma registado neste Departamento.
xeuelas disciplinas são: Sociologia, História cla Civilização. Biolo-
eia Geral. Psicologia e Lógica, Noções de Economia e Estatística,
História da Filosofia. Acresce que não ha lambem prova de ter va-
lor legal o diploma de fls. 4, que teria srvido de bases para o defe-
riteento do registo em português, francês. fisica, história natural

n-piimica.
Finalmente, quanto ao registo em educai-Ao física, já se aromai-

eme contra o deferimento a Divisão de Educação Física 	 29-6-40..

G.31110 — Geraldo Viana — Revisão tle provas. — De ordeio
fio Sr. Ministro — Indeferido, à vista das informaçõe.s — 26-0-111o,

18.165140 — Gilda Maria Camargo de Barros — Registo. de dl.
ploma. — Registe-se — 28-0-40.

21.715110 — José Scarameli — Regisio. — Prove, nos termos
da lei, que lecionou pelo menos por dois anos as disciplinas em oue
deseja registrar-se — 28-6-10.

22.282 10 — Ernesto Silva — Registo. — Registre-se — 1-7-40.
10.010138 — José Sertex — Registo. — Indeferido — 29-6-10.
27.598 1 39 — Ilelly Ilennares — Revalidação de certificado. —

Nego provimento ao recurso. Os exames devem ser prestados na
Colégio Pedro II, nos termos do parecer 98140 do Conselho Nacional
de Educação, sendo nulos os exames Pres tados Perante 0 Ginási o t-P3
Cravinhos. Chame-se a atenção do inspetor — 1.7-40.

232.837140 — João Batista Pontes e João Silveira de Camargo.
Pedido de permuta. — Aguardem que surja oportunidade de peo-
imita por conveniência de serviço — 4-7-40.

181133 — Ginásio Municipal de Lavras, Minas — Permissão para
dar aulas femininas in Colégio Carlota Keniper. — Indeferido
21-6-40-



nrsorixs.vvEi. om.o EXPEDIENTE PA DIvIS.n 0 PO ENSINO
tigi,(N1(Áplo

11:11,, ,d)	 Odilon Gonzaga braveza - 2. via de certificado.
thiterido -
20.197¡•10 - Leónidas de Cas1ro Melo - Registo. - Deferido

1.72?36 - América brandi-it. Praça	 Registo. - Extraia-se
., a giiia para extração do certificado -

. 32.515139 - Milton Rivera Manga - Devolução de documentos,
- De(olvam-se mediante recibo - 1.7-10.

16,779i37 - Carlos Araujo dos Santos - 2 via de certificado,
- Dpferillo 

4.740137	 Julio Castanheira - 2' via de .cerlificado. - De-
ferido - 1-7-40.

2.9.`,1337 - Enigmar Midoso Lhaoot Prevosl - 2' via
- Deferido - 2-7-10.

M í3ssias Morais Toixeira - 2' via do certifivado.
ie ferido _

22. E394d0	 Alberto Ci.ivalcanti Alves Tavares - Registo. -
Aguarde as novas instruções - 28-6-40.

. 22.113110 - Franci sco Walter Mala - Registo, - Mem -
?8-6-10.

22.790;38 - Walter Dienstel - Registo. - Ideio
22.511110

21.495;10 - Antônio Maria ir de Aguiar - Registo. - Idem --
2-7-10;

22.511110 - to:andino Pasqnalini - Registo. - Idem - 2 do
Julho de 1940.

22.515140 Romildo Rores Mendes - Registo. - Idem - 2 de
juin+, de 1910.

13.81938 - Maria Heloisa de Oliveira - Devolução de do-
cumentos. - Devolvam-se os documentos mediante recibo - 3 de
julho do 1910.

N. 11.337-33 - Ginásio de Cavilará, Estado de Pernambuco -
Vccific aeão prévia. - DePos ile 1:500$0 e aguarde a comissão veri-
f inibira. 1-7-40.

• 12.919-40 - Alfredo Amaral Filho - Betificação cii cerli-
ficado. - Expeça-se a segunda via, 28-6-10.

; N. 19.660-39 - Mimai de Sonsa Medeiros - Certificado de
exames. - Deferido, nos lermos do parecer, para as matérias cons-
tantes do item 2. Quanto aos exames de português, francês e álgebra,
dirija-se ao Colégio Pedro 11, 2-7-10.

N. 22.088-40 - Inda, Brasileiro Guerra - Certificado de exa-
me s . -- Satisfaça as exigências. 2-7-10.

N. 12.688-40 - ctovi,z Niederaner Portinlio - Adaptação de
- Não ha O que deferir, 2-7-10.

N. 21.812-10 - José Isidi .o de Toledo - Pagamento. - Re-
queira por exeficícios findos. 2-7-10.

N. 21.813-40 - José Isidro de Toledo - Pagamento. - Re-
queira por exercícios findos.	 -

de, cerl

- Raimundo Viena da Cunha - Registo. - Idem -

Onarlu-reira !O
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• 21.661-10 -	 de Andrade Ribas - Pagamento.
2-7-10.

N. 6.026-10 - Anfsio Junqueira de Almeida - 2' via de cer-
tifieado. - Indeferido, 2-7-1o.

N. 4.024-40 - Mareelino Ferreira Bastos - 2' via de certifi-
cado. - Indeferido, 2-7-,O.

N. 3.461-10 - Lui, tia Costa Leite - 2' via de certificado. -
Deferido, 2-7-40.

N. 5.004-40 - Otávio Mendonça - 2' via de certtficado. -
Indeferido, 2-7-40.

N. 22.668-40 - Maria Madalena Simões Barroso - 2' charnadd
para 1,ruvas. Requeira ao in s petor, nos termos do Decreto-lei nú-
no. ro 2.335, 2-7-40.

N. 11.292-40 - Gaslão Adolfo de Carvalho -- Guia de transfe-
rência. - Informe em que ano completou o curso.

N. 22.938-40 - Perrillo nerVC15.10 da Silva - Transferência.
- Indeferido, 3-7-10.

N. 22.769-10 - Antônio Coelho Pulara - Matricula. - inde-
ferido por falta de apoio legal, 2-7-10.

-N. 22.619-10 - Juliela Barros do Amaral - Licença. - Não
foi observada a letra "b" n. 1 do art. 221 do Decreto-lei n. 1.713,
de 98-10-39, pelo que não pode ser tomado em consideração o pedido
do licença, 3-7-40.

N. 22.535-40 - Eduardo Santos Mala - Desconto de venci-
jnenlos. - Não tendo sido observada a letra "b", n. 1 do artigo 221
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, não pode ser tomada em consi-
deuação o pedido de abono de faltas, 3-740.

N. 15.206-10 - Breno Albuquerque Borborema - 2' via de
certificado. - Não é possivel atender por falta de elementos, 1-7-
1910.

N. 39.4E-39 - Afonso Neto - Pa gamento. - Sele os doeumen-
k,s Oe lis, g

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO 81t. DIRETOR CIElt.11.

Dia 5 de julho de 19411

N. 10. 175-40 - Euripedes Fáig Torres. - A vista da
inação da D. E. Su. sobre o curso secundário do requerente, in-
deferido. 5-7-40. - À bamie

Registro de diploma:.

N. 5.111-10 - Joé Carlos da Fonseca. - Deferido.
N. 13.293-10 - Edgar Valente. - Deferido.
N. 16.618-10 - Rugo de Almeida Leme,	 A v¡sia	 ("41•11. n

tecimentos constantes do •processo Ti. 18.501-10, deferido.
N. 17.189-10 - Laura Fulgêncio da Cunha Peixoto.	 14e.

ferido.
N. 18.685-10 - Luverci Pereira de Sousa. - Deferido.
N. 20.630-10 - Aquilino 'Mota Júnior. -
N. 21.490-10 - Altradou	 - Deferido.
N. 21 .068-10 - 'Re nal() de 11111Tos
N. 22.109-10 - Envie° Ramos Ainorim.
N. 22.157-10 - Adice Florisbela da Silva. - Deferido.
N. 22.165-10 - Rute Araujo. - Deferido.
N. 22.493-.10 - Migo Ernesto	 - Deferida.
N. 22.693-41 - Donalo D'Angelo. -- Deferido.
N. 22.713-40 - Lotirdes de SonSa barros. - Deferido.
N. 22.863-10 - Sebastião Lago de Sousa. - Deferido.
N. 22.921-10 - Edniar Porto Pena de Carvalho. -- Deferido.
N. 22,965-10 - .Ainérico Mota Gooçalves. - ;Deferido.
N. 22.966-10 - Oloni 'Monleiro Pifero.	 Ileforido.

ferido.
N. 22.937-10 - 1otiu Itatisla Mendes Pilo() Nogueira .. -

EXPEDIENTE Po SR. PIDETon p x lovisao

Dia 5 de julho de 1010

N. 30.393-38 - Raul Severinn do Melo. - Prove a regulari-
dade do seu curso secundário.

N. 20.715-10	 Elias Iladdad. - ProN e a sua filiação.
N. 21.41340	 Josina de Oliveira !til Filha. - Séle a Dro-

0 .3111(„IãO (pie juntou.
1N. 21.772-10 - Mercedes Pimentel de Godo'. 	 Sête o trai-

lado que juntou.

tição,
N. 22.815-10 - Gemy ltilimil. - Compléléei selo lb' •l ia Po-

N. 22.971-40 - João Virginio	 Moina Cruz. -	 a Dei).
Curtição

Dia 28 tle junlio de 191(1

S.C.. 21.600-10 - Osnilda 'SUN: Brandão dos Santos; S.C,
mero 21.671-10 - Teimo Otero; S.C. 21.073-40 - Adão Darsd;
S.C. 20.016-10 - Jarob Filomensky; S. C. 20.700-10 -- Nelson ei
Vai ter Adoglio. - lieferidos.

S. C. 5.031-10 - Isabel Amália Monteiro. _ hérérido, nos 5,er..
nios do parecer.

S. C. 18.420-10 - ;Wilson Silva. - Tendo em vista a, ray,^i,..,4
apresentadas, indefiro a petição de fls. 1.

S. C. 1.00'-40 - Irhmru ;Barbosa Tavares. - Selo o documeoto
de fls. 1.

1 lia 29

S. C.	 - José Cirno IJézérra: 5.(:.
AlicheMli: S. C. 1.377-S0	 Iftreffio Zanplla: S. C. 1.:ist-in -
Otavanle ',migo; S. C. 8.932-10 - Arnaldo Silva de Oliseira; S. C,
n. 18.851-1P - AntOnia ;Martins Alves; S. C. 1.380-lo
l'ubero: S. Ci." 1.610-40 - Irma. 	 - Deferidos.

s. C. 17.477-10 - \Ralha.) Vedonn.

• Dia 2 de julho do 1910

S. C. 18.852-10 - Angela Pedrovitin; S. C. 18.853-10
una de Oliveira e Silva; S. C. 18.851-10 - America Martins
8. C. 18.489-40 - Betty Calcagni; S. C. 18.811-10 - Maria Nilee
de Melo e Silva; S. C. 18.838-10 - Ilisoleta .Verreira; S. C. is.s'fa
de 1910 - Noêmia 1.'erreira; S. C. 18.815-10 - Julieta Sousa da Sil-
va: S. C. 18.812-40 - 1,ina Ciludia; S. C. 18.816-10 - Domingom
da Silva; S., C. 18.850-10 - Nairea Mendes Fontoura; S. C. 18.837
de 1910 - olanda Maria Pompen de Barros; S. C. ‘,21,409_40
Adelmaro Amarante Imbuzeiro; S. C. 18.817-10 - Dalfit Silva; S C.
o. 18.843-10 - Lucília Barbosa de Sousa; S. C. 18.811-10 - Lf-
Iria Barbosa de Sousa; S. C. 19.394-40 - Manuel Machado Sobrinho;
S. G. 16.452-10 - Bruno Della Mina; S. G. 21.228-10 _ José II . r.
mógenes de Araujo Viana. - Deferidos.

S. C. 20.919-10 - Eduardo Assinar. - Indeferido,. nos termos
da informação.

5. C. 22.190-10 - Pedro Maria Caldeira. - Cerlitique-se 9
nue constar, pagas as taxas.

nue :imitou.

Divisão (h) Ensino Comerehd

ivrosTio sri. 1miCseoxsvCm o piÁi ExPEPIENTI . 1/1 P. e. e.
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8. C. 33.308-39 - Miguel Moura. - Dou pvimout' anre-
enNO, nos ternios do pàrceer ?Supra. para os efeitos do registro do
tlph bina .

S. e. 18.362-10 - Academia de Comércio de Olímpia. - Sele,
;icordo em a lei, c documentos tio fls. 99 a 102 do priwt.S.:11.

ENTE PO SB. PlitET(ffi tiEkAl, 00 0EpAirrAviENTo NAcioNAL

DE Ent:E.v.;Ão

Dia 3 de jun.) de 1010

Ti. F.. e, 3.169-1.0 - Diretório Académico /1a, Faculdade de
leilS da Baia, - Arquis 4,-SI'.

ea., 5 po 50. nr.50..NsAvva, ina.o ExpEIDENTE PA O. !:.C.

Dia '1 itt: julho .10 .1910

- •orm Cesar: 5.606-10 - Cfindido Alsren e Sonsa; S.C.

s c. 10.100-10 - Valdemar 11101.1111 . 1s; S.C. 19.105-10 - Bianor

clovis Ferraz ‘VeN: S.C. 3.276-38 - Cirilo 1.111zo1f; S.C. 1.591-10

NI iii Callivaux; S.C. 19.167-'1(1 - João Oraça Plena do Altiva;

mórali; S.G. 19.161-10 - Alfredo Rodrigues; S.G. 11.317-10 -

ina	 S.C. 18.819-10 - Neusa Pires. - Deferidos.

22. :)95-10	 .1111ó100 morj iliti e;r0 ;	 -11.392-10

s.c. 10.438-10 - Silvia Alasi. - pe acordo com o parecer,
I/'	 :In l'StabeiVelDWIltn
S.C. 20.777-10 - Marilia Vieira da Cunha. - Prove o que

s.C. 11.329-10 - Humberto .11.11rovandi. - Entregoe-se O

mediante
s.C.. 1! .117-10 - Eurii.ledes Cardoso. - Indeferido.
Il. E.C. 2.233-37 - Homero Mainiri - Indeferido, nus ter-.

s.c. 22.661-S0 - Valdema • .111(msto de Oliveira. - Sele o
li II( ii ilf . fls. .1 de averdo C0111 a lei.

Dia

S.C. 20.318-10 -	 Fragata; S.G. 5.532-10 - Paulo Iludia
s . c. 20.317-10 - Carlos: Araujo 	 S.C, 22.188-40

- Al, n zart (.;on)es de Crislo: s.C. 2.088-19 - José Alves Martins
iles santos Filho: S. C,	 19.16:1-10 - Anlónio Caldeira; f4. C.

8141- Il - Cláudio Garcia de Freilas. - Deferidos.
s.C. 18.379-19 - F.duardo da Silva Nlerolonça. - Apresente

te. 'óxa s I I nalliralização e de havi, r prestado ser\ iço militar no

.1:. 19 .8!1')-	 - Salvador	 - Indeferido.

i r 'fl I Id	 II.' S an i	 :".•;:tu	 kun conto e oi-
lr . 'emo-	 ,1 :8411411 	 :10	 I° seniesire ele	 1910,

ti i1:t	 •in 28 do lila in	 li	 1910.
.Acadenlia Comercial 1fr	 - 811;tirn eonló e 01-

(4 .,nto,. 011! reis	 (1:s0ir...:(I), referente ali 20 sernestre de 1910,
Itt li:! .-ni 1 de junho de 1910.

Departamento Nacional de Saúde

io F1SCALIZACÃO DO EXERCiClo PitOviSS1ONAL

-"	 Zin,' kl/a -̀8, "l0 e 31 do maio de wal

Dia 28

- Iti, Gonza g a N iemeyer fia Silva. 	 Deferido.
Dia 30

j()	 (;or1'eji:710 N . ieiro	 I0 Anlaral. - Deferido.

Dia si

:;.297-40 - Alfredo Barcelos.	 Deferido.
N. 1.051-10 - Maria Soares Perei-a. - Deferido,
N. 3.703-10 - Iolanda Rovigati. - Deferido.
i. 1.:1s3-10 - Dario le Meto Pinto. _ Deferido.
N. 3.782-10 - Oscar Moirosa. - Deferido.
N. 2.106-10 - Esteta Lambert de Miranda. - Deferido.

- Doroing,ez	 SOares BillencOurt. - De--
ser/elo.

N. 10.369-39 - Ialeinda Martins. - Compareça nesta Secção.
N. 3.536-40 _ Juvenal de Barros. - Deferido.
J. 1.739-40 - Maria Nilza dos Reis'. - Deferido.
N. 2.121-40 - Lienrgo Peixoto Calmou - Arquive-se.
N. 2.9;9-10 - José Arcoverde Cavalcanti. _ Deferido.
N. .023-10 - EpifAnio Gonçalves Piedade Matos. - Deferido.
N. 3.167-40 - Ondina Goulart Vilela. - Deferido.
N. 3.03:3-40 - Manuel Ramalho da Silva. - Deferido.
N. 3.331-40 - Afonso P. Paranbos Montenegro. - Deferido.
N. 67-10 - José Lama de Lima. - Deferido.
N. 3.538-40 - F. Pierre	 Comp. Ltda. - enmoareta nesta

7.163-10 - Virgil Lo Locas.	 Defer¡do,

Dia 1 de junho de 1040

N. 3.138-1.0
	

Arnaldo Augusto de Morais. - Arquive-se.
N. 5.329-39 - Serafim da Silva Pimentel. - Compareça nesta

Sução,
N. 3.722-10 - Horácio Salema Garção Ribeiro. _ Deferido.
N. 3.160-40 - Arnaldo Auguslo de Morais. - Arquive-se.
N. 3.155-40 - Arnaldo Auguslo de Atorais. - Arquive-se.
N. 5.	 - Serafins da silva Pimento!. - Compareça nesta

S'eeçao.
Dia 3

N. 2.857-10 - Francisco de Assis Alvarenga. - Compareça nesta
Scrui1o.

N. 3.818-10 - Leonel: Rica. - tudeferido.
A. 116-10 _ Raul Henrique Schinidt. - Deferido.
N. 10.398-39 - José Dlas Ferraz. - lsoferido.
N. 1.132-40 - Elelzeiroz S.A. - Arquive-se.

_ Quintino Pinheiro. - Deferido.
N. 130-40 - Paulo :Andrade. - Deferido.
Y. 7.889-38 - Miguel Cione. - Deferido.
A. 3.919-10 - Henrique Luis Lacombe _ Compareça nesta

Sell.:i).A. 3.337-10 - Satúrio brilhante Loureiro - Junte prova de
habilitação para enfermeiro.

N. 3.009-10 - Antônio de Sousa Franco - Deferido.
N. 6.883-38 - Ana Garcia Barbosa - Deferido.
N. 8.381-39 - António Salivo 1). Barbo.sa - Compareça nesta

;.. 10.211-10 - "Laboratório .Vitex Limitada - Dolorido,
••n;. 3 . 933-10	 Pedro de Moura Campo. - Deferido.

S[a er00.

N. 1.671-10 - Pedro	 - Compareça nesta Secção.
N. 9.550-39 - Daniel António 110111011 Vera - Deferido.
A. 8.227-39 - Alexandre llodrigues coelho - Compareça nos-

N. 6.0070-38 - Fliezer 3lnçalves Mc..roira	 Arquive-s.e.,
A. 996-10 - Virgilio Lucas - Deferido.

Dia 1
A. 5.012-10 - João Toscam) - Arquive-se.
A. 5,380-39 - Dr. Antônio De PUCCio - Compareça nesta

Secção.
N. 5.388-39 - Dr. .ln1ónio 	 - Coto parrça nesta

Secç;io.
A. 5.387-39 -	 _António De Fuccio - Compareça nesta

Secefin.
N. 9.213-10 - Petronilio Antônio de Sales - Deferido.
A. 1.122-10 - Raul Alves dos Santos Rangel - Deferido.
A. 10.121-39 - Anlônm Jo0 Santana - Arquive-e.
A. 3.333-S0 - J . Alfredo da Costa Santos - Compareça ne-

la Secção.
N. 1.913-40 - Zozino Luiz Peçanlia - Deferido.
N. 3.112-10 - ,Inão Gome-, \avier - Arouive-se.

Dia 5

N. 10-10 - Leutir Rica -
N. 7.821-39 - •Laslo Csald - indeferido,
N . 2,711- _ Francisco Tavares de Carvalho Filho - . Compa-

reça nesta Seeção.
N. 3.801-10 - Dalila Coutinho Doutel - Deferido.
A. 2 . 891-10 _ tiao ;vaia pasiana _ Deferido, (planto ao item

1 0 - Compareça nesta Secção.
N. 3.217-39 - Aéci) Il. Arouelte de Toledo - 1)eferid0,

" A. 3 . 165_10	 Aurea mendorte. a - Compareça nesta Secção.
A. 2.384-10 - Joaquim Ah CS Te	 - Deferido.
N. 4.239-40 - Laboratório Farinact'ill iro Exarl ths Ltda , -

Compareça nesta Seeção.
N. (3.973-39 - Joana Pro.jan,1:1 - Deferido.
A. 112-10 - S. A. Carlo Erim - Indeferjelo.
A. 4.217-10 - Mário Andrade Braga - Deferidn.

(550-41) - Antônio de Sousa Franco - Deferido.
N. 3.391-40 - Glarlys Pellerle - Deferido.
N. 1.262-40 - Lowell	 Peterle - Deferido.
N. 2.650-40 - Lowen	 Peterle - Deferido.

Dia 6

N. 5.3(50-10 - Henrique fie olis:ejra _ Compareça rsesta
Secção.

A. .1.621-.10 _ Vital Ram,-,, de Castro - Indeferido.
N. 1.591-40 - Miguel Vale dos .Santos - Deferido.
N. 3.022-10 - Maria Linhares Pinto - Deferido.
A. 3.021-10 - José Batista de Paula - Deferido.
A. 2.502-39 - Maria Luiza Belfort Bethlein - Deferieo.
N. 1.976-39 - Mário Homem de Melo - Deferido.
N. 3.803-40 . - !Sabia COulinho Doutel - Deferido.
N-310-10 - Antonieta Silva Cunha - Deferido.
A. 2.707-40 - !vete Correia Sonsa - De l'oricio
A. 3.485-40 - Frederico Brandão Nunan - Deferido.
N. 5.188.10 - Alvaro Caetano de Oliveira - Arquive-se.
N. 5.189-10 - Alvaro Caetano de Oliveira - Arquive-se.



Jamil Maroto. - Deferido,
Berna elo pedrosa Caldas. - Deferido.
Samuel de Oliveira Filho. - Deferido,
Clodoveu Augusto de Morais. - Deferido,
Eliezer dos Santos. - Deferido.
Rubem do Nascimento. - Deferido.
Nelson Torres Magalhães. - Deferido.
Adolfo de Oliveira. - Deferido.
ODaly Ferreira Soares. - Deferido.
Dr. Oscar dos Santos Pithenlel.
Bernardo Pedrosa Caldas. - Compareça nesta

Jorge Leite da Fonseca e Silva, - Deferido.
N. V. organon. - Deferido.
Ileilor Pinto de Almeida Teixeira. - Deferido.

N.

Secção.
N.

Seeção.
IS. 10.080-40 --

Dia 13

5.270-41) - Alfredo Mariano de Oliveira. - Arquive-se.
. 111-10 - José Ferraz da Silveira. - Compareça. nesta

1.533,10 - José Ferraz da Silveira. 	 Compareça nesta

2.127-40 --
3.792-40 --
5.116-40 --
3:822-10 -
2.813-10

--
4.150-10 --
4.077-10 --
5.769-10 --
4.285-10 --

2.357-40 --
9.161-40 --
3.111-10 --

N. 1.001-10 - Manuel de Santana Neves. - Deferido.
N. 4.818-10 - Antônio Annie Aguiar. - Indeferido.
• 6.130-3,9	 Aktal Sociedade Limitada. - Compareça neg,¡

Seeção.
N. 10.252-39 - Bernardo Caldas. - Compareça nesta Seeção„

Dia 11

flatilino Costa, - Deferido.
- Noemia Aparecida Teixeira. - Arquive-se.

Josá Pires Oliveira Dias. - Arquive-se.
Joaquim Alves da Cunha. - Deferido.
Oscarina Ferreira Cardoso. - Deferido, gualda

Osearina 'Ferreira Cardoso. - Deferido.
Oscarina. Ferreira Cardoso, - Deferido.
João Toseano.	 Indeferido.

- Helena Caldas. - Deferido.
Jari Antônio Louzada Tupi Caldas. - Indere-

Ascanio Augusto Frias Vilar. - Deferido.
Pedro Zumkeller. - Compareça nesta Secção.
Manuel Pereira da Silva. - Compareça nesta

Antônio de Souza Franco. - Arquive-se.
luiogu Cavalcante de Albuquerque. - Deferido,

N. 1.012-10 -
N. 5.304-40
N. 5.303-10 -
N. 2.278-no -
N. 4.171-50 -

II anotação.
N. 4.170-40 -
N. 4.172-10 -
N. 4.113-40 -
N. 3.275-1-10
N. 3.990-10 -

Tido.
N. 1.411-10 -
N. 5,310-10 -
N. 5.239-10 -

Secção.
N. 5.271-10 -
N. 5.037-40 -

' Quarta- relva 10 DIÁRIO OFICIAL "(Secco	 Julho de 1010 'f1189

N. 2.211-10 - Eds o n Moura Oliveira - Deferido.
N. 1.500-10 - al ig ma Vale dos Santos - Deferido.

• N 2.8:19-111 - Anibal Cardoso Itittenrourl	 Deferido.
• 5.263-10 - 11nnria Cointher, - Compareça nesta eceio.

N. 5.307-10 - José Ilibeira de Sá Carvalho. - Compareça
nesta Secção.

N. 751-10 - Joaquim Duarli• Barboia - Deferido.
N. 752-40 - Junqii ii o Duarte Barbosa. - Deferido.

•

•

 5.070-40 - Teolinda Tavares de Lima. - Compareça
Secção.

N. 3.023-10 -
N. 5.095-10 -
N. 5.095-40 -
N. 3.159-10 -
N. 3.276-10 -
N. 3.923-10 -
N. 10.111-39
N. 10 . 112 -39
N. 3.205-40 -
N. 5,1)85-lo

Dia 7

Agenor de Almeida 1,i-doia.	 tierer¡do.
Laboratório Vitex. Ltda. - Mantenho o de-

Aurélio da Silva llosado. - blem. iderti.
- Sociedade Lindai-mon Ltda. - Compareça

,Toão	 - Deferido.
',Valia Brasileira. - Deferido.

Bildclierlo de Morais Vasconcelos. - Deferido.
Bildeberlo de Morais N'asconeelos. - Deferido.
Carlos Kern	 Cm». Ltda. - Indeferido.
Flotianuu Cesar de Carvalho. - Deferido.
Oto	 ateio alarcianies Machado. - Deferido.
Sociedade h: iodai-moa Ltda. - Güilipareça nesta

Secci1o.
N. 10.11'12-39 - Laiiro C. Pessoa. - Conipareca nasta Seecão,
N. 8.082-3 9 - Ilitdcberto de Morais Vasconcelos, 	 Deterido.

N. 3.132-40	 Laurila Ribeiro dos Santos. - Deferido.
N. 1.567-40 - Oscar Lourenço. - Deferido.

3.001-10 - Jact Antônio Louzada Tupi Caldas. -. Indere--
tido.

N. 2.220-40 - João Tafitri. - Deferido.
N. 4.176-40 - Osearina Ferreira Cardoso. - Deferido.
N. 3.495-40 - João Sete itarnalho. - Deferido.
N. 5.110-40 - S/A Fábrica Química Gedeon ltieltter. - Com-

pareça nesta Secção.
N. 2.756-10 - Samuel de Macedo Soares. - Deferido.
N. 4.100-10 - Cícero de Magalhães llomtempo. - Deferido,

até 31 de março de 1911.
. 5.305-10 - Noêmia Aparecida Teixeira. - Arquive-se.

N. 5.302-40 - Noêmia Aparecida Teixeira. - Arquive-se.
N. 8.906-40 - Lib Sociedade Anônima. - Deferido.
N. 3.662-40 - Nesior Martins Bastos. - Deferido.
N. 3.109-40 - Iolanda de Castro Sampaio. - Deferido.
N. 1.815-40 - Oscar Bueno. - Deferido.
N. 0-10 - Bráulio de Camargo Morais. - Deferido.

Dia 12

N. 1.675-39 - 30i;é Augusto Pinto Coelho. - Deferido.
IS. 1.716-40 - Antero Pereira. - Deferido.
N. 2,195-40 - Domingos Francisco Morgado. - Deferido.
N. 2.199-10 - Antônio Xavier Nunes, - Dereridu.
N. 2.106-40 - Paulo Borges, - Deferido.
N. 860-10	 Affifo Abdo Francisco. - Deferido.
N. 3.855-10 - Margarida de Queiroz. - Deferido. quanlo h

_mudança de nome e modificação de fórmula. Compareça nesla
Secção.

N. 2.835-40 - Francisco de Assis Alvarenga. - Deferido,
quanlo ao pedido de anotação. Compareça nesta Seeção.

N. 1.717-40 - Luiz Cloine. - Deferido.
N. 4.728-10 - Leonid Cipiniuk. - Inscreva-se.
N. 2.1517-40 - António Eaure. - Deferido.
N. 2.200-10 - António Contes de Assis. - Deferida.
N. 2.198-10 - Albino Marques Loureiro. - Deferido.
N. 7.532-10 - João alarcelino da Silveira TCIXCira. - Compa-

reça nesta Secção.
N. 11).253-50 - Bernardo Caldas. - Mantenho o despacho nu.

1erior.

nesta

Heitor Varrani. - Deferido.
Henrique de Oliveira. - Deferido.
Henrique de Oliveira. - Deferido.
Theogenes	 Gomes - Deferido.
Antônio Cabral Atreita, -	 fori•lo.
Isaias Paidifo Itosa, - Deferido.

- Maria .Tose Nina Danemhierg, 	 pererwo.
O) ou ?int n Bravo. - Arquive-se •

Maria José Dan • mberg. - Deferido.
- flulirrs .Aa'ostinho da Silva. - Deferido,

N. 2.015-10 -
N. 1.485-50 -

Facho anterior.
N. 1.109-40 -
N. 1.581-10

Secção.
1. 1.507-50
N, 5.251-35 -
N. 8.081-39 -
N. 8.083-39 -
N.	 -
. 8.014-39 -

N. 5.396-39 -
N. 3.581-10 -

l ua 8

N. 1.201-10 - Carmem Batista nego.	 imeridu.
N. 9.908-39 -	 th não dos Saldos. - Deferido.
N. 10.286-39 - Ais aro pei N oto Barbosa - Deferido.
N. 2.3887-40 --
N. 2.0í8-50 -- Dr. Arnaldo ittake de Santana. - Deferido.

Epaminonda.s de Moinai e Silva. - Indeferido:

Jaei Aatôttio Lotizada Tupi Caldas. - Inde-N. 3.992-10 -
iorido.

N. 790-40 - Alfredo Mar:ano de Oliveira. - Deferido.
• 872-10 - Henrique Luiz Lacombe. - Deferido.
N. 4.155-10 - Velado (alholo. - Deferido..
N. 10.215-3(.1 - Jandira Fernandes Lima. - Compareça neski

Secção.
N. 10.580-39 - Dr. Eduardo Lins Ferreira de Araujo. - De-

ferido.
N. 11.003-39 - Arnaldo Anguslo de Morais. - Deferido.
N. 10.059-39 - VeoceActi de Freitas Viana. - Deferido.

. 3.711-10 - Osvaldo Neves de Albuquerque Maratibilo.
7) e ferido.

N. 3.802-40 - Dalila	 - Deferido.

I na 10
	

Tuia 14

N. 4.385-w -
N. 2.311-40 -

roça nesta Secção.
N. 4.198-40 -
N. 4.603-10 -

ferido.

Tb Sociedade Anônima. - Deferido.
Belena Aparecida Arautos Franeo,	 COMoa-

Dr. A. \Valide% S. A.	 Deferido.
Dr. A. \Validei'. S. A. - Deferido.
lIenrique de Oliveira. - Deferido.
Romeu Itodrigues. - Deferido.
Leopoldo Ribeiro Vieira. - Deferido.
Gerson Monteiro. -Deferido.
Luiz Pereira de Ltd,ggi. - Deferido.
Francisco Alves de Sousa. - Deferido.
Mário Falcão tt. Barros. - Compareça nesta

Fernando Paulo Boettger. - Compareça nesta

Avelar Pinto,	 Deferido, quanto à mu-

Dia 15

Sebastião da Rocha truz. - Arquive-se.
lielena A parecida Arardes Franco. - Comia-

Bruno Próspero Parolari. - Deferido.
lleraelides Alcibiades da Silva Simões. - De-

N. 2.327-10 -
N. 2.310-40 -

revi nesta Secção.
N. 5.417-40 -
N. 5.118-40 -
N. 1 .'"56-40 -
N. 1.360-41) --
N. 3.733-10

1.138-40 --
N. 9.907-511 --

N.908-10 --
5.828-10

Secção.
N. 1.791-10 -

Secção.
N. 8.552-10 - Mário

dança de num:' solicitada.



N. 8.267-39
N. 1.501-40
N. 1.499-10

N. 11.051-39 -
sesta Secção.

N. 4.500-10 -
Secção.

N. 3.287-10 -
N.	 178-40 -
N. 3.377-40 -

1.729-50 --
G.019-40 --
3.953-10 --
3.951-40 --
3.952-40 --
3.055-10 --
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Jorge Guilherme Rheingantz. - Deferido.
Bruni) Próspero Parolari. - Deferido.
Bruno Próspero Parolar'. - Deferido.
Alfredo de Magalhães Queiroz. - Compareça

Bruno Próspero Parola ri. - Compareça nesta

má Amaral da Fonseca. - Deferido.
Augusto de Aguiar correia. - Deferido
Antônio Wantuil de Freitas. - Deferido

Dia 17
Maria Albina Braga. - Deferido.
Eleutério Pereira Pinto. - Deferido.
Henrique Davi. - Deferido.
Hamar Contes Assis. -- Deferido.
Nei Gonçalves Dias. - Deferido.
Nelson Vasconcelos Fernandes Jorge. - Dere-

N. 3.951-10 - Admário Cardeal. -- Deferido.
• 4.727-10 - José Vasconcelos Fernandes Jorge. - Defe-

rido.
N. 3.105-40 - Gerardim da Silva Rondou'. - Deferido.
• 1.528-10 - Francisco de Albuquerque. - Deferido.

Dia 18

N. •1.520-10 - Edgar do Couto. - Deferido.
N. 5.521-40 - José Marques de Oliveira. - Deferido.
• 5.558-10 - José Giolito Sobrinho. - Deferido.
N. 9.228-39 - Mariano I3arbosa Lemos. - C.oinpareça nesta

Seeção.
N. 5.522-10 - Humberto Marra. - Arquive-se,
N. 5.983-.50 - Atilano Manuel Jilião. - Indeferido.
N. 4.301-40 - Engene Barrene & Comp. - Deferido.
N. 5.161-40 - Joana Prujansld. - Arquive-se.
N, 9.092-39 - Laboratório dose- .1. ,'armaci)uticos I. Rennidei,

1:ompar eça nesta S,,rção.
N. 5.355-10 - Helios Homero Bernardi. - Compareça nesta

Seeção.

N. 3.571-10 - Carlota Pereira de Lemos.	 Def.nfilo.
N. 1.177-10 -	 Lourenço. - Indeferido.
N. 1.176-40 - Oscar Lourenço. - Defer:do.
N. 3.020-10 - Laboratório Capivarol Limitada. - Deferido.
N, 510-50 - Oto de Melo Mareondes Machado. - Compareça

Inest.i st-eção.
IS. 1.181-40 - Laboratórios Brunean & Cie. - Deferido.

- Dr. Eduardo Vaz. - Compareça ne.sta Seeção.N, 5.033-40
- Miguel Cione.	 Indeferido.N. 9.803-38

Ida 19

1.187-10 - Aquiles de Multi. - Deferido.
5.557-40 - Luiz Gonzaga Duarte dos Reis. - Deferido.
5.556-40 - Luiz Gonzaga Duarte dos Reis.- Deferido.
2.151-40 - Jacinto Inácio Alves. - Deferido.
4.735-10 - Carmen Speranza. - Deferido.
1.736-40 - Jácomo Pelosi. - Deferido.
4.475-10 - Química "Bayer" Ltda. - Deferido.
4.019-10 - Henrique Luiz Lacombe. - Deferido.
4.471-10 - Química "Bayer" Ltda.	 Deferido.
4.171-10 - Química "Bayer" Ltda. - Deferido.
7_328-40	 José Alfredo da Costa Santos. - Deferido.

Dia 20

N. 4.652-10 - Jacomo Pelosi. - Arquive-se.
9.010-40 - Antenor da Formeca Rangel Filho. - Compareça

resta seceão.
N. 11.072-39 - Henrique Pedro da Silveira Feijó. - Compareça

sesta Secção.
N. 698-10 - Claudemiro Walsh Costa. - Arquive-se.
.N. 699-10 - Claudemiro Walsh Gosta. - Arquive-se.
N. 3.099-10 - Cristovão Colombo Lisboa. - Deferido.
N. 2.68-40 - Amélia de Morais. - Deferido.
N . 3.112-50 - Alfredo Lobão. - Deferido.
N. 3,238-50 - Alberto da Fonseca Si:1)1111dt.. - Compareça nesta

Secção.
1.631-10 - Maria do Carmo Abreu Itasnny. - Deferido.

N. 1.922-10 - \Verifier Vilela Brandão. - Compareça nesta
Secção.

N. 3.362-10 - Alberto da Fonseca Schmidt. - Compareça nesta
Secção.

N. 2.998-10 - Helena Aparecida Amantes Franco..- Compareça
nesta Seci;ii o.

N. 2.899-40 - Helena Aparecidti Aventes Franco. - Compareça
besta	 m'cção.

N. 3.698-40 - Francisco Pereira Lesa. - Deferido.
N. 10.205-39 - 'lindem, Ltda. - Deferido.
N. 7.127-30 - Pereira & Ferreira Ltda. - Deferido.

. 7.171-39 - Enrico de Oliveira. - Deferido.
N. 7.12(5-39 - Direita Pereira. - Deferido.
N. 9.268-39 -Laboratório TheDer Limitada. - Deferido,

N. 3.712-10 - Osvaldo Neves de Albuquerque Maranhão. -
ferido.

N. 1.701-10 - Manuel Messias Alves. - 113ferido.
N. 4.829-40 - Alfred J. D'Angelo. - Deferido.
N. 386-10 - Ester Rieelli. - Deferido.
N. 2.302-40 - Bruno Próspero Parolari. - Compareça nes-lã

Seeção.
- N. 218-10 - Joana Prujanski. - Deferido.

N. 9.267-39 - Laboratório 'Pierer Limitada. - Deferido.
N. 91-40 - Jorge Silveira Filho. - Deferido.
N. 3.215-50 - Delfim José de Araujo. - Deferido.
N. 4.221-10 - Oto de Melo Mareondes Machado.

nesla Seeeão.

:N. 837-40 - Pri s mul S. A. - Arquive-se.
N. 2.112-10 - Vim emio Werneck Campeio. - Deferido.
N. 469-10 - Luiz Augusto Gonçalves. - Deferido.
N. 1.018-10 - João da Costa Rodrigues. - Deferido.
N. 1.081-10 - João da Costa Rodrigues. - Deferido.
N. :1.120-10 - Pinem . 41e Lacerda Borges. - Deferido.
N. 3.162-16 - Mauro Matos. - Deferido.
N. 3.699-40 - Jo.sefiirm Brandão. - Deferido.
N. 3.113-40 - Ernst sommtag. - Deferidt. •
N. 1.463-10 - José Pinto Duarle. - Delerido.
N. 46-10 - Francisco Angusto Pinto. - Deferida.
N. 1.679-10 - Alcindo Pinto de Figueiredo. - Deferido.

1.680-10 - F1'allMco Pinheiro Carvalhais. - Arquive-se.
N. 1.100-40 - Antônio Viecnte Pinheiro. - Deferido.

Dia :1

N. 10.331-39 - Ponviann Rodrigues..- Deferido.
N. 5.850-39 - Onesnno Ferreira de Araujo. - Compareça nes-

ta Secção.

3.768-10 - Francisco La Torre. - Indeferido.
:1.187-10 - Gsvatdo de Almeida Costa. - Deferido.
:1.530-40 - Maria Leocádia Cabral Dias. - Deferido.
3.056-40 - Ca p inai de Alcântara. - Deferido.
2.951-40 - Otávio Henrique da Silveira. - Deferido.
9.309-39 - Lumz de Castro.	 Deferido.
2.08-5-10 - André Ferreira. - Deferido.
3.183-10 - Isaura de Sonsa Pitanga. - Deferido.
3.375-40 - Agnelo Balista de ',eles. - Deferido,
2.783-40 - Prismul S. A. - Deferido.
678-10	 Terapatieu Seil Ltda. - Deferido.
.195-10 - hist Rido Terapatieo Seil Ltda - Deferido.

:1.877-10 - Emiliano Augusto Olhdo. - Deferido.
3.780-40 - Agostinho Cesário Valente. - Deferido.
1.101-10 - Carn,en Batista Franco. - Deferido.

IS. 1.087-10 - Eu toros Wang() d'Aragona - Deferido.
N. 2.660-40 - Rodolfo de Lima Furtado. - Deferido.
N. 3.124-40 - flóninlo I,ihio. - Deferido.
N. 9.088-39 - Kineskó Sandia Margit. - Compareça nesta

Secção.
Dia 22

•
N. 4.987-10 - Pelrielt lii Cosla. - Indeferido.
N. 1.012-10	 carb-N Benedito Ferreira Brandão. - Determoo.

Dia 21

N. 2.862-40 - AntUnio Wantuil de Freitas. - Compareça nesta
Secção.

N. 2.730-40 - Helena Aparecida Amantes Franco. - Compa.
remi insta Secção.

N. 4.310-50 - Jose Benedito da Luz Malhado. - Deferido.

Dia 25

N, 3.931-29 - Alfredo de Magalhães Queiroz. - Compare,J1
nesta Secção.

N. 101-10 - Renato Ferraz	 - Deferido.
N. 101-10 - Renato Ferraz Kehl. - Deferido.
• 10.159-30 - Nicanor Bota fogo Gonçalves da silva

pareça nesta Secção.
N. 3.812-40 - Dr. João da Veiga Soai e s .	 Compareça

Secção.
N. 3.689-39 - Qobnica "Bom" Ltda. - Deferido
N , 8,9:11-39 - Paulo Vieira Pinheiro. - Deferido.
N . 4.481-40	 Podre, Goulart dos Santns. - Compareça nes!a,

Seção.
.N. 5.361-10 - Laboratório Estrela Ltda. - Deferido.
• 4.037-40 - SAlering A.	 - Deferido.

5.933-10 - Sociedade At-Anima rMicrillg•
IS. 1.981-40 - Lamines Caldeira - Deferido.
N. 1.031-10 - Sehering A. G. -
N .1.823-10 -	 Somes. -	 ferido.
N 4.986-40 - Angelo °Bati. - Deferido.
N. 4.016-50 - António Os 	 Franco. -

g.eeção,

Compareça

com-

nestN

- D.,ferido.

Comparoca



Quarta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL r(Seeção 1) . 	Julho de 10-10 13191

:C. 4.882/40 - Sociedade Anônima Schering. - Compareça.
nesta Secção.

N. 4.529/40 - Oscar Lourenço. - Compareça nesta Secção.
N. 1.005/10 - José Giolito Sobrinho. - Compareça nesta

Seeção.
N.	 100/10 - Inácio José Machado. - Deferido.

5.591/ .10 - Heitor Teixeira Novais. - Deferido.
N. 3.781/40 - Antônia Morabito P. de Albuquerque. - De-

ferido.
N. 8.500/40 - Lib S/A. - Deferido.
N. 4.828/40 - Zoroastro de Meio. - Deferido.
N. 2.713/40 - Carmen Speranza. - Deferido.
N. 4.193/40 - Dr. João da Veiga Soares. - Deferido;
N. 2.695/40 - Sofia Veiga Rodrigues. - Deferido,
N. 4.895/40 - Iolanda Brina Rodri gues. - Deferido.
N . 4.315/40 - Alexandre Rodrigues Coelho. - Deferido.
N. 2.533/40 - ()tília Clementina Coelho de Araújo. - De-

S. 9.771/40 -
N. 3.071/40 -
N. 4.752/40 -
'N. 4.753/40 -
N. 4.837/40 -
N. 4.813/10 -
N. 4.980/40 -
N. 11.016/40 -

nesta Secção.

N. 3.398/40 - Joaquim Ribeiro de Paiva. - Deferido.
N. 3.321/10 - Amadeu Felino dos Santos. - Deferido.
N. 3.231/10 - Oiamain de Almeida Rios. - Deferido.
N. 3.025/10 - Oscar Tavares Gomes. - Deferido.

• 3.908 '40 - Francisco Alves de Sonsa. 	 Arquive-se.
N. 2.308'40 - Alberto Marsieano. - Compareça nesta Secção.
N • 4.610/40 - 1kleyor & Comp. - Deferido.
N. 3.917/40 .- Diogenes Celestino de Oliveira. - Deferido.
N. 3.870/40 - Oscar Tavares Gome. - Deferido.
N. 5.900/50 - António S. Bittencourt Barbosa. 	 Deferido.
N. 3.534/40 - Antônio S. Bittencourt Barbosa. - Deferido.,

• 984/40 - Laboratório Thi1per Limitada. - Deferido.
N • 10.859/40 - Antônio de Sousa Franco. - Deferido.
'N . 11.013 '40 - Bruno Prospero Parolari. - Indeferido..
N. 7.331/40 - José Alfredo da Costa Santos. - Deferido.
N. 9.031/40 - Nicolina Anzuini Magalliàes. - Deferido.
N.	 488/40 - Francisca Rosa Brmehristiano. - Deferido.

159/40 - Edwin -Vaiter. - Deferido.
N. 8.989/40 - S/A. Fábrica Química Gedeon Itichter. -

Compareça nc.-;ta Scecjio.
6.217h0 - Helena Marinuns. - Compareça nesta Secção.

N . 5.130.'40 - FloriaLo Cesar do Carvalho. - Deferido.
Dia 28

N. 3.208/A0 - Fernando Amélia Tavares da Silva. - De-
ferido.

N. 2.435/40 - Mondar de Lima Rocha. - Deferido.
N. 3.037/10 - Serafim da Silva Pimentel. - Deferido.
N. 10.320/40 - Reitor Sampaio Fernandes. - Compareça

nesta Secção.
N. 5.622/40 - Mario Guimarães Belletti. - Deferido.
N. 2.742/40 - Mario Guimarães Belletti. - Deferido.
N. 5.358/40 - Dinamerica de Aguiar. - Deferido.
N. 5.359/40 - Dr. Valois Souto. - Deferido.
N. 4.079/40 - Benedito de Barros Lemos. - Deferido.
N. 5.397/40 - Laboratório Argion Ltda. - Deferido.
N. 5.013'40 - Miguel Angelo do Oliveira. - Deferido.
N. 3.090/40 - Evaido de Oliveira. - Deferido.
N. 3.4:33/40 - Alberto Teixeira Pais. - Compareça nesta

Serçãe.
N. 4.586/40	 Alípid da Costa Fernandes. - Deferido.
N. 4.435-10 - Luiz Alves de Oliveira. - Deferido.
N. 1.031-50 - António de Pucci°. - Deferido.
N. 5,012-10 - Maria Jandira de Macedo Vieira. - Deferido.
N. 5.051-40	 Clerinda Remígio Silva. - Deferido.
N. 9.493-39 - lleronides dos Santos Selva. - Deferido.
N. 9. 9 10-39 .. Mercedes Grosso. - Deferido.	 •
N. 4.912-40 -Jorge Guilherme Rheingantz. - Compareça nesta

Seeção.
N. 10.870-39 - Jorge Guilherme Rheingantz. - Compareça

nesta Secção.
N. 10.322-39 - Heitor Sampaio Fernandes. - Compareça nesta

Secção.
N. 3.692-40 - António S. Bittencourt Barbosa. - Deferido.
N. 2.950-40 - Nourival dos Santos-. - Deferido.
N. 1.383-10 - Francisco Sancho Lopes. - Deferido.
N. 1.748-40 - Eugenia de Freitas Coelho. - Deferido.
N. 2.501-40 - Manuel Carvalho Bastos. - Deferido.
N. 2.505-40 - Valdemar Correia de Sousa. - Deferido..
N. 3.056-40 - José Pereira da Silva. - Deferido.
N. 3.957-40 - Alfino Rodrigues Marques. - DeZerido.
N. 3.958-40 - Antenor Gonçalves da Costa.	 Deferido
I'. 5.875-40 - Edson Camargo. - Defbrido.
N. 3.187-10 - Osvaldo de Almeida Costa. - Deferido.
N. 10.637-40 - Riedmiller & Comp. - Deferido.
N. 639-40 - Laboratório Rhea Ltda. - Deferido.

N. 8.412-39 - Joana Prujanski. - Deferido.
N. 9.981-39 - Laboratório Rhea Ltda. - Deferido.
N. 1.212-40 - Antônio Sátiro 13. Barbosa. - Deferido.
N. 5.288-39 - S.A. Cacto Erba. - Indeferido.
N. 5.014-40 - Carrilem Speranza. - Deferido.
N. 4.720-40 - Carlos da Silva Araujo S.A. - Defer:da.
N. 4.72:3-40 - Carlos da Silva Araujo S.A. - Deferido.
N. 4.722-40 - Carlos da Silva Araujo S.A. - Deferido.
N. 4.725-40 - Carlos da Silva Araujo S.A. - Deferido.
N. 8.990-39 - S.A. Fábrica Química Gedeon Richter. - Com-

pareça nesta Secção.
N. 3.533-40 - Antônio Sátiro B. Barbosa. - Deferido.
N. 5.717-40 - José Moura. - Deferido.
N. :7.224-40 - Dina Fues. - Deferido.
N. 2.012-40 - João da Costa Aguiar. - Deferido.
N. 0.072-39 - Odete Paranbos da Silva. - Deferido.

• 9.512-40 - Manieta Pereira da Silva. - Compareça nestaSeção.
N. 10.375-39 - Jácomo Pelosi. - Deferido.
N. 3.121-39 - Alvaro de Oliveira Viana. - Deferido.

Dia 28

Cesa • de Carvalho. - Deferido.
Cesar de Carvalho. - Deferido.
Speranza. - Deferido.
Pereira Paixoto. - Compareça nesta

- Benjamim da Fonseca Rangel. - Compareça

- Helena Maria Vita Roso. - Compareça nota

Dia 29

N. 9.177-39 - Marfano Barbosa de Lemos. Deferido.
N. 2.768-10 - Oiarria de Almeida Rios. -.Deferido.
N. 9.178-39 - Mamilo Barbosa de LeMOS. - Deferido
N. 3.931-38 - Miguel Cione. - Indeferido.
N. 4.948-40 - Antônio de Sousa Franco. - Deferido.
N. 5.048-40 - Antônio do Sousa Fianco. - Deferido.
N. 2.307-40 - Alberto Marsicano. - Deferido.
N. 2.393-40 - Alberto da Fonseca Schmidt. - Deferido.
N. 2.392-10 - Alberto da Fonseca Selunidt. - Deferido.
N. 268-10 - Ester Rieeti - Deferido.
N. 4.947-40 - Antônio de Sousa Franco. - Deferido.,
N. 10.630-10 - Benedito Molinari. - Deferido.

Diplomas registrados durante o mês de junho de 1910
Médicos:

Morai da Silveira Lobo..
Warlik Zidan.
Luciano Fernandes Caidt.o.
Francisco Frederico de Araujo Ponte.
José da Silva Guerra.
Luiz Guimarães.
Lister Roque de Lima.
Labieno Teixeira de Mendonça.,
Elza Iteggiam de Aguiar.
Geraldo Sizenando Teixeira.
Franklie de Araujo Filho.
João Fortuna Andréia dos Santos.
Domingos Rafael Picerni.
Vicente de Paula Amoroso.
Modesto Pinoli.
Alfredo Saldiva.
Mariana Monteiro de Barros de Brito Redriguedi,
Alcides Men Barreto Proles da Silva,
Clarita de Ranequin Gomes.
Odilon Ferreira Guarita.
Paulo Ribeiro Nogueira.
Renato t...zcavone.
Antônio Mendes Filho..
Ormandino Benezath.
Bernardo MaelerewSky.
Antônio de Faria Vinagre.
Armando Xavier Vieira.
Aécio Nanci,
Clovis Tibúrcio Rodrigues.
João Reehden.
Duilio Pelegrino.
Atila Barreto Coelho.
Armando Caiubf Novais.
Milton Guarita.
José Francisco Pinto de Morais.
Alfredo Taumaturgo Correia Lirna.",
Luiz Gonzaga Vieira Regueira.	 -
Baltasar Moacfr Batista Pereira
Sebas.tião do Monte.
Raimundo Penny Baracho.
Jarbas Gaspar de Mendonça.,
Manuel Cordeiro Vilaça.

Erasmo Montenegro. - Deferido.
sair Bicalho. - Deferido.
Adrien Alternam]. - Compareça nesta Seeeão.
Adrin Allemand. - Compareça nesta Secção.
Diante. de Almeida Rios. - Deferido.
Caries de Oliveira Stroher. - Deferido.
Pedro Ferreira Alves. - Deferido.
Bruno Prospero Parolari. - Compareça

Dia ')7

N. 5.111-40
N. 5.140-10
N. 5.173-40
N. 11.032-39

Secção.

N. 10.934-39
nesta Seeç5o.

N. 0.711-39
Sução.

- Floriam)
- Floriano
- Capinem

Lippe

o
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Enfermeiras práticas in.ser:tas:

Jerónima da Silva Faria.
Elza ltodrigues,
Maria Pereira.
Antonieta der Santos,
Eduardo Braga,
Odete 1:oet a .
Pedro Figueira de Orialas.

Serviço de Anuas e Esgotos do Distrito Federai

EXPEDIENTC no SR. C.I1EFE t. TEacrina ravis.io

Requerimentos despi-adeptos:

N. 2..022-10 - Paulo de Gouveia Rego. - Deferido.
N. 2.833-10 - Isabel Lopes. - Deferido.
N, 3.120-10 - Fernando Joaquim Ferreira. - Deferido.

• 3.795-40	 Ota‘io Klinger, - Deferido.
N. 5.178-10 - ['admiro Gonçalves Moreira. - Deferida.
N. 5.370-40 - Luiz Pacheco Drumond. - Deferido.
N. 5.653-40 - Maria Nimes Damacena. - Deferido.
N. 6.065-40 - Valdemar Magalhães da silva. _e_ campa

!terceiro Distrito.
N. 6.100-40 - Mário ' ta Costa Brito. - Dere- ido.
N. 6, t6-í0	 sibila Esleper de Araujo. -
N. 6.680-10 - henalo Joaquim Araujo. - Defarido.
N.	 •11,30 Angusto Lourenço. - Deferido,
N. 7.187-10 - 01k-eira Lima tç,:, Comp. Ltda. e uni ris. - Prava,

na ,see4j6a lo ExpedieblO, ser o atual proprietário do imóvel,
N. 7.510-40 - Manuel Machado de Farias. - Deferido,
N. 7.013-40 - Pflearpo Caldas. - Deferido.
N. 7.716-40 - M.iria Anbinia Froufe e outro. - Deferido.
N. 7.718-10 - N. Peixoto cle Oliveira & Comp. - Deferido
N. 7.753-10 - Aleixo Pedro de Lima. - De1.0.0 to.
N. 7.756-10 - Moisés Ribeiro. - De.forido.

i,916-.10 - Casa do Pahro N.S. de Copacabana. - Deferido.
N. 8.050-40 - Antenor Eugênio Çel, - Deferido.
N. 8.107-40 -Elias Ribas Sanehes. - Deferido.8.171-10	 A2tónio Guedes Maga1lit. _ Deferido.

.

▪

 8.175-10 - José Garcia - De feeido
15.000-10 - José,	 - Deferido.

N. 3.107-40 - Jair Correia de Almeida. - Deferido.
N. 5.521-40 - António Pellizzari. 	 Compareça ao 1.0
N. 5.776-40 - ki-diinio Castilho C6rtes. - Substitua-se a pena

exitenle por um hidrómetro,
N. 5.931-10 - Tereza do Carina Ferrão. - Deçorido.
N. 5.900-10 - Tereza do Paula Castro. - Marido.
N. ti. 158-10 - Manuel Ferreira. - Deferido.

6,395-40 _ calão Comercial dos Varegistas. - Deferido.
N. 0.977-10 - Corar Jorge. - Comi-iareea à Seceão ,1„; Contabi.

/idade para efetuar o pagamento da despesa em coou:na:a.
• 7.251-40 - Flavio Ilomem Dutra. - Deferido.

N. 7.550-10 - Cieero de Toledo Almeida. - 'Marido,
N. 7.569-40 - Ilonorato Barros Lobato. - C o- n d)areça a') os

-critório do 3." Ihstrilo.
N. 7.872-40 - Luiz Gonzaga Girão. - Deferido.
N. 7.955-40 - José Correia. -- Deferido.
N. 8. 023-40 -	 C. do Mini:d/ :rio da Marinha ,	 Darei ido.

10.190-39 - Companhia de Ácidos. - Der.:rido.

Conselho Nacional do Sr iço Social

ATA DA 75a SESSÀO ORDIN ÁRIA DEI 4910

No dia cinco de julho de 1940, na sala das SCSSiSCS. sob a presi•
déncia do Sr, ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais a
Sra. Eugenia llamann e Srs. Drs. Olinto de Oliveira, Saul de Gus-
mão e Ernani Agricola, foi aberta a sessão às 15 horas e 2t1 minutos.
Deixou de compaiecer, por motivo previamente justificado, a Senhora
Esteia de Faro. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia ires
de julho corrente, que foi aprovada, A seguir, foram relatados os
seguintes processos; Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva; i -
hospital llanemaniano, do Distrito Federal (auxilio para 1911)
aprovado; 2 - Santa Casa de Misericordia, de Belém. Pará (auxílio
para 1941 - aprovado. Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 - Centro
Académico Osvaldo Cruz, de São Paulo (auxilio para 1041) _ apeo..
vado; 2 - Conferência de São Vicente do Paulo, de Passos, Minas Ge-
rais (auxilio para 1911) - aprovado. Pelo Sr. Dr. Olinto de Olivei-
ra: - Abrigo Teresa de Jesus, de Recife, Pernambuco (auxilio para
1911) - aprovado; 2 - Liga Baiana contra a Mortalidade Infantil. do
Salvador, Bala (auxilio para 1911) - aprovado; 3 - Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia, do Mococa, São Paulo (auxilio para

- 1941) - aprovado; 4 - Maternidade Nossa Senhora de Pompéia.
Caxias, Rio Grande do Sul (auxilio para 1911) - aprovado. Pela
Sra. Eugènia Harnann: 1 Escola Prática de Eletricidade, Telegra-
fia e Rádiotelegrafia, de São L,uiz Maranhão (auxilio para 1911) -
aprovado; 2 - Faculdade Livre de Ciadas e Letras. de Campos Ge-
rais, Minas Gerais (pedido para 1911) - negou-se provimento ai
xec. a.s o, sendo mantida a decisão anterior de indeferimento; 3 -

Podre Segundo Soares de Araujo.
João Henrique da França Júnior.
,losi ç, de 'Vasconcelos Noronha.,
Eno Si ein Ferreira .
.Alaisio de. Fiemeiredo Serra,
José Pires dt Veiga,
llaul Ferrciro Pinto.
.1 (rijo Flávio Prado.
Ana Oertrudes Lobo de Medeiros.
Naldir Esties.
Osvaldo 1:essler Ludovig.

Hortêncio de Medeiros Sobrinho.
A.Iiinso Emílio de La Roque Mac 1)w:teci%
Silvio Benjamin de Sá.

Aionso Ferreira.
Henri Eiigéne
Lati on Ferreira da Silva.
Bolitar Moioli Pereira de Abreu. e Silvá.
.Maria Alzira Cavalcanti Pontes de Miranda
João Epiinnio Couveia Costa Marques.
Joaquim lo Carvalho Louras.
\ r ablemar Januário Chave.s.
lli , rmes Guedes
Zei

	

	 Assis.
Francisco Dorfman_

Seabra Monteiro.
Brasilio Rui Pratas.
rtalmário Guedes Pereira.
\a-iblerido Ismael ‘ 1 	 wveira.

Farmacêuticos:

Irneeina Souto Ik Aiairade.
Jasii Fontes Briglia.
Virne-to EmilM Schmitt,
.10 .. eidi de Almeida Ileis.
Jos. ; Luiz de Figueiredo.
yea li elseo castelar Puno.
latiu Ribeiro da Luz.

Ila Si IN a Caltlav,

Arlitido P.a rungarl eu.
.10,4 ; de Menezem.

ti rtirgiõt, s: /11111 jr,rw-':

Flavio Cabral de Faria _Alheia-nu.
Arnaldo de Melo Laereta.
;liam.) de Figueiredo
1:efli i no Lima .
lomi de Moura Tiertaand.
liI iguei de Menezes Ribeiro.
0.CISO Coal° Júnior,
Otávio Helene.
Aenelo Amilcar Pin!o.
}Ini Angusto Pereira do Lago.
Elias de Andrade Nues.
jeão AnInnes
Osvaldo Alves da Rocha.
Ari Fonseca.
Paulo Pinto Serrano.
Renato de Carvalho Dias Pereira.
Bruno de Plulo.
Vablemar Januário Chaves.
Luiz Alfredo Berlim.
Anibal Marques Gomes.
Osvaldo Silva.
caio :iiário de :ttereedes.
Narciso de Mendonça Mota,
José Barbosa.
Joaquim Jorge Purielinha. de Oliveiral.
Hermes da Costa Almeida.
Pedro llélio Marques.
Luiz Silveira.
Haliz Jardim de Marom.

.claudio Ferreira de Melo.
11annel Martins Guimarães Torres.
Mn erio Naslausk .

:(41'..:rnipi p as ijiplkontada5:

Isedina Pereira de Carvalho.
Maria Sílvia Franco.
Silvia Pais Leme.
ataria th Sousa Pinto.
Marila Ribeiro 1.acerda.
Alvaro Palmeira Conta.
Editenda. Silva Cunha.
oelandina Peres Barbosa.
Wilson Maryins Saião.
Elsira da Fonseca Machado,
Maria Benedira Lima.

ne
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Associaçãu das Senhoras Brasileiras, do Distrito Federal 	 (auxilio
para 1o41) -. 	 À: 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual.
para Constar, lavrei a presente ala que subscrevo e vai assinada pelo
Sr. residente. - José Pedro PerrPira da Costa, 5Peadário.	 Aima_

.Naimles de PM	 pretdoof

EXPEDI ENTE

Dia 8 de julho de MO

Processos despachatloa pelo Sr, mini s tro tia Educação e
iii

N. 15.011-10 - Casa Dr. Fajardo. de Manaus, Amazonas (auxi-
lia extraordinário). - Não havendo verba própria, arquive-se, de
ordem do Sr. ministro. - C. Drummond. (2-7-10).

N. 4.5a5-10 - 'Hospital de Caridade Miguel Couto, de Floriano,
Piauí. - Indeferido PlY1 face do parecer. (27-6-10).

N. 15.231-10 - Academia de C.oinéreio do Piauí, ie Terezina.
Indeferido, de acordo com o parecer. (29-0-au),

• 13.903-10 - Ginasio Parnailiano, de Pantalha, Piauí. - lo-
defeeido. de acordo com o pi.xrecer. (29-6-10).

• 9.956-10,- União Artística Operária Florianense, de Floria-
no. Piauí. - Indeferido, de acordo com o parecer. (20-6-10).

N. 11.951-10 - Associação da Adoração Perpétua do Santíssimo
Sacramento, de Fortaleza, Ceará. - Indeferido, de acordo com o pa-
recer. (1-7-10).

N. 11.118-40 - Instituto Comercial João Pe,ssOa, de João Pes-
soa, Paraíba. - Indeferido, de acordo com o parecer. (29-6-10).

N. 7.393-10 - Sociedade de Agricultura da Paraíba,. de João
Pessoa. - Indeferido, de acordo com o parecer. (23-4s-so).

N. 1.213-10 - Brasil, Sentinela da Democracia, do Distrito Fe-
deral. - Arquive-se, de ordem do Sr. ministro. - C. Drummond.
:(1-7-10).

N , 15.390_40 _ jajalmeea fuo-Grandense, de Rio Grande, R. G.
do Sul (auxílio extraordinário). - IXilo havádo verba própria, ar-
quive-ae, de ordem do Sr. ministro. - C. Drummond. (2-7-10).

N. 15.193- .10 - Caixa Escolar de Itamonte, Minas Gerais. - In-
deferido, de acordo com o parecer. (29-6-10).

N. 10.579-40 - Instituto Profissional Feminino. de Santa Rita do
Sapticaí, Minas Gerais. - indeferido, de acordo com o parecer. (29
de junho de 1910: .

N. 11.798-10 - Caixa Escolar Professor Carlos Dayrell Junior,
'de Serro, Minas Gerais. - lialrferido, de -acordo com o parecer.
'(.29-0-10).

N. 11.710-10 - Allelie Club, de S. João dei Rei, Minas Gerais.
indeferido, de acordo 'imi o parecer. (29-6_40),,

Dia 9

Notificações às pardea interessadas:

Pelo relator Sr. ministro _Ataulfo de Paiva:

N. 9.861-10 - Hospital de Caridade ia. José, Sta. Catarina. -
Junte novo balancete de 1939 e bem assim a resposta ao QueStio-
vário, ambos de acordo com o Formulário deste Conselho, mais um
exemplar dos estatutos e a planta do edifício.

N. 15.691-10 - Instituto Pestalozzi, de Canoas, R. O. Sul. -
junte atestado em forma legal referindo precisamente as atividades
no ano passada e hem tao;in, o número de crianças pobres interna-
das gratuitamente em 1939. pois, não bastam as declarações do re-
latório,

N. 15.503-10 - Asilo de Inválidos de Carangola, M. Gerais. -
Junte novo atestado em forma legal referindo precisamente o núme-
ro de indigentes internados gratuitamente em Ma,

N. 15.520-10 - irmandade da Sta. Casa de Caridade, de Ale-
grete, It. G. Sul. - Junte novo balancete, de acordo com o For-
mulário, assinado pelo *Oresidente, Tesoureiro e Guarda-livros, re-
ferente ao ano de 1030, atestado em forma legal referindo precisa-
mente o número de indigente:: internados gratuitamente lambem em
19:39; responda ao Questionário do Formulário deste Conselho.

N , 9.423_10 _ rsochatade Amiga da Instrução Popular, de San-
tos. S. Paulo. - O alealado enviado não satisfaz; junte outro, em
fonua legal detalhando a natureza dos serviços prestados em 1039,
sendo indispensavel assinalar a gratuidatie e o número desses. mes-
/nos ser,iços.

N . 15.110-ao _ centro Itiograndenae de Estudos Históricos, de
itio Grande, il. G. Sul. - Jante novo atestado em forma legal ro-
je/ando u; atividades e serviços prestados gratuitamente em 1939
[(número exato), pois, não bastam as declarações do relatório.

N. 12.809-10 - Sta, Casa de Misericórdia, de Amargosa, Baía.
a.- Junte novo atestado ciii forma legal referindo precisamente o mi-
Inero de indigentes internados gratuitamente z;Tri 1939.

N. 15.008-10 - Irmandade dos Pobres, de Rodeio, R. Janeiro.
I- Junte novo atestado em forma legal referindo precisamente o
número e a natureza dos serviços prestados gratuitamente aos in-
digente em 1939, o que tudo deve constar da eserituraciio e bem
vssint to‘l n balancete (receita e despesa) do 1939, lambem assinado
peto imarila-livros, com a deseriminação de deficit ou saldo, se hou-
ver. .beite :onda planta e foto grafia.; do edifício em Que tem a sua
aede.

N. 15.095-40 - Asilo de Pobres, de Rio Grande, It. G. Sul.
- Junte certidão provando o registro dos estatutos e bem assina
novo atestado referindo o número de indigentes recolhidos gratui-
tamente em 1939 no Albergue Noturno.

N. 15.101-10 - Sia. Casa de Misericórdia, de Porto Alegre,
0. Sul. - Ainda não foi cumprida a primeira parte do deapa-

eho anterior. Junte novo atestado referindo precisamente o número
de indigentes internados (note-se .bem) gratuitamente em 1939 e
bem assim os socorridos em seu ambulatório.

N. 15.615-10 - Sta. Casa de Misericórdia, de Descahado,
Paulo. - Junte novo atestado em forma legal referindo precisa-
mente o número de ilidia:entes internados gratuitamente em 1939,

N. 15.616-10 - Abrigo do Salvador, de Salvador, Baia. - O
balancete apresentado deve ser substituido por outro assinado pelo
.Presidente. Tesoureiro e Guaida-livros, acusando dPficit ou saldo e
as sub‘euções conced:das em 1939.

N. 15.591-10 - Ambulatório S. Vicente de Paulo, de Cordt s
-burgu, M. Gerais. - Junte certidão do registro

exediplares destes e fotografias cio edifício.

Pela relatora Sra. Lugónia Ramaria:

N. 15.522-10 - Im:titulo do Ceará, de Fortaleza, Ceará. - Jun-
te balanço de 1939 e a demonstração da receita e despesa, assinado
pelo diretor, tesoureiro e guarda-livros.

N. 15.689-10 - Casa de lázaro, cio Diatrito lederal. - Judo
a prova de personalidade jurídica.

Pela relatora Sra. Stela de Faro:

N. 11.323-10 - Abrigo da Criança Pobre, do Distrito Federal.
- Junte balaneete (reccita e despesa) de Io39, assinado pela dire-
tora, tesoureira e guarda-livros e atestado ein forma legal referin-
do o número de abrigadas CM 1039.

N. 11.680-10 - Circulo Operário da Baia., de :Salvador, Baia.
- O requerimento inicial devidamente selado, deve ser asaieado pelo
presidente da entidade mantenedora; junte-se outrossim, mais dois
exemplares dos estatutos, planta das instalzições; prova cie persona-
lidade jurídica, atestado firmado por autoridade federal, estadual cio
municipal, tudo de acordo com o art. 	 do Decrete-lei ii. 527, de
de julho de 1938,

Pelo relato': Dr. .Levi Miranda:

N. 11.919-10 - Centro Espírita Irmã Catarina, do Distrito Fe-
deral. - Junte-se balanço (receita e despesa) de 1030, mais minu-
cioso, assinado pelo presidente, tesoureiro e guarda-livros e Itostn1
atestado assinado por a.utoridaile e jtopetente, cota firma reeuntie-
eida, de acordo com o Formulário deste Caansenta.

Pelo relator Dr. lirnani Agrícola:

N. 10.877-10 - Santa Casa de Moseriaórdia, de Araxa. Minas;
'Gerais. - Nii g cumpriu integralm ente e despacho anterior, pOis
balancete deverá ser lambem assinado pelo guarda-livros. Entre
lambem resposta ao questionário constante do Formulário paginas
7 e 8).

Pelo relator Dr. (tlinlo de Oliveira:

N. 11.124-10 - Fundação Divina Pastora. de Mundo Novo,
Baía. - Apresente: I) relatório circunstanciado das suas atividades
durante o ano de 1939; 2) mais dois exemplares dos eatatutos, int-
presSos ou elo cópia; 3) balanço de receita e de:pesa em 1939; 4)
atestado de autoridade federal. estadual ou municipal, eoni Firma re-
conhecida, declarando que a instituição preala seta nata de assistèu-
cia gratuitamente e tantas pessoa:, que leni patriinónin ou renda IV.
guiar, que não recebe outro qualquer auxílio da União, e que não
dispõe de recursos suficientes para a manutenção e ampliação das
suas atividades.

N. I.5.061-10 - Assistaneia Dentária Escolar Galeão Carvalhal,
de Santos, São Paulo, - Apresente novo atestado, visto o apresen-
tado estar em contradição com as próprias afirmações da peticio-
nária.

N. P5.516-10 - Colégio Brasil, de S. Matetoa Rio de Janeiro. -
Apresente relatório circunstanciado das idividadea do estabeleeinien.
to em 1939, com ealatisticas, número de matricolailos contribuintes
e gratuitos. frettoèneia, cursos e todos os mais infarmes exigidos peia
Formulário; envie lambem um atestado confirmando os migara:noa;
apresentados.

Ministério das Relações Exteriores
Ext , votEN't% .sssix.sno Pa(.o se. MINI51I10 DF, ESTAlju

()kis:3o do Pessoal

Por p.ttaiia de 5 do corrente:

Foi dispensado António Ferreira Filho, cias funtjões de afilia).
pista IX- Extranurnerário-wnsalista. deste Ministério.

d0,. estuados, très
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Nlinistro

priot.Essa i S DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPU-
BLICA

N. 58.059-39 — Carta de João Erne.sto da Silva, residente nesta
eapaal. pedindo cancelamento do imposto de renda referente aos
dsercieins de 1932 a 1936 ou, peto menos, que lhe seja cobrado, como
em 1931, na importancia de 44$8, por exercfcio. — Arquive-se.

Carta da Irmã Vitória Chaves, pedindo dispensa da cobrança da
IrtNal ocupação em atrazo, devida pelos onpantes de terrenos de
icariiiha, no bairro das Rocas, no Estado do Rio Grande do Norte.
— Indeferido.

Ser iço do Pessoal

ENPI OEN rE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

DESPACHOS

13.90S-37 — Oficie da Prefeitura de Porto Seguro, so.4
nomeação de Henrique Figueiredo dos Santos . et Delcio

ilurv , da Silva, respectivamente, para escrivão o despachante
aduaneiro •la Mesa de Rendas de Porto Seguro, Estado da Baía. —
A ‘,.-1it do mie informa o Serviço do Pessoal, arquive-se.

Piaa. . 47.110-40 — José Olívio do Nascimento. escrivão. clas-
se "G", do Q.S.. solicitando sua promoção. — Á vista do que lei-
loe/ ti a o sela iço do Pessoal, arquive-se.

1. '"\PFDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHO

Pree 52 .;)83-10 — Oficio 11 5,142, de 18 de junho findo da
DHvg•ae ia FiSeal ein Minas Gerais, sobre aprovação do ato que de-

si O eseritorario, classe "E", do O.P., deste Ministério, ba-
. , har..! Joaquim Sebastião Silva, para exercer as funções de procura-
-ai.. ti-cal. — Aprovado, à vista do parecer do S.P.

parecer referido é o seguinte:
Este, 5. P. manifesta-se pela aprovação do ato de que dá conta

-; oficia de fls. 2, da Delegacia Fiscal em Minas Gerais, visto a de-
-ignação do funcionário de quem se trata, guardar uniformidade
fano a legislação que disciplina o assunto.

ENtEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO DO PESSOAL

DESPACHOS

31.501-10 — Nero Carneiro, funcionário público, soli-
eiiimdo o cumprimento do artigo 105, do Decreto-lei n 1.713, —
ttaitere-se O convite.

compareça o autor do telegrama a este S.P., para precisar a
aemineia.

proa. ,020-40 — António dos Santos Pires, solicitando de-
,a ilução •le documentos que juntou ao seu pedido de inscrição ao
••..neurso de guarda aduaneiro, realizado em 1930. — Dado o tempo
•eceetido, faça-se nova publicação.

itestitnam-se, mediante recibo.
Proc. 50.608-40	 A Inspetoria da Alfândega de São Luiz,

a nomeação do Sr. Manuel Evaristo Nogueira em substitui-
ao ajudante de tesoureiro, padrão 4, Messias Augusto Nogueira.

— Arquivo-se, unia vez que nada ha a providenciar, visto haver
sadosi interossado nomeado para o referido cargo, por decreto de

jimbo último.
Pcoe. 55.870-10 — Oscar Medeiros Júnior, escriturário, elas-
da Q.S., deste Ministério, lotado na. Alfândega de Maceió, so-

Si iii, s n ia remoção para a Alfândega de Santos. — Arquive-se,
mima vvt	 h interessado requereu diretamente a superior auto-

i , ontrariando o disposto no inciso I, letra "b". do artigo 221,
Is 1werete - lei n. 1.713, do 28 do outubro de 1939.

Proc. 50.250-40 — Aseanio Cardoso Coelho da Paz, solicitando
-lia nomeação para o lugar de dactilógrafo, de Alfândega de, Macei°,
Esfa.ielo Alagoas, — Arquive-se, uma vez que o pedido não po-
derá -ec atendido, visto não estar vago o lugar pretendido.

GRATIFICAÇÕES E AUXILIOS

•linista ; rio da Fazenda — Verba 1 — Pessoal — V — Lide-
ryiziteries — g — Diárias — 01) Serviço do Pessoal — Tribunal de
Contas — Folha de Pagamento de diárias.

Natureza da despesa — Trinta (30) diárias arbitradas de con-
formidade com os arts. 130 e 131 do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39 e tabela anexa ao Decreto-lei n. 4.995, de 31-12-39, (em
Piroiro gacão ao prazo concedido anteriormente), por ter sitio desi-i

gnado para assistir à tomada de contas dos exercícios de 1925 *
1939 do Porto de Angra dos Reis.

Nome e categoria — Vencimentos do cargo — Importância
lleitor Ferreira 'Pimenta, oficial administra-

tivo, classe "J" (Pela Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio de Ja-
neiro) . 	 	 1:500$0	 750$0

Confere esta folha em setecentos e eincoenta mil réis (750$0).
Secretaria do Tribunal de Contas, 1 de julho de 1910. — Paut-

pilio S. Paiva, Of. Adm.
Ofício n. 3,011, de 1 de julho de 1940.

DIRETORIA DO DOMÍNIO DA UNIÃO

Folha do pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios no período de 6-5-1940 a 8-6-1910, em virtude do prorrogação
na forma regulamentar, para a execução dos serviços discriminados
na portaria n. 27, de 28-3-1910, do Sr. diretor.

Natureza do trabalho — Pesquisas do documentos para obtenção
de elementos para caracterização dos bens da União e provas de di-
reito que à mesma assiste.

Períodos — De 6-5-1940 a 8-6-19,10:
Matrícula — Nome — Cargo 4:Ã1 função — Vencimento — Impor-

tância a ser paga — Prorrogação: Anterior — Atual
11-502. Frederico Mauro Moore, arqui -

vista 17 . 	  1:300$0 300$0	 30	 30
11-501. Jaime de	 Carvalho, arquivis-

ta 12 . 	 	 000$0 200$0	 30	 30
87-039. Carlos de Menezes, escriturá-

rio XIII . 	 	 700$0	 75$0	 30	 IS
31-001. .Jorge Artur Teixeira do Cam

pos, desenhista "F" . 	 	 70080 150$0	 30	 110
30-015. Judite Barreto de Sousa, dacti-

lógrafo "D" . . 	 •	 500$0 100$0	 30	 30

Total. . . . 	  825$0

importa e confere a presente folha em oiloventos e vinte eine()
mil réis (825$0).

Diretoria do Domínio da União, 26 de junho de 1940. — Maria
Luisa da C. flodridues, aux. escr. VII.

Os serviços clo que trata a presente folha foram integralmente
prestados pelos funcionários, que esliveram em exercício dos res-
pectivos cargos.

Diretoria do Domínio da União — Divisão de Cadastro e Re-
gistro — Em 26 de junho de 1010. — 11. Plcraing da Rocha, altero
de Divisão.

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Contabilidade —,
Em 26 do junho de 1940. — 31. B. de Carvalho, chefe.

Conladoria Geral da República

EXPEDIENTE DO SR, CONTADOR GERAL

Dia 5 de julho de 1910

Portiirias: •

N. 421 — O contador geral da República, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 14 do Regimento baixado com o De-
creto ri. 5.226, de 31 de janeiro último, resolve designar o contador
da classe "L" do Quadro Permanente deste Ministério, Ezequiel
Monteiro Penalber e o contador da classe 23 do Quadro Suplementar
ClO mesmo Ministério, Percllio de Carvalho, o primeiro sem p re-
juizo de seus serviços, para organizarem a contabilidade industrial
da Imprensa Nacional, com a colaboração do contador seccional da
mesma Repartição, António Fernandes Pinto.

N. 420 — O contador geral da República, usando das atrioui-
ções que lho confere o art. 11 do Regimento baixado com o De-
creto n. 5.220, de 31 de janeiro ultimo, resolve designar o contador
da classe 23 do Quadro Suplementar deste Ministério, Percilio de
Carvalho e o contador da classe "L" do Quadro Permanente do mi?smo
Ministério, Ezequiel Monteiro Penalber, para organizarem a conta-
bilidade industrial da Imprensa Nacional, com a colaborthAo do con-
tador seccional da mesma Repartição, António Fernandes Pinto.

N. 427 — O contador geral da Iloptáblica, usando das atribui-
ções que lhe confere a letra c do art. 20 do Regimento baixado com
o Decreto n. 5.220, de 31 de janeiro último, resolvo designar o guar-
da-livros da classe "G" do Quadro Permanente deste Ministério, Jose".
Mariano de Macedo Soares Alves para substituir, eventualmente, o
contador seccional da Polícia Civil do Distrito Federal.

N. 428 — O contador geral da República, usando das atribuições
que ,lhe confere a letra c do art. 26 do Regimento baixado com o
Decreto n. 5.220, de 31 de janeiro último, resolve designar o con-
tador da classe "I" do Quadro Permanente deste Ministério, Argui-
mimo Silva para substituir, eventualmente, o contador seccional da
Diretoria Regional dos Çorraios e Telégrafos do Distrito 17..eden1.
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RETIFICAÇÃO

No "Diário Oficial" do dia O de julho de 19-10, a fls. 1?.912 na
publicação de apostila onde se 10: Humberto Játorno José 'Sportiili,
leia-se: Humberto Jácomo José Sportelli.

Direloria das Itendas blItirnas

ExP•DIENTE no SII. MiNISTilo na FAZENDA

Dia 17 de junho de lb.10

• 0.013-39 — Abrigo Teresa de Jesus, pedindo autorizaeão para
realizei . uma tômbola:

"Indeferido, de acordo com o parecer."

parecer citado no despacho supra foi emitido pelo Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional e está assim concebido:

• "Pede o 'Abrigo Teresa de Jesus, desta capital, sob o fundamento
de que é urna i List ii [tição de caridade, permissão para r.mlizar urna
tômbo l a, com isenção de glilliS1111CP impostos.

A requercole já foi dada aquela permissão nos seguintes eXer.-
fícin•A:

193'k _. Proves:Á) ri. 32.079-34.
ge5 Processo n. 20.770-35.

11136 — Processo ri. 27.700-30.
1937 — Processo ri. '27.780-37.
19.38 — Processo n. 17.007-38.

Ne processo n. 01.080. de 1038, emiti o seguinte parecer:

-Macedu Suares, comentando dispoAção do nos-ai Código
Portal proibiduea de loterias e rifa s . de qualquer espécie,
não autorizadas por lei, escreveu:

"A Lei n. 1.090, de 18 de setembre de 1860, proibia as
rifas de qualquer espécie não autorizadas por lei, ainda que
corressem anexas a qualquer outra autorizada. As dieposi-
ções dessa lei foram compiladas no ante-projeto de 1889 de
João vieira e reproduzidas no Código atual. como demonstra
o ilustre autor (Cód. Pen. Interp., part. esp., vol. 11. pá-
gina 355). E ci,m ele concordamos: "A lei pune as loterias
e rifas, em primeiro lugar — para defender esse monopólio
imoral das loterias oficiais ou públicas, que o EStallO eX-
Dlo ya, e em Muno:: países, por motivos diveesos, não pôde
ainda extinguir: e em segundo lugar é um fundamento 1,10,
ratizame. pelas mesmas razões porque pune o jogo e e eposta
em geral. salvas as exceeees previstas nas leis". (Código
Penal Comentado).

Este Ministério. p uirei:mio. sentare autorizou tais tõintiola, ou
rifas, desde que se tratasse de meio para descri\ olver a instrução pú-
blica ou a assistência hospitalar. • eja-se. a respeito, o despacho de
:23 de fevereiro de 1e:11. no processo e. 7.008. do mesmo ano, publi-
cado no Diário Ofici"I de O d e lu a rCt, subsequente.

O Decreto-lei TI. 851. de 12 de novembro último. ou? dispõe so-
bre o serviço de loterias e dá outras providêncirts, estatuiu, e:fs seu
art. 10:

"Constitue jogo de azar, passível de repressão penal, a
loteria de qualquer espécie não autorizada ou ratificada ex-
pressamente pelo Governo Federal.

Parágrafo único. Seja qual for a sua denominação ê
processo de iorteio adotado. considera-se loteria toda ope-
ração, jogo ou aposta para a obtenção de um prêmio em di-
nheiro ou em bens rio outra natnreza, mediante cotocação de

	

bilhetes, listais, cupões. vales, papéis, 	 manuscritos,
shobolo,s ou qualquer outro meio de distribuição dos nú-
meros e designação dos jogadores ou apostedores."

Po sua vez, o art. 11 , excetuou. apenas. 'ia resirierio do ad. 40:

a) os sorteios realizados para simples resgate de ações
ri deberdures;
b) a venda de imóveis ou de artigos de connircio, me-

diante sorteio, na forma do respectivo regulamento:
c) os sorteies de apólices da divida pública da União;
(h os sorieio.: do apólices realizados pelas companhias

de seguro de vida;
e,	 (IS sort p iog da,.: sociedades de capitalização: e
() os sorteios hi-anuais autorizados pelo Decreto-lei

r. 338 41e março de 1038.

Como se ve, não autoriza. expressamente, a lei atual a realização
das tômbolas, tão frequentemente permitidas quando o seu produto
era destinado ao auxílio de estabelecimentos de instrução para me-
ninos nobres e outras obras de assisténcia sodal.

Parece-me, entretanto, oportuno, abolir-se esta prática nociva
!que incentiva as classes modestas ao hábito do jogo.

Entendo, que. numa hora de reconstrução nacional, mellier será
negar-se, sistematicamente licença para essas inferias partitettares.''

vista rio exposto. sou pelo indeferimento do pedido.
A ron=ideração do :sokliii III liii 	 — Rola, ro,	 .	 ,'Iu liii .

Dia . 26 de jimbo .de 1910

N. 40.501-39 — Confederação Nacional da Indústria, transmi-
tindo inemorial do Sindicato dos Produtores e Engarrafadores d Be-
bidas de São Paulo. — Pleiteando alteração no regulamento du im-
posto de consumo, na parte referente Vermouths e Quinados:

"Resaionda-se de acordo Com o parecer da Diretoria luis Renola.3
Internas".

O parecer citado no despacho supra foi acorde coei a seeuifil
informação prestada pelo ex-inspetoe superintendente da fiscaliza-,
ção do impe:sio de consumo bel: Antônio Peixoto de Azevedo:

"O Sindicato dos Produtores e Engarrafadores de "Bebida: de sele.
Palito, pede alteração do artigo 1. 0. de Decreto n. 22.480, rif! 20 it..
fevereiro de 1933,. que assim dispõe:

"Art. I.° — Aos industriais que pretenderem fabricar vinhos •,
compostos (vermutes e quinados), empeegando álcool O açucar na-
cionais e Vinho natural de uvas frescas colhidas no pais, seie1 dada
a necessária autorização devendo tais bebidas conter, no mínimo,
70%. de vinho pueo, e 13 de graduação eleAlica".

Pretende qde se substituam as últimas palavras pelas , , egula-
tes:

"O. no máximo, 18 de graduação aleoólica".
Não ha necessidade dessa reforma, pois o Deereloel e j, 0. 7 39, da

1938. mie é o regulamento rio imposto . de consumo em viger. disprie
no art. -1.°, ,§ 2.0, alínea XVIII, estabelecendo a taxação respeeti-
Va :

— Vinhos, eom P o s les denosoinedos vem-units. quinado-.
ferro-mrina. gemados, guaranados e outros, cuja graduação eletudir-:.
não seja superior a 18fs e que fomo produzidos no pais, com o
Dreg0 de 70'4. no mínimo, de vinho leniu-ai de frutas naciunais e do
açucise e álceol tambem nacionais",

Parece-me que está, assim, corrigida a omissão do citado arii-
go 1.0. do Decreto n. 22.480, de 1933".

Cum estes esclarecimentos. submeto o p rocesso	 ii con,jderal.'ria
do senhor diretor".

Dia 17 de junho fie 1910

Processos despachados

N. 1.123-30 — Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão,
eedirato autorização para extrair uma tômbola. — De ai-urdo com
o parecer da diretoria geral, indeferido.

Dia 19

N. 3.011-10 — União dos Varejistas de Minas Gerais, reclainatah
centra a fiscalização do imposto 110 coasurno. — Dci acordo e0111 a
informação e pareceres, arquive-se.

N. 25.105-10 — Schettini 4R: COMP.	 Recife
sobre multa que lhes foi imposta. — Pe acordo com os pareceres,

N. 12.111-10 — Irmandade de N. S. dos Navegantes da Marinha
Nacional. pedindo dispensa de pagamento do imposto de renda sobre
apólices de sua propriedade. — Por falta de amparo, indeferido.

N. 97.085-38 — Ahnerindo Lopes Mirales, reclamando contra a
Associação Militar do Brasil, — Indeferido, de 'acordo com a iu-
formação e parecer.

EXPEDIENTE Do Sn. DiaaTon DAS ItaNDAS INTEnNAS

Dia 8 de julho do 1910

N. Ge; — O diretor das Rendas internas lo Tesouro Nacional,
de acordo com o art. 132, do Decrete-lei Il. 1.7 1 3., de 28 de outubro
de 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do
mesmo ano, resolve arbitrai, para o inspetor de coletorias federai:
e mesas rendas não alfandegadas da 2. a Zona do Estado da Baía
— Armando Sotero Moreira tia Cruz (escritmelrio, classe G„ do Qua-
dro Permanente) a diária de quinze mil ri t3 (15.$0) a titulo de In-.
denização de alimentação e pousada no corrente ano, ficando sem doto'
a portaria n. 652, de 3 do corrente, publicada no "Db1rio Oficial"
do dia 5.

Proel,ssoR despaehadom

Pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:

Da 20 de junho (to 1910

N. 101.765-39 — Raimundo . Sales: dos San[, reelainamln e+,nIrn
à Companhia Frigorifica cio Sautos. — Aruuive-se, como proii;THA
Dizaetoria das Rendas Internas.

Dia 4 de julho de 1010

— Pelo Sr . direi or das Heir:eis internas

N. 65.82i-39 — José Cavalcanti Ribeiro, .iiediii-In mitorizaella
para Comprar pedras preein sis. — Satisfaça a exigência.

N. 18.517-10 — Sala-adue (alinhe-me Raimundo, ae.ditido
rtzaeãn tara poanprar t , duas precioeas. , 	Prelimininmente so.leij
docaniculo	 riz4• 2, *3 e I 6. •

Pernambuco.



Raul Serra Martins.
Nernesio Gomes Neves.
A. Rizzo, irmãos & Comp.
E. Goldschmidt.
Usina Calende S.A.

Ministério das Relações Exteriores.
Admar Carvalho de Campos Morais.
Comp. Beneficiadora de Produtos Agrícolas S.A.
Ministério da Viação e Obras Públicas.
Sociedade Cooperativa de Produção de Banha

N. 18.127-40 -
N. 43.612-40 -
N. 21.103-10 -
N. 53.082-40 -
N. 51.979-40 -

Fardana.
N. 55.032-40 -
N. 55.034-40 -
N. 51.733-40 -
N. 53.7 .6-1-40 -
N. 54.178-40 -

Paula da sessão ordinária a se realizar no .dia 11 de julho de
1910, às 13 113 horas, na Segunda Câmara do Conselho Superior de
Ta rifa.

N. 4.307-3.174 - L. Barbosa & Comp. Rev. despacho (Taxa
de Previdência) - Alfândega de Recife - ReI, O. Araujo.

N. 1.671-A-2.997 - L. Barbosa & Comp. Ltda. - Taxa de
Previdência "- Alfândega de Recife - Rel. II. Ortenblad.

N. 2.955-A-3.033 - Companhia Fábrica de Estopa - Rev. de
despacho (Taxa de Previdència) - Alfândega de Recife - Relator

Ortenblad.
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Dia 6

N. 37.091-40 - Banco de Crédito de Minas Gerais, pedindo uma
certidão. - Fica convidado a dizer se lhe interessa a certidão soli-
citada, nos moldes do parecer.

Coletoria das Rendas Federais em São Sebastião do 'Paraiso, no
Macio de Minas Gerais:

Relação dos comerciantes registrados para o comércio de joias.1
e obras de'ourives no ano de 1910. (Processo n. 52.214-1940).

João Ponte.
Adolfo Biava.
Benedito de Paula Lima.

Coletoria das Rendas Federais em Poços de Caldas, no Estai]) de

Minas Gerais

Relação dos comerciantes re g istrados para o comércio de joias
e obras de ourives no ano de 1910 (Processo n. 52.248-40).

A. Machado.
Ivo Sandri.
Adélia Gurian.
Rosa Silva.
Sinhashia Honvilaqua.

Diretoria das [tendas Adnaneiras

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 33.131-10 (Tesouro) - De interesse da Companhia Swift do

Buasii S/A.. - De acordo com o parecer retro do doutor procurador
geral da Fazenda Pública, indefiro o pedido de folhas 2.

P. do teor que se segue o parecer aludido:
"Companhia Swift do Brasil S/A. pede certidão do despacho net-

yii:te i ¡ai de 26 de marco de 1935. exarado às folhas 138-v. do preces-
ao n. 96.929 de 1937. em apenso.

Esse despacho, segundo estou informado, foi cancelado, por de-
Cisão proferida no processo n. 88.353 de 1939, que deve ser junto.

Não ha. pois. o que deferir.
N. 2.809-39 (Tesouro' - Referênte co aviso n. 32. de 26-1a-38,

do Ministério da Marinha. - Em face do que esclarece o Ministério
da Marinha no aviso de folhas 2/3. arquive-se.

N. 41.316-10 `I'esouro) - Relativo ao ofício a. 82. de 16 de
m a io últ i mo da Alfând ega do Rio de Janeiro. - Já estando solucioa
nado o assunto. arquive-Qe.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 6 de julho de 1940

Remessa de processos:
.Ao gabinete do senhor ministro:

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior:
realizada no dia 28 do mês próximo findo, a qual foi aprovada.

A seguir, procedeu-se à entrega para vista do representante
da Fazenda dos acordãos ns. 9.416 a 9.419 e 9.439 a 9.441.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re.a
cursos:

N. 5.518-A-660 - S.A. Moinho Santista - Classificação do
mercadoria - Alfândega de Santos - Delator, Sr. Hugo Veiga.
Tomou-se conhecimento do recurso para mandar que, quanto ao
contendo. do volume n. 25.552, altere-se a sua classificação pára
"máquina motriz", da divisão "C", do art. 1.831, taxa 1.9860 por
quilo, confirmando-se no demais

'
 a decisão recorrida, pelo motiva

exposto unanimemente (Ao. 9.529).
N. 6.792-A-1.151 - Schmidt & Alberto - Classificação de mer-

cadoria _ Alfândega do Rio - Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. -
Não se tomou conhecimento do recurso por perempto, unanimemente
(Ac. 9.530).

Negou-se

0-A-1.159 - Standard Elétrica S.A. - Classificação
de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator, Sr. Ribeiro de Menezes.

provimento ao recurso. unanimemente (Ac.
N. 6.801-A-1.163 - Companhia Brasileira de Eletricidade Sie-

mens Schurkert S.A. - Classificação de mercadoria - Alfândega
do Itio - Delator, Sr. Ribeiro de Menezes. - Negou-se provimento
ao recurso. unanimemente (Ac. 9.532).

N. 6.808-A-1.167 - Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro - Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio -
Delator. Sr Ribeiro de Menezes. _ N egou-se provimento ao recurso,
unanimem e nte (Ac. 9,533).

N. 6.61R-A-1.034 - Chame & Comp. - Classificação de mer-
cadoria - Alniulega do Rio - Delator, Dr. H. de Barcelos. -
Negou-se provimenlo ao recurso, unanimemente (Ac. 9.534).

N. 6.757-A-1.127 - Furtado de Almeida & Comp. - Classi-
ficação de mercadoria _ Alfândega de Santos - Relator, Sr. Ribeiro
de Meneios. - Negou-se provimento ao recurso, unanhoementa
(Ac. 9.535).

N. 6.774-A-1.139 - J. Papetti & Comp. - Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Ribeiro de Me-
nezes. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente (Ac. 9.536).

N. 6.786-A-1.145	 'llopkins Causer 8: Hopkins (Brasil) Ltd.
_ Classificação de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator,
Sr. sé Campos.	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente
(Ac. 9.537).

N. 6.789-A-1.148 - Sudeletro S.A. - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega do Rio - Relator, Sr. Hugo Veiga. - Negou-se
provimento ao recurso, una ni m onnenle (Ac. 9.538).

N. 6.794-A-1.153 - Hasenclever & Comp. _ Classificação de
mercadoria - Alfândega do Rio - Relator. Sr. Sá Campos. -
Negou-se provimento ao recurso, unonimemente (Ac. 9.539).

N. 6.797-A-1.156 - S.A. du Gaz de Rio de Janeiro - Classi-
ficação de mercadoria - Alfândega do Rio - . Relator, Sr. Hugo
Veiga. Negou-se ,provimento ao recurso, unanimemente (acordão
n. 9.510).

Adiados:
Ns. 6.626-A-1.012 e 6.790-A-1.119.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
 julho de 1910, - Leonardo Guimarães, secretário.

Ao Serviço de comunicações:
N.	 49.213-40 - Conselho Federai do Comércio Exterior.
A Diretoria da Despesa:

N. 3.418-A-3.696 - Alfândega do Rio - "ex-officio" - Isen-
ção de direitos - General Eletric S. A. - Rel. U. Sampaio.

N.	 5.532-A-4.338 - Companhia	 Industrial	 Pirai - Faturas
consulares - Alfândega do Rio - Rel. II, Ortenblad.

N. 40.922-10	 Sommer & Comp. Ltda.
N. 55.087-40 - General Motors do Brasil S.A.
N. 54.547-40 - Bernardino Gomes & Comp.
N. 83.932-39 - Companhia Telefônica Brasileira.
N. 89.938-39 - Bento Coelho & Comp.
N. 51.820-40 - Serviço Flollerith S.A.

N. 5.536-A-4.342 - Viação Aérea S. Paulo S. A. Vasp - Fa-
turas consolares - Alfândega do Rio - Rel. II. Ortenblacl.

N. 5.538-A-1.314 a-. Dahne, Conceição Comp. - Red. 	 de di-
reitos - Alfândega do Rio - Rel. C. Duarte.

N. 5.539-A-4.345 - Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-
racha - Isenção de direitos - Alfândega do Rio - Rel. 	 U. Saiu-
paio.

Conselho Superior de Tarif1

A1.- DA sEsS.:i,o onniNiAniA DA PRIMEIRA GÁMAnA, REALiz.ADA No DIA 3 rni.:
JULHO DE 1940

Aos 3 dias do mês de julho de 1940, às 13 1/2 horas, quarta-feira,
reuniram-se os Srs. Drs. Hildebrando Newton de Barcelos, presidente;
Antenor Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga e Otávio Lopes
Sá Campos, membros da Câmara; o Sr. bacharel Leão Caçador, repre-
Sentanle da Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guimarães, seere-
tario„.•

N. 5.605-A-1.346 - Companhia Sul Americana dos Serviços
Públicos S. A. - Adie. de 10 % da Tarifa - Alfândega do Rio
Grande - Rel. R. Ortenblad.

N. 5.610-A-4.349 - Pereira Queiroz & Comp. - Isenção de
direitos (Classificação de mercadoria) - Alfandega de Santos -
Rel. U. Sampaio.

N. 5.611-A-4.350 - P. Buckup & Comp. - Fatura consular
- Alfândega de Santos - Rel. R. Ortenblad.

N. 5.612-A-4.351 - P. Buckup & Comp. - Tarifa máxima -
Alfândega de Santos - Rel. O. Araujo.

N. 5.613-A-4.352	 T. Janer & Comp w - Fatura Consular -
Alfânde ga de Santos - Rei. C. Duarte.
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N. 5.611-A-4.353 — Thcodor Wille & Comp. Ltda. — Extra-
vio de mercadoria — Alfândega de Santos — Rel. O. Sampaio.

N. 5.619-A-1.357 — S. A. Estado de Silo Paulo — Fatura coa-
solar — Alfândega de Santos — Rel. U. Sampaio.

N. 5.633-A-1.359 — Companhia Chargeurs Reunis — Extravio
de mercadoria — Alfandega de Santos — Rel. O. Araujo.

N. 5.63S-.A-4.3(31 — Companhia Brasileira de Linhas — Rev.
de despacho (Dif. de direitos) — Alfândega de Santos — Rei. U.
Sampaio,

N. 5.036-A-1..362 — Companhia Brasileira de Linhas — Dif de
direitos — Alfandega de Santos — Hei. R. Ortenblad.

N. 5.637-A-4.363 — Companhia Brasileira de Linhas — Rev.d
despacho (Dif. de direitos) — Alffindega de Sauto.s —
Araujo.

N. 5.638-A-1.3(31 — Companhia Brasileira de Linhas — Rev.,
de despaeho (Dif. de direitos) — Alfândega de Santos — Rel. e.
Duarte.

N. 5.039-A-4.365 — Companhia Brasileira de Linhas — Rev.
de despacho (Dif. de direitos) — Alfandega de Santos — Ret. O.
Sampaio.

N. 5.640-A-1,.366 — Companhia Brasileira de Linhas
de direitos — Alf. de Santos — Rel. ft. Ortenblad.

N. 5.611-A--1.3(37 — Companhia Brasileira de Linhas — Rev.
de despacho (Dif. de. direitos) — Alfandega de Santos — Rel. Os
Araujo.

N. 5.642-A-S.3(38 — Companhia Brasileira de Linhas — ftev.
de despacho (Dif. de direitos) — Alfandega • de Santos, — Rel. C.
Duarte.

N. 5.643-A-1.369 — Alfândega de Porto Ahsgre "ex-offici0" —
Irregularidades fiscais — Leopoldo Cayer Sz, Comp. — U.
Sampa io.

N. 5.611-A-1.370 —
Irregularidades fiscais — Banco Frances f, I latiam))	 liel. It. Or-
tenblad.

N. 5.616-A-1.372 — Companhia Estrada de Ferro e Minas de
S. Jerónimo iseneão de direitos — Alffindega de Porto Alegr e-
Rel. G. Duarte.

5.618-A-5.371	 Ceeiliano correia &.Comp. — Fatura con-
sular — Alfândega de Paranagini	 Ortenblad.

N. 5.619-.1-1.375 — Antônio Lobo & Comp. — Fatura
lar — Altaule,sat de Paranaguá — net. O. Araujo.

5. -051-A-L37s7 _ abuse i , s: Comp. Ltda. — Fatura consu-
lar -- Alfândega do nio -- Rei. I I . Sanipaio.

N. 5.652-A-1.378 — Matisse & Comp. Ltda. — Fatura . , on-
sular	 Alrandega do fio	 neE ii. ortenbesi.

N. 5.653-A-4.379 — atauser & Como, Ltda. — Fatura coo-
sitiar — Alfândega do Rio — ltd. O. Araujo.

N. 5.654-A-1.380 — Companhia Brasileira de Usinas ab.dalur-
giras — Isenção de direitos — Rel. C, Duarte.

N. 5.655-A-1.38I — Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-
racha — Adie. de I() s's — Alfândega do Rio — Rel. U. Sampaio.

N. 5.656-A-1.382 — Comp. Brasileira de Usinas Metalúrgicas
— Iseneão de di re i t os (Adir, de 10 %) — Alfândega do Rio — Hei.

Ortenblad.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa. et» II de julho de 1910. — Josi! Pinto dos Santos, SeCrelál'i0.

.10'5IMÃO N. 8.'282

Recurso n. 1.558-A — 3.193 — Taxis de previdência — Recos-
reide, S. A. Fábrieas "Orion" — Recorrida, Alfandega de Santos.

Cosando a recorrente de isençãO de impostos de im-
portação e laxa 4' esld isertto do pagamento do
imposto adicional de 10 % da Tarifa, porque a expresseis
_ "impostos de importação', — envolve este tributo.

:Vão tendo havido decisão de 1' instancia, relativamente
on pagamento voluntário do taxa de Previdéneia Social, não
se conhece desse »arte do resumo.

A S/A. Fabricas "Orion", recorre para este Conselho da (Iscisão
do inspetor da Alfândega de Santos, proferido no requerimento pro-
tocolado sob n. 10.547, de 1937, por não se conformar com a decisão
em causa. A decisão proferida em l' instância, envolve tão sómente
o adicional de 10 % da Tarifa, (h, vez que em sua petição e na de-
cisão correspondente proferida pelo Sr. inspetor, referência alguma
é feita quanto à laça cie Previdéncia Social,-aludida no recurso da
S/A., Fábrica "Orion".

Quanto ao adicional de /O % da Tarifa, este Conselho já se pro-
nunciou em vários acórdãos no sentido de se achar a recorrente
isenta desse tributo, de vez que seu contrato envolve esse adi-
cional..

Assim relatado, e:

Considerando que o recurso se acha em ordem, na parte refe-
rente ao adicional de 10 To da Tarifa;

Considerando que o mesmo não se verifica com a paria relativa
h laxa do Previdência Social, de vez que não houve decisão de 1`
instancia, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntário•

Considerando que sempre nesta instância decidir tão aórnente
:cursos oriundos de deois'&134 tOsnadas CU)	 ilLstfancia;

Considerando que o contrato da recorrente envolve imposto adi-
ciona/ de 10 % de que trata o art. 2' do decreto número 21.343. de'
1934;

Acórdam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior " •
Tarifa, em dar provisssento ao recurso quanto ao imposto adicionai
de 10 % da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte relativa
à taxa de Previdência Social, visto não ter havido decisão (13) 1',
instância, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 dei
março de 1940. — liodolpho Ortenblad, presidente e relatos.

Fui presente. — Garciluso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda.

AcóRDÃo N. 8.283

Recurso n. í.560-A-3.230 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion"- — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isenção da taxa ele Preeveiedéncia Social, pois.
— "impostos de exredlente" — constante de cláusula comi-
!tatuai equivale à "taxa de expediente dos generos liares",
crendo pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis das Al-
feindegas e mantido por leis posteriores, com a denominação
de taxa de expediente".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega da
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 %,
crendo pelo Decreto n. 24.313, de 1934 e da taxa de Previdência So-
cial, sobre as mercadorias despachadas pela nota n...

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação uministerial. que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as emprèsas cujos contratos consignem isenção de im-
postos de importação, como no caso da recorrente.

E. quant à taxa de Previdência Social, entende a recorrenie que,
gozando, pelo seu contraio, de "isenção de impostos de importaeão e
de expediente", as isenções para o material pela mesma importação
não se acham conilichinadas ao pagítmenlo de qualquer taxa adua-
neira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tsibutos denominados — Impostos de Expediente _ esmo PU"'('
(ficar a redação da cláusula coniratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — Direitos de Expediente, ou mais genericamente —
Expediente dos 01:Ilesos Livres — eseado pelo arl. 560, da Nova Con-
s ili a São das Lei: das Alfàodegas e moo! ido em leis posterior. Cora
a denominação de — Taxa de Expediente.

O favor aduaneiro constante do cont pato da S. A. Fábricas
Orion é, como se vê. orna concessão restrita a determinado tributo e
não às taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Santos as taxas de liolerith, estatística, etc.,
antes do advento do imposto . adicional de 10 %.

um ponto de vista frequentemenle discutido pelas emprêsas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os ( p ilados de entsada
de mercadoria no pais. .

Com efeito, por vezes a versalii e dCf(!ilUosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias inter-
TiiilláVeis que. não raro. sobem à decisão do Sudielarto.

As sim é q ue, as cláusulas de concessões de favores ora consignam
— isenção de direitos e demais taxas, — ora, isenção de impostos de
importação e de expediente; de direitos de importação, expediente e
demais taxas acessórias; de diteitos e taxas de expediente, etc.. es-
tabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos administra-
tivos.

O ce r to, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
— que é integral para o fim visado.

A fórmula — isenção de impostos de importação e de expediente,
(5, não ha negar, defeituosa, dardo margem a interpretações diver-
gentes, como vem aconteéendo com demasiada frequência, pelo fato
de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim, o ex-
pediente dos gênerso livres, que a administração pública reconhece.
ser uma., taxa e não um imposto, uma vez que, como tal, a denomina
a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a concessão
feita à requerente é restrito, quanto a taxas, porque o favor só abran-
ge a taxa de expediente e, assim sendo. não pode gozar de isenção da
taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
-

Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-
tação e de expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula —
isenção de impostos de importação e taxa de expediente, não corres-
pondendo, portanto, à expressão — isenção de direitos e demais
sias, por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, não preen-
che nenhuma das condições previstas no art. 2. 0, do decreto n. 613,
de 1 936, para que possa gozar dos benefícios daquele dispositivo;

_ Dif.

Allyindega de Porhi Alegre "ex-officio"

consu-
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Recurso n. 4.5(18-A/3.236 — Taxa de Previdência adie. de
fl) cá. — Recorrente, S. A. Fabricas "Orion". — Recorrida, Ano-
elege de Santos.

"A reeorrentr goza sómente de isenção de impostos de
impovtação e taxa -de expediênte, não estando, assim, com-
preendido ,to favor previsto no art. 2.0 do Decreto n. 613,
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não Cons-
ta expressomenie a isenção do direito de importação e de-
mais toras futurou-irar?, motivo por que toma-se eánárei-
mento do recurso para. reformando a decisão recorrido. rei
provimento. Quanto cio imposto adicional de 10 aa, de que
trata o art. 2.° do Derreto n. 24.313, de 5 de junho de 1O.
negando-se, .quanto á ta.ra	 ProrálAneài sormr.

Suciedade Anónima Febre-as "orem" recorre para este ColISP-
Ilw do ato dost. inspetor da Alfendega de atentos, que a ohrigeu a
recolher aos cofres daquela reparticalo o imposto adicionai de to
de que trata o art. 2.0 do &ereto n. 24.3a8. de 5 de junho de 1934,
• nads a taxa de 'a ad de Prevideneat Social.

A reetwaente, por aorea do seu ~trato celebrado min o Go-
• la, Federal, goza de isenção de impostos de importarão e expe-
pedientr, durante o prazo de 25 anos, para substâncias (torreiras,
tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes indispensá-
veis ao funcionamento de sua fabrica, aprovado pelo Decreto namo-
ro 16.973, de 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorente de isenção do impoeio, adicional de
10 aa, dc que trata o art. 2. 0, do Decreto n. 24.313, de 5 de junho
de. 1931, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta- Camara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro do
1939, o qual foi confirmado por S. Excia. o Sr. Ministro da. Fa-
zendo, em virtude de recurso interpesto pelo Sr. representante da
Fazenda. como consta do ofício ri. 4. do Sr. Chefe do Gabinete. diri-
gido ii Presidente °. deste Conaellea publicado no Dittrio Ofiriut de
9 de Ia Marli .00 Corrente aura.

, •	 •1•,ea	 aee et ,• a

Em face do art. 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1930.
são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mesta-
darias e materiais despachados com isenção de direitos de imporN-
ção para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista nu art. 'Ia,.
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 193-1, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Uniaos
da América do Norte,. as decorrentes de contratos com o Governo fe-
deral, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de importa-
ção e demais taxas atiitaneiras.	 -

Diante do exposto, vê-se que a recorrente na° pode gome de
isenção da taxa do 2 c,d. de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduarei! is,
nem tilo pouco Se acha enquadrado na favor Previsto Pelo arte 12,
do Decreto-a, 24.0.23, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 aa rio ert. 2° do De-

creto ri. 24.343, de 5 de junho de 1934, o imposto de itnportaeão,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de

.ouiubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, como consta do oficio n, 4, publicedo no Diário Oficial da
9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Preaidancia Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos cota o Ouve:ela
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do dl:pasto no ar-
tigo 2°, do Decreto n. 643, tio 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneira, nem a seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera j udiciaria. Este Conselho, apenas,
inteaoreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não poden-
do, assim. transferir mais direitos, além dos que possue — 71077W pina
juris	 alium transfere polost, (jitaln ipso haberes;

Acdrdam os membros da- 2° Caunara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto' ao imposto
adicional de-10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343, de 5
de junho de 1934, negando-se, quanto a. taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pee-
visto pelo art. 2°, do Derreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

24 Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março de
1910. —Rodolpho Ortrnblad, presidente e relatou . .	 •

Fui presente. — Gurcilaso VellUso Freire, representnule da Fa-
zenda Pública..

GOstoUlo a recorrente de isenção de iinpostos de impor-
tação e laxa de expediente, está isenta do pagamento do Ni..

posto adicional de 10 fio da Tarifa, porq ue a expressão —
"impostos de importação" —, envolve este tributo.

Não tendo havido decisão ae primeira instancia, relati-
vamente ao pagamento voluntário da taxa de Preeitièneia
Social, não se conhece dessa parte do recurso.

A S. A. Fábricas Orion recorre para este Conselho da decisão
do inspetor da Alfândega de Santos, proferida no requerimento pro-
tocolado sob n. 10517, de 1927, por não se conformar com a decisão
em causa._ A decisão proferida em 1" instância envolve tão somente
o adicional de 10 % da Tarifa, de vez que em sua petição e na de-
cisao correspondente proferida pelo Sr. inspetor, referencia alguma
é feita eetinto à taxa de Previdencia Social, aludida ro recurso da
S. A. dabeleas. Orion.

Quanto ao adicional de 10 To da Tarife, este Cuneelho já se pro-
nunciou eia vários acordãos no sentido de se achar a eacorrente
isenta desse tributo. de vez que seu contrato ensoIve esse adicional.

Aseini relatado, e:
Considerando que o News() se actua

rente ao adicional de 10 tle da Tarifa;
donsiderando que o ineatao não se verifica cann a abule relativa

à taxa de Previdência Social, de vez que não houve decisão de 1 4 me-
lancia, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntaxio;

Considerando que cumpre nesta instância decidir tão sonteale
recuaaos oriumios de decisões tomadas em .1 4 instencia:

Considerando tem o contrato- tia recorrente envolve imposto
1a9dsic4i.onal de 10 % de que trata o art. 2" do decreto n. 25.-34$, de,

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurzo quanto ao imposto adicio-
na/ de 10 % da Tarifai...e em .não tomar conhecimento da parte re-
Ilativa à laxa de Previdénria Social, visto não ter havido decisão riitfo 11131arilti, unanimemente.

Segunda -Câmara do Conselho Superior de Tarifa. era 27) de mared.
de 1940. — lindolpho Orlenhlaa; presidente e relator.

Fui vesente. — Goreilazo Vellose, 	 represaraante da Fai
unja,

acoimam N. 8.286

Recurso in 4,571-A 3.230	 Taxa de Providencia e adicional de
10 %	 Reconcilie, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega
de Santos,'

em ordem. ia earte rufe-

• Considerando o resoivido pelo Estrio. er. Ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de O %;

Acordam os membros da 2.1% Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quitato. ao adicional de 10 clo e negar, quanto á taxa de Previdencia
Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Censelho Superior de Tarifa, 	 25 de março
de 4910. —anodolpho Ortenirlad, presidente e relntor.

Fui preaeele — Gomiloso l'elloso Freire, representante da Fa-
selha( Pública.	 •

AOSIWKO N. 8.284

Recurso n. 4.565-A — 3.233 — Taxa de Previdancia e Adicio-
nal te, 10 % — Recorrente, S/A., Fabricas "Orion" — Recorrida,
Aaamilega de Sante:.

()omina° a recorrente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente, está isento do pagamento ito
imposto adicional de 10 V* da Tarifa, Porque a ~Passa°— -ia0astos de insporicoaão". — envolve este tributo.

Não tendo havido derilão ae 1 4 inshincia, relativitmente
00 pagamento voluntário da taxa dr l'revidència Social, não
se conhece dessa parle do recurso.

A SIA. Fabricas "Orion' recorre para este Conselho da decisão
do inspetor da Alfendega de Santos, proferido no requerimenle pro-
tocolado :sob n. 10.547, de 1937, por não se conformar cem a decisiaa
ten causa. A decisão proferida em 1° instancia, envolve tão atamento
o adicional de 10 'ir da Tarifa, de vez que em sua petiçao e na de-
ciaão correspondente proferida pelo Sr. inspetor, referência alguma
é bala quanto à laxa de Providencia Social, aludida no recurso da
S/A., Fábrica "Orion'.

Quanto ao adicional de 10 g( da Tarife, este Consetho já se pro-
nunciou em vários acórdãoa no sentido de se achar a recorrente
aseata desse tributo, de vez que seu contrato envolve esse adi-
cional.

Assim relatado, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem, na parte refe-

rente ao adicional de 10 aio da Tarifa;
Considerando que o mesmo não se verifica com a parte ielativa

à laxa de Previdência Social, de vez que TlãO houve decisão de 1'
insaltada, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntari.a

Considerando que cumpre nesta instância decidir tão ~Mu
recursos oriundos de decisões tomadas em 1" instância;

Considerando que o contrato da recorrente envolve trupoato tinia
ia

	

	 cena' de 10 ea de que trata o art. 20 do decreto número 21.313. de
leal;

Acórdani os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso quanto ao imposto adicionei
de 10 % da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte relativa
à laxa de Previdência Social, visto não ter havido decisão de 14
instancia, unanimemente.

segunda Câmara do Conselho superior de Tarifa. em 25 de
marco de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Gomiloso l'etteao Freire, representante da Fa-
zenda.

Acôneao N. 8.285
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neonnÃo N. 8.287

Recurso o. 4.571-.V. 3.212 — Taxa de Previdência e adicion'ar
10 4",i)	 Ileeorrenle, S. A. 1ábrica„.5 -Orion" — Recorrida, Airande.o,
do Santos.

Gomovio a eecoreente de isenção de impostos de impor-
fação e laxa de expediente, está isento do pagamento do lin-
poxio adicional de 10 .5'0 da Tarifa, porgna a eerpresSão —
-imposto,q de intportetção"	 envolve esuf.tribeeto,

:Vão l endo havido decisão do primeira instancia. retmi-
vam e ale ao Pagam ento voluntário da laxa de Preridèneia
social, ??(/0 st' conhece itesso porte dvi re,-.)11'Sn•

A S. A. Fábricas Orion recorre para esle conselho da dee SãO

0:0 ur da Alfandega de Santos, proferida no requerimento pro-
toculado sob u. 10.517, de 1937, por não se conformar enra a deeisrio
em causa. A decisão proferida .em P instância envolve tão sonumte
o adicional do 10 % da Tarifa, do vez que cio sua pet'eão e na de-
cisão cearespondente proferida pelo Sr. inspetor, re1orên;d2 alguma

feita (manto à taxa de Previdência Social, aludida no recurso da
• A. Falnicas Orion.

Quanto ao adicional do in da 'Tarifa. esle Couselho jise firo-
nuncioe (In vários acordãos no sentido de se achar a re..3ereute
isenta desse tributo, de vez que sou contraio Lm\ oh-e esse iiieionaj.

Assim relatado. e:
Considerando que o rerurso se acha cm °M inn, lia pArte refe-

rvido ao adicional de li) 5-, da Tarifa;

Considerando que o mesmo não se verifica com a parte relativa
à taxa st e p revidência Social, de vez que não houve deciski do 1" ins-
tancia, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntio;

Considerando que eumpre nesta instáiwia decidir Ião somente
recursos orhonlos de decisões tomadas em t•

Considerando que o contrato -da recorrente envolvo imp0,40
dc 10 elo	 quo trata 11 art. 2" do decreto is. 21.313, de

19Y4.	 -
Acordam os membros n .la segunda Camara do Conselho Superior

de Tdrii'a e: os;' prOVfin t.'n't) n 14) recorso quanto no Ui-posto ardeio-
nal dc 10	 da Tarifa. e em não tomar eonbecim,, H t t , d•,
jativa à taxa tle Previdênvia.	 visfo não ler havido doci:Ão de
1° instam a, unanunemente.

Segneda C;imara	 Conellin Superior de • rarifa, em 2:3 Ile
ti,. 1910.	 noilf,lpho	 1)11'411'1de 1 . rOb.111.ft.Fui p . . 0, 91 1 e .	 Grwpdazo Nw 1 ~) Frpirr, represeaiante da Fa-
Zoní::,.

• A3ó111 n 3.0	 8.2ss

neeurso ns. 1.577-A-3.215 — Taxa de previdência e adicional
Cn 10 — lteeorrente, 4L1. Fábricas "Orion; recorrid,!,* Alfandega
de Santos.

I; °sanei() recOi'l'Cill C ib.: isenção de ins po .$los de impor-
'avio e taxa de expediente, esld isento do pagamento' do
hnposto oditionid (1,:' 1 O Vo /10 Ta p.la, porque o expressão
"i,4postos. de importação" envolve este tributo.

.Vão 101410 badd0 decisão de P insteincia. relativa-
mente ao pagamento volualeirio do terra de Previde'ne,ia

não NI • el111/1 0'00 dessl, parto II'', reei/ rNo

A ; • A Vahrjeas Orion rerorre pa ra esi e eowel lio da decisãO
iuspetor da Altandeea de Santos, proferido Do requerimento proto-
colado n. 10.517, de 1937, por não se conformar com a decisão em
1' instancia envolve tão somente o adicional do 10 % da Tarifa, do
VOZ (file 4`111 sua petição e na decisão correspondente proferida pelo
Sr. inspetor. referência al guma é feita quanto à taxa de Previdência
Social, aludida no recurso da SLA. Fábricas Orion,

Quanto ao adicional de 10 '4 (.Ia Tarifa, este Cen sellio já se pro-
nunciou em vários arórdãos, no sentido de se achar a recorrent e
isenta lesse tributo, do voz que seu contraio envolve esse adicional.

Assim relatado, e:

Considerando que o recurso se acha imo ordem. na parte refe-
rente ao adicional de 10 Ve , da Tarifa;

Considerando que o mesmo não -se verifica com a parte relativa
kl taxa Previdência Social, de vez que não hoove ,3Cei:5:10 de 1* his-
t:Meia, sondo I) pagamento, portanto, considerado voluntário;

Considerando que cumpre nesta insláneia decidir trxe somente
recursns oriundos de deeis nies tomadas em 1" instáncia;

Considorando que o contrato de recorrente envolve linpe s to adi-
Cional de 10 Ç. de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.313. de 1031;

- Acordam os meMbros da 2" atuara do Conselho gumerior
Tarifa em dar Provimento ao recurso quanto ao imposto adicional
Ve 10 % da Tarifa, e em não tomar conhecimento da parte relativa
à taxa de Previdência Social, visto não 1,Pr liaVido 410C isSo de 1" ins-
tancia, unanimeMente„

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 'Te marco
de 1910. — Itodolpho Otlenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Careilazo Venoso Freire', rewescptante da Fa-
.tynda,

4eó11o.X0 N. 8.289

Recurso os. 4.580-A-3.248 — Taxa de previdèneia .e adiciona:
de 10 (;-`0 — Itecorrente, S ,'A. Fábricas "Orlou'; recorrida„ Alfândega
de Santos.

(7osendo e recorrente de isenção de impostos de impor-
1,11:(7) O (aja de expediente, está isento do . pagamento do
imposto adicional de 10 C, 10 da Tarifa, porque a expressão.
-impostos de importação" envolve este tributo.

Não lendo havido decisão de l a insleincio,
mente dto pagamento voluntário eln taxo, de precidezier¡o

al, não se conhece dessa parte do recurso.

A SA. Vábricas Orion recorre para este Conselho da decisão de
inspetor da Alfálidega de Santos, proferido no requerimento prote-
colado ii. 10.5/7, de 1937, por uão so conformar cont a decisão em
1 instancia envolve tilo somente o adicional de 10 ';'o da Tarifa, de
vez que 0511 sua petição e na decisão corre i:Dom:leme proferida pejo
Sr. inspetor. referência alguma é feita quanto à taxa de Previdência
Social, aludida no recurso da S',A. Fábricas Orion.

Quanto ao adicional de 10 ¶t0 da 'fali ra , este Conselho já se pro-
nunciou em vários acórdãos, no Sentido fie se achar a recorrente
isenta desse tributo, de vez que seu contrato ~III e esse adicional.

Assim relatado, e:
Considerando que o rt,enrso se adia ein ordem. na parte refe-

reate ao adicional de 10 Çft) da Tarifa;
Considerando que o me.:;mo não so v,crifica com a parte relati‘a

;I, taxa previdencja Social, de vez que não houve decisão de 1' iro.-
tancia, sendo o pagamento, portanto, considerado voluntário;

Considerando que cumpre nesta instancia decidir tão 50551011'
recursos oriundos de decisões tomadas em P instancia;

Considerando que O contrato de recorrente envolve impo-to adi-
cional de 10 . 5,, de que trata o art. 2° tio Decreto ri. 21.313, de 193-1;

/cord uni os Membro= da 2' lAmara do Conselho Superior de
Tarifa em dar provimento an recurso quanto ao imposto adivional
de 10 % da Tarifa, e em »ão tomar conhecimento xla parte relativa
à taxa de Previdência Social, visto não ter havido dpv ¡são t io 1.

unanimemente,
Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de mar-o,

de 1910. — Rodolphe) Ortenbtad. presidente O relator.
Fui presente. — Oetreilico Venoso Freire, representante la Fa-

zenda.
ki:tial n ÃO N. 8.2:10

lbeeirso n. 4.612-A-3.251 — 'l'axa do pre n ixkeicia	 110,.ori.exite,
S. A. Fábricas orion — Recorrida, Allandega do Santo-

1 reeorreltle goza somente de isenção de	 POS ki.%8 co
importação e laxa de e,rpediente, não estando, 00	 calo_
prf.'1#11did0 previsto pelo art. 2." do Decreto n. 131a,
ele lí de fevereiro de 1936, visto de seis confroto 71170 colINIt(o.
expressamente, a isenção de direitos do importação e
flemais taxas aduaneiras. o que se refere o art. 12, do
l)ecrvvi a. 21.023, ele 21 de março I/O 1931, motieo	 eee
nega-se provimento elo recurso.

Fál o icius Orion recorre para êste. Conselho do ato do
Sr. -Inspetor da Ah lis 	 de Santos, que a 'obrigou a recolher aos
cofres daquela repartieão a laxa t.te 2Ve, de Previdência Social,
calculada sôbre o valôr comercial da mercadoria despaohada pela
nota dc mportaeão anexa.

A recorrente goza de isenção de. imposto de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substancias
químicas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes
indispensáveis ao funcionamento de sua fábrica, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1025,
registrado pelo Tribunal cie Contas, em ses.silo de 1 do agosto df
1926, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do tiles:mo ano.

Em faee. do art. 2.° do Decreto n. 613, de II do fevereiro dc
1930, são iseotos do pagamento da taxa de Previdência Social af
mercadorias e materiais despachados- com isenção de direitos da
importação para consumo e demais taxa aduaneiras, prevista ne
art.. 12 do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especificadas
110 Tratado de Comércio celebrado enlre o Brasil e os Estados Unido.,
da América do Norte, as decorrentes de contratos com O Govèrm
Federal. nos quais esteja expressa 51 isoneno dos 11 h ... it.OS de impor-
tacão e demais taxas aduaneira

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não Ode gozar de
isenção da taxa de 2%, de previdência social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12
do decreto n. 2-1.023, de 2t do março de 1931. Não cabe esta in,.—
tâneia. apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que
reconheça justa tal isenção. porém, a ser discutida na esféra judi-
ciária. Este Conselho, apenas. interpreta e aplica a lei fiscal como
é de sua competência, não podendo, assini, transferir mais dired•N,
além dos que possue — nemn phts ¡uris fwl alium tronsferre potest,
(mane ipso haberel.

Isto posto, e:

Considerando que-a recorrente goza, apenas, do favor aduanei-
lc iumostos de éli,portação .e laxa do e:xpediente, e	 irtude dg
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'seu contrato, aprovado pelo decreto n. 16.973, de • 8 de julho de
1925. registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto
de 1920, publicado no Didrio Oficial de 3 de setembro do mesmo
ano;

cousiderando que a Isenç,ão da taxa de 2% de previancia
• rompreende as mercadorias decorrentes de contratos com o
Governo Federal, nos quais esteja expressa e isenção de direitos de
importação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
it,) art. 2° dia decreto n. 643, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza (Te isenção do direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da 22 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
irderpo-do.

Seginffla Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em ee
toarço de 1950.	 Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Goreiloso Velloso Freire, representante da
Faserda Pública.

ACóRDÃo N. 8.291

rblvSio n. 1.629-A-3.251 — Taxa de previdência — Recorrente,
S. A. Vidiricas Orion — Recorrida, Alfândega de Santos.

A reeerrente goza somente de isenção de impostos de
itapartação c taxa de expediente, não estando, assim,- com-
preendido no faviir previsto pelo art. 2.° do Decreto n. 613,
de 15 de fevereiro de 103G, visto de seu contrato não constar,
expressamente, a isenção de direitos de iMPOrfaCõ0 e
',natais luxas aduaneiras, a que se refere o col. 1.2. do
Deercio n. 24.023. de 21 de março. de 1935, motivo por que
n eoa-se proDiment0 ao recurgo.

S. .1. Fábricas Orion recorre para êste Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
sofres daquela.. repartição a taxa de 2%, de Previdência Social,
sel.:aliada sare o valor comercial da mercadoria despachada pela

de im Po rt acão anexa.
-A ias-ma-ente goza de isenção de imposto de importação e taxa

ds expediente. durante o prazo de 25 anos, Para as subsnarias
spsimiew, . tecidos, materiais diversos, combustíveis •e lubrificante
itelispiolsaveis na funcionamento de sua fábrica, em virtude de •seu
contrato, áprevado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925,

rif

	

	 registrado pelo Tribunal de Contas, em s'esssão de 4 de agosto de
192e, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Eia face do art. 2.° do Decreto se. 613, de 11 de fevereiro de
193U, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
inereadoriaS e materiais despachados com isenção de direitos de
jniporl a ção para consumo e demais taxa aduaneiras, prevista no
aut. 12 do (secreto n. 21.023, de 21 de março de 1031, as especificadas
no Traindo de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unilicm
tia ,.1n.. n L'ica do Norte, as decorrentes de contratos com o Governe
Eederst. nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de inipor-
tosais e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não póde gozar de
iseeeão da taxa de 2%, de previdência social, porquanto o seu imi-
t i-ato n50 cow.igna iSeinãO de direitos e demais taxas aduaneiras.
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12
do deereto n. 21.023. de 21 de março de 1031. Não cabe cata ins-
tOecia apreciar supostas !esties a direitos adquiridos, se hem que
lecontieça ju.,:la tal isenção, porém, a ser discutida na esféra

Esto Conselho, apenas, interpreta e. aplica a lei fiscal como
á

• 

de sua compelència, não podendo, assim, transferir mais direitos,
a 1, • ,t (h,. que	 — armo pihr jiiri. Od a l iuta frrinsferr P°./est•
quom ipso haforrrt.

Isto posto. e:
cl eeo,o.r .alido que a recorrente goza, apenas, do favor aduanei-

rn .1e impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de
S I t'tl rato, aprovado pelo decreto n, 16.973, de 8 de julho de
leso, eeeistrado pelo Tribunal de Contas. em sessão de 4 de agosto
ilii ps-se, publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do Mesmo
ri

Coll..blepaIVIO que a isenção da taxa de 2% de previdência 50-
eliL co1vc'zIiie a mercadorias decorrentes de contratos com o
(,oeesuo Federal, nos quais esteja expressa e isenção de direitos de
ilepoetacile e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto
no art. 2° do decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936;

censiderando que a recurrente não goza de isenção de direitos
e demais taxa ., aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

vuetbrn os membros da 2a Câmara cio Conselho Superior de
%mofa, por nuaniMithide de vetos, em negar provimento ao rertirso
interpesto.

segunda Câmara do Conselho Superior 'de Tarifa, em 25 de
!nasço. de 1950. — Rodotpho Ortenhlad, presidente e relator.

Viti	 tsoen te . — Oarcilaso Velloso Freire, representante da
Fas,..ata Peblira.

ACÓRDÃO n. 8.292

Reclino n. •.635-A-3.257 — Taxa de previdência — Recorrente,
5. A. Fábricas "Orion" .-- Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
peeendido no favor previsto pelo artigo 20 do Decreto nú-
mero 613,. de 11 de fevereiro de 1036, visto de ,eu contraio
rido constar; expressamente, a isença) de direitos de impor-
tação e demitis taxas Muaneiras, a que se refere o art. 12,
do Decreto, mi. 24.023, de .21 de nu.rço de 1934, motivo por
que nega-se provimento ao recurso."

S. A. , Fátsricas "Orion", recorre para este Conselho do ato do
senhor inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher
aos cofres daquela repartição a taxa de dois por cento, de Previdência
Social, calculada sobre o' valor comercial da mercadoria deepaehada
pela nota.de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos. de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveie ao funcionamento de sua fábrica, em virtude do fiCU
contrato, aplovado Pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de
1926, publicado no Diário Oficial do 3 de setembro do mesmo ano

Em face do artigo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar.
tigo 12 do Decreto n. 24.023s de-21 de março de 1934, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
verno Federai, Mis quais esteja expressa a. isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto. vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa • de 2 %, de previdência social, porquanto b seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxa,s aduaneiras, nem
tão pouco se achannquadrado no favor previsto pelo art. 12 do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta instância
apreciar supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Éste
Conselho, apenas. interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua com-
petência, não podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que
possue — nemo pias juris ad aliam transfere potes', quem ipse
haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16. 16.973, de 8 de julho de 1925,
registrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1926..
publicado no Didrii) Oficial de 3 de setembro do mesmo ano:

Considerando que a isenção da taxa de 2 % de P revidência so-
cial compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Go-
vèrno Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras. na conformidade do disposto na
art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente mão goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consiga tal isenção:-

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos; em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de marçg,
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Orlai° Araujo, re-
latei..

Fui presente: Garcilaso Velloso Freire, representante da Fazen-
da Pública.

ACÓRDÃO N. 8.293

Recurso a. 4.042-A-3.260 — Taxa de Prev ,dência — Recorrente,
S. A. Fábricas Orion — Recorrida. Altandega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim. com-,
preendido no favor previsto pelo artigo 2° do Decreto mi-
mem 653. de 14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrata
filio constar, expressaraente. a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas eduaneiras, a que se refere o art. 12,
do Decreto n. 21.023, de 21 de marco de 1934, motivo por
que nego-se provimento ao rerurso."

S. A. Fábricas "Orion", recorre para este Conselho do ato do
senhor inspetor da Alfândega de Santos, que 11 obrigou a rerolher
aos cofres daquela repartição a • taxa de dois por cento, de Previdência
Social, calculada sobre o valor comerciai da mercadoria despachada
pela nota de importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expediente, durante o prazo de 23 anos, para as substâncias quí-
micas, tecidos, materiais diversos, combustiveis e lubrificantes -in-
diapensáveie ao iuncionnmento de sua pihrien, em virtude do seu
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contrato. aprovado pelo Decreto ri, 16.973, de 8 de julho de 1025,
registrado pelo Trinunal de Contas, em sessã( de 4 de agosto de
1926. publicado no Didrio Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do aeligo 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do
1930. são isentos do pagamerto da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
porioção para consumo e dentam taxas aduaneiras. prevista no ar-
tigo .12 do Decreto n. 24.023. de 21 de março de 1931, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado eidre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decocrentes de contratos com o Go-
vêrno Federal, nos miais esteja expres,sa a isenção dos direitos do
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 Te. de previdência social, porquanto o seu caiu.
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1931. Não cabe esta in.stancri
apreciar supostas - lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça
justa tal isenção, porém, a ser discutida na esfera judiciária. Éste
Conselho, apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua com-
petência, não podendo, a.sim, transferir mais direitos. além dos que
possue — nem() plus meis ad aliem transfere potrst, quem ipse
ltaberet.

Isto posto, c:

Considerando que a recorrente goza, apenas. do favor aduaneiro
de impostos de importação e taxa de expediente, em virtude de seu
contrato, aprovado pelo Decreto n. 16.973. de 8 de julho de 1925.
registrado pelo Tribuna l de Contas, em sessão de 1 de agosto de 1926,
publicado no Diária Of iria! de 3 de setembro do mesmo ano;

Considerando que a isenção da taxa de 2 ci'ro de previdência so-
cial compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Go-
vêrno Federal. nos ..uais esteja expressa a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto DO
art. 2° do Decreto n. OU, de 11 de fevereiro de. 1936;

Considerando que a recorrentd não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras. nem o seu contrato consiga tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de voto s, em negar provimento ao re-
curso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1010. — Radoipho Ortenblad. preAdente e relator. •

Fui presente: Gareilaso Velloso Freire, representante da Fazen-
da Pública

Direinria da Decpesa Públiea

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACIIo

Proc. n. 20.107-10 — Joana Carolina Quinteto da Silva, pedindo
pagamento de vencimentos não recebidos por seu falecido marido. —
Exibida a procuração de que tratam ()g pareceres, atenda-se, por se
tratar de importância pequena e achar-se o processo instruido, -.;_en
a juntada dos documentos de fl, — D. G. da Fazenda Nacional, eia
28-0-40. — Romero Estclita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PúBLICA

DESPACII0e, — MP.s DE SCI.110

Proc. n. 39.491-40 — Artúr de C. ft. dos Anjos, representante
e procurador da firma Swan, Hunter & Wgharn Richerdson Ltda., so-
bre restituição de caução.	 Satisfaça a exigência do parecer.:

Proc. n. 25.017-40 — Maria LIdia da Rocha 'Mendes, pedindo re-
consideração da despacho — Mantenho o despacho anterior, de acordo
com o parecer.

Proc. n. 12.095-38 — Dircèu Ferreira da Veiga, pedindo paga-
mento. — Apresente o titulo de pensão.

Proc. n. 10.67G-38 — Francisco Ramos da Rocha, pela Caixa
• Auxiliadora dos Empregados da Estatística Comercial, pedindo solu-

ção do processo n. 88.093, do 1931, — Faça a prova, a que se refere
o Parecer e já exigida em despacho anterior.

Proc. n. 23.027-40	 Luiza Turci da Silva, pedindo pagamento
Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 32.381-10 — Aposentadoria de Manuel Menezes Correia
de Araujo. — Convida-se o interessado a satisfazer a exigência.

• Proc. n. 44.478-40 — Teodóre da Rocha Camargo, pedindo cer-
tidão. — Compareça para esclarecimentos.

Proc. n. 50.501 -30 — Alda Antunes do Barros, pedindo paga-
mento de. vencimentos não.recebidos por seu falecido marido. — Ha-
bilite-se na forma do art. 270, do Regulamento Geral do Contabili-
dade Pública.

Câmara de Reajustamento Econóniieo

Expediente do dia 9 de julho do 1010

No requerimento de Valdemar Conri, referente ao processo
il. 21. foi lançado o seguinte de s Paeho: 'Junte-so ao P rocesso nú-
mero 24"-

No requerimento de Manuel da Azevedo Sousa foi proferido o
seguinte despacho: "Junte-se aos autos. , para O juiz relater deli-,
berat."-

Iteeehedoria do Distrito Federa

Portarias de 8 de julho de 19íi)

N. 521 — O diretor, fendo presente a reprosejdação fichada sob
n. 30.505, do corrente ano, e em face dos termos do Decreto-lei
n. 5, de 13 de novembro de 1937, reselve considerar "devedor re-
misso" a firma Comércio Paulista atual Consórcio Paulista,
estabelecido nesta capital, no Largo da Carioca n. 11, a qual se acha
em débito do imposto de indústrias e profissões correspondente aos
exercícios de 1930, 1937. 1938 e 1939, na impor1;1neia total de
56:054$4, incorrendo, assim, nas sanções elipuladas no decreto-
lei citado.

Determina, outrossim, rine depois de snspensa a venda de.
selos seja oficiado às repartições competente para os efeitos da
inidoneidade estabelecido no mesmo decreto.

N. 520 — O diretor, tendo presente a repre s entação fichada
sob n. 36.501, do corrente ano, e em faca dos lermos lio Decreto-
lei n. 5, do 13 de novembro do 1937, resolve considerar "devedor
remisso" a firma Moreira Cardoso Freitas Ltda,, estabelecido
nesta capital, à rua do Lavradio n. 60, a qual se acha em débito
do imposto de indústrias , e profissões correspondente aos exer-
cícios da 1939 o primeiro semestre de Isi50, liii importânria
1:518A, incorrendo, assim, nas sanções estipuladas no decreto-lei
citado.

Determina, outrossim. que depois de sospensa a venda de
selos seja oficiado às re parthoiiies com P e l entes para o s efeitos
inidoneidade estabelecido no mesmo. •iecreto.

N. 510 — O diretor, tendo presente a noives:olfação fichada
n. 36.503, do corrente ano, e em face des termos do Decreto-lei nú-
mero 5, do 13 do novembro de 1937, resolve, considerar "devedor rc-
misso" a firma Jurema Griviciels Porto, estabelecido nesta Capital, à.
Praia do Flamengo, n. 104, com o hotel denominado "Itex", a qual se
acha em débito do imposto de inilóstrias e profissões correspondente
aos exercícios de 1930. 1037,1938, 1939 e primeiro semestre de 1,E0,
na importância de 20:082,”, incorrendo, assim, nas sançOes estipula-
das no Decreto-lei citado.

Determina, outrossim, que depois de suspensa a venda de selos
seja, oficiado às repartições competentes para os efeitos fia inidnoei-
dade estabelecido no mesmo decreto.

ExPEDIENTE liO Sn. Dini:ron

Dia 8 de julho de 1910

Requerimentos:

N. 23.776:10 —D. Zulinira Coelho Nogorira	 — nostitua-
se a quantia de 200$0.

3.171110 — Esthor Pinho. — Pague-se a quantia de
13381.

N. 23.876110 — Werner Internacional Corporation. — Ilestiti ia-
se a quantia de 600$0.

N. 10.380110 — Edésio 'Orancisco Cardoso. — Responda-se coe+
O requerimento não está sujeito à revalidação do selo, conforme dis-
põe o artigo 62 parágrafo 2° n. 1, compreendida que se acha na Tab.
13, parágrafo 1 0 o. 51, do Decreto n. 1.137, de 1936. Acrescente-se
que após a intimação de que trata o oficio de laudo retro, deve o
processo ser encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda PtIbli-
ca, na forma do artigo 107, letra. "a",, do Decreto n. 21.036, de 20 do
março de 1934.

N. :30.9601 .10	 Everardo Gonçalves de Melo. — Entregue-se aoã
requerentes de acordo com a informação e o parecer, a quantia de
3800.

16.862110 — José Angelo de Sousa. — Cobre-se a revalidação
de três vezes a diferença do selo devido, na forma do artigo 03, pa-
rágrafo 2° do Decreto n. 1.137 de 1936.

N. 35.747110 — José Ardcnie. — Idem.
N. 35.748140 — Fábrica Spoeri Ltda. — Idem.
N. 35.35.197140 — Fernando da Silva Gomes. — Imponho a mul-

ta de 50$0, mínimo da lei.

N. 36.503140 — Representação contra a firma Jurema Griviciel:
Porto, Hotel Rex. — Tendo em vista os termos do Decreto-lei nú-
mero 5 de 13 de novembro do 1937( considere-se devedor remisso
a firma em apreço, a qual se acha em débito do imposto citado, in-
correndo, assim, nas sanções estipuladas no Decreto-lei invocado. De-
termino, outrossim, que depois de suspensa a venda do seios seja
oficiado às repartições competentes para os efeitos de inidoneidade
estabelecido no mesmo decreto.

N. 36.504140 — Moreira Cardoso (S; Freitas Ltda. — Idem.
N. 36,505110 — Comércio Paulista S.A. — Idem.
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N. 5.232-10 - Edifício Iguassú. - Nada lia que deferir. visto	 proc. n. 16.561-40, para o fim Ião somente de tornar sem efeito te
que se verificou a prOrrogução na forma da clausula 2.° e o selo cor- multa imposta.
r,sponnte. foi riagli foril do prazo legal.	 N. 32.075-40 - Carasre Estácio de Sá. - Proceda-se a retifi-

N. 21.745-40 - Celestino da Costa & Comp. - O contrato de fls. ração na forma proposta. Imponho a multa de 50000, mínimo da
com o prazo de dois ano s . está findo desde 28 de fevereiro d.?. 1939, lei, à firma (forage Estado de Sa Ltda.
sem haver sido prorrogaçõo, polo que niio ha selo a cobrar. 	 Notcações:N. 3-1.703-39 - Manuel Dico, Del'erido de acordo eam o pa-
rCCCr. Intime-se a firma requerente, para, no prazo de oito dias reco-
lher as quantias devidas. A 3. a Subdiretor:a, cumpra a Portaria nú-
mero 454. de I de julho

N. 2.205-40 - Matos Monteiro 	 Vima:a liii. - Idem.
N. 10.9;1-40 _ sumer	 Comp. 1,1d. - Rosponda-se ii acordo

com a informarão, intimo-se a firma requerente para efetuar o paga-
mento da quantia devida roto o acréscimo de 10	 na forma do arti-
go 59. do Decreto TI. 22.061. do 1932.

N. 11.511-10 - Casa tia Mola. -	 conversõo

N. 12.210-10 - Celesiino '10 Cosia Prata. - Idem.
N. 13.320-10 - Jornal do Brasil S. 	 - Idem.
N. 15.051-0 - Idas A: Simões LII. - Idem.
N. 35.162-10 - A. Ribeiro Alvas 	 Comp. - Cobro-se o ferino

a re ,..ilidarào de très vezes o Nalor li r, eil n devido na forniu do arti-
go trl,	 2.`. do Decreto n. 1.137. d- 1936,

35•161)-40 - Luiz Soibelinan. - Idem.

No: iticações :

N. 1.437110 - Sivaldo Soares, rua Bencvlito
- Multa de. 1500, mais a importanda de 0(. 1 0 rp lutiva a emolu-
Mentes de registro. Prazo 15 dias. lutiine-se.

1.138j10 - Henrique Correia, rua Benedito Ilipolito a. 96.
-

N. 1.119;10 - Otávio J. Itodrigues, rua Visconde de Santa Iza-
bel n. 190, - idem,

N. 1.157i10 - Selha Moas, rua Ilarilo de Mesquita ii. 231. -
Idem.

N. 1.16110 - Max Feldman, rua Senador Muni,. Freire n. 05,
casa 5. - Idem.•	 1.180!10	 ilinirigues do earmO, avenida João Dtbeiro
n. 382. - Idem.

1.490;10 - Ciai Boherto. rua Uruguaiana n. 39. - Idem.
N. 1.171,10 - Ivone Pel:cliatinie, rua ISordit do Mulo n. 288.

- Idem.
1.175:10 - Pereefie:, rua Barão 	 Mesquila a. 620, casa

9. - Idem.
N. 1.195 1 10 - O. A. Braga, rua Guatemala 11. 97. Penha. -

N. 1.485-U10 -- A da Silva Pinto. travessa /II Oliveira 11.	 Multa de 150$0 mais it importância de 150$0 relal 1Va a emOlunientos
Multa de 500$0, moi,' a quantia de 5000 relativa a emolumento ,: de de registro. Prazo 15 dias. Bilro:e-se.
re ,2;i-tro. Prazo 15 dias. Intime-se,

etc. rua 1° de Março 110. - Idem.
N. 1.153-940	 Skil'	 !1b n Veiz, abras DIVPrSa-z ENpOrtal'ãn porta

N. 1.125-910 - Tei:vora &	 avenida Salvador de Sá 105. 

humnN: 
-

1
. [dum.
/781/0 - Manuel Francisco da Sihn. roa Anil. caí n. 308-A,

.
N. 1.182;10 - Joilo Jorge Caviaz, rua Bento Lisboa n. 91. -

- Idem.	 N. 1.51010 - Goulart & Magalhães, nua Benedito Ilipólito
N, 1,431-9 ,1 0	 J.	 Ir CasIro, rua Marosiès	 Saimeaf 220. - Idem.

101. - Idem.	 N. 1.466 10 - .1. 13. de Sousa Costa Júnior. rua Costa Pereira
1.160-910 - A. Portela & Cia. Ltda.. rua D. Maria 29. - n. 135. - Idem.

Multa de 5lo$0 mais a qu g olia de 51es.ffl relativa a • moldnientos do	 N. 1.111;1(1 - Goulart FonIes & M.;m1liães, rua Carmo Neto a.
e2i.- . 1ro. Prazo do 15 dias. Inlimo-so. 	 107. - Idem.

N. 1.185j10 - J. Vidal &	 Lida., rua Uruguaiana n. 95.N, 1.1139-910 - Fraitiquo Verroira de Almeida. rua Barão de
1 0 andar, sala 8. - Multa de 16080. mais a importância de 1600Mesonila 313-A. - Milha	 900 u,áis a quantia de 9C080 re!ativa
relativa a emolomentos de registro. Prazo r5 dl:s. Intime-se.a PlIWILinwn! ns do registro. 1 - razo do 15 dias. Elliime-s'e.

N. 1.58110 - Jose licsdrigues Simões, travessa Buquira n. 14.,12:30-950 - A. pprrira & Vale • do. rua Plinio de Ol i seira 2.
- Multa ii 131V'0 inai.s- a quantia de 420:.•fai relativa a vionilloon	 - Idem.tos

N. 1.11;1110 - Ar inindo uuo M	 uaAgstartins. r	 Uruguai n. 205.regi ,,Ital. Prazo do 15 Itias,
N. 1.430-9U) - F. Vernandes A Ciii.. rua lIonoilito Hipi;lito PG. - Idem.

N. 1. 45 a	- Lacerda & Loureirn Ltda.. L . da do Passeio n. 70.mona de umn ir-st,	 150É,ai relativa a oinolitmontos
Praz.o li t . 15 ai:N	 -- Idem..

N. 1. g3-910 - .Alvn:•o	 & Cia., roa Anih . o.l.is 165.	 1.1U1111 - José Pedroso. rua B rãao de Mesqu	 nita	 . 1.079.
- 1,u 1.	 - 1110111.

N. 1. - 13eat riz Rodrignes do.: Santos, rua Montevidéu
n. 1.1 9 1. - Multa de 15080, mais a importância de 120$0 relativa
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. . 1.112-10 - Mario Clemonte, rua Carmo Neto n. 231. -
Ideni 

N. 1.108-10 - Selim Zeiluno1. rua Barão de Mesquita, 1.027-B.
N. 31.53;-10 - 11lario Bianchi. - D,' , -se a Isaka para 101C, --

a pórdo com o parecer. Imponho a Nlário Bianchi a multa de.	 N.
	

-10- ,João António Mende.s. rua ,Titeeguai n. 	 -
50$0, m íni mo da lei. 	 Multa de 150$0 mais a importância de 110$0 relativa a emolumentaS

31.3I1G-10 -	 Pereira da Silva. - Idem.	 de rogistro. Prazo 15 dia.s. Intime-se.
N. 1.45G-10 - Manuel Joalnim da Cruz, rua Barão de Mes-quita.N. 3-1.335-10 - Dionel Vieira de Sousa. - Idem.

n. 143. - Idem.N. 34.332-40 - Costa Andrade & Comp. - Idem,	 N. 1.127-40 - Francisco Nocilo. avenida Salvador de Sá n. 72.N. 31.331-40 - Melquiades Jose Coelho da Rocha. - Idem. ' - Ideou.
N. 34.330-40 - Emprèsa Riu Petrópolis Itaipava.- Idem. 	 N. 1.441-10 - M. F. da Silva Lourenço, rua Machado CoelhoN. 34.328-10 - Mário Bianchi, - Idem. 	 n. 26. - Idem.
N. 34.325-40 - Neves & Braner. - Idem,	 N. 1.486-10 - Sociedade Comercial Agro Pecurina Ltda.. ruaN. 31.327-40 - Mário Bianchi. - Idem.	 eos Andraclas n. 87. - Multa de 15080. mais a imporlância de 100$0
N. 31.326-10 - Mário Bianchi. - Idem, 	 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.N. 34.318-/0 - Ilio de Janeiro Light and P,-ver. - Idem. 	 N. 1.405-10 - 3. da Conlux & Irmão. rua Amaral ns. 31-33.
N. 34.317-40 - Grilo Brilhante. - Idem.	 - Idem.
N. 34.320-10 - António Carvalho Sim5es. - Idem.	 N". 1.439-40 - Luiz Neto Monteiro, rua Benedito Ilipó!ito. 119.
N. 34.329-40 - Felicio Scafulo. - Dê-se a baixa para 1941 - Iderrs.

Cb.Y arórdo com o parecer. Imponho a Felício Shfulo a multa de 	 N. 1.431 - Ludovino Il. da Silva, rua Marquês de Sapucaí, 383.
50$0. mínimo da lei.	 -

N. 34.324-40 - António Amaro. - Idem.	 - N. 1.471-10 - Bensaud Arsenio, rua Major Asila n. 111.
N. 31.322-40 - Joaquim Alves Diniz. - Idem. 	 Idem.
N. 31.338-40 - Alves & Peixoto Ltda. - Idem.	 N. 1.176-40 - M. Fernancles Cal, rua Maxwell n. 168. - Multa
N. 31.373-40 - Joaquim Fugênio Gomes da Silva. - Idem.

	

	 de 150SO. mais a importância de 6080 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 28.992-40 - Colombo & Gamberini Ltda. - Transfira-se	 N. 1.473-10 - Kiwa 13erlinski, rua Barão de Itapú a. 128, -.ex-officio noS termos do parecer, para Colombo Garnberini & Compa- Vem,
Tilda Limitada e, em seguida, para a firma Colombo & Gamberini Li- 	 N. 1.143-40 - Cecília de Queiroz, rua Carmo Neto n. 179. -
rodada a qual imponho a multa de 508000, mínio da lei. Imponho Idem.
tambein à firma Colombo Gamberini & Comp. Ltda, a multa de ráis 	 N. 1.415-40 - Manuel da Silva Fanqueiro, rua Benedito IIip6-1258000, médio da lei., 	 109. - Idem.

N. 10.461-40 - Muchr & Lima Ltda. - Façam-se as transfe- 	 N. 1.446-40 - Luiz Foge], rua Machado Coelho n. 50. - idem.
rências propostas. sendo a primeira ex-officio. Imponho a Daniel	 N. 1.472-40 - JetUninio Leal, rua Maria Amália n. 10. - Idem.
Silva Lima & Comp. Ltda. a multa de 125$000, e à firma Muchir &	 N. 1.433-40 - Manuel Dias Illiodrigues, rua Marquês de Sa•
Lima Ltda, a de 508000, respectivamente, médio e mínimo da lei. pucaf n. 309. -

	

firma Muchir & Lima Ltda, imponho mais a multa de 30% sobre 	 N. 1.435-10 - José Dantas, rua Marquês de Sapucai n. 11, casa
emolumentos de registro. Proceda-se à apuração do débito da fir- 3. - Idem•

ma socedida.	 N. 1.432-40 - Azeredo & Leão - Marquez de Sapucaf a. 285.•

N. 28.4-16-40 - A. Correia. - De acordo com a informação e o - Multa de 150$0, mais a importância de 10$0 relativa a emolu-,
parecer. reconsidero em parte o despacho de 20-5-40, proferido no nentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-Se.

rsxornirNTE oit 511. ASR:5-ITNTI,
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N. 1.530-10 - António Mendes Pinheiro - Salvador de Sá
n. 1. - Multa de le0$0, mais a importância de 130$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.470-40 - 11. Simbalista e. Batista Ltda. - Barão de
Iklesquista n. 237. - Multa de 210$0, mais a importância de 240$0
relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.447-10 - Maria Lepi - Júlio do Carmo n. 44. - Multa
de 150$0. mais a importância de 130$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.129-10 - O. C. Bastes - Av. Salvador de Sá n. 12. -
Multa de 2200,$ mais a importância de 220$0 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.128-40 - António Pinto de Miranda - Marquez de Sa-
pura, n. 312. - Multa de 190$0, mais a imporlàucia de 190$0 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.103-40	 Isaac Kein - Montevidéu n. 1322. - Multa
de 150$0	 mais a importância de 90$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.498-40 - Fernandes Costa - Panamá n. 259 - Penha.
Multa de 1.50$0. mais a importància de 35$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.197-40 - Júlio Maria Lourenço - Guatemala n. 107-A.
- Multa de 150$0, mais a importância de 25$0 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.196-40 - Francisco Vaz Ferreira - Guatemala n. 96. -
Multa de 3200,$ mais a importância de 320,0 relativa a emolurnen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

. N. 1.494-40 - Albino Gomes do Miranda - Montevidéu n. 872.
Multa de 150$0. mais a importância de 0O relativa a emoli-imantes
41e registro. Prazo 15 dias. ntime-se.

N. 1.177-40	 Eparninõridas Gomes Cabiena - Leopoldo n. 273.
- Multa de 180$0. mais a importancia de 180$0 relativa a emolu-
mentos, de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.101-10 - Americo Aguiar	 Comp. _ costa Rica n. 226.
- Multa de 150$0	 mais a impotancia de. 40$0 relativa a eino-
lunientos de registro. Prazo 15 dias, intime-se.

N. 1.482-40 - Luiz Gonçalves Ribeiro - Praça Tiradentes
n. 8. loja. - Idem.

N. 1.162-40 - Cândilo Augusto Seixas - Sá Viana n. 91. -
Multa de 15(40, mais a importância de 130$0 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N.	 - Gabriel J. leouly - t. Feancisco Xavier n. 406.
- Multa de 200$0. mais a importânncia de :100$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.454-10 - Elieabeth Ebergenye - Doo Gerardo a. 41.
Ntnita ite 200$0. mais a importância de !Moto relativa a emolu-

mentos de rogistro. Prazo 15 dias. Intime-se.
N. 1.455-40 - Joaquim Lito Figueiredo - Barão de Mesquista

ri. 799. - Multa do 170$0. mais a importância do 170$0 relativa a
emolumontos do registro. Prazo 15 dias. intjrne-se

N. 1.118-4 O- António de Azevade - Bola n. 295. - Multa
370$0, mais a importância de 370$0 relativa a emolumentos

registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

Diretoria do Imposto de Renda

I'XPEDIENTE DO SR. mawroa

Dia 1 de julho de 1940

Portarias:

Dia 3

N. 236 - O diretor do Imposto de Renda, usando de suas atri-
buições, legais, e, tendo em vista que pela portarias n.s 194 e 107,
respectivamente, do 17 e 22 de maio último, foram designados as
contadores Júlio labrega e A.IYaro Monteiro de Castro para estuda-
rem a situação de todos os proces.sos em curso, das Cias.: The Itio
de Janeiro Tramway, Light and l'ower C*, led e The São Paula
Tramway, Light And Power Cg. lede The São Paulo Neide C°.
Ltd., The São Paulo Gás C° Ltd.. Cia. Ferro Carril Jardim Botânico,
Cia. Telefónico Brasileira e Brasilian liteiro Electric C° Lid e deter-
mina aos Ses. chefes de Secções e encarregados de Serviços, que não
expeçam intimações ou notificações de qualquer natureza às aludidas
Cias., ficando entendido. outros s im, que devem ser consideradas
canceladas quaisquer intimações ou notificações ,por ventura a elas
dirigidas e enjoe prazos para cumprimento ainda não estejam ven-

eid, o''T:lè, -se ciência e cumpra-se. -Celso Barreto, diretor.
N. 239 - O diretor do Imposto de Renda, usando das atribuieões

que são conferidas no regulamento em vigor, resolve determ:nar que
o contador da classe 21-O. S.. America Celestino da Mota. siga para
S. Paulo. afim de prosetruir no exame de cecrita da firma Guilliermo
eloeller ler a o qual foi designado por despacho de 22 de junho
último, exarado no processo n. 5.408 deste ano, exame une deverá
ser orientada polo delegado do Imposto de ItClida naquele Estado,
mie. se necessário. designará um ou mais funcionários para acom-
panhar os trabalho.

De acordo com o disposto nos arts. 1°, 2° e 3° do Decrefo-lei
n. 1.628, de 26 de setembro de 1939, arbitro a diária de 33$3, de
acordo com a alínea b, parágrafo único do Decreto n. 4.707. da
mesma data, por corresponder a diária média, consignada na tabela
baixaria enni o _Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de 1939.

A despesa deve correr à conta do empenho global de 25:e00$0
solicitado à Diretoria do Serviço do Pessoal pelo oficie. 11. 4;1 para

nn..,,I	 c
atender ao pagamento de diárias; por serviços de inspeção no 3° tri-

re do orrente ano.
Dê-se ciência e cumpra-se. - Celso florreto, dicetor.

Primeiro Conselho de Contribuintes

AG ninn.ko N. 9.623

Recurso n. 9.110, Imposto de Renda - Recorrente, Rita de Cassia
Pinheiro Soares - Becorrida, Secção de Imposto de Renda no

Estado de aio

Embora sámente lançadas era Despesas Gerais, no alo
do encerramento balanço, permite-se a dedução de retira-
das "pró-labore", depiro do limite eorespondente ao milito/.

Pena então Secção uli, eneosto do Renda no Estado do Rio de
Janeiro foi procedido lançamento suplementar sobre a declaração
de renda; do exercício de 1936, apresentada pela contribuinte Rita
de Cassia Pinheiro Soares, em virtude da glosa feita das retiradas
a pro-labore", no total, levadas englobadamente à conta de Despesas
Gerais, no ato do encerramento do balanço, em 30 de Junho de
1935.

Notificada para recolher o imposto, em 17 do abril - cuja no.
tificação recebeu em 20 do mesmo mes - em 2 de inalo seguinte
a interessada apresentou o pedido de retificação de lançamento,

N. 233 - O diretor do Imposto de Renda, (usando das atribui0es que foi indeferido pelo então chefe da outrera Secção do Imposto
tme lhes são conferidas no regulamento em vigor, resolve que cen- de Renda em Niterói. sem eualquer observação quanto ao prazo
tinuem aos serviços de inspeção e fiscalização do imposto no interier que teria expirado na vespera, no (lia 1. 0 de maio, mas que se sabe
Io País, os seguintes funcionários:	 ter sido feyiado.

Estado do Rio de Janeiro:	 .

Oficial administrativo classe 19-Q. S., Manuel José da Fontoura
Ferreira.

Estado de São Paulo:
Contador classe 28-Q, S., Colombo Eustáquio Rodrigues

Lima.
Contador classe 21-Q. S., Bento Laerth Ribeiro.

Estado de Minas Gerais:
Oficial administrativo classe 10-Q. S., Tildes Barreto.
lee'reurerio classe 9-Q. S.. Guilherme Cavalcanti Melo.

De acordo com o disposto tios ;irise 1°, 2°, e 3. do Decreto
1,e28. de 26 de setembro do 1039, arbitro a diária de 4880, 33$3,

28 !il) e 14$7 respectivamente, para os padres numéricos, 28, 21, 19 e
e, prevista na alínea b parágrafo único do Decreto u. 4.707, da
mesma d,da, por corresponder a diária média consignada na tabela
que acompanhou o Decreto D. 1.093. de 9 de dezembro de 1039.

Providencie-se quanto ao empenho de 25:000$0 não só para
atender an pagamento das diárias dos funcionários acima designados,
como lambem para os que o forem durante o 3" trimestre do cor-
nato exercício.

De-se delicia e cumpra-se., - Celso Barre(o, diretor.

Feito o depósito e interpósto recurso voluntário para este Con-
selho, à vista deste, verifica-se a contradição dos novos argumen-
tos com os produzidos na face de reclamação, que a Secção, no en-
tanto, não os discutiu, mantendo o lançamento apenas pela circuns-
tància de as retiradas terem sido lançadas em conta particular e
depois transferirias, no encerramento do balanço, à conta de Des-
pesas Gerais.

houve exame de escree, pelo qual se constatou a exatidão do
balanço e eia cujo termo se confirma que as retiradas foram no to-
tal, sem aludir às parcelas, que não foram discriminadas.

Isto posto, e

Considerando que, de acordo com o critério adotado par este
Conselho o tendo em conta as decisões do Sr. Ministro da Fazenda,
são permitidas as retiradas lançadas englobadainente na conta de
Despesas Gerais, no ato do encerramento do balanço, unia vez que
não excedam ao máximo anual admitido em relação ao capita!:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
p imidade de VORYA, dar provimento ao recurso interposto.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1910. mei
José Luiz Baptista. presidente. - Aprigio Pontes Braga, relator.
:Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 9.621

Iteelireo n. 9.111, Imposto de Renda — Recorente, Rita de Cassia
Pinheiro Soares — Recorrida, Secção do imposto de Renda nc

Estado do Rio • _

Retiradas "pro-labore" levadas à conta de despesa 9

gerais, englobadamente, ao encerrar o balanço.

Dona Rita de C,assia Pinheiro Soares, ()ulcera estabelecida com
farmácia, em Niterói, apresentou, dentro do prazo, a sua declaração
de renda :•eferente ao exercício de 1935, acompanhada do respectivo
Laia oco e da sua conta de "Lucros tçz Perdas".

A Sução confronteu esses documentos com o livro "Diário",
censtatando a sua veracidade. Mas, verificando, lambem, retiradas
eni conta particular nas quantias transportadas para "Despesas Ge-
rais", intimou-a a pagar o tributo sobre aquela importância.

A contribuinte reclanise. dizendo que, firma individual que
cri a, fazia. em conta provisória, retiradas "pro-labore", as duais, por
ecasião do balanço, transferira para "Despesas Gerais".

A Secção manteve o lançamento suplementar, visto como as re-
tiradas não representasam quotas mensais fixas. A contribuinte re-
correr para este Conselho. reafirmando quanto expendera em seu'
requerimento de reclamação, adiantandu mie não excedera as per-
miseões do regulamento.

Tudo visto, e
considerando que as retiradas foram escrituradas em 'Despe-

5i s Gelids", por ocasião do balanço;
Cow' illerando (1 110 (' caso s u l) judiee enquadra-se perfeitamente

jiirisprialéneia ministerial firmada sobre a espeéie:
Acerdain os inembrue do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

lin:rebentado (le votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o lançamento suplementar.

1.0 Coneeltio do Contribuintes, em 20 de fevereiro cle 1910. —
.1 ci, Luiz Baptista, 1ireSidet110. — Abelardo Alvares de Araujo, re-
lsior, — Vi s te: Tilo Ifrzefrale, representante da Fazenda Pública.

euóimio N. 9.625

. (J.112 - Imposto de Renda — Recorrente. Rita de
ea-e.ia Soarea — Reeorrida, Secção do Imputo de Renda nu
LeLiio do 11 Ri.

A. inscrição de uma só vez, no fim do eay,yeieio, na conta
'Despesas fienli8" do total das reli/ y-1(1as "pra-labore" sutis_
foz à condição estabelecido no § 2" do art. 29 do vigente
; .egalcanenlo do imposto de renda.

A senhora Rita de Cássia Pinheiro Soares, estabelecida com for-
re:leia em Niterói. apresentou sua declaração de rendimenloe relativa
ito exrecício de 1031 no prazo regulamentar, indicando a imporirIncia
de 	  dc imposto a pagar. A revisão, procedida em 23 de março
do corrente ano, ilUrileniuli esta soma de	 por haver gloazdo
a iniPort. â n c i a de correspondente iis retiradas ."pro-labore",
debitadas mensalmente em urna conta provisória e inscritas de uma
só vez na rubrica "Despesas gereis" do balanço. Notificada da-re-
visão, a interessada apresentou, com guarda de prazo, reclamação
que foi indeferida pelo chefe da secção por despacho de 5 do agosto.
Não se conformando com essa decisão, a senhora Rita de Cássia Pis
ribeiro Soares recorreu para este Conselho, dentro do prazo regula-
mentar, era 18 de, setembro, tendo feito prévio depósito da impor-
tância reclamada.

Isto posto, e
famsideraudo que, segundo a jurisprudência desse Canselbo, a

inscrição de urna só vez na conta "Despesas gerais" do total das re-
tiradas "pro-labore" satisfaz à condição estabelecida no § 2° do ar-
tigo 29 do vigente regulamento do imposto de renda: 	 .

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de rolos, dar provimento ao recurso -para mandar
cancelar o lançamento suplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACGRDÃO N. 9.626

Recurso n. 9.113 — Imposto de Renda — Recorrente, Rita Cás-
sia l'inhe j rn SOareS — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no
E s tado do Rio.

Retiradas "pro-le.bore", levadas a despesas gerais, en-
plobetlamente, no fim do ano.

A recorrente foi lançada para pagar imposto sobre a verba de
de retiradas "pro-,abore", feitas em conta Particular,

e. depois, no fim do exercício, levadas à Conta de "Des p esas gerais",
englobadamente.

Atendendo à jurisprudéncla ministerial, acordam os membros do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade do votos, dar
provimento ao recurso, para cancelar o lançamento Decorrido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cai 20 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Penteies, relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda PrIbli%L

ACÓRDÃO N. 8.627

Recurso n. 9.163 — Imposto de Renda — Recorrenle, Ubaldo do
Amaral Camargo — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
São Paulo.

Caso de aplicação do parágrafo 'único d5 art. I16 do
regulamento.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contribuinte
Ubaldo do Amaral Camargo, relativos ao exercício de 1935, pediu ee-
clareeimentos tendo aquele contribuinte declara-alo mediante n carta
de fls. 5 que não conservou céoia da declaração de renda apresentada
de modo que pedia fossem esclarecidos os peados em dúvida.

A Secar), nestas condições procedeu ao lançamento suplementar
glosando na cédula B a dedução n. 6 na in.portância e in-
cluindo na cédula E .; quantia de —5... por aluguer es percebidos.
Nestes termos foi exigida a imperW.neia de ...$. . inclusise a
multa de 50%.

Em reclamação, o contribuinte alega que não coz  justifica a im-
posição de multa de vez que apresentou regularmente as suas decla-
rações. Diz mais que a dedução de 	  consignada cai sua de-
claração na cédula B n. 6 é autorizada pelo art. 32 letra F cio re-
gulamento em vigor. No mais declara que são exatas as suas in-
formações.

A Secção solicita informações ao coletor federal de Jaú que
presta os esclarecimentos de fls. 12 em face dos quais o próprio con-
tribuinte declara que até a data do abril de 1935 o prédio da rua
Campos Sales sempre esteve alugado.

Nestas condições. a Secção manteve o lançamento.
Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente se

reporta as alegações já feitas acrescentando que o inquilino do prédio
cujos alugueres foram lançados ainda á devedor do recorrente da
quantia do Entende que sobre essa quantia não pode in-
cidir o imposto de renda.

Isto posto, e
Considerando que não assiste ao recorrente direito as deduções

que rdeitea. tendo, além do mais omitido alugueres percebidos no
ano base sem que prestasse os necessários esclarecimentos quando
solicitados:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1910.
— José Luiz 8 .1ptista, presidente. — relix Martins de ‘-',ltneirla;
relator.

Visto. Tilo Rezende, repeesentante da Fazenda Pública.

AC:521)X° N. 9.628

Recurso n. 9.31-1 — Imposto de Renda — Recorrente, Ubaldo
cio Amaral Camargo — Recoerida, Secção do Imposto de Renda em
São Paulo.

Nos termos do art. 116, letra e. do regulamento vi-
gente, ocreseenta-se oos rendimentos declarados as impor-
ltinein vão computadas pelo contribuinte. quando a deela.
ração for incompleto.

Contra Ubaldo do Amaral Camargo. residente em Jaú. no Es-
tado de Éito Paulo, foi procedido lançamento "ex-ofício" por ler
O mesma apresentado declaração imeompleta no exercício de 1924,
visto como omitira o rendimento de rs., referente ao alugue! do
predio ri. 8. á rua Campos Sales, de sua propriedade.

O contribuinte foi notificado, na forma do art. 114, para es-
clarecimentos e, como não os tivesse prestado satisfatoriamente, foi
'arnado "ex-oficio" o intimado a recolher o imposto de ris., acres-
cido da multa de (50) de rs. Tendo reclamado contra o lançamento.
ainda nessa ocasião, o interessado não se referiu e nem alegou
qualquer justificativa sobre a omissão da renda de alugueis do pre-
dio referido. A repartição mandou abrir diligências e por elas leve
a confirmação, diante das declarações prestadas pelo proprio contri-
buinte, de que o predio sito á rua Campos Sales n. 8. no ano de
base d e1933, era de sua propriedade e estivera alugado na razão
de rs. mensais.

Foi assim, mantido o lançamento, com o que não se confor-
mou o interessado e, por que loi feito o deposito da quantia exigida
e interposto recurso para cela superior instancia.

Nas suas razões de recurso o contribuinte não argumenta sinão
com evasivas e alega um prejuizo de rs. que leria tido. sem dizer
quando e sem oferecer qualquer prova que possa invalidar o pro-
cedimento da repartição recerrida.

Isto posto, e

Considerando que o lançamento "o-oficio" foi iniciado e pre-
cedido com observância do lodas as diaposições legais:

Acordam os membros do I 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso. i

Primeiro Conselho de Contribuintes, e m20 de fevereiro de
1910. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga,
relator.

Visto. — Tito Be;,eiide representante da Fazenda 'Pública.
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AoSimÃo N. 9.629

Recurso n. 9.176 -- l'inpo go de Renda -- Recorrente. Secção
Innuedo de Renda no Pará "ex-ordo"	 lhaewridos, Nicolaus

& Cia.
Confirma-se o despacho que, diante de provas capazes,

cancelou a cobrança de ilikposto sobre credito de juros pre-
sumidamente feitos a uma firma do estrangeiro.

Diante da demonstração da conta de Juros & Descontos, refe-
rente ao balanço encerrado em :10 de junho de 1932 e apreseadade
com a declaração de renda de Nicolaus & Cia., no exercício de 1933,
a então Secção do imposto de Renda em Belém promoveu ocobrança
do imposto de 8% sobre ouanlia de rs., de juros creditados a
/3aring Brothers Co. Ltd., de Londres, notificando a firma Nicolaus
& Cia. para recolher a quantia de rs., compreendendo , imposto e
multa.

A firma reclamon contra a enbrança e porque a repartição não
tivesse conhecido da reclainiteão, por supõ-la fóra do prazo, a inte-
ressada prestou finaça e reco,Teu para este Conselho,

O Conselho. tomando conhecimento do recurso e dando-lhe pro-
Viinento, considerou que a reclamação havia sido apresentada com
guaeda de prazo e, pelo acórdão n. 6.869, de 1938, mandou fosse
julgado o mérito da questão pela autoridade de primeira instãncia.

Aquela autoridade, apreeiando o mérito e julgando a reclama-
çãu, proferiu despacho mandando cancelar a -cobrança, tendo em
vista as certidões juntas a .) processo que justificavam o motivo do
credito feito a Baring Brothers Co. Ltd., de Londlres, por serem
estes mandatários dos verdadeiros credores ou beneficiários, esta-
belecidos no pais: — Banco do Brasil, Banco Nacional Ultrainae
rino e Bank of London and South America Limitei], — recorrendo
"ex-ofieio" da sua decisão oara esta superior instancia.

Não obstante o motivo especial do recurso "ex-oficio" sobre
uma questão simplesmente acessória, mas pertinente ao balanço que
lhe deu origem, cabe ao Consllio. apreciando todo o processo, assi-
nalar que o referido balanço, I !enunciando abranger um periodo su-
perior a 12 meses, não atende ás disposições do art. 57. do regu-
lamento em vigõr, o que cunirria á repartição de primeira instan-
cia ler obesrvado, em tempo, essa irregularidade para corrigi-la an-
tes de se extinguir o lapso presericional.

Tudo visto, e

Considerando que se basearam em provas capazes as j ustifica-
ções aceitas pela repartição recorrente e á vista das quais refor-
mou ela o seu ato, cancelando a cobrança do imposto e da Multa;

Considerando tandem), que pela propria demonstração da conta
do Juros & Deecontos ((is. 0) o credito feito a Bacing Brothers
Co. ta d. já denunciava o Banco do Brasil como um dos benefi-
ciários:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes. por cria-
ninadade de vetos, negar movimento ao recurso r ex-oficio" para
Êtistenlar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereire
19;0. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes' Braga,
relatou..

Visto. —	 flezrealr, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.630

Recurso n. 9.177 — Imposto de Renda — Recorrente, Secarão
do Imposto de Renda no Para (ex-officio); recirrida, Nieolaus &

Não se trotando de crédito transferido para o estran-
geiro, não se justifica o lançamento() 'de acôrdo eUld o g 13

do art. 171 do regulamento.

Havendo a firma Nirolans & Cotim., de Belém do Pará, eserau-
til do 'na sua conta de Juros & Deseentos, referentes ao . exercício de
1931,.o criMito da unportancia de ...., fedo a Bering Boteis & Co.
Ltda., de Londres, sem haver pago o imposto devido de 8 % sóbre
aquela quantia, a re,speeliva SCVC:50 inlimon-a ao nereesário reco-
thimento, na forma do art. 171, do regulamento.

Nicolaus Comp.yeclamaram, explicando que o crédito ent ques-
tão não finei enviado para o estrangeiro. Aquela quantia pertercia
à firma :1delbert Riden Ltii., que encerrando suas operações, fi-
zera cessão de seus créditos a Baring Broters & Co. Ltd., nomeada
representante dos credores brasileiros no Pará. Por iseo, em sua es-
crita. transferiram o crédito de Adelbert Alden, Ltda. de Bléni
mira unia conta especial coin o título da firma Baring Broters & Co.
Lin e dei Londres, na qual ca i ei sendo !cites o crédito dos juros, até
que ficassem esclarecidos quais os verdadeiros credores. Somente
depois os contribuintes tiveram ciéncia de que o crédito pertencia
aos seguintes credores: Banco do Brasil, Banco Nacional Ultramarino
e Bank of London & South America Ltd. E, então, transferiram, defi-
nitivamente, aos credores de fato e de direito os créaillos que iam fa-
zendo sob gi tardo Earing Brothers & Co. Ltd,, de Londres tudo isso
por fõrça da respetiva escritura lavrada em notas de tabelião pó-

Nã O 	1 cal uuiiIo. eis ,,:fe créditos feitos a residentes no estran-
geiro, eonetuirani peduido cancelamento uno lançamento.

A Secção não tomou conhecimento da reclamação, por entender
mie esta fóra apresentada fora do prazo legal.

Fazendo o necessário depósito, os contribuintes recoereram para
éete Conselho, que julgou ter sido feita a reclamação dentro O prazo
e devolveu o processo para que a Secção apreciasse o mérito dn ques-
tão.

A Repartição, aceitando as explicações dos recorrentes, compro-
vadas colo as certidões da lavratura de escritura de retiricação e
tificação, julgou justificado o molho do crédito, mandou canelai'
o lançamento e recorreu ex-o!!icio para éste Conselho,

isto posto, e

Considerando que não oeurreu, COMO Leni demonstraram" os rim-
tribuintes, o caso do art. 171 do regulamento;

Considerando que, assim, outra não poderia ser a decisão de pri-
meira instancia':

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento RO raanirso ex-offeio por
!um-lamentos.

Primeiro
— losi! Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Arai jo.
relator.

Visto. — Tilo Rezende, ! . epresentarde da Fazenda Públ'ea.

ACÓRDÃO N. 9.631

'Recurso n. 9.211 — Imposto de Renda — Recorrente, J. A. Ri-
beiro; recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio.

O lançamento do total dos retirodas "pro-lubore" de uma
só rez na conta "Despesas Gerais", no eneerramcnto do ba-
/wi rd satisfaz à rondiç%to estabelecido no g 2° elo art. 29 ds

reaulomento do imposto de Renda.

O Sr. J. A. Ribeiro, estabelecido em Niellieroy, apresentou sW".
declaração Áte rendimentos relativa ao exercício de 1935 no peara
regulamentar, indicando a importancia de imposto a pagar.

A revisão. procedida em 17 de novembro de 1938, elevou a
referida imporlanc. ia por ter glozado ri importáncia ielativa às re-
tiradas mensais. por terem eido fedas durante tear° o ano por 'enata
particular e, posteriormente, ao ser encerrado o balanço, levadas a
"Despesas Gerais".

`rendo sido indeferida a reclamação que o contribuinte dirigiu,
com guarda de prazo, ao chefe da Secarão em petição datada de 2 le
janeiro de 1939, recorreu ele para e ste Conselhi. em 20 de junhe
mesmo ano.

Do processo, verifica-se que o recurso foi interposto no nrazo
legal. tendo sido feito o prévio depósito da importam-ia cai

Ho posto, e

Considerando que, segundri a jurfrpruancia @fasto Cirnsethe, e
lancaniento do total dás retiradas de unia só vez na conta ."Deenesas
Gerais" no encerramento da balanço satisfaz ao disposto no § 2 0 do
art. 29 do vigente regulamento do imposto de renda:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contrilmint ee, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar
o lançamento suplenientar.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 20 íte fevereiro de, 1940,
RaPtiAll. presidente e relator.

Visto, _ Tifo lfrzenap. representante da Fazenda Pública.

ar.45nnÃo N. 9.02

Recnr ,o ri. 9.'251 — in;posto de Renda — Recorrente, Seeiedaile
Anónima Magalhãee: recorrida, Secção do Irrip040 de Renda na nata,

-1721eS ele entrar em vigor o Derr:to-lei ri. 1.16sr
23 de março de 1939. eram tributdveis, de acórda Colo. 1) (tis-
posto no tirt, 4°, letra (1, do regulamento, os lucros e diri-
deados recebido de outras fontes. embora jf tributadoç e'ne.
poekr dos sociedad(s geie, ns• distribuiroett,

Procedendo a revisão da decleração de renda de Sociedade Mó-
nima Magalhães, apresentada no exercício de 1938, a então Secção do
Imposto de Ronda no Estado da Baía taxou a quantia de refe-
rente a dividendos dislribuidos, no ano de 1937, por outras . entidades
das quais aquela soriedade é acionista e. lambena, a juros de apólices
federais e de obrigações do Tesouro Nacional, que a mesma Sociedade
havia excluido da tributação, fazendo a Secção o lançamento pura a
cobrança do imposto suplementar de

Con t ra ê rse Proc edimento da Secção R interessada apresentou
pedido de retificação do lançamento, atacando-o apenas na parte re-
ferente aos dividendos recebidos de nutras sociedades e Bancos das
quais ela é acionista.

Mantido n lançamento, a Sociedade prestou fiança e aoreseefou
recureo para esta superior instáncia.

No recurso, como aliás já o havia feito na reclamação, a inte-
ressada limita-se. a contestar a tributação sobre os dividendos, ale-
gando "que os lucros e dividendos que urna sociedade receba ,:te
nutra, de que é siScia ou acionista, não tom que pagar novo imposto
em poder daquela..

Conselho ele Contribuintes, em 20 de fevereiro do 19'10.
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Islo posto, e

Contideraodo que jorisortidénein dé....de Conselho. em confor-
mirtaal'o coro a g deriA l:-. do Sr. atinistro da .1 0 azenda. esta firmada em
ro.conliecer corno sujeitas a novo impo.sto as partes de lucros e di-
vio'entes distribuides por outra' s sociedades até entrar em vigor o lie-
5 . ! T ro-hi ri. 1,168, de 22 do marco de 1939;

Considerando que O tribulação dessas par • les de lucros e dis Heir-
do ., estava regulada e era imposta por lei, nos termos do art. I°. le-
tra a. do regulamento, e lauto atssim que foi preciso que unia nosa lei
yse ci ls ítór em con t rário, estabelecendo outras normas para so"oril
ohedecidas daí por diante:

A c ordam Os' lucrati vos do 1° Conselho do C.entribuinl os, por ).na-
rrr;flarto (ie votos, 'regar provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho do Contribtrintos. em 20 do fevereiro de 1910.
— .1o3é Luiz: Doplistu, prosidonto.	 Apriqío Pontes 1troya. relatoc.

—	 Ilezeudg., repres , odarile da Fazoilda Públioa,

x. 9.022.

oeilo,4 0 O. 9.2d0 — 'Imposto do renda. _ Recorrei-do. The 5an
7)mibb Tran)wav Power. Co. Ltd.: recorrida, bireloria rio Ini-
p f . ,H de Renda..

	

:"Vos 1,..rinc,s	 acl• 17i, do reguln inento,	 suiejtos

	

ri i i)npoRto dr 8	 os foros crediludo g o residentes no es-
trongeiro.

li''San Paulo Traroway, Light	 Prover Co. Ltd., sociedade
yi o:ou.a com séde em Toronto, urrariú, pela sua filial no pais, foz
la!,arroodos lia iroportíracia de réis... de juros creditados a resi-
tmores no estrangeb . o, mie dodimin do lucro toldo (I() balanço en..
e-rrado “rri 31 de dezombro de 11i30.

Feita a conversão da moeda ao eàkni . i0 d rék por doar, foi
p	 io o cálculo para a cobrança do imposto de 8 59 sobre a quan-
tia ;::,! rj, is	 equivaleoto aos juros creditados a Brazilian Trai ice,

Power CO.. Ltda.. do Canadá, sendo a Companhia intimada,
re . , p llier 4 importàneil do impeAo, de réis.„ Tendo reclamado

	

.1.} cobrança e, por	 esta mantida, a Companhia, não se con-
Lr( marido. pr. ,ston tianc:n e interpOs recurso para esta superior

rococso, a intotossada, repetindo o alegado na Faso rio 1'e-
1 . :ao,a4;:io, nada argumenta qoardo ¡IR eontestacõe.s da repartição re-

role fundamonton a sua decisão com as razõos invocadas CO
t . 'wocer.. f-h .,	 do -,irescute processo.

Tudo kisto, e
1: 0ikkrandO r Cito* a r ecorecnte informou que os juros deduzidos

, I r• loco), bruto foram pago por sua casa matriz, em Toronto, à Era-
Tratam) Light	 Powver Co, Ltd., onde a conta é movimentada.

(.3

	

	imposábilita a emnstatuSio da hipótese do dispositivo regula-
o.f • l ar que pretendeu invocar cru seu favor;

Corsiderando; no entanto, que o seu reatmente se verifica é o
-;, : dito, por débito do lucros e perda s, do j uros àquela mesma Coto-
o:rullia. com sédo no estrangeiro;

Considerando que ne:sa conformidado, a recorrente é respon-
.••• oelo imposto na for ,4 e sobre aludidos joro ,„ "ex-vi" ilo procol-

ty!Ille, no art. 174, do rerilant.otto vigente;
Acordara) os inem;Ids do 1,0 Conselho de Contribuintes, por una-

e' • o;dado de volos, negai' prov;mcuto ao recurso.
1, 0 Conselho de Con'ribra'mtes. em	 — José Luiz

preRidenle. — Aprigio Fontes firotio. relator.
Vr •1.3 — Tih fle-....,1e, representai-de da Fazenda Publica.

AcónoÃo N. 9.0ni

ft ecri.cso n . 9.208 — Tintos! ri tio londa 	 Ilroorreolo, :for ge
recorrida , Si- e Cã o do Imposto de Ronda no .1niazonas.

escrito romPrein! CeIe desucurelu rom os fli,s. posit ;vos ao
C,.;droo Coon e ecint. Luneamento eow base' nu. reeeita bruta e
inedinnle oplieuyi n (10 coeficiente de :10 5..

J.c .ge Assad Ancar, fitui 	 iirdiviíiival. fui intimado.) em 10-10-30
4 .,H• n •,,,id'Ir deelarai:	 polida, do pesSna física, para os exercícios

199.
Fre 2Cr do rnosnio	 colopria a	 inHolaerto e O V0111;1(101 . COM

reieio ria Secção procedeu 110 cálculo do imposto excluindo a de-
ti n 1 0 encargos de familia e aplicando a multa do 30 %, na forma

uo- artroo , 88	 1.0 e 112. letra	 do regulamento em vigor.

Clo-le da Sece i-ro ri-vendo. esse cálculo, manteve a glosa a a
Na, cr q opulando, porém, na cédula "F". como rendimento tribo-

it000ftaociastio réis	 resultantes da aplicactro do enefi-
e•li'de, d e	 % s'obre o e .loviniento bruto da firma nos anos civis de

sçets.
A n 5i r t-1	 Pt.ir	 (..).; balanços da fir-

ma, dada a irregularidarh, da escrita comercial.
Notificado para recolher o imposto e multa devidos e não se

rui:formando com essa decisão, o cootribuinte, tendo desistido do di-
reito de roclamao perante a Chefia da rSecção, recorre para esta
sopc,vior hystáonia, prestada, fiança idónea e dentro do prazo lega/.

A ruão doterroinanl ..., rir rcur zo fl.-Á a não conformjdadê ciru eon_
.oiuto colo a impligmeão, feita pela 1 .=., ecção lançadora, da escri-.

toração adotada — partidas o. o nsais, individuação de dia. rnilt
e ano — e bem assiro por ni-or serem tomados para base do cálculo
do In-mosto. relativo aos citados exercícios, os balanços do :10-0-8

e sim os do :+0-C.-37 e 30-6-38.
.Ero suas longas razões não contesta o recorrento o moldar-de

apurado das suas operaees camecciais nus referidos periodos tirai
lampouro. nega a irregvistrid:;de tia sua escrita Comercial, limitan-
do-se apontis a alegar que o oroc,...-s1) que usa a sua firma está ge-
noralizado em lodo o Brasil. sendo segoido por quasj todos os conta-
bilistas najonai.s.

Faz ainda outras alegai:ries iodas tendentes a destruir o lança-
monto rocorritio-.

Isto posto, e
Considerando que a eserituração adotada pela recorrente esti.

em de sacordo com o leXtri dos artigos In o 11 do Códi go Corne:Tial,
uão sendo a s sim liabil pa: . a soln . f , os sPos (31emenlos processar-se re-
gulamento o imposto do ronda;

Considerdnito que na conformidado do disposto no art. 10 da lei
183 de 12-1-20, as firmas com capital sup e rior a 30 contos ou com
rocoila bruta acima de :100 contos, imo não possuem escrita regular,
l'icaoi sujeitas a arbitramento do lucro tributável;

Considerando que a jurisprudência firmada por t . sle Conselho
manda. nesse caso, adotar o coeficiente do 10 4-/..

Consitterandk) que o lançamento "ex-officio" 	 pr000di•lo pela
Sosceão obedeceu estritamonte aos preceitos legais :

Acordam os membros do 1.° Conselho de cofflribuintrs , por una_
nindiade de Votos, negar proviirionto ao recurso.

Prialeiro Conselho 1 COrdrihninteS4 , PM 20 de fevereiro cie 1910.
-- José La i Ti jiI islu. pr j"Sidente, o relalnr.

-Visto — Tilo Rezende, representante. da Fazondf. Pública,

AC4RPÃo N. 9.03.5

Recurso n. 9.209 — Imposto	 Renda. — Recorrente, Jorge
Assad Aucar; recorrida, Seccão do Imposto de Renda no Amazonas.

Cum)	 u	 Fres,/ !Ilido	 "pess 00 .jrs >MIM - nãO
é tribniirel, na r, ;doia 1, ', da "pessoa física-.

jurge,	 comorciaLle so bnome individual, instruiu a sua
declaração (h) exercício de 1037, com o balanço encerrado em 30-6-1037.

Tendo iniciado suas operações comerciais em setembro de 1936„
tal balanço não poderia ler sido aceito. Foi exigido o imposto na for-
ma prevista no art. 57, 5 2». do vigento regulamento, isto é, 6 5.
sobre o movimento bruto, corre ,3pondente nos itires de negócio no amo
base (Vér acerdão n. 9.62t de hoje).

O lucro. assim . presim-,itio, porém, não devo. nesse Ca ;z0 especial,
servir do base para tribuiação ou cédula F. da "pessoa física". INa es-
pécie. existe o ba1fin6,"rejoitado. apenas, porque não foi encerrado ent
31 de dezembro de 1936. O batano, todavia comproondondo o período
de setembro de 1936 a junho de 1337, demonstra suficientemente que
não houve lucros distribuidos no ano base de 1930.

Com esses fundamentos, acordam os membro , do 1.0 . Conselho
no Contribuintes, por nnanirnitade do votos, dar provimento ao re-
curso. para cancelar o lançamento.

Primeiro Conselho de contribuinlos. em 20 do fovoreiro de 1910.
José Luiz finptiRto, pr,g irlento. — folInv• Prric1e3 . relatou'.

Visto — Tilo Przend,.. representante da Fazenda Nitilica.

Acan.-§,o N. 9.030

llecurso n. 9.293 — imposto de Ronda — Itecorrento, !nógoncii
chora	 Recorrida, SP(1,:no do tomos' o de Ronda em

jo . cui rso pe)'enq, 1 o

Obigenes Cintra Ferreira, intimado do despacho fls. 12, no
dia 7 do oulnbro de 1039 (fls. l'r), só apresentou as suas razões de
rceurso no ti in 130 do nicsino mix s, utlrapassando, assiro, o prazo total
de 20 dias. dentro do qual poderia recorrer para este Conselho, que,
diante do fato, deixa do conhecer do recurso, por ,)erempto, una-
r. Mimei)! o •

Primeiro Conselho Ilf . Contribuintes. mil 20 do l'o\ orciro de 1910.
J6sé Luiz 1;1u-disto, pres hien t e — Joyme Vcieles. relatoc. •

Visto. — Tilo lir:,endP. roprosonlanto (ta Vazenda POblica.

maini)Ão N. 9.037

Recurso n. 9.291 — Imposto de Ronda — Rocorrente, Piiigettes
Cintra Verreira — Recorrida. Soerão do imposto do Ronda em Santos.

Não se tomoconléreimenlo de recurso inleepo.:,'0 fora
do 7)7'a (1 regulanienl«e

Iihsgenes Cintra Vorreira foi iniciado o processo rio lati.
comento "ex-officio", por falta de declaração de rendimentos pura
pagamento do imposto correspondente ao exercício do 1037.

Prestados os eselarocimontos e não estando do acordo com os
elementos (instantes do cadastro, foi o contribuinte intimado a pagar
a importáncia do imposto e de multa.

Não se conformando com a decisão, interpós reenrzo para est,.
Conselho, porém, fora do orazo rogulamentar. pois intimad;) em 7
de ç ii iiibro. de 1939, s6 recorreu no dia 39110 ities:1114 MN._	 _	 _
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Nestas condições;
Acordam os membros do Primeiro Conselho ia Contribuilde;,

par unanimidade de voloe, não tomar conhecimento do reouve° por
estar o mesmo perempl 0.

Primeiro ta.mselho de Contribuinlos, em 20 de i'evoreiro de 1910.
José Luiz noPli.Wo , Presiden t e. — Carlos Freire Zenhn, relatar.

Visto. — l'ilo Rezende, 1 » 4 . I)j'O1tafl ! 	 la Fasenla Pública.

elemolda:, em Poder do acusado, verifica-se que o mesmo,
desde o inicio do seu negócio descuidou-se de maneira in-
justificável, das suas obrtgaçóes para com o fiseo fedeeal,
que no ponto de vista da escrituração, que no ponha do
do pagamento dos impostos, no prazo regulamentar; do que
para constar foi lavrado esto termo que ilemoi de hdo e
achado onofrme vai assinado por mim e oolo Sr. Antm'mn
Saade, para os devidos efeitos".

AGORDÃo N. 9.038

Recurso n. 8.6O3 — Vendas mercantis — Fteeoerento, Antón15
Saiote — Rocorrida, Roceliedoria do Distrito Federal.

Veados mercantis. Falia de pagamento do imposto.
Alegação de que, iniciado o Il ey e iC1.0, mio foi pOSsi Vel conse-
guir a rendo de estampilhas, antes da aquisição do impostil
de indi',strias e profissões.

O auto ile fls. 5 foi lavrado contra AntOnio Saade, porque cste,
até à data do mesmo auto (16 de maio de 1939) não havia efetuado
o pagamento do imposto sobre vendas mercantis realizadas ao pe-
rlado de 21 de janeiro a 30 de abril do mesmo ano.'

O imposto foi calculado pelo tille vonstava de um liveo "borra-
dor", exibido ao autuante, depois de intimação escrita, com o prazo
do 18 horas.

A reparticão de l a instancia aplivon a penalidade do art. 93.
Recorreu o autnamio, alegam-1o:

"Que em 18 de janeiro corrente, coletou o seu esta-
belovimento para o pagamento do respectivo imposto de in-
dústrias o profissões. conforme o processo n. 2.794/39.

Que havendo exigência no mesmo, esta foi satisfeita em
9/4/39, em réplica n. 15.630/39, que foi encaminhada á
de. lançador do 15.0 Distrito, para o devido lançamento e
2.a subdiretoria a 22 do mesmo mês.

Que somente a 3 de junho foi o processo encaminhado ao
extraçao do conhecimento da divida, na importando de ,réis
1900, do 1 0 semestre (10,1939.

Que o aviso da 1.11 Subdiretoria, para o respectivo pa-
gamento foi entregue ao recorrente no dia 14 de junho pelo
Correio e a 19 foi satisfeito o pagamento.

Que o seu podido de inscrição. art. 25, § 20 do Decreto
aludido acima, datado de 18/1/39, foi recusado, pela 3. a Sob-
diretoria, por falta de apresentação da quitação da indústria,
em andamento.

Que sendo pago a indústria no dia 19, nesta mesma data
obteve a sua inscrição e a 23 recebeu o respectivo cartão,
para compra de salos e a 26 adquiriu para o seue eetabot e e i

-mento a primeira guia e com sélos necessários ao mês de
junho.

Que o imposto relativo ao mès de maio foi requerido
para pagá-lo por verba, pelo processo n. 21.984/39, ainda
em julgamento.

QUe a sua firma, também em virtude de exigência no
Departamento Nacional da Indústria e Comércio só foi le-
galizada em 31 de maio, sob o n. 86.394/39 e desta forma
os seus livros: "Diário". "Copiador" e "Registro de Vendas
a Vista". foram legalizadso eni 29 de junho. os quais se
acham devidamente escriturados.

Que embora não tivesse os seus livros legalizados, corno
pretendia o Sr. Dr. agente fiscal, por motivos independentes
da vontade do recorrente, este apresentou o seu "Borrador"
devidamente escriturado desde janeiro nté o dia anterior
de que foi lavrado o auto em questão, de cujo "Borrador"
foi extraído o volume de vendas para o computo da selagem,
na importfuleia de 179$3".

Sobre tais alegações, de vez mio o dospaho condenalório não
estava fundamentado, este Conselho solicitou informoção ria rapar-
lição recorrida, que respondeu, enviando o seguinte "termo de veri-
ficação", lavrado pelo autuante:

"Aos vinte e cinco dias do mès de novembro do ano de
mil novecentos e trinta e nove, às 10 horas e 30 minutos
no estabelecimonto comercial de António Sudo. sito à rua
Bariio de Mesquita, 750, desta cidade do Rio de Janeiro, onde
me acho no exercício de minhas funções de agente fiscal
do imposto de consumo, procerli. em presença do dito ilimmr,
rigorosa verificação, para elucidar a diligência solicitada.
pelo egrégio Conselho de Contribuintes, à Reeebedoril do
Distrito Federal, sendo apurado o seguinte: a — AnImMio
Saade, iniciou o seu comércio. conforme faturas de ernpra
de mercadoria. em princípio de janeiro de 1939; h) não
escriturou as férias no livro fiscal, isto é, no livro de vendas
à vista e nem efetuou o pagamento do imposto de vendas
mercantia, no período de 21 de janeiro a 30 de abril do dila)
ano; c) estas vendas à vista foram tiradas e apanhadas do •
livro borrador, encontrado em poder do acusado, o qual
foi exibido, depois da intimação escrita, cuja cópia está
junta ao auto; d) não consta dos documentos em poder
do autuado, qualquer intimação de, nota proibitiva de aqui-
sição do si%) do vendas mercantis, por falta de pasamento
do imposto de Indústrias e Profisaões; e) pelo :.:xamo dos

Tudo visto, e

Considerando que a repartição recorrida silenciou, pelo
•lepartamento competente, a respeito das alegações, de defesa
citavam número e datas dos respectivos processos;

Considerando que, quanto à recusa de inscrição para . cempra de
estampilhas do imposto de vendas mercantis, se bem que naja con-
testação do autuante, este Conselho já julgou vários recursos, onde
positivado ficou que a repartição recorrida recusava a aludita ins-
crição e. consequentemente, impedia a venda de estampilhas, enqoato
o contribuinte, que iniciava comércio, não se apresentasse qiutm.a
com o imposto de indústrias e profissões;

Considerando que o recorrente, tendo iniciado seu negócio ein
?1 de janeiro, registrara as suas vendas num livco borrador, apre-
sentado ao autuante. em obediência à intimação deste recebida. para
que, fossem exibidos, dentro de 48 horas, os "livros o demais do-
cumentos" relativos ao imposto de vendas e eimsignaçõos;

Considerando que nada impedirá que a Fazenda Nacional, pin
face de melhores provas, renove o procedimnonto fiscal contra a
recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Consolhodo Contr:buintea,
por unanimidade de votos, dar provimento ao Yee'll'SO. para por
falta de prova, julgar improcedente o auto inicial do processo.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 23 de feversiro de 19sn,
Jes4 Luiz Baptista. presidente. — Jayme Pericles, relatar.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fammala Pública.

ACARDÃO N. 9.639

• Ilccurso n. 8.741, imposlo do sOlo — Recorro:11Q Delegacia Fmseal
na Baia ex-officio — itoeorridn. Instituto do Pecuarta da Baía.

"Cooperativa Instituto de Pd:emirja da Raio", tema
iseneão do imposto do sélo. Fornt,didiJks Beerefo-lei
ti. 581. de 1938.

Á Dolegacia Fiscal, mi Baia, foi dirigida a seguinte consulta:

• "Tendo sido revogado o Decreto n. 24.617, e revigo-
rado o de n. 22.239. modificado pelo Derreto-lei n, 581, de
1 de agosto do corrente ano, a Cooporativa Inalam.° do
Pecuária da Baía consulta si estão isentos do imposto
deral do sèlo, na fortim do art. 40 do Decreto n. 22.239, seu
capital social, atos, contratos, livros mie escrituração e do-
cumentos."

A consulente apresentou certidão do seu registro, feito no Mi-
nistério da Agricultura. em 19 do agosto de 1930.

A repartição consultada reapondeu afirmativamente; recorrendo
ex-of f leio •	 •

Este Conselho, em sessão de 7 de novembro mie 1939. converteu o
julgamento em diligência, para solicitar da Diretoria de Organização
a Defesa da Produção — M Mistério da Ageieul lii ia informação
sobre se a consulente se achava em situação regular, perante o citado
Decreto n. 581. de 1938.

A solicitação do Consollio fui atendida, com o seguinte oficio:
"Exmo. Sr. presidente do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes. Ministério da Fazenda. Tenho a honra de res-
tituir a V. Ex., aqui incluso, o processo n. 12.332. de 193te
da Delegacia Fiscal da Baía e pertinente a uma consulta do
Cooperativa Instituto de Pecuária. rio mesmo Estado, sôbre
isenção do sélo para o seu capital social, atoa. cOtitpatOS, livros
de escrituração e doenmentos, cumprindo-me declarar a
V. Ex. que o Instituto Co) causa. eonforme consta do pro-
cesso acima indicado, se constituiu na vigência do Decreto
n. 21.617, de 1931. e se acha registrado neste Serviço desde
19 de agasto de 1936, sob n. 11, a fls. 11 do livro a. 1..
Assim, não temido o Durei,-lei n. 581, de 1938, estabelecido
novo registro para as ent idades já reg is-Iradas, nem tendo.
por igual, obrigado os mesmos institutos a se adaptarem à,
legislação vigente, o seu funcionamento é perfeitamento re-
gular, embora não se achem Os respectivos estatutos enqua-
drados no Decreto n. 22.239, de 1932, combinado com cm De-
creto-lei n. 581, de I de agosto de 1938. o que enrontra
explicação no fato de terem sido ès3CS institutos organizados
em época entarior aos mesmos decretos. Sievó-me do mo-
mento para deixar aqui consignados OS protestos de minha
alta estima e da mais distinta considerneão. — Ar! li
Terres Filho, diretor."

Ante os termos ,10 Ofício tralISCrito, acordam os membros do l•
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,' negar provi-
M AMO ao recurso.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 23 de fevereiro de 1910.
— Jesd Luiz I:oplista, presidente. — Jaime PerieleS

'
 relator.

• Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Seu
qD0
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AconnÃo N. 9.610

Recurso n. 8.927 - Vendas Mercantis - Recorrente, Bromberg
k Comp. - Recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Lei 187, de 1926: sua natureza. Decreto n. 22.061, de
1932: estão em vigor, no Distrito Federal, todas as dispo-
sições de "caráter fiscal". Penalidades. Adeantamenlos: apli-
cação do art. 18. parágrafo único do decreto citado. Esponta-
neidade, visando pagar o imposto. Multa do art. 32, do mes-
mo decreto. Equidade.

1 A firma Bromberg & Comp, foi autuada, porque contratou
com o Ministério da Guerra diversas vendas de materiais. recebendo
„vima ou adeantainento dos preços ajustados, e deixou de pagar o im-
poeto na forma do art. 18. parágrafo único, do decreto n. 22.061,
de 0 de novembro de 1932.

A repartição de primeira instancia julgou procedente o auto, para
.aparer a multa de 57:315$000, alem da exigência do imposto, na irn-
portencia de 19:10.'4200, sob invocação dos arts. 33, 38 e"39 do ci-
tado decreto.

Desse despacho houve o recurso voluntário, interposto regelam-
erten

- Em preliminar, sustentou a recorrente:
- Não está em vigor, no Distrito Federal, o decreto ri. 2e.0(11,

de 1932, na sua parte punitiva nem naquelas em que por forma di-
ferente dispõe a lei a 187. de 15 de janeiro de 1936;

II - E se assim é, acha-se derrogado o parágrafo único do artigo
18, do decreto n. 22.061. de 9 de novembro de 1932;

til - E tal se verifica, porque a lei n. 187. no Capítulo - Das
vendas à vista - discrimina, especifica e expressamente enumera
as vendas que como taia devem ser consideradas. aliás compilando
quasi tudo quanto dizia o decreto n. 22.001, no Capítulo V, art. 18,
e. se da compilação que fez, suprimiu; não reproduziu o preceito do
parágrafo único desse art. 18, é evidente, é indiscutível, que esse
preceito deixou de existir, não somente por força dessa supressão ou
exclusão, como por força do art. 42, dessa mesma lei 187, que ex-
presaaciamente revogou as disposições que lhe fossem contrárias.

- Evidentemente, a preliminar é ampla, em demasia.

O notável trabalho do ilustrado patrono da recorrente não con-
vence de que o decreto n. 22.061, de 1932, esteja revogado na ,un
norte punitiva, ainda mesmo em relação ao Território do Acre, onde
ele impera simplesmente como lei federal. Fosse verdadeira a hindi-
tude da tese sustentada pela recorrente, e não haveria no terrilo:io
do Acre, nenhuma penalidade para a „falta de pagamento do imposao,
isto porque a lei 187, de 1936, não previu, nem deveria prevee pena-
lidade nenhuma, para o fato, de vez que tal não teve, nem deveria
rer o intuito de d i sciplinar a arrecadação de imposto estadael, nuas,

eamente, regulou o instituto da "duplicata" ou "conta assinada".
- A lei 187 e uma lei que se incorporou à legislação comer-

cia! do Brasil, ao lado das leis cambiais, isto é, das leis que o
a a letras de cambie, as nota,: proinisaóriae, os cheques, os bille:aes
inercieloriaa.

Fura daí, ela iria ferir a Constituição, pois cercearia a coun t e-
tencia triliutaria dos Esholoa, de vez que o imposto de vendias, e coa
eigeaeões a eles pertence.

A etaboraçào dessa lei foi lembrada, porque, passando o ímposto
pal . :, os Estados, houve verdadeiro pânico no comércio oacionat. ante
• de ,moronamento de uma conquista do próprio comércio, - a da
oh . igatoriedade da emissão e aceite do falido "Duplicata" ou "Conta-
assinada", desmoronamento ene se verificaria, caso não fosse votatla
una lei federal, nesse sentido.

- A lei 181, lembrada à Ultima hora, tem senões, maa feliz-
alteao para os créditos da cultura jurídica do Brasil, era legislador
na época. o eminente jurista, 111NI R' consagrado em direito comer-

SI:. Valdernar Ferreira. a cargo de quem ficou a elaboraeãe do
pajeei.

carência de lernpo leVOU S. Ex. a f;;2er, como disse a r.:" . or-
[Irle . uma compilação ao decreto n. 22.061. Jurista de relance,
Sri ; . ):1 que não deveria simplesmente improvisar'. Escoimou, apenas.
o de tudo quanto pudesse ligar-se, diretamente, à arrecadação
e li , calização do imposto, inatéria da competência dos .Estudou. Que-
ria simplesmente. consagrar instituto de nosso direito come:AI-At o
tihtl , i do crédito denominado "Duplicata". (Veja-se, sobre esse ponto,
• i.;.hvra de Tilo Rezende, no seu livro "Comentários à Lei da; Can-
ji A.,s,..inadas" . principalmenle Os olbservituóc sob n. I, p, 20, o :ui)
a. ! n 5, p. st).

Assim, quando o Congresso, guiado por Valdomar Ferrei: . a su-
vimiu, ou melhor, não reproduziu -qualquer dispositivo do decreto
2.1161. nem de leve perrou em revogar esse dispositivo, toas. exclu-
sivamente. cogitou, com a supressão ou exclusão, de não ámvadir
seara alheia, procurou limpam' a lei comercial de qualquer diapreitivo
puramente ou francamente fiscal, isto é, de dispositivo que .t.0
arrarida ein lei tribalária,

G - A prova de que a lei 187 não pretendeu abolir as penalidades
não transplantadas do decreto 22.061, está num dispositivo de que se
esqueceu a recorrente. Está no art. aí da própria lei 187, que diz:

"As muitas apontadas no art. 29, bem corno as impostos
pela falta dos livros de que trata esta lei, não prejudicam as
que, por essas infrações, venham a ser eslabelecidas eT h is
estaduais."

Quer isso dizer que a lei 187 não pretendeu o absurdo de impedir
que os Estado, em suas leis tributárias insLituissem penalidades para
Os fraudadores do imposto, ou de impedir que a própria União man-
tivesse aS sanções já previstas, em sua lei tributária, aplicáveis no
Território do Acre a bordo dos p avios nacionais.

7) - Ao contrário o citado art. 41 permite a du p licidade do
aançãe. pelo menos. (manta aos infrated-es ilaa leis estaduais. A lei
federe:, per exempo, instituu a multa da a00300 a 1:000$000 Para
os "que d p, x011 m de desolver as du p licatasv triplicatae na forma
e nos prazos legais.". Se a lei estadual silenciar, a respeito, sé ha-
verá no caso. infração à lei federal e a sanção é a que 'ficou ai-
prevista. Mas, se a lei estadual quizer instituir, para os que deixarem
de devolver as duplicatas ou triplicatas a multa de 5:000$000.
infrator, nessa hipoleae, infringiria duas leis, - a federal e a es-
tadual- . estaria sob a ação de dons processos perante diferetes au-
toridades o afinal seria punido com os duas multas, uma devida ao
ereoio federal e outra devida ao erário estadual.

Ora, se tal acontece com as penalidades previstas na lei federal,
é fora de dúvida que noa casos ha toda liberdadt para a instituição
rie penas, por parle dos Estreleis.

Relativamente às pealidadea estabelecidas no decreto 22.061, para
as infrações não previstas na lei 187, elas continuaram em pleno
vigor, no Teritório do Acre e a bordo dos navios nacionais, visto
corno a lei 187. no art. Lambem declarou que as vendas aí realizadas
continuariam sujeitas ao imposto federal de vindas mercantis, "na
forma do regulamento aprovado pelo decreto n. 22.061 de 9 do no-
vembro de 1932."

Consequentemente, é inexato dizer-se que o citado decreto não
está em vigor, na sua parte punitiva, evorno o disse de modo geral,
a recorrente.

8) - Todavia, verdadeira é a segunda parte da preliminar.
quando afirma que o decreto n. 22.061. não se acha em vigor, nos
pontos em que por forma diversa providenciou a lei u. 187, de 15 de
janeiro de 1036.a

Resta examinar. porém, a aplicação feita dessa tese ao dis-
posto no art. 18, parágrafo único, do decreto n. 22.061.

Diz esse dispositivo que "qualquer importância recebida do
comprador por adeantamento, ao ser negociada a mercadoria, será
desde logo tributada como 1..enda à vista, cobrando-se o imposto sobre
o restante do preço, quando se completar o seu pagamento."

9) - O despacho recorrido considerou que o dispositivo "está
era pleno rigor, não tendo a ele se referido . a lei 187, de modo ex-
presso, dado o seu conter puramente fiscal, mas o fazendo iinplicita-
mento", a disposição do art. 29, § 4°.

Tem a recorrente que "os argumentos desse considerando são.
de todo improcedentes". Declara que eis são puramnle "fiscais" em-
pregando a palavra "fiscaie", no sentido pejorativo.

10) a- No entanto, o despacho recorrido ampara-se no mais nu-
Ionizado comentádor da lei. o Sr. Tilo Rezende, que observa, em nota
ao disfpositivo:

"Para os Estados que mandarem adota rd regime fis-
cal do decreto 2.061 - subsistirá essa disposição que, por
ser de indole fiscal, não tem correspondente na nova lei
federal". (Obra citada. p. 156, nota 42.)

Não pode haver sombra de dúvida dinamito a se tratar de dis-
posição puramente fiscal", corno declarou o despacho recorrido„ ou
"de indole fiscal", a frase de Tilo de Rezende. porque é disposição
que prevê tempo e modo de pagamento do imposto, meteria, como ia
se fez notar, fora da cogithação da lei 187, que não é lei tributária..

- Tratando-se, pois, de dispositivo puramente - fiscal. de
spositivo de índole fiscal de dispositivo de lei tributária. o ['entenda
enico, do art. 18, estáde pê (repita-se, sempre: no Território do
Acre e a bordo dos navios) mesmo porque é um dispositivo que não
encontra, nem poderia enconl rate na lei n. 187, o menor impecilio,
visto como, nesse ponto a lei nada diapõs, nem poderiar dispor,
por maneira diferente.

A mataria do parágrafo citado poderá ser adotada em qualquer
lei estadual, e ficaria vigente no Território do Acre, mesmo que
não honvesse a determinação do art. 36, no sentido de que o im-
posto federal continuases a ser cobrado na forma do decreto número
22.001„ "Cobrado na forma do Decreto n. 22.061", não quer dizer,
apenas, que vigente confinava a mesma taxa, e sim que, alem
dessa taxa, vigente continuariam todas as normas de incidencia e
arrecadação, e, consequentemenle, todas as normas que previssem
tempo (r modo de pagamento, fiscalização, penalidades e respectivo
processo.

12) - Quieto, portanto, legisladores como Waldemar Ferreira.,
Levi Carneiro, Cardos-o de Melo Neto, e outros tantos compilaram-
quasi tudo do decreto 22.061, segundo observa a recorrente, não
quizeram revogar os dispositixos não compilados.

Uma demonstração disso está no art. 2c, do Decreto n. 22.001,
que " duplicata será entregue ou remetida ao comprador, já
selada, e com as,estampilhas inutilizadas pelo vendedor".

Tal disposição, supressa na lei 187, continua intacta no decreto
em apreço, e assim continua. porcino é disposição puramente fiscal.
A lei 187, não poderia dispor diferentemente.

13; - Do minucioso estudo da srazões ale recurso, ve-ae que
o argunientoe da recorrente parlem sempre do falso princípio de
que a lei 187 é uma lei tributária.
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Mas, já foi demonstrado que a lei 187 não é lei tributária. Todos
os dispositivos decarater fiscal, no decreto n. 22.061, ficaram pre-
valecendo.

E tombem já foi visto que a lei 187 visou, tão Sti, estabelecer
a obrigatoriedade da emissão do título de crédito denominado Du-
plicata ou Conta asinada. Ao estabelecer tal obrigatoriedade, porém,
somente o fez em relação às vendas à prazo. Se tratou, no art 25, de
veadas vista, foi simplesmente porque, com o definir tais vendas,
mil .!, deixar bem claro os cosos de não obrigatoriedade de emissão do
citado título, que só tem aplicação às vendas a prazo.

14) — Ninguem, no entanto, irá concluir que nos casos de vePda
vista, expreSsainente definidos pela lei n. 187, esta lei esteja im-

pondo o pagamento imediato do imposto, e, fora desses casos, es-
teja a mesma lei determinando o pagamento, posteriormente, quando
se der a entrega da mercadoria ou do seu preço.

Nada disso.
O artigo 39, da lei n, 187, deixa . evidente que o seu intu;to

não foi tal, visto como, expressamente, estabeleceu que

"os Estados que tornarem efetivas a cobrança do im-
posto a eles atribuidos pelo art. 8a — 1 — e, da Constituição
Federal, poderão arrecadá-lo em selo aderido às duplicatas
e triplicatas'ou aos livros referidos no art.' 24".

A disposição, em rigor, só Se fez necessária, para facultar aos
Estatutos o uso do título e do livro federais, na arrecadação do im-
posto estadual. Mas a disposição tem valor inestimavel para demoos-
trai' que o lei n. 187, não é tributária ) 47, tanto é assim que, perten-
cendo aos Estados o imposto de vendas e consignações, se deter-
minado Estado resolver não integrar no seu quadro tributário o no-
posto referido, ainda assim, nesse Estado, todos os Comercianh\S
ficam obrigados à emitir duplicatas pelas vendas realizadas a prazo
e a escriturar, no livro respectivo, as vendas à vista.

A emissão da duplicata e a escrituração do livro de vendas à
vista ainda se impõem na hipotese 'los Estados cobrarem o imposto
de modo diferente do que alude o art. 39, da lei, n. 187, o que já
foi tentado, pelo menos, no Estado de Minas Gerais, segundo in-
forma Tilo Rezende, no mencionado comentário, sob n. 95, à P á

-gina 81, do seu livro.
15) — Tudo isso evidencia que, se determinado Estado maiular

cobrar o imposto, de todas as vendas (a prazo ou à vista) como Se

f OSS.C171 toda elas vendidas 4:f vista, tal norma não contrariaria a lei
11. 187, e, assim, todos os dispositivos do decreto n. 22.061, —
federal do imposto de vendas mercantis — que possam ter guarida
na legislação estadual, sem contrariar a lei ri. 187, continuam como
disposição de lei federal. em vigor no Território do Acre.

E nessa situação está o parágrafo único, do art. 18.
Note-se que o decreto n. 22.061 não disse que os adeantameno4

Cram "vendas à viste." Apenas mandou tributá-los, como se tossem,
venda; à vila, isto é, mandou tributá-los na forma prevista para
vendas á vista. Dal o motivo de estabelecer a norma num parágrolao
separadameole, ao em vez de incluir os adeantamentos na enumera-
ção feita das vendas à vista. Dal, tambem, o motivo por que a
n. 187. no art. 25. ao enumerar as vencias à vista, copiando todo o
disposto no art. 18, do decreto n 22.031, omitiu o seu Parágrafo
único. Tal omissão, explica-se, Deu-se por se tratar de (lisposilvo
puramonte fiscal, de dispositivo de lei tributária.

-Consequentemente.enteente. se o disposto na legislação federal — isto
é, n.o art. 18, parágrafo único, do decreto federal n. 22.061, está,
e sempre esteve, em pleno vigor no Território do Acre não lia COT1113

concluir que o dispositivo citado não esteja vigendo no Distrito
Federal. de vez que. como reinteradarnente declara a recorrente, as
leis locais, ou de corater local, mandaram cobrar, no Distrito Fettmal,
o imposto de vendas mercantis, "de acorda com a legis!oção fedPral
que lhe diz respeito."

17) — Quanto ao mérito. eselareco a própria recorrente que

"pelos contratos mencionados no auto,- ajustaram (Brom-
berg & Cia.) em dezembro de 1038, com vários., deputo-
mentos do Ministério da Guerra, o fornecimento de diversos
maquinismos. com a estipulação de longos prazos para en-
tregas e montagens, devendo os mesmos ser importados da
Alornanha, onde estilo sendo fabricados".

t togo acrescenta:

"Contra garantias bancárias e cauçõss de 5 fotaa
1lN Caixa Econômica sobre os preços dos fornecimentos pre

-metidos, receberam os suplicantes (firma ora recorrente) a
importanda de 1.528:410000, coroo sinal ou adenniamento
dos preços ajustados nos ditos contratos".

pf	 ca,o !lidei) de pagamento do imposto, em obedien-
ria ao art. 18, parágrafo único, do Decreto n. 22.061, de 1032.

18) — Si. a despeito da redação clara do dispositivo, iodis-
pensavel fosse buscar a palavra do legislador, o seu •pensamento,
para consegoir-se a exata interpretação, tal palavra existe, e é a
de Oto Gil, no seu livro "Novo Regulamento das. Vendas Mercantm
(Decreto a. 22.061, de 9 de novembro de 1932) — Notas e Comen-
tários", 1933. A qualidade de legislar em Oto Gil não padece diivo:a,
ante o que ele explica, à página 5, da obra referida.

Eis o seu comentário, no parágrafo ônico do art 18, em épo.a
imediata a do inicio de vigència do regulamento:

"Oslo dispositivo vem 'preencher urna lacuna do regu-
lamento anterior, que não tributava os pagamentos por con-
ta do preço da mercadoria, ou sinal, de forma que, rescindid(
o contrato de compra e venda, a quantia que o vendedor ta
houvesse recebido (h) comprador, como princípio de paga-
mento do preço, não era sujeita ao imposto de vendas mer-
cantis.

justa a tributação, ora. criada Em face do art. 191, do
Cod. Com , a compra e venda mercantil se considera perfeita
e acabada, desde que as partes se acordem no preço, na cou-
sa e nas condições.

Portanto, ainda (pie por tuna condição do contrato o
vamideclor largo) desobrigado da posterior entrega da cousa.
ou, se, em consequanda do arrependimento do comprador. o
preço total da mercadoria não fôr pago, nao se pode negar
(ino a parte do preço já recebida pelo vendedor deve ficar
sujeita ao pagamento do imposto". (Pag. 74.).

19) -- A. questão, como se acha observado no processo. não é
nova, perante o Conselho de Contribuintes, (pie já negou Provimento
a recurso semelhante (acórdão n. 1.293 .de 1935).

Se bem que, na fase da defesa, a firma autuada houvesse obje-
tado, de vôo, que a duplicata deveria ser extraída e estampillia(la
pelo valor total da fatura e que a norma do art. 18. parágrafo único,
sómente tem aplicação às vendas feitas a consumidores. objeções re-
batidas sulacienlempute pelo ; artanies e pelo despacho recorrido, no-
ta-se que, em suas razões de recurso, a própria recorrente abrando%
e quasi abandonou, as suas antigas objeções. Com efeito, disse a ro-
corrente, de referéneia ao art. 18, parágrafo único, do Decreto
mero 22.061:

"Se o vendedor vendia a prazo, mas recebia adeant oda-
mento. uma prestação ou um sinal, a importancia assim re-
cebida era tributada como vendas à vista, e o restante do
preço ficava sujeito ao imposto de venda a prazo". (Fls. 43).

. A interpretação é perfeibo se bem que a recorrente houcossa
aduzido, logo, a seguinte crítica, em comparação com a lei 187. que
alega ler revogado o dispositivo:

"Um verdadeiro atent ado lis regras legais reguladoras
dos contratos de compra e venda que certamente repugnou
o alto senso jurídico de grande comercialista autor da lei
187 incluir êsse parágrafo no corpo dessa, lei, não somente
por isso, como certamente pela gritante colisão que notoa
entre os dizeres desse parágrafo e os do art. 1 0 do mesmo
.Decreto n. 22.061, que se repelem, se chocam, se. contradi-
zem".

20 — No entanto não ha essa gritante colisão
o regulamento n. 22.061 &alara no ara 4 0 (sus
"-A dupla:ata soro extraída e estampilhada pelo valor

tal da fatura, ainda que o comprador tenha qualquer im-
portilucia a crédito com o vendedor. mencionando Oste, quan-
do autorizado, o crédito e o liquido, que o comprador devera
reconla,cer",

E tinia disposição geral.
O a st . 18, parágrafo único, estabelece
"Qualquer importância recebida do comprodor por ada-

anu mento, to ser negociaia a inerc gd,.rin s,3ra tributada
como vendas à vista, cobrando-se o imposto sôbro o restan-
te do preço, quando se completar. o , seu pagamento".

a:, pois, uma disposição especial.
Ali lemos a regra. Aqui a oscoção. m como se o art. 4. 0 dissesse:

"Salvo o disposto no art. 18, parágrafo único, a dupli-
cata será extraída a estampilhada...

21) — Tal é a interpretação da lei. Outro entendbnento levaria-
o interprete a abandonar um texto legal (o parágrafo único, do art.
18), por imprestável.

Ouça-se, a respeito, a lição de Carlos alaximiliano: -Não
se presume antinomias ou incompatibilidades nos reposi-
torios jurídicos; se alguem alega a existèneia de disposi-
ções inconciliaveis, deve demonstrá-la até a evidOnera.

Supõe-se que o legislador, e também o escritor do Di-
reito, exprimiram o seu pensamento com o necessário me-
todo, caluleia. segurança; de sorte que haja unidade de pen-
samento, coerência deideias; todas as expressões se com-
binem e harmonizem. Militam as probabilidades lógicas no'
sentido de nao existirem sobre o mesmo objecto, disposiçOes
contraditórias ou entre si incompativeis, em repositório, lei,
tratado ou sistema jurídico.

Não raro, à primoira vista duas expressões se contra-
dizem; po pa], se a examinarmos atentamente (sobrai.
onimo). descobrimos o nexo oculto quo as concilia.

integrar o sistema jorklico;É (masa' sempre possiom
descobrir a correlação entre as regras a parentemente ati-

,noratices.
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Sempre que descobre uma contradição, deve o herme-
imita desconfiar 41e si; PIVS11111ir (ple não compreendeu bem
o sentido de cada um do3 trechos ao parecer ineenciliaveis,
sobretudo se ambos se acham no mesmo repositório. In-
cumbo-lho preliminarmente fazer tentativas para harmoni-
zar os textos; a e.ste esforço ou arte os Estatutos da "Uni-
versidade de Coimbra" (I,. 1772, ~omiti:tuim -- Terapêu-
tica Jurídica".

"Se existe antinômia entre a regra geral e a peculiar.
especifica, esta, no caso pauticuler, tem a supremacia.

Preferem-se nsdisposições quese relacionam toai, di-
reta e especialmente com o assunto de que se trata". ("Iter-
mentilica e Aplicação do Direito" 1a eu., ii. 1i0;.

Dernowzivado, consem en temei] t cegue, o art. • 18. mia 	 ra-
ro Lide() decreto 22.061. está riu vigor e não colide com o art. 11,
de mesmo decreto, verifiea-se tio processo que. à data do auto, o une
pe- l i.) ainda não se achava pago.

Como se ve do melei de 113. 5. confirmado pela firma recor-
rente, li k doetinwnto de ris, li. os adiantamentos sobre os quais

O imposto, como vendas à vista, forzun rerebidos rum 5. 17 de
de 7 ,nbee de 1938 e c, ii janeiro de 1939. Quer isso dizer que o
nimposio deveria ter sele pago na l a quinzeime do &zombe° dei 103m.

bressuimiesi); na 2 4-1	 (14, inCSMO rrie`:•n de dezembro. sobre
;em; :771e3o; e. na t a quiozena de janeiro de 1939, sobre 601 :Witrse.

No entanto, 'somente quatro meses depois, isto é. na 2 a quinzena
iraio de 1939, foram I .Pp.iAradas, mirem dias 21. 25 e 2. as impor-

ineias referidas, e. ZLS'-'1111 IrIPSIPO. não obstante terem sido adquiri-
' hei. no (tia ten. ulampifluis uricienles par o pagamento do imposle
e-te roi adiade. segondo alegou a recorrente. para o fim do quin;end.
e não pouile ser realizado. também aluem!, porque, anis de finda a
quinzena, isto é. em 30 dr main de 1939, foi lavrado O auto inicial
ito processo.

23) — Alude a recorrente a() seu procedimento espontaneo no
sentido de procurar [Inger o imposto. Mas, a recorrente ao em vez
de se socorrer do meio único, previsto em lei, para quitar-se com
a Fazenda Pública, isto é. requerer o pagamento por verba, do
posto, com o aerescinio ile 10 f,4.prelendia pagá-lo, pr estampilhas,
som os 10 '4., isto é, prejudicando a Fazenda em (intui 2:000,0.

Perante o fisco. a sitlIaÇãO a recorrente. se  não é prior, e igual
à dos contribiliffles que escrituram uma ou mais quinzenas, no li-

ri, fiscal, e. com saldo ou sem saldo de estampilhas, deixam de selar
o livro, relativamente a essas quinzenas. no prazo legal. Em tal hi-
pótese, ha sempre a falta de pagamento do imposto, O "simples falta",
punida HO art. 32 do Decreto n. 22.011, de 9 de novembro de 1932.
Nesse seelido. já é eaudalosa a .jiirisirirtaltneia deste Conselno.

21) — Do exposto, atendendo a que. »a espeeie em julgamento,
Nerilicou-se a "simples falta de pagamento do tributo".

Acárdzun os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para, anulando a
multa imposta, aplicar a que está prevista no arl. 32, do citado De-
rreto 22.061, em pleno vigor, no Distrito Federal, mas, contra o voto
do relator, encaminham o processo ao Exmo. Sr. Ministro da Fae
lenda, propondo a dispensa da multa, por equidade.

1' Conselho do Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1950. —
fe 4 e Dei: Baptista presidente. — Jaime Pendes. rPlabir.

Visto	 Tug Brzendp, represenliinte da Fazenda Pública.

O Sr. Aprigio Fentes Braga. com a seguinte declaração de vote:

"Acompanhei as razões do illustre relator. o qual. mu fórnia Ião
Frilhante, contoston o nrgumenlos da preliminar levantada pelo
patrono dos re.eorrentes cure a nulidade do auto O quanto á obri-
gação do rec,olhimento do imposto, no total de 19:105$2, com o que.
aliás, os interessados já eslariam de acordo. Adetei. também, o soo
voto de sclassificando a inuila imposta. do arl. 33, porcino a penali-
dade a aplicar era a do art. 32. tio regulamento hai.eado com o De-
ereto 22.061, .te 9 de novembro de 1932.

Mas, também.
Considerande que as vendas sujeitas ao ifposot foram lamentas

ro 'Registro de Vendas im Vista";
Considerando que os recorrente. ardes de serem autuados. es-

tavam premunidos dos Olos necessários ao pagamento do imposto;

Considerando que, embora apurada a falia e que para a mesma
fosso aplicavel a penalidade que o relator julgou eahivel, contudo
não ha por que se desconhecer que os. recorrente haviam se habili-
lado para a satisfação do tributo;	 -

Considerando. afinal. os votos que tenho proferido por esse mo-
fl'especial e em caso semelhante.,

II pelo encaminhamento do processo an E.mr. Mini s tro da
r.l'ameeelmi propondo-se n relevação da multa, i . t.t equidade, que seria.
;i1.1,eaVel en:u. conformidade com o , xote. ,çto.

ACóRikUi N. 9,611

Recur s o n.	 — tiperaeões baneárias — Ite ‘'orrente. S. A.
It n kiesil ai sai;ta 1.sithel 	 litectiedoi ia do	 Feiteeid.

Ade Ne ("lid:Ca Pt'Phltrnto KPualdO(J ruo e0111;.bnialc
1,,.0ea	 combio oldido	 ífr 1(11,01 de.

i.r.pouserbilidode.

Anónima 1111111,11111 Santa Isato . 1, foi	 Ot
pão (PI' apresentadc, no treizo r egulammtitar os comi em-afies da)
cninl)lo l'ernecil le, corri atiterização prévia, conforme 	 i'es-
ietism.Jálidarle assinado ueramite a fiscalizaçãe baneeria em 	 dl
março de 1032.

Não se vom i tou:em/1e eme a decisão que julgeti proc tideete o
aut. e a multei" nus 'émulo, ilo ed. 71, (lo 1.1verelo n. 11.7 • 8, de
le de março de 1021, recorreu peva éste

Ouvido o Banco de .elire05 dectuntedos apresemilades pela
lecoirenle. liceu compla veda 1 aelical,ão legal do emenbie, conlernie
cindi-) de lis.

Isto posto:

considerando que ti mio sido re .ovalla a medicação do cambio

	

com iiidoeizaçzio previa, não se pode aplicar nenhuma	 pe-
ie Heele cenfernit a jurisprteiéni m ia	 Conselle..

Acordam os . melebros do Primeiro Gonsellm mie Contribnitiles,
per unanimidade de \MIO , . eull dal' provimento ao PCCI.It'O. paea
jt.:gme. improcedente a multa imposta

l'rimeiro Conselho de Contribuitiles, em 23	 de reverei:a) ite
19 '10 — JoSi 1.3117, Baptista. pi esidenle	 — Carlos ri .rier Árailtt,

Visio. — 'fito	 representante da Fazenda PU.Illiea.

Ac(..Rh;,(4 N. 9.612

Itecumso n. e.08e — Oreraçõ es. bencárias	 Recorrente, m-
eeiro lev e s & Conm. —	 Recebedoria (ti Dislrito Federal,

Pise(flize.:(;rn 1:~Oler é rple	 Oprr,:itir n
egu.. ,io do eandnu whivirhço cum e :ala pmni8silo prévio.

Auxiliares da leiseniizaçãe do Mi, nas operações bancárias re-
contra a firma Ribeieo Alces & desta Capital, por haver esta
remetido fundes para o exterior sem a previa autorizacfmo- exigida
pelo art. 3°, e alíneas da, eirCtilar 11. 5, de 18 de maio de 1931, da
nol iga Consultoria da Fundida Pública, vi-to que P.t.i0 cumprira, re-
ferida firma. a obrigaçãe assumida com o termo apresentado au
Banco do Brasil, de oro\ ar dentro de certo prazo, a exala e legi-
tima aplicação do eamj..ie antocizada pala compra de $176, 30.
17 de fevereiro de 1032.

Intimada a florescida!' defesa, a firma deminciada exibiu
documentos á vista dos quais se infere tratar-se de uma operai:e-lu
de cambio legal e concluida, referindo-se a mercadorias importa-
das para a Comissão Central de Compras e Estrada de Fuer() Centi ai
do Brasil.
pee luso solicitava que fesse dada baixa no termo de responsabili-
toda firma, lias ia satisfeito. depois, a tormalidade regulamentar e

Consultada a Fiscalização Bancária. esta internem que a ci.
ciade que deu origem e representação, mas, o direi ou da Recebe-
doria do Distrito Federal, julgando-a procedente. M i res e, firma
Bibei:oo AlveS &, Comp., a multa de , ',more( spondente a 50%,
do' valor da operação.

Não se conformando com a decisão, a interessada fez o depeeillei
da qi unha exigida e recorreu para Cmste Conselho.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que a operação foi satisfatoriamente comprovad:i

rung o..7; cloeumuntos apresentados juntamente ema a petição do
defesa:

consideraildo que a Fi scalizaeão liabeária. anexa [10 Banco riu
Brasil, é a eniitlade competente para dizer scipre a aplicação do
cambio adqiiirido com a sua permissão;

Considerando. as,..3iin, conforme declareit aquieta entidade, fdle os
recerreille s satsfizerarn a formalidade exigida	 e, tanto, que au-
torizou	 .baixa do térreo que deu orlem ao pro-esso. por suposIN
infreção:

^	 Acordam es membro s de Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votoe, der provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1910.
— José Luis Baptista, presidente.	 .4prigio Fontes Braga, relator.

Nieto .	 rito Bezcnde, representante da Fazenda Pública.

ACORDÂO N. 9.643

Ncga-se provimento o recuem à Companhia que. odm-
lemlo uma secção bancário. sob a denominação "B'anta
Econornieo", transigiu durunle dilatados anos com seus
emP rogados , scia estas . habilitado nos fremos da Dereeu.
n. 1'1.728.

•	 •. , ela pralica ul	 (}1,,fnen,.:4 bancárias-. 	 1911. e rea-
lizadas itte rint tte, 1036 iuj lareeido, mediante dele:meia, n.a . Ca.pitat._

Recurso n. 9.237 — Operaeõe.s Bancárias — Recorrente, Com-
panhia brasileira de Linhas para Cosser — Recorrida, Itecebedniiit

	

Coneiderando, também. o vulto das operações realizadas,	 Federal em S. Paulo.
contratos feitos com repartição publica federal. por pnrneci-

11.,./111	 VárlOS dos Departamentos do Ministério da Guerra;



mal, o noi selho defe,d, , in .dnin IIC rer,oi .,.irk Irã
coa Pij na ri bolar nx	 lida men lis	 (In ri's.pPel'ica

;Vão
(sue ?tão
.1yrindrTio.

011111'1:1-1.eil'a 10
	

))1A11111. f)FTCTAT. *(SecçTio 1./
	

Julho (le 1010	 112.11

'de S. rutilo. o auto de infração contra a C.ompanliia -Brasileira de
1,inlias para Coser, que mantinha unta Secção de depósito, sob a de-
nominação de -.Banco Economico", emitindo cadernetas representa-
tivas do movimento, transigindo, porém, restritamente com seo g eni-

pregado:g . 1)1trante as suas transcrições. o movimento somou a
portâneia de 8t30$2335,3 2. conto está pro\ ado no processo,

A Companhia confessa aS transaçileS. tinis, contesta que as
operaçõe s tivessem cantei' de comércio bancariO, sujeitas às pres-
crições regulamentares baixadas Cal)) o 1)et.'1eto ri. 11.72 g, de tki

Cio março de 1Ç121. capituladas no auto.
O	 .Diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo julgou -e

processo provedente e impôs à í3o1flpa1lltia 11easiteirti de 	 Linhas

parit Coser 11. 1111111.a ite ;111:01111$11. DeSsa	 rlr'corr	 e pre-

Sente l'eelll's0.

'1. 11110 Xisto e examinado, e

Considerando (Pie a Companhia Brasjleira de 1,inhas para Co-
inanfrve, durante ililatado;t anos, unia seeção bancaria, sob 1!

 de "Banco Económico", realizando vultosa suma te rait-

eacro .s, sim, atender ao determinado ein lei;
Considerando que ii prática de operações obriga a 	 u.spe II

Cuidados, reServardn-se ao referido comércio exigèncitts que	 são
cumpridas ?n • los lianro$, ensiis bancárias e cai Na 5 ee011ôlnieaS.;

COns illOrando	 Cille a recorrente concorreu cot» esses eslabe-
'edil-lentos. operando a forma de depósitos e ,te oinprestimos Imo
dinheiro. sem qualimer obseriância à lei, evidentemente resguar-
dadora chis economias depositadas;

considerando, finalmente. 4]t1,-., improredc, 1150 SIS I1P111 1 , X1111 1'1,

como por todo o consubstani ; iado 110 Ill'OCCS , O. O 1.'1,Y 1.11 • 5O 41e it1111.1.;.
Unia VVZ (1111 , , Ila lefe.w a primitiva tipresentilda comPanhia Per,-
fossa a falta arguida,

Acórilam 1K ownittros do Primeiro ConselIM 	 Contribuintes
por unanimidade de votos, negar provimen! O ao 1iiiit1CSo.

Prirovipo conselho de contribuintes, ein 23 de	 fevereiro
1950. — .1(Psé Lu •z linplisla, Presidente. —	 .1 1:c/firdo .tltiils li.
'Araujo, Retal or.

Visto• — 1'ito noz,:kida,	 flreprosenlaille ia 1 . 'Nzi • iiila Pública.

Ai:ó1111ÃO N. 9.G11

114 , (11i .so n. 9.328 — litipo.sto do SHO — Recorrente, ltalmat.
S. .\ Brasileira de Empresas Nlaritimas — Recorrida. a Allande-
gn do Rio de Jatieiro.

O Consnilin 84	 trinta enniii .,:iriu'utu at'	 l'.ÇO MAJ.('
da ri siio prOfrrid JU 1 tiu lorirl rul

O presente l'eclit'so é interposto de despacho do Inspetor da
!,Alfandegii do Rio de Janeiro, , .1lenilendo a 111W 11. (1 11,11)1'1'; t1,1
Pri0 1n de autoridade de primeira instância (documento ti. 21.o3t3,1Ie
1931, artigo 152, e llocroto 11, 1.137, do 193 13. artigo 79), acordam
tis ntemuuhro	 lo Pl'inteirri Conselho 410 Co p lribIlildeS, poC
de de votos, não tornar conhechnento do mesmo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. O U( 2:3 de fereye

,iosé Lati: Doidista, Presidente e Itelator.
Visto. —	 Ifrzvinte, Representante Lia L'azunda Pública,

AeoltWio N. 9.'333

Recurso n. 095-11 — Imposto de Renda. Recuos. do .\e, 7. 129—
;.:105,	 Cia. Fabrica de Tecidos são Pedro (lo 11-

riintara; Recorrida, Diretoria do 'Imposto Ia 114 !nau.

Este colmam, pelo Acordão o, 7.129 do 11 do II oviO1111 .0 ib.!
1038, (111'11'10 prON int en 1 o ao recurso "ex-offeio" inierpo,d,) poin. 1)1.,
retorja do imposto ile Renda, mandou tributar a parcela de Ils. c o r-
l'espond u nte tio "Fundo de Reserva Especial" constante do }mitifico

tn

oin que ;. t Companhia Fábrica de 'feridos São Pedro de ..11cantara
struiti sua declaração Ir rendim entos Para o ex e rcício de 1935.

, endo sido notificada do referido Acordão, O Companhia inb,ressa-
lia dirigiu a este Consellm, com guarda de prazo, o pres-enle pedido
Ide reconsideração em longo requerimento datado de. 22 de setembro
00 n.1110 111 . 15:11110 final); tendo prestado a nore.ssárin fiança.

Os ronda:mentos do Acordilo rio f(51 . ti foram os segointes:
1.0 — ter este Conselho, apreciando sittmert o análoga referente

,-) exercício de 1933, decidido pela tributação da verba em 1,9)flt.i0‘;
2.° — que a aludida decisão consubstânciada . im .\cordiM tin-

tam.° 7.17-1 de 20 de setembro de 1938, ainda melhor se nju.sla ;to
RxercieM de 1935.

Isto poslo, e

Considerando que, segundo se verifica 1.11) lia!aln.: 1 ./ l ia I've1..111'1111.1.;
AIS suas . reservas já silo maiores do que o seu ativo sujeito a delire-
kiações sendo, por Conseguinte, mais do que suficiente a dedução de
Lima só das qiiótas previstas no regulamento para constituição do
fundo do depreciação;

C.onsiderando que, à, vista do exposto, falta à dedução pleiteada
,..1 condirão de razoahilidade a 011e. aluda o ilis.,positivo linal:

Considol'a MIO (11,C, 1) 1 )1' i ill'OPP•IPIllos as alegações da Pet ic,in
-itária, não conseguiram abai!»	 os	 fundamentos do Ac.	 lã° fn• n 1)

Cairla.\, e1)1'11a111 1 )'n membros do 1.0 Conselho viu' Contrilfitinte s , por 111 ,:i-
nitilidade de votos, 0111 I	 n "I nvi 1 ido de reconsideração.

Primeiro Conselho lilt Coid1ib1.1.11311 4, 43ip	 23	 de fe\ereiro ,te
191O. —	 itaiitistri. Presidente e Relato'''.

Visto, 1710 Ih •zriid ,', Representante da Fazenda Pnldka.

Aconn.ko N. 9.131 n3

Reelirso it. 8.031 — 1 ui ttuu 114' Renda. Ileeorrenlr, \t f,. 'do TI-
gueiredo: Recorrida, Diretoria do Imposto ,te Renda.

os go rml f id ( P S e ' à	 S 11 17.ç' 1. !: n7 o	 11(4	 1w / ir f

1 1, 11 ,!	 -.ti' ri' 7) il i tu, e tli 	 1,, I'	 jp,	 el	 o

engenheiro civil .11fredo figueire.10 apresentou. em	 ,k
junho de 1933. sua declaração de renda vara o eorrespondente e N er-
cteio, mencionando 11"4 l'191 , 1:11.111 ` 1 1 1 1.1 S	 Its	 'Ia citdola "C", com o 1111-

pOS1 O C111C11111 o 1 o 41 e ' lls . , iii	 foi pago em 11111da:s.
Constando ilis	 ltjuutiivts iil	 adastro da tepori i C50 ruulliiututil.,5

mntCotes O gut! o L . 0111_1'11)11'1111' . 0111i 1 ira 1111 .1e1:11'flerw, foi 1. 10'	 114)t f i-

eado, na fo rma nlo art. I	 para prestar esclarecimentos, prnoeir...
em 7 de junho de .193i, — ¡piando não atendeu a notifiew;5 0. _
depois. eu' 3 de se tembro de 1931, para discriminar a relida doela

da na Cé.111111	 ;1)1311)111V ar as d edui: sn e s	 11(11111'1'0s 5, Ii e 7, da.
mesma

Atendendo a segunda notificação, o contribuinte ralificon, pet.t
carta .de I» de setembro ti(' 1113'4. l. 1 .1s. avelar:1-
[1os, discriminando-1)S uiJ -egitinte forma;

Vi'ut'iii ' 'iuiu	 lv	 Direlor-1.(n enico	 ia	 Cómpanbia	 Naejoila]
eplislcoçães Civis é	 fts.

11. 1 » . osonuo:so .to	 pra. 11-.
1 O/ Ol 1	 to . 1 . ilg y i'dwiro (la (.;1)titiciiiiiia iv	 Naveg.içãd

It..
N11 total de 1k apresentando„ lambem, a comprovação de

das dediirõvs u	 jusliriviiiiiln i44411-;ls.
N• j,..1	 doa po.:1)0.:111 u . porque 11,5	 i10 Ca1111 , 110 ;lens.) =-

seio relblim e nlos liii 01a1	 lionurários, bonificações, per-
centagens e ainda de custo. une foram pagos e creditados ao motri-
1. n uinle. il „ ano i ii butisa ii	 1922 . p iela Companhia Nacional .1. , Con,-
( p oções Civis o	 — LI Oireloria lii Iniiro-lo IIIu ItitIa oh,-
uetICILI O lança 11 lento " N 	 r	 hoh000 tu odop,....,,10
O imposto e IP . 1 1 	 t'iv-i'ltiu.1a	 ;50'.%.	 poi•Nznthi

1 til
sówn

r11 ii	 ilZ11.iirifill	 1 1 1 n 111 C n 1111111	 tI 1 iiIII:a!IW111,11.

alegando não ler recebido, mas que opeims tóra creditado das im-
portâncias informadas pela Companhia (te Construçilos l:ivi a Hi-
dráulicas, jonfaillio cópias vIu carlas ilaquola Coippaphja com .1 a
quais pretendeu esta confirmai' as 411(13Ci-1 es lii reclamante, lam-
bem se i'vferindo a rentlintenlo ile 111

./1// g: a b i n 	1)in•hir dl) Imposto de Relida inde-
feriu-a,	 1	 :11.Cn rf 1 , 1 ('1 .111) 11 parecer de 11,.	 (1114,	 Pg111110111 n 1Va

- 1 ) 01;) hifiitttuarilti	 aela	 11 	 tola-se /pio Os
duas rUhricas	 foram eseriluradas a titulo (Ir

pzira sovou) distribuidas a eriWrio da administrarão,
ao contrário. 5 lançamentos foram feitos visendo a pe--
soa de eia 1111) 11' 01,, diretores, as.4pgitrandit-Iltes portanti\ o
dire ito de, em quaquer •31Kieti, exigjr O que Ilies 	 devido , p
que se já o 11 :,1 0 fizeraM por conveith‘ticia pr4pria e da em-
w.l sa. o que ao 1 1 z Cil não 1111 1. 1e:,z, a 'N ".	 •

'O filio	 14)!1,f a ta.	 1 ,	 i •••:,“	 /1,11::111 n 1	 11:-11.1 1'1,411W.81 n 11/,
e'ç 1 1 1 1 e. ' em 1932. 41,4 ? •Peoila litioicla	 la Conipzulli'a,
7.h:a ti im p ortância de l i s .. diAriboida nos 1r. 3 ,4 diretores. 11
tíluiti tle percHdageto 1 bonitiotição",

"Co)m 	 det,vmitta (1 1 .1S1 ia t 1111111-1. só	 vIu,)	 do.111-
ztta	 lio 111C111 LH hl' I a 1 . 1	 nel.Vpri I agel)c;

111 direMria efeltvamettle distribuidas aos diretores, Es.a
inteligéncia de, regulamento, já roi confirrinohi pelo Sr. Mi-
ni s tro da .Faze 11014t.	 i.t.;iiitt!e /44i4(14):

coil	 »PreCP /107 'li! she	 ,)	 ri,' re rfj. sur
Iléfluzidu Ião sónu • Ii)e	 gar	 sitio
tinida e' fel i1..• 11111eil	 'ias 11 ire I	 efin Si q r dri,S (1,74:101.elv n -b:54
ele' PP	 tias 01 es til iis"	 4 "Oiario ofieial" de CiiI/21n.

"A aceitar as considerações, iirvoeadas polo toformon_
to, fio fls. 51, tertmais itim proceder 1.1, revisão 4.las ole,c t.tira-
ções	 1:umpanbia. ghbsainto IS pareelas que ela dedimio
de sita l'o'COi111, C011io 14 . 11410 s p ulvi disl rifo) idas j Iplev iila t.,o
110S SollS diretores".

"À vista do exposto. sou de parecer que se inderi:a "fi
pedi ,10 ..le que se fez objeto a mencionada carta de 19-5-3i3,
intintendo-se o lançamento como aSsity4 já decidiu 4) •1 •,!spa-
4 • 110 de fls. 55, do processo anexailo 11. 13.917-35".

Não se conformando t'0113 11 deCisão, o interessado pposkw :¡,01-
ça O interpó g reei 1 PSO para este 4.-,:onselho.

No recurso. o emitribuinte 1tistoria largamente o ocorrido, es-
iendendo-se e111 explicações sobre Os seus rendimentos nos anos pos-
142.ro_res, :tté 9. de, haNti.	1.1e,	 junta um Impr42.soct

•



nessa forma, está patente e demonstrado une as lves' verbas
vima. na importância total de Rg  foram deduzidas do
birro, como despesa realizada dentro do ano comercial, do cont-2110
oro, SPriarri fleSPeSU e sim reserva que devia ser tributada em poder

saciedade.
Não pode valer o argumento de que tais despesas não foram

paga,. aileinaia com a afirmação inexata e até comprometedora de
lima ma situação tia fonte pagadora dos rendimentos! Uma socie-
itel e que estivesse rui mási condições não pagaria aos diretores or-
danados anuais, não teria do onde tirar percentagens sobro lucros
para l,enenejã-loa com mais e, muito menos, poderia conceder-lhes,
ainda, unia bonificação. Ordenados altos, mensais, só podem pagar

sociedades reconhecidamente sólidas, como a Companhia de cousa
tr,a-aes (as ia e ItitICaUticas e quundn, além destes; se creditam ver-.
c nI'lz) gens e bottifietiç õeS, está visto que esses Créditos firam à
1.1.14'f'11,1 dos respectivos belwriciários.

Beneficio não se promete e nen' se fica devendo, faz-se e
logo,

lste posto, p

1-ee,11-clile furam
que os rendimentos computados na declaração rio
auferidos 110 ano dei base do lançamento tio

pealo:
considerando que tais reudinientos provieram de uma despesa
i unte pagadora, dedozida do birro auferido no mesmo ano ao

e que. só por isso, não foram taxados em poder da sociedade
que (IS distribuiu;

Considerando que a aprovação do balanço da Sociedade, pelos
roendo-os do Censelh o Fiscal, assegurou imediatamente ao recorren-
to o $fireilo de seus créditos. e isso muito anteriormente à data
:mi mie foi apresent ai ia a 531.(a 414 .cia ração de renda para o exercício

933 ;
1 ,0 atarando bat. ' o • ut fl is que ficou esclarecido no processo,
\e,.4 . 11:1111 113 membros do 1.0 Conselho de tannfribnimes, por

tatia , moidad e de negar provimento ao recurso para manter,
11"n -z i , 11.a decisao recorrida.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1940,
a“ .-- Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Vi ftt: 7'ito RCZOI4P, representante da Fazenda Pública.

1.219 (uvirta-feira 10
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:Tullio de 1940

do balanço desse ano. da Companhia de Construções Civis e Bidrán- •
iicas e argumenta com estas razões princii5ais:

"12 — As importâncias de bonificação e de percenta-
gens que a Diretoria dei Imposto de Renda pretende in-
cluir no rendimento do recorrente do ano .de. 1932, a Com-
punida Nacional de 'Construcões Civis o hidráulicas, que
é a sua devedora, em carta dirigida à dita Diretoria, em 7
de maio de 1935, (folha 3), declarou que, no tendo sido
posaível à Companhia permitir aos seus Diretores sacar
quardias por conta dessas suas contas correntes. resolveu
transferir as -referidas quantias creditadas em conta cor-
rente, para as contas de "Bonificação a pagar e s perciinta-
a011, a pagar", onde ficarão eacrituradas até. à sua

.13 — Essas quantias, aW hoje, ainda não foram Pa-
git-i ait g inferessadoa e continuam a figurar no Passivo da.
referida Companhia, conforme prova o seu último balanço
que se acha incluso. levantado em 31 de Dezembro de 1930'.

'ermina por invocar recurso, que diz bem fundamentado.
intarposto pelo seu companheiro de diretoria na Companhia de
-:ee-irneões eis-is e Hidráulicas — de. Domingos Souza Leite —

ltido	 frIPSIna si dição, por equidade.
cot. * In face desse podido e perta l l e a solução dada ao recurao

*elide (acórdão n. 6.153) se baseou nos argumentos habilmente
...rlientados com a apresentação do balanço de 1930, da Companhia

Civis é mdrzitiums — exatamente como pretendeu
(azar o recorrente — foi, à vista rio exemplo citado, que o relator
arenas e o Censelho resolseu, preliminarmente. converter Cl julga-
101 . 1110 teu diligência fim de que fosse junta ao processo cópia ali-
iani informação do fonb, em que eram acusados os pagamen-aa, e ara i-haat feima an interessado, no ano de 1932, bem assim. co-
pia th-, balanço. desse meamo uno, da aludida Companhia, e. tam-
tao,i, (li te Se esclarecesse. Si ti mesmo balanço foi publicado no Diti-
rilo (ifieM • se constava relatório apresentado à A gsenibléia de Acio-
amas, coro o parecer (hu aprovação, do citado balanço, pelos mem-
bro .: do Conselho Fiscal.

Satisfeita a diligência pela repartição recorrida. o Conselho +em,
;is ames istas. os elementos básicos para melhor decidir a questão,.

AaftlAQ N. 9.647

Recurso n. 9.182 — Imposto de Renda. — Recorente, Diretoria
de Imposto de Renda (e'-ollicio) — Recorrido, Azdõnio liabib Ma-
reou (espólio),

Na falta de (nava elemento maii seguro, arbitro-se
rendimento de capitais .raobilitirios„ na base de 80% sature
o calor locatico.

Por se ter verificado divergèncias nos elementos constantes do
processo sobre as declarações de rendimentos apresentadas pelo
contribuinte Antônio ilabib Maroun e, depois, pelo seu espólio, lio
tocante aos alugueis declarados e os' valores locativos dos preditas,
reaponsabilidades das despesas de impostos, taxa:, conservação e se-
guros, hiformacões .de vacâncias não comprovadas e omissões rio •
renda, foram procedidos lançamenteS para cobrança de imposto
suplementar, sobre os exercícios de 1932,-1933. 1934, 1935 o 1937,
em virtude de haver a reparlição lançadora despresado as meadas
declaradas em alguns exercícios para baseá-las nos valores locati-
vos totais, informados pelo Serviço Externo, acrescidos da avalia-
ção do predin nç 973, sito 'à Avenida Feliciano Scalre. eni Teresopó-
lis

Dentro do prazo. o inverdariante do espólio reclamou contra os
lançamentos, alegando que, tendo o processado falecido ein dezem-
bro de 1935. não dispunha o reclamante de elementos satisfatórios
à completa comprovação o discriminações exigidas; que os lança-
mentos provieram do arbitramento da renda tia cédula -E" pelos
valores locativos e da redução de despesas; pedindo fosse o uri&
iramento reduzido de 25 % e excluído O valor d o Predio lo'caliaado
em Teresópolis, pois este jámais produziu renda, porque servia,
unicamente. de moradia de verão para a família do de 'cujos.

Apreriando a reclamação e concordando com o parecer de fo-
lhas 59-110, o Diretor do Imposto de Renda deferiu, em parle o
pedido afim de ser o arbitramento feito na base de 80 Vo . sobre
o valor locativo e com a exclusão do predio sito em Teresóriclis,
que servia tio moradia de verão à família do falecido. Assim, fica-
ram os lançamentos- reduzidos à importância, — ou seja, menoa —
pele que a autoridade prolatora da decisão recorreu ar-offieio para
este Conselho.

Notificado o Espólio sobre os' lançamentos mantidos o' não ten-
do O mesmo, dentro do prazo que lhe foi aberto. interposto recorso
voluntário, veio o processo a esta superior instância, para julga-
mento.

'rodo visto e CX.:Mulita°, .8

- qI1P	 Inero bruto do ano de 1932 foi deduzida, por le-
vada ao débito da conta de Lucros & Perdas, a quantia de
lis	 	  e não apenas de lis 	 que ficaram.
Ou Passivo do hataneo como " fi onorarioa a pagar";
— que do mesmo lacre foi tirada a importância de lis 	 	 Considerando que o valor locativo não deve constituir base lir-
'para "Boni ficações'. que não ficou em reserva no Passivo me para os lançamentos, não podendo, portanto, prevalecer o proce-
do balanço:	 • dimento da primeira revisão computando-o por inteiro;
— mie ao débito da enItia de Llier0.1, PenittS lambem .foi- Considerando que, de acordo com a jOrisprudencia do Conselho,
l e vada a quantia de "Percentagens da Diretoria", não loa.' o valor locativo apenas permite avaliar a renda aproximada, na
%lindo no Passivo Moio enrespondente. . .falte de outro elemento mais seguro, sendo a base de 80 % a co-

nunnente adotada como arbitramento;
Considerando que escapa à tribulação o predii) de residência

do próprio contribuinte, que não produz renda:
Considerando, assim, que a decisão da autoridade de primeira

instância foi proferida de arõrdo com a lei e em observância à ju-
risprudência desta superior instância.

Aeórdam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e-officio para mio-
ter a decisão recorrida.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1910. •—•
José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator. —
Visto: Tilo Rezende, representante da- Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 9.048

Recurso n. 9.194 — Imposto de Renda — 11f:corrente, Luiz Josai
Nunes — Recorrida, Diretoria do imposto de Renda.

Das comissões percebidas por agente de Seguros, elas-
:Troveis na 3a categoria, não sao dedutireis as despesas
de ordenados, comissões e outros mio especificadas no
art. 33, do regulamento.

Ê objeto de recurso voluntário a glosa de deduções de ordena-
dos, comisaões. Et outras despesas pagas pelo recorrente, que

agente e representante da Companhia de Seguros Limbo, com escri-
tório nesta capital.

O intereasado, Luiz José unes, havia apreaenlado a sua decla-
ração de renda para o exercício de 1936 mencionado, na cedula "C",
o rendimento de coMissões, de 	 , fazendo deduções no total
de	 que a Diretoria do Imposto do Renda limitou em
admitindo, apenas, as que faculta o art. 33, do regulamento, tendia
glosado, entre outras, as despesas referentes a ordenados e corre-
tagens pagas a terceiros.

Assim,
Considerando que já ha firme jurisprudência do Ministro da

Fazenda, adotada por imuneras decisões deste Conselho, declarando
inadmi gsiveis, na cedula "C". as despesas de ordenados e comissões,
sendo que varias dessas decisões se referem exatamente a "agente-
de seguros";
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Considerande que o regulamento do impostq de renda, em enu-
meração limitativa, declara as despesas que são dedutiveis dos ren-
dimentos da 3a calegória, acrescentando que, fóra das exceções para
fund os de beneficència,

Accordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.,
per unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro conselho de Contribuintes. em 23 de fevereiro de 1910.
José Luiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, ltelator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 0.610

Recurso n. 9.212 — Imposto de Renda — Recorrente, José Luiz
Quelbo — Recorrida. Secção do Imposto de Renda em Mato Grosso.

Perimindo o direito de reclamação à primeira instância
pertnte, também, o direito de recorrer para o Conselho de
Contribuintes.

Isto posto, e	 -
Considerando não ser exagerada a dedução pleiteada e que o

recorrente comprovou satisfatoriamente as despesas com materais,
instrumentos o livros técnicos;

Considerando que, em não se podendo impugnar a renda bruta
declarada, mesmo na hipótese dela ser infima, não seria licito im-
por-se a redução da despesa sarnento porque a renda global liquida
caiu do mínimo tributavel;

Considerando, ainda, que pela própria declaração do contri-
buinte este pagou aluguel de consultório, que não deduziu,

Accordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho dç Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1940.
José Luiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, Relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acairioÃo Is'. 9.651

José Luiz Quelbe, em face do expediente iniciado pela então
sentar) do Imposto de Renda em Cuiabá. foi intimado pela Coletoria
Federal de Aquidauana, em Mato Grosso, em data de 15 de maio de
1937. para prestar esclarecimentos sobre os processos de lançamento
ex-officio iniciados por falta de declaração dos exercícios de 1032

1935.

hecurso n. 9.272 — Imposto de renda — Recorrente, Francisco
José Rodrigues Pedreira — Recorrida, Secção do Imposto do Renda
na Baía.

Pteesr :miado o direito de reclamação primeira instância
também perime o direito de recurso ao Conselho de Contri-
buin

o

A então Secção e atual Delegacia do Imposto de Renda na Bafa
expediu, datada de 27 de junho de 1939, em 3 de julho seguinte, a
notificação de fls. 37, dirigida a Francisco José Rodrigues Pedreira,
na capital daquele Estado, intimando-o para o recolhimento do im-
posto suplementar de réis lançado sobre a declaração de renda se-
ferente ao exercício de 1931.

O contribuinte recebeu a notificação em 1 de julho de 1939, con-
forme atesta o recibo passado no A. Ti., de volta, de fls. 38.

Só em 20 de julho, decorridos, portanto, 16 dias do r.a.ebionnito
da notificação, foi que o interessado apresentou o pedido de retifica-
ção do lançamento, do qual a autoridade fiscal não tomou conheci-
mento por ter sido apresentado fora do prazo legal, prazo esse que,
rigorosamente, havia expirado em 17 de julho, justamente de quantia
o contribuinte teve o cuidado de datar a sua reclamação e neta. logo
de iniero. vir alegando só haver recebido a intimação em data de O
do referido mas.

Notificado do despacho em 21 de junho, em 9 de julho interpos Contrariado nas suas alegações e porque não se conformasse com a
recurso para este Conselho, só fazendo o depósito da importância decisão proferida, o interessado prestou fiança e interpôs recurso para
exigida em data de 12 de setembro. isso, aliás, por culpa do coletor este Conselo.
federal que havia admitido. em 22 de junho, uma singular prestação
de fiança sobre quantia inferior a

Tudo visto e examinado, e
Considerando que. não obstante a fragilidade das razões dos

lançamentos, n recorrente, apesar de notificado para esclarecimentos,
deixou que eles corressem à sua revelia;

Considerando que o interessado, não reclamando dentro do prazo,
deixou perimir o seu direito:

Considerando que, peremplo o direito de reclamação e, uma
vez excedidos de 20 dias aquele prazo, também perime o direito de
recorrer.

Accordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votw, não tomar conhecimento do recurso por
ser considerado perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cai 23 de fevereiro de 1910.
José Luiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, Relator.

Visto. — Tilo . Rezende. representante da Fazenda Pública.

Não tendo o contribuinte atendido o pedido.de esclaredimentos,
foram procedidas os lançamentos, englobados num só processo, pro-
cesso esse que foi remetido à Exatoria local em 15 do janeiro de
1938, para a cobrança do respectivo imposto e da multa correspon-
dente, tudo no total de

O contribuinte foi notificado daqueles lançamentos pelo me-
morando de fls. 18, datado de 27 de janeiro (1131938, expedido pelo
coletor Federal de Aquidauana, mediante o registro postal n. 666,
da mesma data. (pie ele recebeu em 1 de fevereiro seguinte, conformo
o certificado do fls. 33, da Agèneia Postal Telegrafica da localidade.

Em petições datadas de 12 de março de 1938 e apresentadas em
1G do mesmo mas, o interessado reclamou contra os lançamentos,
reclamação essa de que a autoridade fiscal deixou de tomar conheci-
mento por ter sido apresentada fóra do prazo.

Nesse recurso e contribuinte concdda ter excedido do prazo, que
alega ou limita o excesso de um dia, apertas, para pedir ao Conselho
que autorize a autoridade de primeira instzueia a conhecer da re-
clamação ou, se melhor the parecer, logo deferi-la. ante as razões
apresentadas.

ido visto, e,
- Considerando que o prazo estabelecido no art. 117 do Regulamente

é improrrogável;
Considerando- que o recorrente, não reclamando contra o lança-

mento dentro do prazo legal, deixou perimir o seu direito;
Considerando que, perempto o direito de reclamação à primeira

instância. também perime o direito de recurso:
Acordam os membros do Primeiro Conse:ho de Contribuintes, por

unanimidade do votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1910.
— José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Fui presente. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACURDÃO N. 9.650

Recurso n. 9.21 g — Imposto de Renda — Recorrente, Dr. Ar-
geu Murta — Recorrida, Secção de Imposto de Renda em Minas Ge-
rais.

Não sendo exoneradas e uma vez comprovadas aceitam-
se as deduções de despesas cota livros técnicos, lnateriais
e instrumentos, pleiteados 'por médicos.

Dr. Arpai Murta, médico, com eonsullorio clinico em Belo Tio-
ti-ante, requereu a retificação de sua declaração de renda, apre-
sentada no exercício de 19:30, visto haver classificado os seus ren-
dimentos na 3v categoria, quando tombam fez deduções de despesas
de viagem e para livros tacnicos, materiais e instrumentos.

Apreciando o pedido o fazendo a revisão da declaração, que
'estaria isenta, a repartição lançadora limitou em 	 (5 Ça)
dedl i eão para livros facniens, materiais e instrumentos, glosando o
excedente de	 que perfazia o total de	 de (luzido pelo
declarante. Surgiu dai o lançamento paar cobrança do imposto de

, com o que não se conformou o contribuinte e o qual, ao in-
vés', de reclamar à antoridade de primeira instancia, fez loog o de-
THEsit.0 da imporlancia do imposto e interpos recurso, dentro do
praso.

Com o reenrso, o inieresaado apresenta algumas fatoras .e de-
alarações sobre compres feitas em importancia superior aquela que
havia deduzido,

aeónoalo N. 9.052

Recurso n. 9.273 — Imposto de renda — Recorrente, Secção
Imposto de Renda na Baia ("ex-officio") — Recorrido, Pedro Bacelai
de Sá.

Juros creditados, embora não 2)ogog. estão sujeitos ao
imposto de renda desde que o devedor não haja comprovado
o seu estado de insolvéneia.

Procedendo à revisão, mediante os elementos de que dispunha, a
antiga Secção do Imposto de Renda, na Baía, verificou que Pedro
Bacelar de Sá usufruíra, CID 1930, rendimentos superiores aos de-
clarados e notificou-o a prestar esclarecimentos. O contribuinte, em
resposta, ratificou a sua primitiva declaração. À vista disso, a antiga
Secção na Bafa procedeu ao cálculo, encontrando uma diferença a pa-
gar na importância de réis. Mais uma vez foi o contribuinte notifi-
cado, nessa segunda oportunidade para declarar a procedancia dos
rendimentos das cédulas "B" e "C". A Repartição procedeu a novo
cálculo e intimou Pedro Bacelar de Sá a pagar a diferença de réis.

Pediu retificação o interessado, dizendo estar informado de que
essa diferença provinha do juros que teria recebido de determina&
firma comercia; e de bonorários. nu sua qualidade de membro do Con-
selho Fiscal da Companhia de Seguros da Baía. Havia engano: nada
recebera daqueles juros. O de -vedor apenas os creditara, e creditar
não é pagar. Por sua vez equivocara-se, computando na cadula "G'
honorarios da Companhia de Seguros da Baía, quando apenas ner-
ubera réis do Banco da Bafa.
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A ficma Adindo Cunha, a quem se referiam os juros em questão,
notificaria, cio devida lorota. respuinCiu haver apenas creditado os
jurus em causa, não os piigando por nao lhe permitiu a sua aituação
comercial. o interessado juntou. a seguir, uma declaração da Com-
panhia da Seguros da Baía, dizendo nafta lhe haver paga cio lamorarios
no ano-baae em lide.

O funcionário Antonio Domai, informando o processo, salientou,
(Jamie da carta, da firma Adindo cunha, que o contribuinte auferiu
aqueles juros e que, para a taxação do imposto, os jures creditados
se enquadram no mesmo princípio dos Juros Pc reebi t ioa. Sa lvo me-
lhor juizo, era pela manutenção do :atiçamento. O chefe da Reparti-
çao julgou, porém, procedentes as declarações de Adindo Cunha,
mandou cancelar o laneamento e recorreu pari esta superior instancia.

Tudo visto e examinado, e.
Considerando que Pedro Bacelar d	 deix,.ne, na verdade, de

!cachei os juros de seu devedor Adindo Cunha; mas.
considerando que esses juros ihe foram creditados;
Considerando, ainda, que o devedor não provou o seu estado de

insolvancar,
Considerando mais o que resúlveu este Conselho em acórdaoa

sários Usa nota 32 do "Manual Prátice dc. !ninas te, de Renda'', da Tito
Rezende. pág.17 da 2 edição):

Considerando tudo mais quanto consta do processo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex-officio" para
reformar a decisão recorrida, mandar cobrar do contribuinte o im-
po s to reattivo aos juros que ;lie foram creditados pela firma Adindo
Cunha.

Primeiro Conaelho do C.ontribuintes, em 23 de fevereiro do 1910.
JoM Luiz Baptista, presidente. — Abetarda Alvares de Araujo, re-

Visto. —	 Rezetvle, representante da Fezenda Pública,

acaino.io N. 9.653

Recovar, n. 9.276 — Impoato de renda — 'teco:Tente, Kazuo Ila-
chaya — Reeerrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Imposto pa g o pelo regime de ckclaração, quando &veria,
ser pelo art. 171.

Cm nome de Kazuo liacliiya. residente no Japão, sócio da firma
Ifaelliya Irmãos sai Cia., cum sede nesta Capital à rua Teófilo Otoni
n. 85, foram feitas declarações de renda dos exercícios de 1933, 1934
e lt135, apurando-ata reapectivamente, os impostos de reis, que fo-
ram pagos. Em revnão, porém, verificou-se que se tratava de resi-
dente no estrangeiro, pe!u que foi ordenado, a fls. 28, que a firma
declarante recolhesse o imposto por guia.

Intimada, a firma provou a fls. 34 que o sócio em questão havia
pago a mais, incadndo o imposto a pagar pela declaração de 1936, a
tioant ia de rais.

Foi, então, ordenado à revisais que apurasse os impostos real-
mente drividos pelo sócio Kazuo llachiya, na forma do art. 17.1 (fo-
lhas 38a o que foi Feito a fls. 40, com evidente erro, Po is do exercício
da 1933 (base 1932) em que o imposto declarado foi de reis, tendo
sido pagos réis, nada foi descontado, descontando-se esses reis no
exercício do 1f:31 (base 1933), em que 03 impostos devidos orçaram
em reis, dando o saldo de reis, quando nesse exercício o contribuinte
pa g ou réis, e assim por diante.

A fls. 15 o recorrente fez nova demonstração e a fls. 50 verso foi
verificado pela revisão que o recorrente tinha, de fato, o saldo de réis,
Irias. em vista de ter feito declaração por exercício em vez de recolher
a imposto na forma do art. 171, não devia ser feita a compensação
que o Código do Confabilic:ade proíbe.

Foi de novo intimado o recorrente a fls. 52 a Pa gar o imposto,
alas, na base do cálcu:o errado de fls. 40.

Daí o recurso, na forma legal.
Is tO DOS!
Considerando que, embora inicialmente errado o processo de re-

colhimento do imposto, feito por declaração, em vez de o ser por
goia, na forma do art. 171, por se tratar de residente no estrangeiro.
a verdade é que se trata de imposto devido na forma desse artigo
regulamentar:

Considerando que o recorrente, liquidando o imposto devido em
1035, no valor de raia. ainda tem o saldo de réis a seu favor, como
reconhece o parecer de fls. 50 verso:

Acorriam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
niaioria de. votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar o
lançamento.

Primeiro Conselho do Contribuintes. em 23 rio fevereiro de 1940.
josf4 Luiz Raplista. presidente. — Canoa Freire Unha, relator.
Visto. — `fito Rezrnde, repreSi s tliante Clt Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Jaime Parieles e Aprígio Braga.

ACórtnÃo N. 9.654

Recurso n. 9.307 — Imposto de renda — Recorrentes, Ferreira
Júnior & Cia. — Recorrida. Secção do Imposto de Renda na Baía.

Aplicação do art. 29, § 2°, • do Regulamento.

A Secção, procedendo à revisão das declarações da firma Fer-
reira , t únior & Cia., relativas ao exercício de 1922, glosou as retiradas

dos SóCiOS. passando a exigir o pagamento do imposto suplementar na
importancia de réis.

O coatribuinle reclama contra o lançamento, que foi mantido
pela Seeçau sob o fundamento de que as retiradas não satisfaziam as
exiganeias do art. 21!, § 2, tio Regulamento.

Interposto regiVarmente o presente recurso, o reccrrente alega
co l e as ret i radas turain mensais e fixas embora não figurem na conta
de "Daspesaa Ueraia".

lato posto, e.
Consaleritado que as retiradas glosadas não satisfizeram as exi.

gancias espaeilicadas no art. 29. § 2. do Regulamento, e nem SC en4
quadcara na interpretação que este Conselho vem emprestando ao re-
ferido dispus! I ivo

Acordam os membroa do Primeiro Conse.hu de Contribuintes, por.
unanimidade de votos, elo negar provimento ao recurso.

Prime i ro conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro de 1910.
José Lniz Baptista, orca:iam-de. — Pclix Martins de Almeida, re-

lator.
Vistm — Tifo	 representante da Fazenda Públic.a.

AGURDÃO N. 9.655

Recurso n. 9.313 — Imposto de Renda — Recorrentes, Neme
Filhos — Recorrida. Secção do Imposto de Renda em Goiaz.

Apliração do art. 29	 2." do Regulamento Vigente

A Secção, procedendo à revisão das declarações da firma Nemo
& Filhos, relativos aos exercícios de 1937. 1038 e 1939, exigiu, rea,
pectivamente, o pagamento do imposto nas import.:Meias.

A firma interessada reclama, apenas contra o lançamento re-.
letivo ao exercício de 1938 declarando que não se justifica a glosa
da importância correspondente a retiradas de mercadorias feitas
pelos sócios.

A Senão mantem o lançamento , sustentando que a retirada de
mercadorias pelos sécios não se enquadra nos termos do art. 29,
§ 2.0 do Regulamento. Argumenta ainda que, embora se tenha
admitido que as retiradas fossem levadas ue uma só vez a conta de
Despesas Gerais por ocasião do balanço, ainda assim, no presente
caso, não ha a discriminação das retiradas de cada sócio (vido
fls. 2 verso).

Interposto com guarda do prazo legal o presente recurso, a re,
corrente junta a certidão do contrato social declarando que se trata
de uma sociedade de capital e indústria. Argumenta ainda que a
importância foi levada ao crédito da conta de "Mercadorias" dá
modo que houve aumento do lucro da firma cio face de tal cradito.

Isto posto: e,

Considerando que a impodância glosaria constitue uma ante-
cipação de lucro, não podendo ser tida como retirada pro-labore nos
termos do art. 29 § 2.° Regulamento Vigente.

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por unaa
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de fevereiro dia
1910. — José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Alistei,-
da. relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.656

Recurso n. 9.321 — Imposto de Renda — Recorrente. Adelaide
Rodrigues dos Passos — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

.Aplicação do art. 12, do Decreto-lei 1.168, de 22 de,
março cle 1939

A Diretoria do Imposto de Renda iniciou o processo de lança-,
mente ex.-officio Por' radia de declaração de rendimentos, do exec—.
cicio de 1933, contra Adelaide Rodrigues dos Passos.

Notificada esta, alegou ela haver deixado de apresentar a sua'
declaração do exercício em causa pelo fato de sua renda não haver,
atingido em 1932 a quantia de 	  E. como comprovação, jun-
tou,devidamente preenchida, uma formula de declarações.

A Diretoria procedeu ao cálculo necessário, apurando que
interessada deveria pagar de impostos 	  e multa de 30% 	
no total de 	

, Reclamou Adelaide Rodrigues dos Passos, dizendo que, em 1933,
deixava de apresentar a sua declaração por não haver atingido, no
ano anterior, á sua renda bruta, desde que se considerasse para is,s0,
a soma dos rendimentos líquidos de cada categoria.

Na forma do art. 88, alínea a, do art. 113, art. 114 e parto
primeira do parágrafo único do art. 110, a Repartição manteve o.
lançamento.

Daí o reeorso para este Conselho, recurso em que Adelaide
drigues dos Passos repete as razões já apresentarias, pedindo, eia
seu benefício, R favor do art. 12, do Decreto-lei 1.168, de 22 da
março de 193y.

Tudo visto e examinado: e,
Considerando que o dispositivo invocado, encerrando matarià

penal, retroage para beneficiar;
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes. por

maioria de votos, tomar conhecimento do recurso para, anulando O



1:111í1r1t1-1eirã 10
	

IYIÁrll Orren.AL .(Sen.i,T10
	

Julho (70 MIO	 122 (5

?alie:mento recorrido, mandar que a autoridade de 1.2 Tnstãnefa
aprecie as deduções pleiteadas,

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 03 de fevereiro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Ateares de
Axaufn, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazepda Públien.
Vencidos os Srs. Jaime Perieles e Aprigio Braga, que nega-

-vam provimento.

ActSnoAo N. 9.657

Recurso n. 9 .323 — Imposto de Renda —Recoi rente, Rubens
Comes de Amorim — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em

,Pt rua inbuco.

Cédula "1;" Dedoçiio de impostos: glosas do e.xcesso
RO comprovado.

IlulienS Gomes de Amorim indicou, como dedução n. 2 (Impos-.
tos), da Cédula "E", no exercício de 1935, a importância de .......
A repartição pediu comprovantes e o contribuinte só conseguiu .fa-
aer prova da importância de 	  Em consequacia, foi glosada

oiferença do 	  Dai o recurso. Mas, atendendo a que não
podia ser outra a atitude da repartição, ainda mais quando já haviam
sido indicadas, como deducão n. 3 (conservação), a importância de
	 , máximo (15%) permitido pelo art. 37, 	 1', do ragulàmen-
to, c, como dedução u. 1 (comissões), a importância de 	 , cor-
respondente a 10% da renda bruta (o dobro, portanto, da percentagem,
que, em regra, a jurisprudência vem admitindo, para semelhante de-
dotão)

Acordam' os menihros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho cie Contribuintes. em 23 de fevereiro de 1910.
— José Luiz liaptista, presidente. — Inume Pendes, relator„

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcónnÃo N. 9.658

Ticcurso n. 9.325 — Imposto de Renda — IIN:orrente, Osório
Ribeiro — Recorrida, Secção do Imposto de lenda no Estado do Rio
I1' Janeiro.

plieoção do arl. 29, § 2", do regulamento vigente.

A Secção procedendo à revisão das declarações da firma Osório
Ribeiro, reativos ao exercício de 1935 glosou a quantia de 	
correspondente a retiradas "pio-labore", passando a exigir o im-
por:10 na importando de 	

O contribuinte reclama alegando que levou do uma só vez à con-
ta de Despesas Gerais no fim do exceicio as retiradas -pm o-laboro"
do modo que deve ser aplicada a atual ,jurisprudência dêste Con-

selho.
A Secção mantem o lançamento sustentando que as retiradas

Siorrani na conta particular dos sócios.

Tuterposto dentro cio prazo legal o presente recurso, o recorrente
alego que as retiradas não excederam o !imite regolamentar e foram
levadas à conta de Despesas Gerais.

Isto posto, e:
Considerando que, conforme se verifica no prcr:esso, as retiradas

"pro-labore" foram levadas de uma só vez á conta de Drspe€as Ge-
rais, por ocasião do balanço, sem excederem o limite regulamentar;

Considerando que se aplica a espécie a interpretação que êste
Conselho vem emprestando ao disposto no art. 20, § 2" do regula-
i:lento vigente;

Acordam os membros cio Primeiro Conselhe de Contribuintes, por
unanimidade do votos, em dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuinte s . em 23 do fevereiro de 1910.
— José Latz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeido, re-
/ator.

Visto — Tilo de Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcóruÃo N. 9.656

itecur ,so n. 9.315 —. imposto de Renda — Recorrente. José Moo-
linho — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos.

Aplicai:a do art. 12 do Decreto.lci 1.168 de 22
ÇO de 1939.

A antiga Seeção do Imposto de Renda, em Santos, verificando
que José Moutinho não apresentara a sua declaração de rendimen-
tos relativos ao exedeício de 1935, inieioo contra Ole o respectivo
processo "ex-offieio", notificando-o a dar os necessários 1Jsclareci-
mentos.

O mitificado e4s c1areceu: no ano PM referência, o seu tendimen-
to, nas eépulas "P.", "C", "E" e "F", fúra de 	 ; daí se dedu-
zindo 	 , sendo 	  para encargos de família (mulher e
Iras I ilhos- e . ..... de imposto proporcional si.Shre a renda, o que
xabizia tudo a 	  Por isso não entregara a sua declaração.

A repartição, procedendo ao cálculo, sem as deduções, notificou
Jos5t Mout inho a pagar a quantia de 	 , sendo 	  de imposto
C 	 • da multa de 50%.

Reclamou O interessado, dizendo que se o caso fõsse de aplica-
ção de multa esta deveria ser de 30%, mas achando que lhe talhem
os favores do Decreto-lei 1.168. de 1939. no seu art. 12.

Não foi atendido o reclamante. A repartição manteve o lança-
mento e a multa, tendo em vista que os eselareclinen1os oferecidos
A cédula "G" foram inferiores aos' constantes do cadastro.

Recorre, então, José Moulinho para aste Con.sellio, com guarda
tte prazo. Alega os mesmos da defesa dos Nsclarecimenlos e da no-
ciamação.

Isto posto, c:

Considerando que o 	 12, do Decreto-lei 1.158, de 22 cle mar-
ço de 1939. encerrando mataria penal, relroage para beneficiar:

Acordam os membros do Primeira Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, tomar enbecimento do recurso paca,
do o lançamento recorrido, mandar que a autoridade de primeira
tustf1ncla aprecie as deduções pleiteadas.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 23 de fevereiro de :910.
— José Luiz Raptisto, presidente. — Aitelordo Alvores de Ar a u jo, re-latei..

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Jaime Pevides, que negavam)

provimento.
aeóno.ko N. 9.660

Recurso n. 9.38-1 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção
Imposto de Renda em Santos "ex-officio" — Recorrida, ()saiu' Shosen
Eaisba

isençáo de imposto em face do di,', pdst(»lo art. 181,
do Decreto 21.55.1, de 20 de junho de 1932.

Mio tendo a Secção do limposlo de Renda em San1o3, reedii.ti;
declaração de rendimentos da Companhia de Navegação Osaka Shosen
Kaisha, correspondente ao exercício de 1939, iniciou contra a o). sina
o processo de lançamento - ex-officio". no qual foi aoerado a quan-
tia a. pagar de 	 , sendo 	  de imposto e ...... de multa.

Em sua defesa alegou a recorrente estar isenta %to pagamento 4.10
imposto de renda "ex-vi' do art. 181 do Decreto 21.551, de 20 de
Junho de 1932, cujo artigo isenta do pagamento do imposto de ren-da as companhias de navegação estrangeirass. cp:an,lo em seus
ses gozarem as companhhis naciona is, das mesmas prorrogativas,
cuja alegação foi comprovada por urna certidão pas sada pela Em-baixada do Japão.

O Sr, chefe da Secção, tornando conhecimento da reclamação,
mandou cancelar o lançamento e recorreu "ex-oldieio" para aste Con-

_selha.
Isto posto, o:

Considerando que a decisão recorrida. está perfeitamente legal:
Acordam os membros do Primeiro Consdho le Conicileidoes,

por unanimidade de otos, em negar provitnenio a recues ..px-rticio",para confirmar a decisão recorrida.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 23 de fevereiro de W.O.— José Luiz Raptlsca. presidente, — Ca rloR ryciet? Zenbo, relator,Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcormÃo N. 9.661

Recurso n. 8.287 — buposto do selo — Recorrentes. Jaime Imo-
reiro	 Comp. e Itevelzedoria do Distrito Federal, volul ario e ex-offi-cio; recorridos, os z»esmos.

Aplicação do pol. 57 do regulamento baixado com o
Decreto n. 17.538. de 1936

A matéria do presente recurso acha-se explanada no despacho
do Sr. diretor da Recebedoria, a fls. 38:

"Verifica-se deste processo. iniciado pelo auto n. 73, la-
vrado por fiscais da Superintendam do Selo nas Operações
Bancárias, que, dentre as sucessivas prorrogações, para li-
quidação do contrato de cambio de exportação n. 7.769 M-
comento fls. 2) de dólares 10.000,00, sobre Novo Vork, pepo
em 6 de maio de 1935, entre o Banco Boavista, como com-
prador. e a firma Jaime Loureiro & Comp., como vendedora,
por intermaIio do corretor de fundos Alfredo G. V, do Ama-
do contrato n. 12.119 (doc. fls. 11), de 4 de novembro do
rol Filho, à taxa de 17$,250, houve a prorrogação con,tanie
mesmo ano, referente ao saldo de dólares 1 .13,51). no qual
o ter sido na de 10882, conforme, aliás, foi satisfeito nas sub-
foi, apenas, pago o selo na importancia de 982, ao envez de
sequentes prorrogações dos saldos da mesma operação (doefls. 11 e 15), desde que foram feitas posteriormente ao ter-
mino dos 180 dias do contrato inicial, caso em que o se!o
devido é equivalente ao dobro do que foi pago naquele p a-
ríodo inicial de seis meses tad. 3. 0 do Decreto n. 20.572, rio
28 de outubro de 1931). tendo os autuantes dado como mim-
frigido o art. 55 do regulamento anexo ao Decreto n. 17.538.
de 10 de novembro de 1926.

As partes contratantes e o corretor intermediário. em
suas °defesas, confessam a irregularidade constatada, invo-
cando este Oltimb, a seu favor, o disposto no § 8, 0 do art. 68
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do regulamento citado, dada a boa fé com que agiu, apresen-
tando espontaneamente o contrato, que deu causa ao auto, à

fiscalização do Selo, para o "visto".

Isto posto,

Considerando que tanto o regulmaento n. 17.538, de
495, citado (art. 57), corno o de n. 1.137, de 7 de outubro
de 1930, em vigor (ara 67), pune, com iguais penalidades,
o vendedor de cambiais que aceitar contrato de venda a prazo
sem o selo devido. bem como o intermediário;

Considerando que, por sua vez, o comprador visou, deu
curso e guardou a parle do contrato insuficientemente se-
lado;

Considerando que havendo o corretor intermediário
apresentado espontaneamente à fiscalização o contrato de
cambio que deu causa à ação fiscal, eximiu-se ele de res-
ponsabilidade. CX-vi do art. 08, § 8.0, do citado regulamento.
• segundo já tem decidido esta chefia com confirmação em
julgados do co:endo Primeiro Conselho de Contribuintes:

Conaiderando o que foi resolvido pelo mesmo egrégio
Primeiro Conselho no processo que teve por base o auto de
infeação e apreensão n. 165/36 (despacho no recurso nú-
mero 7.223, publicado no "Diário Oficial" de 11 do corren-
te) e, Assim provada e confessada como está a infração.

Julgo procedente o auto de fls, quanto à firma Jaime
Loureiro & Comp. e o Banco Boavista, para impor, à pri-
meira, a limita de 1:00(40, e ao último, a de 200a0, nos pre-
cisos termos dos arts. 69 e 69. letra a. do regulamento ane-
xo ao Decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 1936, respecti-
vamente, e improcedeote cru relação ao corretor Alfredo G. V.
do Amaral Filho, recorrendo desta decisão para o mesmo co-
lendo Primeiro Conselho de Contribuintes, na forma da lei."

1S'as razões a que se reporta, a recorrente alega que em face da
tegislação vigente vendedor e comprador de cambiais não poderão
veria catar su jeitos à multa estabelecida no art. 53 do Decreto nú-
mero 17.538, de 10 de novembro de 1926. porque hoje não há nego-
ciação de cambial de valer superior a 100 libras por simples "mento-
randurn" au outro qualquer eeerito entre comprador e vendedor.

A operação exige hoje obrigatoriamente a intervenção do corretor
nue coloea e inutiliza os selos. O contrato de cambio apreendido, se-
gundo consigna o auto de infração. cão é um "Inemorandum" ou es-
crito crive comprador e vendedor e sim uni contrato feito com inter-
'evoca° do corretor.

Isto posto, e

Considerando que como bem decidiu a Recebedoria, tanto o re-
guleinento anexo ao Decreto n. 17.5O8. de 1926, como o regulamento
vigente. estabelecem em suas disposições penalidades para o vende-
dor de cambiais que aceitai' contrato de venda a prazo sem o selo de-
vido;

Chnsiderando que o corretor tendo apresentado espontaneamente
à fiscalização n contrato de câmbio que serviude base a este processo.
tareou isento .ge penalidade, ex-vi do art. 68. § 8. 0, do antigo rego:la-
mento

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 27 de fevereiro-de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Fclix Martins de Almeida, ro-
lei or.

Visto. — Tilo Tfrzendc. representante da Fazenda Pública,
Vencido o Sr. Jaime Péricles.

ACI:41DX0 N. 9.662

nert1NO TI . 8.361 — Vendas mercantis. — Recorrentes: Per-
relve Letal & Cia.; recorrida, Recebedoria do Dietrito Federal.

Aplicação do disposto nos arls. 33 e 38 do regulamen-
to anexo on Decreto n. 22.0431, rh, 9 ele novembro de 1932.

A 15 de setembro de 1938 foi lavrado auto de infração e
npreensão contra a firma Ferreira Land & Cia.. estabelecida com
o comércio de acessórios de automóveis à rua Evaristo da Veiga
ro 21, nesta Capital, por terem três funcionários autorizatto.
!afama) mie ela nào lançara no seu livro de vendas à vista e nem
emitira duplicata COM relação às mercadorias existentes em seu
c-iabelecimento em um total de 1.076:601$9, por ocasião da venda
do mesmo. estabelecimento à firma Serafim Ferreira & Cia. Li-
miterlit. pelo que deixou de pagar de imposto a importância de
1:i:157a6, o que constitue infração do disposto nos arts. 1 0, 18,
parágrafo ao, et, rarágrarn 3 0, o 26, parágrafo 20, do regulamento
anexo ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, e também
do parágrafo 5° do art. 25 da lei n. 187. de 15 de janeiro cio 1936.

A firma autuada apresentou defesa em 20 de setembro e em
11 de outubro seguinte, a qual gira em torno da alegação de só
sii ter liquidado a venda em 16 dziquele mês e haver sido efetuado
o necessário lançamento no mesmo dia no livro do vendas à vista,
ode-intendo que logo em seguida se prontificou a pagar o imposta
devido.

Agente fiscal António Simões Pires Condeixa apresentou Sita
contestação em 7 de outubro do 1938, na qual esclarece que a venda
das mercadorias do estoque foi realizada em 25 de julho, como

conta do documento existente a %Mina de 8 a 11 do processo e qua:
a escritura, dando por coneluida a referida venda, foi lavrada cao,
20 de agosto, ao passo que só em 16 do setembro, ou seja no dia
seguinte ao da lavratura do auto em lide, a firma lançou a impco-
iiincia relativa à operação em seu livro de vendas à vista.

O diretor de ReceLedorm, por despacho de 26 de outubro ainda
de 1938, jelgou procedente o auto para, de conformidade com os
arts. 23, 38 e *a ia do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932,
impor a firma Ferreira Laval & Cio, a multa fle 40;372a8. corres-
pondente ao triplo do imposto exigível, quantia eme. juntamente
com a de 13:557$0, relativa ao impoato em débito, deveria ser re-
colhida NO3 cofres públicos no prazo de 30 dias.

Mio se conformando com essa decisão, a roa interessada ro-
correu para este Conselho, cora guarda (:e praia, em petição datada
de e3 de dezembro. constando do processo que a necessária fiança
havia sido Presta da Peto depósito de 67 apólices da Divida Pública
Federal fie jneos anuais de 5 	 .

Cate Conselho. em sessão de 30 de junho de 1039, converteu o
julgeniento crio diligencia para que a repartiadlo recorrida eaigiese
o depósito em dinheiro ou a asánatura de 11'1'1110 de fiança.

Tendo sido cumprida essa decisão, voltou o proceaao devidamen-
te documentado a êate Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a apuração da falta do pagamento do impos-

ta foi feita pelo exame de documentos idôneo:::
Considerando que, à vista doa termos da escritura de 20 de

agosto de 1938, mio há como desconhecer que a uma das merca-
dorias foi efetuada em 25 de julho do mesma ano;

considerando que o comparecimento da firma interessada à
Recebedoria do Distrito Federal para pagamento do imposto devido
teve lugar depois do inicio da ação fiscal:

Acordam os membros do Primeiro Conaelho de Contribuintes,
P or unanimidade de N .cdos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de
1910. — José Luiz Baptista, prç:-- iden te e rida for.

Vieto: Tilo Rezende, representante da Fazenda pública.

aiailsoao N. 9.663

Recnrao n. 8.479 — Opeerieõea bancárias — Recorretil e, Curn-
panbia Fábrica de Vidro,: e Cri s tais do Brasil "Esberard"; recorri.
da, ftecebedoria do Distrito Federal.

A circular a. 5 tem fórça de lei. No falia de do-
comento coam prole da aplicação do cámbio comprado,
aplica-se a penalidade prevista rua art. 71 da Decreto nú-
mero 14.728, de março de 11121.

Contra a Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil "Es-
berard" foi instaurada a competente ação fiscal mediante a repre-
sentação de fls.. , tendo por base a seguinte infração:

Perante a Fiscalização Bancária do Braeil. aquela companhia
assinou o farino de responsabilidade de fls. em face do qual Kt
obrigou a apresentar, dentro do prazo de sessenta dias, 0$ documen-
tos comnrobatórios do efunbio comprado para pagamento de merca-
dorias importadas. Na forma da circular n. 5, de 18 de maio de
1931, referida no Jarmo de compromisso, os domemos cuia apre-
sentação estava a companhia obrigada eram os seguiolea:

a) fatura consular:
1,) fatura comercial;
c) uma das vias do despacho de importacãn.
A falta ele apresentação dos referidos documentos deu causa nO

presente processo.

Em defesa, alega que a lei só estabelece penalidade, na forma
do g 10° do artigo 3° do regulamento quando se faz declaração fal-
sa ou incompleta de modo que no presente caso não ocorre tal /á-
potese.

Como prova de seu procedimento regular, oferece, o recibo do
Pa gament o dos direitos de importação e a quitação do Banco Coo-
manico referente a liquidação do cambio tomado.

O Sr. Diretor da Recebedoria sob fundamento de qne a denun-
ciada não cumpriu a obrigação assumida julgou procedente a re-
presentação impondo à •denamciada a multa de 1 :060 .9050, correa-
ponente a 504 do valor da operação nos termos do artigo 71, do
Decreto n. 14.728 de 1921. O Se. Diretor da Recebedoria reper-
tou-se aos fundamentos do acorda° n. 7.810 de janeiro de 1939,
deste Conselho.

Interposto o presente recurso ein forma regular, o recorrento
repete a defesa já apresentada sustendo que a circular, base de re-
preaeutação não tem força de lei, não dando togar à imposição
de penal.

Sustenta que o artigo 36 do Decreto n. 11.728, já citado, não
tem aplicação à eepecie.

Alega ainda que entregou lodos os documentos referentes à ope-
ração em causa do Banco Germanico.

Este Conselho por acordão de folhas resolveu converter o j ul-
gamento em diligência para o efeito de mandar ouvir a Fiscaliza-
ção Bancária sobre o Decreto de folhas 15,
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Cumprida a	 •ncontra-se à folhas. 19 o oficio da
cotização Bancaria em qiie oi4a declara que o 410cumento de folhai
1:1 nenhum valor possue para comprovar a coinpra dto i..ambiu.

Isto pos10. e
ttonsiderarala que a circular n. 5. da maio de 1931 está arr,

plena v-ig,:neia, nri o procedendo n arguinnetacão dia recorrente que
-pretende tirar a	 legal daquela circulação a qual decorre, dos
lermos dos artigos 36 e 37 tio 1.1 .2creto n.	 morço de 1921é

con,idarr,ndo que o recorrente comprometeu-se meliante ter-
:ido firmado a apresentar dentro do prazo de GO diaí. os documentes
t. xigido: pelo	 :r da Circular n. 5, já referida:

Corviderando em face da diligencia procedida N'erifica-so
nue a remrrente não satisfez os exigi , ncios contidas na circular ;M-
inero 5 il.., 18 de maio de 1931. deixando de orertwar os documen-
to .: comprobotórios do conillio tomado conforma se obrigou;

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
i mant i nidade de voi(15, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho nie C0111 Viln/ inte., em 27 1144 reVereir0 da

— José. Luiz	 President e	 Fr!' i.r	 ort ios de .41-
.,,i0i n Itt.	 Relatou..

—	 Rezende, Representante da Fazeink; POblica.

AcOnnÃo N. 9.C65

• Ilecarsa	 9.233 — Imposto do ,silo--ltectirrente,
— Recorrida, O Recebedoria Federal em ts, pauto.

//e rei,' 'IN() que incorreu em perempção, não se tomo
conbecimenio.

Ilyoji kusano recorre do ato dia Ileiiebedloria .Fedorai em São
Paulo tini . lhe impós a multa de 200$0. por infração da Tabela B.
§ 1". il. 70, neta :1, do Regulamento anexo ao 11ecretii n. 1.13.7 de
7 th ., moldo .° de 19:16. Acontece, porim., que o interessado, 1011.10
/dito iniiniado da dlorisrai em t de abril, 51511) e nte a 8 de maio f:.iz
e depósito, recorr e niti.) em 16 do mesmo inès.

Nestas comi ições,
considerando que o recurso foi irilerpo=lo fora do prazo 11-2-

.1,.ordani oss o-imitiras do Primeiro Cou.sellio cie l;ontrilmintes,
per unanimidade de \O1 II'. não tomar conhecimento LIO recurso, pér
peremplo .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro
1910. _	 Itaplista, Presidente, — Abcordo Alvares

114111111/' .

— Tilo Re;ende, Representante da Fazenda Pública.

AcómIÃo N. 9.005

Herm	 n, 9.331 — imposto do Sido — Recorrente. Berger &
,9„onneber g — Recorrida a Iteceb e(Liria Federal ein S. Paulo.

-
,Yrit, miei,- o C.,odt,.1 lio 1 o mar et.inh e'cii,11 . 1110	 i"'' 1!

ieterpasto f4ro de prazo !ecol.

A 23 dlc janeiro du :um prOximo findo. foi apreendida em
Paulo	 poder iie uma dnigiresa de tran.s porte rodoxiaria moa nota
da mercadoria	 pela firma tlerger	 Sdituroberg contendo a
expre ssão -A dinheiro com	 sem que estivesse devidamente
salada.

Lavrado o competente ardo, foi a infroção capitulada no artigo
lat o la	 muita "a". o, 76. do regulamenki aprovatlo pelo 1)4.!cre

to n. 1.187, de 7 de outubro dP 1930.
proces.so ' seguiu o seu curso normal. lendo o diretor da 11.--

cebeitoria Federal de S. Paulo, por dPspaello de 15 de março. Ni -
gado procedente o :11110 o 1111110Si° à firma llorger & Somieberg a
pana ile revalidação na importãneia de 2,tO$44, mininm do artigo 62
letra C. do regnlaniento.

.1 firma interessada foi inibi-Ma d.e depaetn, em 1 de
fez o necessário»teposito a 24 do mesmo nif, s e recorreu para este
conselho em pelftão dIntalla de 20.

Isto posto. e

Coni. iderandlo (pie o recurso roi illlorPosto
esgotado o prazo de 20 dias fixado em lei;

ActSosio N. T.660

Recurso 11. 9.352 — -1'endas mereant.fs
Barbosa — Recorrida, Recebedoria do Distrito

A simPles locaião . ou sublocação de quartos não f...514

sujeita ao tmnosla le tendas mercantis.

A 17 de outubro de 1938, foi lavrado auto de infração e apre-
ensão contra a firma lpina & Barbosa, estabelecido nesta Capital,
com o "hotel Paris'', à Avenida Passos n. 7, e, por não possuir oS
livros do imposto de vendas mercantis e, consequentemente, não ta.
pago dito imposto de vendas mercantis do referência ao movimento
de suas vendas, ou fornecimento de refeições matinais "médias", aos.
respectivos hospedess cujos cifras não são destacadas das diárias no
total fie 121:20G$0. Segundo consta do auto, deveria ter sido	 o

•tão foi pago o in2mttft na• •importãncia de 1;553$2, o que condito
,-

Infrai:àu do divosio nos artigos. 21, 3", 20 letra "b", gi 2° -e 33 tte
reg.ulamento anexo ao liecreto. n. 22.061, .i.to 9 de novembro de 19'32,
combinado com o 1)..ereto n. 118, de 29 do il yzembro do 1937.

A firma autuada apresentioi, dentro do prazo regulamentar
sua th . fesa am 9 de novembro ile 1938, alegando que explora unica-
M e nti' o alugu el .10 3 ipiarlii‘‘, não forneceudlo refeiçõe: e nem dou-
do pensão. e, com a 	 10 nNiçãO ou sublocal:ão do imartos, naa
ristá sujeita ao imposto iie	 mercantis, é manifesta a impro-
Celèneia	 1i1.1t0.

o apnle 1 iscal autuante apresentou 541)1conteslação # . 0 1 13
(10 nicsmo méis de novembro, lia qual opina pel:t cobram:a do iMPOSn
ti) 0 . 1)01a :MAL.:Il.:ri()	 1110	 OI I ITCS1)01)(1 0 911 e a 0 (10h11) tio msamo,
forma prescrita no artigo 32 do regulamento, de N'OI. Ople 5 1!•ala
tIO simple-: laso de falta do pioramento de imposto.

O Diretor da Recebedoria, por ilestiaclio de 21 de Dezembro de
1939, resolveu julgar provillente o auto de imposto à firma bino &
P.zirbosa, a niulla tia 1:059,i0, devendo reciolher a importáncia tio
1 :5532. de imposto devido, nos lermos do artigo :_13 o 38 do Decre-
to ii. 22.001, (te 9 ile novembro dia 1932.

Não se conformando com 1 .a decisão,
recorreu para este Conselho. atoo guarda do
toda de 22 de janeiro do corrente ano tendo
tIa imporláncia . reclamada.

Considerando que a recorrente alegou e ficou de\ idamorde
rodo no processo que explora unicamente o abignel dos titiortos•

Consdderando que não pode ser julgada venda mercantil n 'for-
necimento à titulo gratuito 4 1e ra f l.' Pela i it l 	 illa nhã, S I 'g 1111 111) o n.oe a tradição hoteleira do Pais;

Con.sideran(M que	 é donirina pacifiva entre ris coniercialistas
que locação é cousa inleiramonto diversa dli' 'onda mercantil;

Considerando (pie, segundo jurisprudlinivia 'le s te Conselho não
licito tornor o imposto extensivo ao abiguol 	 apn,enfos, que é
alo de 00raler In:umente civil;

.Acordani os inembros do Primeiro Conselho da
por maioria	 dar 1. 1 .0Vinivoto 110 l'eClirSi) 4,11ra jOdgar
1;1' n weitt . ill1' to auto de Mirarão lavr:1,10 eni 1,7 do ou:libro do 193$.

1910. —/os, Lui: 1?oprislo, Presidente e
il 	liez	

.relator.

con...; eg io de Contribuintes. cm 27 de fe\id::;:::ii.ja. de

'To	 ende, R ep res entante (la Fazenda
Vencido, o 1-z r. Jaime Perfiles.

.No"din.X41	 9.(167

Recurso n. 690-11 —	 ib.. rendo — k tlacons. ac.	 f51 —rei . . 8.390? — Recorrente. João d,. Bolando Cavalcon',1;
Secção do imposto de Renda do Rio j1an,l d .Norte.

prermph).

arie .dão, gue 1 objc . lo do presente pedido
está redigido a fl s . 21.

Nu presente pedidii, 4.) requerente alega que no dia :ui
de 193: 0 , o p restmlon im coleio,. federal nina ¡adição requerrndo

(-: 5 " 00 dia e bora tiara lin ratura /1d-i termo	 rosPonsabilidade.tendo	 designado O ' tia 0 de ;11)1•11.	 Expõe Ivo . esta ileignac:ãofot feito pelo co!etor f ederal, j untando nina certidão cni	 aqueliiautoridade conn!':113 O alegado pelo requerente.
No processo verifica--,... :A fis. 11, que o recorrente foli hlt I itt,;,hdfido	 e." Paril (1110 inainexc a moita imposto em	 25 it.. janeiro de1939 . Ein seguida. a ll .	 romda p au p g 'ilido de r.',1111...idePOt:ãOt'erCridO d O SPOCI10. fendi] a secção o 4 Is. 11 deixado de tomar co-nhecimento daquele pedido. Deste Ultimo despaelm foi intimado o.

contribuinte em 16 de março de 1939, lendo sroliente 	 ¡kl() .) pe.tição de rceurso em 6 de abril de 19:19 (lis, 15.).
Isto postei, e,
considerando (pia n re(111k , l'ell I	 inladO tI	 ob."Parile /pie

tnanteve a multa em 25 de janeiro de 1939, não interronmendo
prazo para ó roei: p.=0 o pediu. ' de reconsideraçãu °tercem ° perante
a seccão;

considerando , portanto. mie do 'malquer forma já So 11111' .1per 1.11npia O rectirso inlerpoisto;
Acordam os m e mbros lio 1" Conselho da Contrtbil i ffl o '. P or i ma-nimidade de votos. ."in indeferir O pedido il.! racon-ider1.150,
p rimeiro Conselho de 1,:onleMninfes. (In 27 do feNer,ir.,1910.. 	 — Issí Luiz lloplista, presidente. —	 mortios

re I a (ir .

Visto. — Tilo Rezende. rO P rOFe ni01110 tl	 FO/*Oldà 1 , 1)1,' Ten.

AcómAo N. 9.1308

do 
Recurso n. 8.337 — Iiimosto de renda — Recorrente,
1"-spivito Santo Batista; recorrida, Seceão do inipo-to 	 /10.da

em ttniaz.

Quando a escrita do contribuinte náa ed'el crer dj.h pre.-
e;sos eienzentos puro O processo de lançamento, serei esteteu') COM base no movimento firula opurado PlorP.Mf e.naplienção de coefieiente.

(1 Sr, Colombo do E:viril° Santo BatiAa negociai";
no Leo% de (Imas, apresentou 5.1.uos decIaraON de rendi-_	 _

n !°

quanto já se achava

Recorrente,	 pina &
Federal,

a 1 . Irina in1eres1,11
prazo, em petição do-
rmi() o prévio depocitn



I _ 18	 Quarla-roira 10
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.1.1.1101, 	

iil•is relalis • as aos exoroirios do 1933,
isiss ;los prazos regulanwnlais,s,

Nos dortarações referentes ao s anos de 1933 a 11tS o
o tili	 !1ULVP1 foi cal,oilacto com 1'111111in-bento na ionportánciii dos

fe111111/S	 111105:. (IP leaso,	 ss isosirtaocias• a
sai- os-lis-idas, polo owilribuirde fororu as sai:imiti-os:

. . 	
toso,	 .

Para' o	 it't€itii	 1	 1917, o	 rendimento	 ritnila vel	 rui cal-
c . 1 mio	 acordo com o locro liquido realizado. constante do balanço

1 .-ica V, S. notificada, pulo ic..osoute, a comparecer portmle
p vArit o t_le 1938, polo lotai ila: operacrios comerciais eful nadas de
1	 ,1;111e1ro a 31 do d o zotolivii do 1937.

Ss importãneias a pagar 	 1,1.10 vont rilin Ude foram
:

„
. .	 .	 . .

f	 dti 1 . 1Ve P•z si) [100	 dl) 101110 , 1( 1 dl:,
1.11. 1111 1? flO whemlo-o ii	 1s38, rasos uma	 verificação nos
O0111111'Oli; O	 ft:ii.	 la	 IJI * 1011 CIO OZ11111. 	 111, (1111 	 1.011110

3(':010s por .1(1.= 1 ..! Vioira [Ia Cunha, iniores:volo da rol:crida firma.
II'- ti o momonto se actiiha tia iiirceão 110 &Itil'tloiiiiitilíi.

es, 4. 1 110 ?.i \ - 11.	 Choro da •=f•O1::".110, em 3 do	 do 1939,
iniooloi instaurar prososso do lançamonto,

▪ 	

II III

Itli	 I I

iiiI iitit i ;i a firma tu	 rosou , osoliireciniontos oro 17 t io iansiss,
ti '111	 (MI	 Itt litit1 10 it	 iiiriuuaiui l i que nada toslia tu;o-ros-
sio:tal . ao mio	 acliasa ronsignado nas closlararõo-i.

O aloto ila seosão. oni longo ilesonolio, datado de .2' 1 j,janoiro.
iti,i'iiii1i	 ii 1:111 o d111 O1111.1. P, -E-017,,rio, instaurado tios lormos

rbi art. 11.3 do regulamento e ma nili.ti quo se irbilrasso
„sidin i e l o„ tribuohol	 1 irina medi:mit' a ;oiti-ação

• 1 ‘ . 2 (` (:e	 o`t''111.1',	 rk.1",.(.1 iN ' tti, if ti l 	 si.	 a multa do
si'diro as iliforonças apuradas vidre 1) 11111)0 ,4 0

▪ 	

0:1111111!flo
prPrimr: tuititis In parágrafo 1 .11.1iOo 91 a Il . 1 ! 1; (lu tp.

111.01.

1.„ 1 .	 des,;a deej..so , a	 mportáncia,	 pagat . passaram a ser
Pg,ii ale-

1r:	 r. ti muna 1	 nen	 .
......	 e a muita de 300 `,;
	  s	 e ti multa de :-:00 `;''tEP 	 	 •••.:	 1 111. !11 . ¡Vo 11	 111111111 iii	 300(,-.

19-.7 	 	 inclio:i‘o a multa de 3(u1) u .
n moita do

\oliticaria desse lançamento, a firma isitoros-adii aprosonton sua
is•••slosseSo, roto guarda do prazo, em 1“ de fevereiro, a mial
tu tia 1-1 1 111 l'Or. 111110S 110S 1111111111» Is l'Ol111 ¡VOS aos 	 \ove ie	 n ;Iii

dOS e0:111)O1Ol g e , livitis,
d01 .1111144-1t0, 	lela ia qul	 t	 livros romprc,vaiiii. n ,, do mit-

comercial so aclimo a disposição da ropartiço 0 pari, exame
r• mis (moca foram sonogaiiii,.

l' • xi d ira o Otto lh o ()sorvou no illri(10010 (111 1 ' dou lugar à instaura-
i tt Proce ciso de Km:amoldo, e.7...offjcio, foi apenas a recus a por

do tira 011Ipl*PgadO. 11n O1lf 	 110‘ 11111 O: 1 111'1110	 10 1111(111121TIOnt0S
1:1

f	 -flore da	 1lOSIGICII0 ib . 1 1 fie 1111'1110. ¡tid o for .01 a re-
i•uni i .,rz a • leci ,,ão. a firma' rovorrell

osos ostc conselho, com oirirda do prazo. em iiiii ga	 dalada
ii	 abril, tendo foilo o ore\ io iiopso.ito l isas inmortsrs•ia ..„ em ri -

' ig
coo:silos ton i and	 ,uiliOcli,uiil i	lii rOCIll'SO, Oi111V011-11.

1 .1 10 de 19.19, O 111(ga n0 . Rio 001 diligi". neia. para qui . a ri til-
11111110U1,0	 a oserita ria is-o-ma-coto,

11;171410 i'illuirlri ruIu ti o-s ,in doeisfirs o elide da socção procedeu,
13 do Janeiro do rorr o nlo alio ao oxamo da i . scrita, aio-sonhando

it is • ido. mie so a oba	 rir-x:1 do ar, proce0, it,i o Fti les-11, docurrpsnt o

i s.sadi, para	 transcrição	 rios balio .,eri s 1.•
'ar! je0 [.. n50 t . ,:lando: registrado na Junta cornos-

oial, nom too do .‘11 ,1; riihricada.z por , ipialquor nulo-
(ditado.

• as lio, balanço ,. r . an z.rrilostio hiv rru, donorni-
nando s "Balanço- 1-roifororri oxidamento rolo tis rostioctivas
ri •iptus, cons l airle›, ri' n*iNtlint ?7 ft 32 do process-o,

binçainontos do livro C.aixa f .., stão de -acordo coin os
1---iiçaroonios fritos no livro "Iliá rio", conforme tive oca-
.-ião de verificar.

1.', :elareceu-nio o inloressado que a falta do guardi.
livris: na localictruls toro ifflped ido a firtim Colunitolo do Es-
pírito Santo Batista si nianutenção d . uma escrituraeiiri re-galar de suas É	 ISZ111-55P5, .1 C11110, p0P4 .n 01 . a mesma senTpr,,

esforenrio por manter orna escrita rico

itlri, P.

cidisicier.ando que pias infornizições colhidas. no processo e da
wo sssi leia efetuada, ficou apurado que a instauracão de lançamento

E;e.. tonkow efetiva mAxt.te ii 4.?es4F...9(tvighà_	 .	 . _

Considorando colo as deficiências etu Nontradas na escrituração
da firma pelo.sistenia obsoleto adotado são daquelas quo autorizem
a impugnar os manco., apresentados na fase de reclamação.

Considerando que a mota& adotada na escrituração não obedece
às no j'r,,nt admitidas em lei:.

Acordam os membros do 1^ cons.- p ino de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, tornar conbricimento do recurso, para mandar
une o lançamonto soja feito mediante aplicação do coeficionle do
10 sobre o movimento bruto da firma, e se houver imposto a
pagar. aplicando- s o a multa do 30 fie.

Primeiro i:onsolho de Contribuintes, em 2: tio fevereiro do
1910, — Jus(' Luiz: Paptistn, presidonle e relatos.

Visto. — Tilo R..z.'ode, rsiiresontante da Eazencla Pública.

AC(AID.-Ço N. 9.GG9

Roí-urso n. 8.793 — $toriosto 110 ri' da Recorrente, Gustavo
Adolfo Pereira da Silva — ll000rrida, Secção do Imposto de Itenda
lia Caia.

rrir/a/n E: fribularyiu vf-lo rah» . locatiro. — Jueu
de opólices: Não cabe multo. se o contribuinte. deixando

in,lisor o "e/ MU/iam -, derial'oit (lite aUferiett tais oca-
diowolos.

nostavo moiro 1 , I . pira da sitva apresentou declaração de
rendimenlos relativa ao evos-dei° de 1933, indicando renda nas cá-
chilas II e E. Na cêdola doolarou que não indicava os j uros de
ar)7h100. P111 vista da jurisprudência do : Supremo Tribunal Federal.

Sob proa tia laneamenfo "ex-offieio", foram exigidos vários
osclarecimeolos e mais a apresentação de "relação dos orSdios
rio aluguol. indicando mimoso s.. ruas e valor locativo d ceada uni".

O contribuinte atendeu. juntando diversos documentos.
Posloriormonle a roparlicão ainda exigiu que fosse explica-

da a diforonça existente, onl re os rendimentos brutos, Inthea-
do : na védula E e os rendintontes correspondentes aos impostos
pagos sobre os prédios.

Explicou o ormlribuinto:

a) "Prédios há quo. tendo çlarte alugada e parle dos-
()copada são laxados pelo iroposlo predial no total (como
se est;vesse Iodo alugado) 54011re este assunto fiz cons-
tar tona nota na lista enviada a ossa digna Secção em 20
de outubro p. passado,

A baso do aluguel ineiosal fica prejudicada pela
saída do inqoilino, que p odias vezes não é logo substi-
toldo. Duranto esse período !arribem não é possível (las-
so baixa nos, impostos, urna -voz que não se pôde calcular
se sova. ou não, locado o pri ç rlio, imediatamente.

e) O fato do prédio estar alugado nen/ sempre cons-
tituo base de ronda. pois, em todas as épocas e acentua-
damento nos últimos anos, têm os inquilinos deixado as
casas oom ibldlos, moitas vozes relativamente avulta,-
dos".

Ame OS osclareeimenlos pre s tados. a repartição aceitou a ren-
da declarada na cédula B. Quanto à cédula E, atendendo que as
explicaeões ChidaS não convenciam. tributou o valor locativo dos
prédios. permitindo a dedução do s impostos, e seguros dentro da
imporUm p ia contorovada, e a &tinção de conservação, na impor-
-Uniria doclarada, glosando o exu•sso de impostos e seguros e a
dedução de comissões esta porque os documentos apresentados não
rooreciam fé. Quanto à cédula F. tributou a importância de juros

apedicos. de acordo com o declarado pelo contribuinte, no exer-
p iei, do 1931.	 •

Quanto à ronda global, líquida_ foi glosada a dedução de en-
earsds de família. retalho rl (10k Mil(); maiores,

POS1111ou a exigência do inmosio soplemont ts na impor-
tilocia	 réis.

Reclamou o contribuiniv. aleando que tinha prova a vacância
prédiog P as comissões pagas, insistindo em que de alguns prédios'

não havia recebido os aluguéis.

Estudando novamento p pocosso. um auxiliar da Secção, seu_
do em vista titio a relação antoriormente apresentada não satis-
fazia, opinou no sentido de sor exigida do coutribeinte nova dis-
criminação da renda, da cédula E, indicando a renda de cada prédio
e nomes dos inquilinos.

Determinada e satisfeita essa exigência, verificou o mesmo
funcionário que havia sérias divergências entre os varias eselare-
eintentos prestados., explicando:

"Como exemplo das divergências referidas acima, devo
citar que casas dadas como desocupadas nos esclarecimen-
tos de fls. 10, 11 e 12, foram dadas como ocupadas nos
doctimentoS d fls. 50 a 53, tais como: Guindastes dos
Padres, números 19 e 21. Carlos Gomes, 2 e outras, bem
couto uma renda, figuram nos esclarecimentos posteriores,
com renda maior. Entro estas estão os prédios ao Sodré
84 Coqueiros da Piedade, 26, Coqueiros da Piedade, 30 e
diversos outros, em idênticas condições, sendo que o pré-

: ílio 84, ao Sodré figura eá fls. 10, com a renda de réii,
_ao In gama. fjosocuntojo durante 1.0 ama, enaufat*:

19`13, 1	 1937	 e

stsda e correta."
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que em fls. 51 consta o refeeido prédio com a renda re
réis.

Acresce que do documento de fls. 11, consta o prédio
em São I3ento, n. 19. cont o rendimento de réis, o qual

no figura na relação de fls. 50 a 53, além de que das
Informações prestadas pelos inquilinos em número de nove,
M S únicas existentes no cadastro, seis acusam renda maior
do que a declarada pelo interessado".

Veeificou, ainda, que, na dedução de impostos e seguros. fo_
7am Incluida de quantias respectivamente , pagas pelos inquilinos
Fernandes Cal	 Cia.

O Chefe da Secção, nessa fase do processo, mandou notificar
o contalbutnte, mala unta vez para enviar uma relação das Pes-
soas com as quais celebrou "contrato de locação, mencionando as
despesas que são por conta dos locatários".

A resposta provou o verificado quanto a impostos e seguros
de prédio arrendado por Fernandes Cal &

Outro funcionário, em seguida, estudou o processo, e, por su-
gestão s ua. foram Pedidos novos esclarecimentos sobre aluguéis de
alguns prédios tendo sido informado pelo contribuinte, e outros in-
formados por diversos inquilinos, reformou o cálculo, para exigir
o imposto suplementar de réis, e itiai3 a Multa do 50%. E como
resultasse daí uma redueão, mesmo incluída a multa. recorreu "ex-
efficio".

!louve. lambem, o recurso voliodário.
'Delo visto e examinado,
Consirl rrando que o recorrente não contesta a omissão de

juroe na cédula B.
Considerando que, diante do ocorrido, no processo solem a

renda da cédula E. quanto à qual não foram satisfatórias e, enf
grande parle se acham em contradição os esclarecimentos pres-
tados':

Considerando que, nossa ilip(St~. cabe ao fisco fazer a tribo-
taeão sobre SO% do valor locativo dos prédios. excluido desse valor
a parte ecuespondente ao prédio de residência (acórdãos sob nú-
meros 263 e 264, na Revista Fiscal, 1937);

Considerando que a .tribidação feita, dos juros de apólices,
hoje, já Mio sofro a mínima dúvida;

Considerando que as glosas estão de acordo ::orn a lei e as
provas do processo;

nonsiderando Mie a multa de 50% não se justifica. em rela-
ção aos jures de apólices, de voz mie o contribuinte avisou a re-
partição, quanto a existência de tais rednimentos:

ÃCOrti:IM os Membros . tio P Conselho de Contribuint es, por una-
nimidade da votos, tomar Conhecimento de, ambos os recursos, para
o fim ar::

a) Mandar computar, na cédula E, como renda tributável, 80%
dos valores locativos dos prédios exeluido o de residência;

b) Mandar admitir, na mesma cédula, as seguintes deduç6es:
Conservação, 15%; Contissties, 5%; Impostos e Seguros, os com-
provados, com exceção dos relativos à Casa do residencia o ao
prédio ocupado pela firma Fernandes Cal & eia.

c) Manter a multa de 50%, salvo na parte referente a juros
de apólices.

1" Conselho de Contribuintes, em 27 do fevereiro de 1940. —
/em; Luiz Baptista/. presidente. — „telinte Perieles, relator.

Visto. — filo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO ti. 9.670

Recurso n. 9.099 — Imposto de Renda — Recorrente, Jorge A. _
Amar — Recorrida, Serção do Imposto de Renda no Amazonas.

Quando os lança.mcntos da escrita comercial forem fei-
tos sent. individuarao e clareza, em desacordo, portanto, com
o disposto no Código Comercial. aplica-se, para cobrança do
imposto, o coeficiente de dez por cento, sobre o movimento
bruto do ano de base.

Jorge A. Amar, firma estabelecido em Manaus, Estado do Ama-
zonas, dirigiu-se, em 8 de junho de 1939, à respectiva Senão ale-
gando que, coincidindo a época da apresentação de suas declarações
de renda com o encerramento de seu balanço lhe fosse concedido um
prazo de 30 dias para cumprir aquele dispositivo legal. Conside-
rando as razões expendidas, a Seceão deferiu o pedido.

E. a 21 do mês subsequente, o interessado ;Apresentou a sua de-
claração, acompanhada de sUa conta de "Despesas Gerais" e dd ba-
lanço geral do seu ativo e passivo.

A Secçáo pediu, então, estes esclarecimentos:
"De neônio com as disposições regulamentares, solicito-

vos esclarecimentos escritos que comprovem satisfatoria-
mente as parcelas abaixo da vossa declaração número ....

Dentro do prazo de dez dias, deveis:
a) provar que o balanço encerrado em 30 de junho de

1939 se acha registado em "diário" devidamente legalizado;
h) esclarecer a origem e movimento„da conta: Jorge A.

Ancor — C/ESpecial;
e) . acusar o estoque inventariado em 30 de junho de 1938

e o em 30 de junho último, bem como o movimento bruto
das operações realizadas durante o ano comercial findo.
— Condido E. Junior, chefe da Secç.

Satisfeito o pedido, a Secção exigiu a apresentação do "piara)"
em que se encontrava registado o balanço de 30 de junho ultimo.
A vista desse livro, a Repartição verificou que a escrituração era
feita por partidas mensais, sem a individuação e a clareza exigidas
pelo Código Comercial Brasileiro. Por iSSO, impugnou o balanço e
tendo apurado o movimento bruto, no ano de 1938, da importancia de,
procedeu a novo lançamento, com a aplicação do coeficiente de dez
por cento.

Notificado na devida forma, o interessado desistiu de seu direito
de reclamação e, dentro no prazo, recorreu para este Conselho. •

Nas razões que, então, apresentou, Jorge A. Ancor não contesta
o total de suas vendas, c, lambem não nega o modo irregular da ee-
crituraçãO de seus livros, procurando justificá-lo, sob a alegação de
se tratar de um sistema generalizado e adotado por muitos conta-
bilistas.

Assim relatado o assunto, e
Considerando que, em 30 de junho de 1939, o recorrente poderia

ter apresentado o seu anterior balanço;
Considerando, ainda, à vista do disposto no art. /O, da lei n. 183,

de 13 de janeiro de 1036. que as firmas que possuem capital maior
de ......$... ou receita bruta maior de ..... $... e não possuem
escrita regular, ficam sujeitas a arbitramento cio lucro tributável,
tendo o Conselho admitido o coeficiente de dez por cento.

Considerando, finalmente, o que sobre caso semelhante já foi
decidido pelo acórdão n. 6.112:

Acorda mos membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 19;0.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
relator.

,Vislo. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.671

Ttecurso n. 9.255 — Imposto de Renda Recorreutes, Socil;tá
Miniére et, Industrielie Franco-Bresilienne, e Diretoria do Imposto
de Renda "ex-officio" e "Voluntário" — Recorridos, os mesmos.

Sem elementos segt‘ros de provo, não se podem impu-
gnar os esclarecimentos oferecidos pela parte.

Intimada a pagar o imposto de renda nos exercícios de 1931
e 1935, respectivamente, nas importancias de ..... e ..... e...,
a Société Miniére et Industrielle Franco-Bresilienne reelanniu contra
esses lançamentos arbitrados por não possuir ela escrita demonstra-
tiva de seus rendimentos, alegando que, naqueles períodos, não efe-
tuou qualquer exploração lucrativa, não explorou suas propriedades
e não praticou a indústria a que se dedica no Brasil. Estendendo-se
em sua reclamação, a Sociétê diz que poderia permitir o arbitramento
dos lucros, mas, ainda assim, não na base adulada, que compreende
todo o seu capital, e sim no do empregado no Brasil, representado por
propriedades, móveis, instalações e contratos de exploração que aqui
possúo.

A Diretoria, apreciando essa reclamação, mandou retificar os
lançamentos, substituindo a base em que haviam sido feitos os pri-
mitivos, por aquela solicitada pela contribuinte. Desse ato, a Repar-
tição recorreu para este Conselho. Por esse novo lançamento o im-
posto ficou reduzido a e ..... $..., cio i931 e 1935, re,,-
pectiyamente.

'Dentro do prazo, preenchidas as formalidades legais, a Sociéte
Miniére et Industriele Franco-Bresilienne recorre para este conse-
lho, renovando argumentos já apresentados e juntando certidões da
Secretaria da Fazenda do Espirito Santo; da Coletoria Federal de
Guaraparf, da Prefeitura -Municipal da mesma cidade e da Inspetoria
da Alfândega de Vitória, provando haver suspendido todos os serviços
de • exploração de suas jazidas de areias desde 1929. à' Os reinicianto
em 1937, não fazendo, igualmente, nenhum embarque nesse período.

Assim relatado.o assunto, e

Considerando que a Société provou, com documentos, que, em
1934 e 1935, não despachou, no Estado do E s pirito Sapto, onde se
encontram suas jazidas, areias monazíticas ou quaisquer outros
minérios;

Considerando que, por esses documentos, se verifica que a re-
corrente, desde 1929, esteve inteiramente paralizada, não explorando
suas jazidas, nem fazendo exportação de seus produtos;

Considerando que, nos autos, nada consta que possa contradital.
os documentos já aludidos;

Considerando, ainda, que, sem elementos seguros de prova, não
há como impugnar os esclarecimentos prestados pela recorrente;
• Considerando que lendo a Société provado não haver exercido
qualquer atividade em 1031 e 1935, nem possuir escritório, não se
lhe pode exigir escrituração, nos Lermos do artigo 19, parágrafo 1",
do regulamento;

Considerando tudo mais quanto consta do processo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, dar provimento aos recursos, voluntário e "ex-
officio", para mandar cancelar os lançamentos recorridos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1040.
• José Luiz Baptista, presidente. — Abclardo Alvares de :imirjo,
relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.,
yencido o_ senhor Aprigio Braga.
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ACÓ1IDX0 N. 9.672

Recurso n. 9.295. imposto de renda — Recorrente, Diógenes
entra Ferreira — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos.

Breurso interposto fora do pra ;o ('a. Casa de
perempção

A Secção instaurmi processo de lançamento ex-officio contra
Diõeenes Cintra Ferreira, relativo ao exercício de 1938, tendo soli-
eteelo esclarecimentos que foram prestados a fls. 6. Nestas con-
dições a Secção exigiu o pagamento da quantia de $ , in-
clusive a multa de 30(.1— O contribuinte reclamou contra o lança-
mento que foi mantido pelo Sr. chefe da Secção.

Do despacho que manteve o lançamento foi o contribuinte inti-
mido em 7 de outubro do mesmo ano, fora, portanto, do prazo legal.

Nas suas razões. o recorrente impegna o lançamento declarando
wie está isento do imposto porque seus rendimentos resultaram de
ueivulades exercidas fora do Pais.

1.4o posto. e
Considerando mie o recurso apresentado foi interposto fora do

prazo legal:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuiutes, por una,-

einiidade de votos, não tornar conhecimento do recurso, por perempto.
Primeiro Conselho de Contribuirdes. em 27 de fevereiro de 1910.

e_ José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
;a11)1'.

	

js10.	 Tii!) Re:zcodr. representante da Fazenda Pública,

ACÓRIItO N. 9.673

Recurso n. 9.206, imposto do renda — Recorrente, Diógenes
CHI ia Ferreira — Reenerida, Secção do Imposto de Renda em,Santos.

Por ter incorrido cot perempção. rido se toma conheci-
mento de recurso apresentado fora do prazo estabelecido no
art. 11, do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Contra Diógenes Cintra Ferreira foi iniciado, pela então Secção
no imposto de Renda em Santos. processo do lançamento ex-officio
por falte de declaraçào, no prazo legal, correspondente ao exercício
de 1939.

Notificado para prestar esclarecimentos na forma do ar/. 111,
rio regulamento. o contribuinte atendeu a intimação, apresentando a
uteclaraeão devidamente preenchida e calculando o imposto a pagar,
ilir	$	 .

Feita a revisem e enema , tivesse sido glosada a (Refocilo de 	 e	 ,
uie ;de p ilei da residencia. o contribuinte foi lançado e intimado a ue-
r4dlo q' O imposto ile $ , acrescido da multa de (30ee) $ .
Gee Asse lançamento c interessado não se conformou, pedindo reti-
ficai:5o, no que não foi atendido. Porieso, fez o depósito da quantia
l e tal do imposto e multa 0, já O t, por $en procurador e com o seu
fleme por extenso — DiOgenes Cifdt'a relTeira, intelpers reciirso para
esia euperiot

Verifica-Se, entreltanto, que o recorrente foi notificado da de-
i-do da primeira instancia em e de outubro de 1939, recebeu a in-

telueeão em 7, fez o depóeito em 26 e só a 30 do referido 1'05 e ano
etuee-inibiu ii reeerso eue fui aesinado nesta última data.

Tuteie	 isto, e
1:onsiiivrando (pie 1) recurso foi apresentado fora do prazo esta-

helecido no ar t . Il. do Decreto-lei n, 607, de 10 de agosto de 1938:
Acerda mos membros do 1" Conselho de Contribuintes., por una-

nimidade de votos, neto tomar conhecimento do recurso, por pe-
remeto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1910.
— Iecr Lei: hoptistn. presidente. — Aprigio FOnles Braga, relator.

—	 7rHtle., representante da Fazenda PUblien„

Segundo Conselho de Contribuintes

ueu4Ite.eo N, 8.7"8

Recuo-eu.: n. 9.021,	 n. 23.900, de 21 de .fexereiro de I93i
elueerrente, Recebedoria Federal em São Paula, ex-ofjicio — Re-

e . eriu. terpu . esa Paulista. Limitada.

,4e	 pre	 ll'On.,porles (jaú â(' 1. 	Iliettrne Ore

c,.cebere eskdreffor mercadorias vo perímetro das cidades
onde são rslobelecida..:, escapam ao pagamento da taxa
viação o que sr rrfore o Decreto 71. 23.000, dc 21 de . fere-
recue dr 1931.

.k 8 de 1 -1 -1711(:0 de 1935, ria I a Sub-diretoria da Recebedoria Fe-
d y rud em São Paulo, o terceiro escriturário Raimundo Macieira Neto,
meneando mie a empreste de transportes "Expresso Paulista, Limi-

tada", estabeleeida no Parque Auhangabae ri. 26, /leo recolhera o
poste de viação a que estava sujeita, referente ao mês de janeiro in-
fringindo, assim, o disposto no art. 11, combinado com o parágrafo
redeo do art. :e; Iii Decreto n. 23.900, de 21-2-1931, lavrou o auto
de fls, protestando pelo exame nos livros fiscais da referida em-

prêsa, cujo auto deixou de ser assinado pela autuada, por não se en-
contrar presente quem representasse a dita empresa.

Intimada, conforme a portaria de lis., a emprêsa autuada alega.
cm sua defesa, que não faz transportes de volumes por estradas ro-
doviárias e que o fim principal de sua organização é recolher em seu
armazew volumes para ,serem despachados por estradas de ferro, e
retirar das mesmas os que lhe são consignados para distribuição a
domicilio, dentro da capital, e, sendo assim, não está sujeita à taxa
de viação, nem incursa no art. 11, cio Decreto ri. 23.900, de 21
de reveveiro de 1931.

Pelo agente fiscal ,  Secção foi procedido o exame da escrita
do autuado. por onde lo. i verificado que a mesma não faz serviço ro-
doviário. apenas se encarregando da condução de mercadorias no pe-
rímetro du cidade, sendo lavrado o competente termo de fls.

A' vista do que foi constatado, o escriturário autuante opina pela
improcedência da ação fiscal.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. diretor. da Recebe-
doria, de aárdo com o que está firmado, julgou improcedente o auto
de fls, e recorreu para este Conselho. na forma da lei, sendo intimada
a empresa autuada.

Considerando que a decisão do Sr. dieetor da Recebedoria Fe-
deral em São Paulo, este conforme com os preceitos legais, na es-
pécie,

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por una-
'nimidadie do votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio do Janeiro, 3 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
Presidente. — tornelio Marcondes da Luz. relatar,

e'eóitu:So N. 8.729

Recurso n. 9.181, imposto de consumo — Recorrente, Otavrano
Teixeira de Carvalho — Reco rrida. Delegacia Fiscal em Minas Gerais..	 •

Decreto-lei ne 739, de 94 de setembro de 1938. Sena
estarem devidamente selados, não poderão sair das fábricas,
nem expostos à Venda ou vendidos, os produtos sujeitos ao
imposto de consumo, solvo ás exceções previstas no regu-
lamento cm vigor.

Iteea o auto inicial, lavrado em 22 de julho de 1939, que ()Leviano
Teixeira de Carvalho, estabelecido com fábrica de queijos em Lavras,
quando fazia venda ambulante de queijos, por intermédio de um seu
empregadinbo Sebastião de tal, em poder deste haviam quatro quie,jos
tipo Minas, frescos, com o peso cie um quilo e duzentas gramas cada
um, estando um selado com uma estampilha retangular verde, de cem
reis, e outros Ires sem sele, nem acompanhados de selos, nota da
venda ou fatura, verificaeão essa feita quando o mencionado menor
eferecia es ditos queijos à poi la da residência do nutuante à rua Santo
António, uia mesma cidade de Lavras, onde também foi lavrado e
dito auto de infração e . apreensão, irifrigindo assim os arte. 81 e 111,
§ 1' hera a do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, sendo os queijos re-
feridos levados à Coletoria e'rel eral respectiva. Declara aindo o au-
tuante que o auto deixou de ser assinado pelo autuado por não se
achar o mesmo presente e 1.. r o empregadinho de menor idade, a
quem netificou do auto.

Pago pelo autuado o imposto devido, conforme guia de fls., foi
entregue ao mesmo a merendoria apreendida, conforme têrmo
fls. 4.

e Intimado, pelo coletou federal conforme fls. 5-v., e no prazo
regulamentar, °Leviano Teixeira ri eCarvalho, apresenta sua defesa
de fls. 7, alegando que não se excusa em afirmar que, dentre os
qualre queijos tipo Minas. ;:s neonleados em poder do menor encar-
regado da entrega do prothdo, ti es se encontravam sem os devidos
sêlos; que essa circunstemria. no entanto, originou-se de um fato co-
mesinho e portanto: é mie, havendo a esposa do autuado acondicio-
nado (10) dez unidades do produto, para entrega direta a N'ários con-
sumiliores, residentes na praça, e extraído devidamente a guia com..
Pefrole, justo quando inienna a selagem, foi hderrompida nesse tra-
balho por outros afazeres domésticos, c, nesse interina, o menor en-
carregado da entrega sobraçou o volume e foi cumprir as deter-
minações recebidas, ignornielo, como é mdurai, a falta restante do
preenchimeeto das exigências fiscais; que prova essa afirmativa ri
nota-guia n. 2, cuja cópia a Carbono consta do respectivo livro-guia.
que 'ora na ocasião exibido ao agente fiscal; que prova ainda a au-
sência alleoluta de má fé ou dolo, a circunstancia muito significativa
Cl elle\ er o menor entregador ido exatamente à residência do fiscal
autuante oferecer as restantes unidades do produto ainda em seu
podei , . o que se verificou. tão sonnite em virtude das mesmas não
terem sido aceitas pelos primitivos compradores: que cumpre lem-
brar a sua inexperiência ira prática industrie] e conhecimentos fis-
cais, pois, havia apena s uma quinzena (1110 iniciava sua pequena
atividade fabril, registrando sna pequeníssima fábrica do queijos
tipo Minas; que o auto nen foi lavrado no ato da apreensão, nem do
mesmo constam quasiquer referências a essa circunstância, como
preceituam o art. 192 e seu parágrafo (mico, tanto prova que o se-
nbor agente fiscal tendo verificado a falta de Mos. dirigiu-se ato
comando — em companhia do menor (este conduzindo os queijos
ainda ern seu poder) ín cesa do autuado, distante aproximadamente
300 metros, com o qual se entrevistou, revendo ambos o produto, sem
nenhuma alusão fazer o Sr. fiscal ao auto que, repete-se, não havia
sido lavrado ainda e des'è-lu-ia ter sido, então e, em se guida Suip-
Metid0 1108 termos do art. 191, à sua assinatura, isto é, do autuado,
cuja presença, si não existia momenLos antes, no ato da verificação.
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da falta de sêlos já se tornara realidade iéretorquivel ao ser o au-
tuado procurado pelo autuante, antes da lavratura do auto em lide;
que, consequentemente, não consta do auto a intimação prevista na
alínea "a" § 4 0 do art. 196, narn a intimação escrita do § 20 do
mesmo artigo, a qual não foi deixada era poder do autuado, cuja pre-
sença, cumpro repetir, se tornara evidente e não pode ser contestada;
que a alegação, pois constante do auto, de que a ausência daquelas
formalidades legais previstas pelos citados artigos, se prende ao fato
de haverem sido a apreensão e o auto efetivado na pessoa de um
menor, não procede porque:

a) O auto não fora lavrado na local e na hora precisa, como de-
termina o art. 196;

b) Si o fosse momentos depois, já na presença do autuado, de-
veria ser submetido à devida assinatura, consoante o disposto no
artigo 191;

c) Consequentemente, dele deveriam constar a intimação da alí-
nea "a" § 1 0 do art. 196 e referência à prevista no § 20 do mesma
artigo.

Termina o autuado pleiteando a nulidade do auto do apreensão
e infração em lide e subsidlarianiente provada a ausência completa
de má fé ou dolo; citando, por fina a cirentar do Sr. ministro da Fa-
zenda determinando como se deve orientar a ação fiscal.

Em sua informação de fls. o Sr. agente fiscal observa que o
próprio sentido em que é orientada a defesa, mostra o enteito doloso
da infração, o conhecimento de causa com que agia o autuado; que
a modalidade de lesar o fisco empregada pelo autuado, não lhe 'era,
aliás, privativa, mas, geralmente adotada com grave dano para a Fa-
zenda Nacional e só com muita energia e .trabalho venha a fiscali-
zação conseguindo estancá-la, não o tendo conseguido de todo ainda;
que, fazendo a venda ambulante por meio de ernpregadinhos, crianças
de dez a doze anos, completamente irresponsáveis, selavam duas ou
três peças que ficavam por cirna, na cesta ou balaio, e o resto todo
sem salos, de Diodo que em geral chegava a fiscalização, examinava
as unidades que estavam por cima e tudo corria bem para o contri-
buinte, en) detrimento para a Fazenda Deicional e, alegando era outras
considerações manter a lavratura do auto de fls.

A autoridade preparadora do processo diz, era seu relatório de
fls. que, provada e confessada, corno se acha a infração capitulada, é
pela procedência do auto inicial, para o fina de ser imposta ao autuado
o mínimo da penalidade prevista no art. 81 do Decreto-lei n. 739 de
24 de setembro de 1938.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. delegado fiscal:

"À vista do que consta do processo, que correu todos os
tranines regulamentares, resultando plenamente provadas
as infrações descritas no auto inicial — exibição à venda de
produtos (queijos) sem o devido estanipilliamento e desa-
companhado da nota ou fatura respectiva, não havendo
o autuado aduzido razões capazes de eximi-lo de responsa-
bilidade; resolvo julgar procedente o auto de fls. e impor a
Otaviano Teixeira de Carvalho a multa de 500$0 	 mínimo
previsto para a infração dos dispositivos capitulados".

Não se conforniamlo cora essa decisão, o autuado, intimado re-
gularmente, depositou a multa que lhe fora imposta e satisfeitas as
demais exigências legais, recorreu para este Conselho.

Defendendo-se, o autuado, ora recorrente, se atêm às razões de
sua defesa primária, de fls. certo de que, justas e verdadeiras, serão
tornadas ern consideração por este Conselho, de cujo criterioso julga-
mento espera a devida equidade e justiça:

Isto posto, e,
Considerando (pie a infração capitulada no art. 81 do Decreto-lei

n. 739. de 24/9/38 osta provada e confessada:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário,
e confirma a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1940. -- Vicente de Paulo Galliez,
presidente. -- Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Peffilica.

alleaneo N. 8.730

Recurso n. 9.190. — Imposto de consumo — Recorrente, Álvaro
de Çastro Carvalho — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

":to recorrente foi imposta a multa capitulada no § 9°,
letra "a" do art. 111, combinado com os arts. 204 e 219, § 6°,
letra "a" do Decreto-lei n. 301, de 24-2-38. Nega-se provi-
mento ao recurso voluntário, e encaminha-se o processo ao
senhor ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multo,
por equidade, atendendo a que a infração resultou da alte-
ração da taxa de imposto de consumo sobre os .artefatos de
alumínio, "ex-ri" do Decreto-lei n. 365, de 5-4-938, segun-
do o qual passou a pagar na razão de •$075 pela mesmo
unidade de peso.

coli.sta do auto de infração lavrado em 26 de maio de 1938, que
o agente fiscal Sr. Edgard Pedreira de Cargueira, compareceu na
casa comercial de Otávio de Brito Martins, à rua Aquidaban n. 197,
:ioga capital, ai verificou que o mesmo negociante adquirira, em 29
do abril de 1938, a Álvaro de Castro Carvalho. também estabeleci-
do nesta capital à rua S. Luiz Gonzaga n. 32, uma partida (1. 43. 16.

artefatos de alumínio, caçarolas, chaleiras, que de seu fabrico, pe-
amido no todo 3ks., 110 granias, produtos êstes que foram acompa-
Filiados de guia com pagamento do imposto de consumo devido na
importância inferior a que devia ser paga, $050 ao envez de $985.
de aaórdo cora o Decreto n. 365, de 5-4-938, que o alterou nessa
parte a taxa estabelecida no art. 4 0, § 18, n. 3, do Decreto n. 301
de 24-2-938, e que tudo se vê pela própria guia que também cor-
responde à nota de entrega n. 52.552, infringindo o art. 111, g 9"
letra a do Decreto n. 301, de 24-2-938, declarando Otávio do tiritoMartins não assinar o auto por haver alegado não ter reeponsaldb-
dada no caso.

Intimado, alega Álvaro de Castro Carvalho, que o Decreto n. 301
de 24-2-938 sofreu, por força do Decreto n. 365, de 5-4-938, aliara-
ções e correções, e assim, em petição n. 41.533-38 ao Sr. nainistro
da Fazenda consultou-o qual o imposto que deveria pagar, $050 .por
250 granias ou fração, ou $075 por 250 gramas ou fração; que, por
estar dependendo este assunto da consulta mencionada, pode seja
julgado improcedente ou sustado o andamento do processo etri
apreço.

O agente fiscal autuante na sua informação de fls, que a
questão vertente não é restrita à quantidade de artefatos de alumí-
nio, de seu fabrico, vendida com a nota e guia ele fls. 2, dt vez que
examinando as cópias autênticas de sua escrita fiscal, nos lança -
mentos dos meses de abri/ a maio, ficou evidenciado, no período de
1 de abril a 27 de maio, a saída de 1.900 quilos de artefatos de fer-
ro estanhado, zincado, da taxa de $030 por 250 grs. ou fração, e
8.738 quilos de artefatos de alumínio, importando em 1:063$8, o
imposto que deixou de ser pago, sendo lavrado o termo legal de
fls.

Em face do que consta desse termo, o Si', fiscal autuante pensa
que é indispensavel a abertura de defesa rio autuado Álvaro de Cas-
tro Carvalho, e sanada a irregularidade que se nota, no feito, a de
não ter sido intimado Otávio de Brito Martins, para dizer o que
julgasse de seu direito.

Intimado, Otávio de Brito Martins, alega que adquiriu, em 29 de
abril de 1938, a Álvaro de Castro Carvalho, urna partida de artefa-
tos de alurniale, de seu fabrico, acompanhadas das guias de que trata
o art. 88 do Decreto n. 301; que, tem a informar que, remetida esta
partida de alumínio, indagou de Álvaro de Castro Carvalho a razão
de ter pago a menos o imposto devido, tendo este respondido que o
Decreto-lei n. 365. de 5-4-938, alterou ó Decreto-lei n. 301, sem,
especificar de modo claro e preciso si os artigos por ele fabrica-
dos e que foram adquiridos pelo auplicante estavam compreendidos
nessa alteração e por esse motivo desejara unia consulta ao Ministro
da Fazenda; que pelo exposta vem requerer seja julgado improac-
dente o auto de infração

Intimado Alvaro de Castro Carvalho, a apresentar sua defesa de
fls. alega que muito tempo antes de ter conhecimento da atuaaela
já se tinha dirigido ao SI". Ministro da Fazenda, solicitando o paga-
mento da diferença do imposto mencionado no processo, conforme
petição protoclada no Tesouro Nacional sob n. 41.533-38, e nestas
condições, é o caso de ser avocado por sua Excia. a referida petição
para o fim de, julipndo improcedente o auto em apreço. mandar co-
brar simplesmente a. diferença, o que espera como ato de justiça.

O Sr. fiscal autuante em sua informação de fls. 16 e 16 ve, en-
clarece que a sonegação de t :063$8. foi apursda na repartição, pelos
dados constantes das co p ias da escrita fiscal apresentadas à repar-
tição pela firma interessada, nos temam do artigo 111, § 1 0. letra "c".segunda parte, do decreto 301, de 24-2-938.

O Sr. diretor da Recebedoria, determina que o Fiscal autuante
proceda o exame nas escritas fiscal e comercial do autuado. Levado
a efeito esse exame foi constatada a diferença do imposto pago a
menos na importância de 93284. de Pcordo com o termo de ils. tam-
bém assinado pelo autuado. (me. sando intimado, declara que o ter-
mo de exame agora junto ao procseso eslava de acordo com os lan-
çamentos de sua escrita fiscal: q ue não prosedeu de má fe ou doiaa sim do desdobramento de pronto das alterações aos dis positivos dn
Decreto 301, de 24-2-38 pelo posterior decreto 365, de 5-1-938.

O fiscal autuante volta a informar nne ficou provada a saída
pare consumo, no período de 1 de abril a 27 de maio de 1938. a lema
quilos de artefatos de ferro estanhado e 7.121 quilos de artefatos de
abuininio, insufician temente seladas as competentes guias, sendo de
932$1 o imposto de consumo (me aaaim deixou de ser pago, infría_
gindo o disposto do artigo 111. a 90, letra "a" do Decreto 301, dn 24
de fevereiro de 1938.

Tomando conhecimento do processo o Sr. diretor da Decebedoria
julgou procedente o auto de fls. e seu têrnio complementar e fls.
para impor a Alvaro de Castro Carvalho a ninIta de 1:00080. além da
obrigação de recolher a importancia de 93284, de imposto devido, "cit-
ai" do g 9°. letra "a" do artigo 111. combinado com os arti gos 204, e
219. 6e letra "a" do Decreto-lei 301 de 24-2-938, e improcedente
quanto a firma Otávio de Brito Alartins, por não ter ficado provado
no processo a sua responsabilidsde no case eni questão. Alvaro de
Castro Carvalho. !ande depositado a ini porfância da multa imposta
e do imposto devido, no praz legal, e satisfeitas tdas as exigências
regulamentares, recorre para este Conselho. Em suas razões de de-
fesa alega que a fana stribuida ao recorrente foi oriunda de uma
alterne() feita no Decreto 301, cinco dias depois de entrar em vigor;
que, se ea tal alteração tivesae conhecinienfo. si  tivesse recebido do
fiscal de sua fábrica as necessárias instruções, conforme recomen-
dou a circular a. 5 do Sr. ministro da Fazenda, de certo a falta 11ã4
se verificaria; que há ainda acrescentar que o recorrente Iorneect
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mensAmente à Recebedoria os mapas resumo do seu movimento tal
qual se encontra no livro fiscal, sendo isso mais unia prova de sua
boa fé, e pede para lhe aer relevada a multo imposta, e ser cobrado
o imposto simples na diportância de 93214.

Isto posto, e,
Considerando que o recorrente vinha apresentando à repartição

fiscal competente os mapas do movimento fabril e comercial de seu

astabelecimento, na forma regularnentar, sem qualquer impugmção;
Considerando que do auto de fls. consta ser de 1:06388 a dife-

rença do imposto que deixou de ser pago, diferença resultante da,
alevação da taxa respectiva (Decreto 365, de 5 de abril de 1938);

Considerando que do exame da escrita mandada proceder pelo
Se. diretor da Recebedoria aquela diferença foi reduzida a 93281, não
liem-alo provado tivesse o recorrente procedido com dolo ou má fé;

Cnsiderando que a diferença do imposto resulta a alteração da
ia aa que, sendo de $050 passou a ser de 6075, "ex-vi" do referido
Dacreto 265, de 5-1-938, sendo assim, na especie considerada texacão
-nova;

Considerando o que raia consta cio processo:
Acordam es membras do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos. rasar provimento ao recurso, e encaminhar o
raroeesao ao Sr. ministro, puopondo-lhe a dispensa da multa, por
equidade, por maioria de votos.

No de Janeiro, 2 de maio de 1910. - Vicente de Paulo Ganir;
presidente. - Cornelio Alarrond;ss (,:a Luz, relator.

Fui presente, Pedro V'ixeira Soares In NiOr, representante da
1:azarai:, Pública.

Vencido o Sr. José VI ancisco de Matos , guante h equlaade,

Acourao N. 8.731

Recurso n. 8.330 - Imposto de consumo - Recorrentes, Arge-
mico Tavares, Antônio Joaquim Gonçalves e Ovídio Cecilio dde Bar-
• - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Verificada e confessada a infração do artigo 52 pelo
varejista, nega-se provimento ao recurso. Quantb cio fabri-
cante e ao atacadista chi-se. cm parle, provimento ao recurso
para reduzir as multas aplicadas a 200$0 e 500$0 respectiva-
mente".

Contra Argemiro Tavares. estabelecido com comércio, a varejo,
na Fazenda de Cachoeira, município de Rio Novo, Minas Gerais, foi
l avrado em 20 de setembro de 1938 um auto de infração por terem
sido encontradas em unia gaveta do referido estabelecimento. 54 es-
tampilhas retangulares, comuns, de cor verde„ da taxa de $040, enre-
dadas, procedentes da fábrica de banha de, Ovídio Ceetlio de Barros,
e ainda 3 estampilhas do mesmo feitio e cor, da taxa de $020, cuja
mareadoria adquirida de Antônio Joaquim Gonçalves, já fôra ven-.
dida.

Foram capiluladaa. no auto, respectivamente, os arta. 52, pará-
grafo único, 61, 62. 63, 64, parágrafo único e - 112, parágrafo P, letra a
do Decreto-lei n. 739 de 21-2-38.

Na fase de defesa alegam: Argemiro Tavares, por ser estabele-
cido em lugar de penosa comunicação com a cidade e, conseguinte-
mente, seu difícil contato com a coletoria do município, desconhe-
cia aa disposições do Decreto-lei n. e61, da 1938, advindo dai, a sua
ignorancia sobre o destino que deveria dar aos selos que acompanha-
vam a banha; viato como em cada produto ele é aplicado diferente-
ment e ; o fab ri ca n te Wide) Cedl i o de Barros confessa ter emendado
aseatampillars por ler sido a guia extrairia errada; confessando, tam-
bem, o vendedor Anlando Joaquim Gonçalves ler recebido a banha
reterida com as estampilhas emendadas, revendendo-a, "na melhor
de sua boa fé", com s. estampilhas razuradas. ignorando a obrigação
de levar o fato ao conhecimento da repartição conforme preceitua' o
art. 87. Todos declaram que as infrações não passam de irregularida-
des, alegam, em seu favor. ignorância. boa fé, e pedem que lhes seja
aplicada a equidade.

O Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, visto e examinado o proa
cas-0. im pôs, a cada um dos autuados, a multa de 1 :000$0 mínimo das
nirrações ca pi triladas .

Dentro do prazo regulamentar„ recorreram todos a este_ Conselho
com as mesmas alegações.

Isto posto, e:
Considerando que quanto ao fabricante Ovídio Ceceio de Barros

infração do art. 62 não se acha provada.
Considerando que contra Antônio Joaquim Gonçalves Lambem

não pode o auto ser capitulado senão nos arís. 61 e 112, parágrafo
1, leira "a", e unuea no art. 62:

Considerando que quanto a Argemiro Tavares anta-se provada
e confessada a infração do art. 52; e

Considerando, finalmente, que a equidade não pode ser aplicada
por não se tratar de dispositivo novo no regulamento, apesar de ser
uni produto recentemente tributado:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de Argemiro Ta-
vares e dar, em parle, provimento .aos recursos de António Joaquim
r i oncalves e Ovídio Ceai() de Barros para reduzir a multa aplicada
na primeiro a 200$0 mínimo dos arts. 61 62, 63 e GA e a aplicada ao
supondo a de 500$0, mínimo dos arta. 112. parágrafo P, letra "a" e
61, do Perreto-lei n. 301, de 1938.

nio de Janeiro, 3 de maio de 1910. - Cicente de Paulo Galliez.
p:eaidante. - Francisco Bramido Cavalcanti, relator.

Fui preaente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante do

•

 :
Fazenda Pública.

ACóRDÃo N. 8.732

Recurso n. 8.781 - Imposto de Consumo - Recorrente, Jostá
	de Oliveira Lima	 Recorrida, Delegacia Fiscal na Paraíba.

"Desde Que não foi feito 'exame do liquido e sNo da antas.
Ira e não pode Mais ser levada a efeito essa diligência, por
haver quebrado, na exalaria, o specinte apreendido e desapa-;
Decido o depositdrio das ires outras garrafas apreendidas,
dá-se provimento ao recurso . voluntdrio por faltar ao pro-
cesso elemento indispensável para provar a infração".

Apreendendo quatro garrafas no estabelecimento comercial de
João batista Filtro, em Patos, Estado dá Paraíba, rotuladas com os
dizeres: "Deliciosa aguardente - Mão de vaca - "Bebida de paladar
excelente - Engarrafada por Josué de Oliveira Lima - Rua 15 de
NoVernbro ri. 31 - Pombal - Paraíba do Norte", foi lavrado auto
-por infração dos artigos 3°, § 2°, inciso 4°, elo Decreto n. 22.2•62, de
28 de dezembro de 1932, combinados com as alíneas e e h do artigo 61,
da Decreto n. 17.164, de G de outubro de 1926. O comerciante ale-
gou em sua defeaa que a aguardente catava selada e regularmente
rotulada e que, sem que a autuante mandasse proceder o necessário
exame no produto é que não podia de plane, ao seu talante, empres-
tar-lhe outra qualidade senão aquela indicada pela rotulagem; que
em Pombal, onde a fábrica está situada e foi engarrafada a aguardente
a fiscalização é rigorosa, donde se conclue que o produto não sairia
com infração dos dispositivos legais; que a ele não cabia qualquer
responsabilidade por não lhe ser possível distinguir uma espécie de
bebida de outra quando já a recebe engarrafada; que, rio caso de ser
apurada a falta só ao fabricante cabe a culpa. O fabricante apresen-
tou também suas alegações de defesa e declara que a aguardente "Mão
de vaca", por ele engarrafada e rotulada contém apenas adicionamento
de mel de frutas, nãe sendo, pois, unia bebida que com a cinta de $2
fique insuficientemente selada; que os tres agentes fiscais que ser-
viram na circunscrição concordaram com aquela selagem, obedecendo
ao resolvido nos acórdãos ns. 3.255 e 3.257, publicados no "Diário
Oficial" de 9 de dezembro de 1936. O coleto'. de Patos, ao encaminhar
o processo para julgamento, opinou pela procedência do auto, tendo
antes dado vista ao autuante que, Cal sua informação, confirmou a
ação fiscal. .

A Contadoria da Delegacia Fiscal esclareceu que só prevalecia a
infração do art. 61, letra E, porque quanto à alinea h, estava eviden-
ciada a sua improcedência porquanto a mercadoria apreendida estava
de acôrdo com as exigências fiscais e acórdãos do 2° Conselho de Con-
tribuintes, salientando ainda a falta de exame do Laboratório Nacio-
nal de Análises.

O Sr. delegado fiscal imp2as ao comerciante e ao fabricante, a
cada um, a multa de 200$0, mínimo previsto para as infrações au-
tuadas.

O fabricante, Josué de Oliveira Lima, não se conformou com a
decisão e apresentou recurso, satisfazendo as exigências legais. Em
suas razões o recorrente pede que se faça rigoroso exame, afim de se
ebter uma conclusão exata das infrações e da veracidade de sua afir-
mação quanto à inutilização regular nas cintas das garrafas apreen-
didas. A requerimento do relator, foi pedida a remessa da garrafa
apreendida, afim de que o produto fosse examinado pelo Laboratório
e a cinta pela Casa da Moeda. •

A Coletoria informou que a garrafa foi quebrada na mudança da
sede da repartição. Havendo desaparecido o comerciante depositário
das outras Ires garrafas, como consta do processo, nenhuma provi-
dência pode ser levada á afeito sobre o exame.

Assim, e
Considerando que os acórdãos citados referem-se a adiciona-

mento de limão e açúcar, caramelo e mesmo mel queimado - a
aguardente, sem considerá-la por isso atirada;

Considerando que o produto apreendido estava selado e rotulado
como aguardente, e que, sem o exame necessário, não lia como se
afirmar tratar-se de uma das espécies consignadas na alínea IV. 2°,
do § 2', art. 3. do Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1O32.
para ficar sujeita :is taxas ai estabelecidas;

Considerando que sem o exame reclamado na cinta, afiro ele ser
apurada a sua regular inutilização, fica a dúvida entre as afirmativas
constantes dó processo sobre a existência ou não da falta apontada:

Considerando que a falta de exame noa casos como os consigna-
dos nos autos constitue impecilio de tal ordem que impede a afirma-
tiva da existència das infrações:

Acordam os Membros do 2° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, dar provimento ao recurso voluntário. para julgar
o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1910. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Nem de Alacedo, relator.

	

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, represenlante da
Fazenda l'ública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

acóapÃo N . 8.733

Recurso n. 8.884 - imposto de consumo - Recurrente, Usina
Colombina Ltda.; recorrida, Dele gacia Fiscal em São Paulo.

A infração está proètnia c não sendo aecitoveis OS razões
apresentadas, nega-se pioro mento ao recurso. deixaado-se,
tombem de encaminhar o' pedido de equidade, cm foce (10que consta dos provas dos autos.

A Usina Colombina Ltda., fábrica de produtos quimicos e co..
nieroiante por grosso de ateooli foi autuada em 13-2-939, pop. iapi
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gratão do disposto na nora 1 8, § r, art. 4, com ineidacia na Tetra
111', § 1*, art. 11t, do regulamento enexo ao Decreto n. 739, de 24 de
ietembro de 1938.

Foram apreendidas 37.8e5 cintas especiais para alceei, dos va-
lores de $150, $200 e $301), em o total de 8:26240. CHrresPondenles a
27.540 litros daquele produto. eijipregatios como matdeia'prima nos
Meses de dezembro de 1938 e janeiro de 1939.

Ategn a autuada que não houve dolo ou má fe e que no mês de`
janeiro citado houve greve do pesseal que trabalhava em seu escri-
tório; declara que não fez prova dessa alegação porque a Policia não
iornece certidão do processo policial e que, por intermédio do Depar-
tamento do Trabalho, o prazo da defesa seria esgotado entoa de
rebtée la; acrescenta que eómente nos primeiros dias de fevereiro
recomeçou os trabalhos do escritório.

O autuante sustentou o procedimento 'isca/ e eeclarece que,
eatisfazendo aolicitação da autuada, lançou o aditamento nu auto
com oadeelaração de que em dezembro de /938, não tinha lias um pro-
dução e, em seguida transcreve o movimeeto da escrita fine/ do
mesmo mês em que eenetam os lançnmentoe da aquisição de 41:.3t30$0,
de estampilha e aplicaeão 42:619e5. para demonstrar qne a ale-
rtai° 11ãO era procedente; que a greve rão perturbou o movimento da

uma 'vez que no mês de janeiro toda a produção foi escoada.
A Coletoria de Seu Bernardo, preparadora . do proce e se epinou,

peia aplicação da penalidade regulamentar por estar evidenciada a
infração constatada.

() Sr. delegado fiscal aprecim os autos e asUn decidiu:

Considerando que a firma autuada procura juetilicar a
infração capitulada; dando como causa urna greve havida
nos últimos. dias de janeiro, fato ê.sse que orio, invalida o pro-
cedimento ficai, unia vez que os f, erviç os do eetabeleeimento
aão foram peaulizados, como ooidèecia o aoteante, em sua
informação;

Caoieiderando que, no aditamento constante de auto de
fls. 2r/3/24, a autuada declarou que não recolhera as cintas
referentes ao Jilc:s de dezembro de 1938, por não ter havido

peoilução, sem que nada alegasse na defesa, mo relação a
essa e it-eunstancia;

Considerando que o autuante detalhem/o a produção
havata no Was de dezembro aludido, contrária d) modo ca-
tisOr iro a aludida declaração;

Considerando que a greve, fendo-se moniPstado nos ts lti-
mos dias de janeiro, como declara a autuada, não poderia
impedir o recolhimento das cintas do mês de dezembro ante-
ced-nte, porque, de acordo com o re3uhtmento aki imposto de
consumo, esse recolhimento deveria I r s prore-sado até

dia 10 de janeiro aludido, muito antes, portanto, do movi-
mento grevista;	 -

Considerando que mesmo as cintas referentes à pro-
dução , de janeiro, se não foram recolhidas no prazo legai, nem
por isso pode encontrar justificativa na greve alegada, por
nu terem sido paratizados os serviços da fábrica como evi-
dência o autuante e acima ficou dito;

Considerando que os selos da mat4ria prima, que deram
origem ao auto, não foram recolhidos à coletoria, como alega
a defesa, e sim apreendidos;

Considerando que os dispositivos regulamentares foram
evidentemente violados, e que a contravenção de que se trata
jndependente da existência de má fé;

Considerando que o dispositivo infringida e claramente
preventivo, porquanto visa afastar o perigo, sempre ini-
nente, reeprovritamento doa selos que acompanhem pro-
dutos sujeitos ao imposto de consumo e que sejam emprega-
dos como matêria prima;

Considerando que a simples prova material da detenção
Co estampilhas ou cintas rio produtos que serviram na con-
fecção de outros, besta para a imposição da niuPee prevista
no artigo capitulado;

Considerando o mais que do processo consta;
Julgo procedente o auto inicial e imponho à Usina Co-

lombina Ltda.. a multa de 8:292$0, feita contos duzentos e
sessenta e dois mil reis), valor das estampilhas não recolhi-
das, nos termos do art. 111, § letra t, do Decreto-lei nú-
mero 739. de 24 de fevereiro de 1038.

A Usina, não se conformando com a decisão, apresentou fiador
• recorreu para este. Conselho, oude renovou suas razesea de defesa.

Assim sendo, e
Considerando que a decisão acima transcrita guarda conformidade

eorn as provas dos autos e com a legislação vigente.
Acordam os membros do r Conselho de Contribuirdes, per una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 do maio de 1910, — Vicente de Paulo Galtiez,
presidente. — Nero de Maculo, reator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante tfa
Fazenda Útslica..

Ausente, ci Sr. Brandão Cavalcanti„

ACbRDÃO N. 8.734

Recurso n. 9.599 — Imposto de consterno (Constata) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em S. Paulo, cx-officio — Recorrido, Er-
nesto Viebig.

Estampas, cartões ou cartolinas destinados a servir de
sistema de instrução, para crianças, não estão sujeitos a im-
posto de consumo.

Ernesto Viebig (Livraria Transaillritica)oestabeleeida na cidade
de São Paulo, em requerimento dirigido ao diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo declarou que, deliberando anexar ao seu es-
tabelecimento unia secção de brinquedos, dos de confecção em cartões
ou cartolina. promoveu a importação de diversos tipos dos mesmos.

Entretanto, os ditos brinquedos foram pela Alfândega do Santos
classificados corno sendo estampas •para brinquedos, tendo a mesma
declarado que essas estampas não se enquadram entre os produtos
sujeitos a imposto de consumo, inotivo pelo qual deixou de fornecer
cs necessários

-Deeejando, todavia, eapèr à venda èisses brinquedos, e não que-
rendo ser surpreendido como infrator do imposto de consumo, con-
sultou a requerente a diretor da Recebedoria Federal cai São Paulo
Fe os brinquedos em apréço estavam ou não sujeitos a Use tributo,
anexando exemplares dos mesmos.

Li Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Pau/o, decidindo
a consulta. respondeu que o produto que serviu de objeto im mesma
não pode ser enquadrada na ordem dos brinquedos propriamente
ditos. Embora constitua uru entretenimento das crianças, é mais
um sistema de instrução para miar-lhes suavemente algum conheci-
mento necessário, ao mesmo tempo que lhes desenvolve as farm!.
stades

Do mesmo modo entendeu a Mrandega de Santos tanto que de-
sembaraçou o produto sem a exigência do pagamento do imposto.

Dessa forma, decidiu o diretor da Ite':ebedoria Federal em São
Paulo que os produtos objetos da consulta não estaaain suieitoe a
imposto mie consumo, e recorrei.! ex-officio Para este Conselho.

Tendo recebido para relatar o Presente processo, solicitei que
fôssern anexadas as respectivas amostras.

• Isto posto, e,
considerando que a decisão da Recebedoria Federal em São

Paulo guarda conformidade com os dispositivos regulamentares em
vigor, contorme decisões anteriores desde Conselho:

Acordam os membros. do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 7 de main de (910. — Vicente de Putdo Godliez,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8-.735

Recurso n. 9.919 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em S. Paulo,. ex-officio- — Recorrido,
Jose Sabie.

43 capinklias para rceem-nas•idos não estão sujeitas a
imposta de consumo.

José Sabi6„ estabelecido na cidade do São Pauloi, consultou a
Recebedoria Federal em S. Paulo se as capinhas ou casaquinhos
de lã ou algooãcr. para crianças ruem-ilude-las, estavam sujeitas ao
imposto de consumo.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em S. Paula, decidindo a
consulta, respondeu Q1.1% de aeOrdo com o resolvida pelo 20 Conselho
de Contribuintes, por acórdão n. 7.117, publicado no Diário Oficiai
de G de julho d.e 1939, as capas para recern-na.scidos não estavam
sujeitas a impostos de consumo.

Dessa sua decisão recorreu ex-officio para Ws Conselho.
Isto posto, e,
Considerando que a decisão do Sr. diretor da. Recebedoria Fe-

deral em S. Paulo guarda conformidade com as dispositivos regula-
mentares em vigor:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 7 . de maio de 1910. — Vicente de. Paulo Cantes,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.739

Recurso n. 10.018 — Imposto do consumo (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em S. Paulo, ex.-officio — Recorridos,
Schaedlieb, Obert & Comp.

Cueros e mantas para recem-nascidos não se acham. tri-
butados pelo imposto de consumo.

Schaedlich, Obert & Comp., proprietários da Casa Alemã na
Capital de S. Paulo, consultaram o direitor da Recebedoria Federal
em S. Paulo, se os artigos conforme amostras que anexaram. conhe-
cidos tomo "meras" ou "mantas para crianças'', estavam sujeitas ao
//33.110Sto de Ço.ilsurino
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O Sr diretor da Recebedoria, Federal cm S. Paulo declarcu que
os cueros e mantas para receio-nascidos não se acham tributados
pelo regulamento do imposto de consumo, e recorreu ex-officio para
este Conselho.

asto posto, e,
Considerando que a deci são da Recebedoria Federal em S. Paulo

rnarda conformidade com os dispositivos regulamentares em vigor:
Acordam Os membros do 2° Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeito, 7 de maio de 1940. — Viceate de Paulo Galliez,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

"Os produtos. homeopáticos, que não tragam nos seus
rótulos, etiquetas ou bulas indicações terapêuticas, dose e
modo de usar, nio podem ser considerados esperjalidades
farmacêuticas e, consequentemente, não se acham tributa/los
polo imposto de consumo."

:s1ário Gonçalves Pereira, estabelecido com farinacia homeopática
na cidade de Santos, consultou o inspetor da Altandega de Santos se
o, produtos oficinais homeopáticos que juntou à sua consulta esta-
vam suteitos a imposto de consumo.

O br, agente fiscal informante declarou que os produtos homeo-
patices, apresentados pelo consulente, não trazendo indicaçõeõs tera-
pêuticas, dose e modo de usar, nos Seus rótulos, bulas ou etiquetas,
não estavam sujeitos a imposto de consumo na forma das notas 1 1 e
2. combinadas, do parágrafo 8" do art. 4" do regulamento anexo ao
decrelo-lei n. 739, de 24-9-38.

Encaminhado o processo à Delegacia Fiscal em não Paulo, o se-
nhor delegado fiscal proferiu a seguinte decisão:

"O regulamento do imposto de consumo vigente no pa-
rágrafo 8°, classe II, taxa, expressamente, os glóbulos, pílu-
las, tabletes, comprimidos e grânulos homeopáticos, conti-
dos em quaisquer envólucros, e, na classe VI, gotas de qual-
quer espécie. inclusive as de especialidades homeopáticas
para uso interno ou externo, bem como nitratos, acondicio-
nados em quaisquer vasilhames.

Vistos pelo aspecto contido na nota do aludido pará-
grafo B", que define o que seja especialidade farmacêutica,
os produtos em lide estão sujeitos ao tributo fiscal, porque,
embora não tragam em seus rótulos indicações terapêuticas,
são eles acompanhados de bulas. como se vê nu embalagem
anexa, e que, "assim, são destinados ao consumidor. Da refe-
rida bula, além de outros produtos. constam Arnica annt e
Aconiturn Nap. aludidos na consulta, indicados, o primeiro,
para quedas, contusões, choques etc., e o segundo, para fe-
bres, constipaçõeõs. reumatismo. sarampo, escarlatina, be-
xiga. erisipela, inflamações na garganta, etc.

Mesmo que suprimida a bula, ainda assim os produtos
objeto da consulta inicidiriam no imposto de consumo, por-
que são considerados especialidades farmacêuticas os que
satisfaçam as condições das notas 1" e 2' do mencionado pa-
rágrafo 8°. e, em caso contrário, os produtos nominalmente
citados nas diversas classes do referido páragrafo 8°, como
os de que se trata.

Além disso, a isenção contida na alínea 12, do art. 7°,
atinge somente os produtos ofieinais, destinados ao avia-
mento das receitas em farmácias, qualquer que seja a sua
embalagem, não ineluidos em a nota 6', do art. 4°, pará-
grafo 8°. caso em que não se enquadram os produtos homeo-
pálicos em foco.

Ante o exposto,  responda-se:
Os produtos "Aconiturn Nap" e "Arnica Mont" estão su-

jeitos ao imposto de consumo e inicidem nas taxas estabele-
ridos nas classes III e VI, do parágrafo '8°, do art. V do
derreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938."

NU, se conformando coro essa decisão, o consulente interpôs re-
curso para este Conselho, declarando que o regulamento considera
espro, ialidade farmacêutica exclusivamente o produto que:

1) indica, no rótulo, na etiqueta ou bula:
o) o seu destino terapêutico;
b) a dose a propinar;
e) o modo de ser ministrado;
2) tem um nome próprio, especial que o distingue tanto dos de-

mais produtos oficinais. cotou de qualquer outra especialidade far-
roateutica:

a) está. em regra. dependente de licença . da Saúde Pública.
Diz o recorrente que na farmácia hornoepática, como na etapa-

tira os produtos como arnica. acônito, nux-vôinica, etc., nunca foram
nem rodem ser especialidades farmacêuticas. São nomes universal-
mento conhecidos de produtos Mamais.

Alega que o parágrafo 8° do art., 4° do regulamento do imposto
de consumo classifica as várias formas de apresentação das eco-,

rialidades farmacêuticas, estabelecendo • taxas exclusivamente, clima.
dc se tratar de especialidades farmacêuticas. O peóprie regula.
mento leve o euidade de deferir com clareza e prec isão o que deve
ser considerado especialidade farmacêutica, de maneira a evitar os pe-
rigos de interpretações.

Salienta o recorrente que a apresentação em glóbulos, compri.
midus, tabletes, gránulos ou pó (trituração simples- e forma medi-
camentosa, como é a líquida, e pela qual se entrega o remédio ao
consumo. Na farmacopéa de Hahnemann só se conhecem essas for-
mas de manipulação oficial. Elas não constituem especialidade lar.
macêutica, mas o modo geral de manipulação, de uso corrente e uni-
versalizado. -

Continuando, declara o recorrente que não há como confundir
forma niedicamentosa ou a maneira de manipular, na ofhina fauna-
céutica, o medicamento, com a especieliclade farmacêutica, coisa
muito diversa em nomenclatura técnica.

A especialidade farmacêutica em glóbulos, comprimidos, grá-
nulos, tabletes. em pó ou em liquido, pouco importa a forma está
sugeita a sélo, o mesmo não acontecendo com os prodWos

Alega que a simples anexação de uma bula não é suficiente para
dar a determinado produto o caráter de especialidade farmacêutica.
Isso á apenas um dos elementos para semelhante caracterização o
contesta que possa ser considerada como uma bula o que acompanha
os vidros de Aconitu Nati e Arnica Mont.

Diz que bula é a informação escrita e minuciosa que acompanha
determinadas especialidades farmacêuticas, para o fim de esclarecer
o consumidor a respeito da firma básica do remédio, da maneira do
ser ingerido, das doses a serem ministradas, das indicações e con-
tra-indicações terapêuticas,

O que a Delegacia Fiscal em São Paulo eltarn011 de bula é tin
mero catálogo de inúmeros produtos oficinais, com a indicação das
motéstrias em que pedem ser empregados. Como a homeopatia é a
terapêutica do pobre, por ser barata, por ser fácil de ser utilizada
e por não ser tóxica, é usual a sua utilização independente de pres-
crição médica.

A propaganda do sistema científico de • llahnemann as-
sim se faz geralmente, para se possibilitar aos leigos se medicarem
por si mesmos. nos casos simples que não demandem a assistência
de uni clinico horneopata.

Salienta que todos os medicamentos homeopáticos saldos da ofi-
cina farmacêntica do sua propriedade são acompanhados do mesmo
catálogo, o que não sucederia si se tratasse de verdadeiras lulas,
quais só servem para instruir o consumidor do remrs dio a que ela
se refere e ao qual ela é anexado.

Isto posto, e:
Considerando que o parágrafo 8 do artigo 4° do regulamento

aprovado pelo Decreto-lei 739 tributou as especialidades farmacéu.
ticas

Considerando que, de acôrdo com a nota 1' ao § 8, especialidade
farmacêutica é todo o produto que, trazendo nos rótulos, etiquetas ou
bulas indicações terapêuticas, dose e modo de usar, é vendido sob
denominação especial em embalagem destinada ao consumidor e que,
ao contrário, dos produtos oficinais, carece de licença especial da
Saúde Pública para ser posto a venda;

Considerando que a nota 2° do referido p. 8 esclareceu que se
incluem entre as especialidades farmacêuticas os produtos homeo-
páticos de qualquer espécie, nas condições a que se refere a nota an-.
leder, mesmo que não obrigados a licença da Saúde Pública;

Consideranda que os produtos objeto da constil l•a em apreço não
trazem nos seus rótulos, etiquetas com indicações terapêuticas, dese
e modo de u sar, rm.-tivc, pelo qual os mesmos deeem ser considerados
corno produtos oficittais que tambem podem ser consumidos direta-
mente, não possuindo, assim, as caracterlsticas previstas, 130 1 egu-
lamento, das especialidades farmacêuticas;

Considerando que, de acôrdo com a nota 2' do § 8, os produtos
liomeupáticos de qualquer espécie só se incluem entre as especiali-
dades farmacênticas quando preencherem as condições previstas na
lota 1', isto é, que tragam nos seus rótulos, etiquetas ou bulas indi-
cações terapêuticas, dose e modo de usar;

Considerando assim que, no contrário do que afirmou a decisão
recorrida, os produtos homeimáticos só passam a ficar tributados.

s quando forem acompanhados de bulas com indicações terapênticas,
dose ou modo de usar;

Considerando que ambas as amostras são d .? produtos homeopá-
ticos. urna das quais porém. se acha acompanhada de um prospecto
que se assemelha a urna bula:

Acry. iarn as membros do PI imeiro Conselho de Cenlribuintes.
por unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso
para, reformando a decisão recorrida, declarar que os produtos lio-
moopáticw. que não tragam nos seus rótulos, etiquetas ou bulas in-
dicações terapêuticas. dose e mode de usar, não podem ser conside-
rados especialidades farmacêuticas e. consequentemente, não se
acham tributados pelo imposto de consumo.

• Rio de Janeiro, 7 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Golfe:,
presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junio r. re p resentante da,Fazenda Pública.

Acoau.to N. 8.737

Recurso n. 10.083 — Imposto de Consumo (consulta) — Ilecor-
roe e, Mário ell:molves Pereira — Recorrida, Delegacia Fiscal em São
Paula.
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ACÓRDÃO N. 8.738	 Acordant os membros do r Conselho do Contribuintes, por una-
:umidade de votos. tornar conhecimento do recurso para anular o

Recurso n. 10.208 — Imposto de CO115, » MÓ 	 COnSUP,a —	 proeesso a perlar da 11Qcisão da Inspetoria da Alfândega de Santos.
corrente; Delegacia Fiecal cin São Paulo — "ex .-officio" — Recorrida, inclusivo, devendo o mesmo scr encaminhado à Dlegacia Fiecal no
Ferro Emulei, S, A,	 Estedo de. São Paulo. para estudo fn decisão

'Rio de Janeiro. 7 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,

	

"reates n',?littcag conwns para ferro e cert;mjca 	 presidente e relator.
estão sujeitas u imposto de consumo."

	

	 preaante. —	 Soares Junior, representante
da 'remida Pública.

rerro Enamel, S. A. consultou à Coletoria Federal de São
Bernardo, Estado de São Paulo, se o p/oduto {vem -ninado -fritas	 se'e.o.ln N. 8.710metálicas", tambem chamado "esmaltes a porcelana'', esmaltes vi-
treos" e "cobertas vitrificaoas" está sujeito a imposto de consumo.	 Recurso n. 10.250 — Imaoato de consumo (consulta) — Re-

• A requerente esclareceu que a denominação fiscal desse produto, eorrento. Rocebedoria í-'' 	 l :n São Paulo, "ex-officio" — Recor-
conforme art. 958 da tarifa alfandeeária, é justamente "Fritas me- rido, Paul F. lauckup.
táticas".

	

Juntou diversas amostras desse produto, salientando ainda que 	 "As arma,;, , , to,•trilicas destinadas o servir como supor-
o mesmo é empregado como matéria prima na fabricação de artefa- 	 te de balanço ou de barra para exercícios físicos, escapamtos e serve para esmaltar placas de ferro e produto , de cerâmica.	 ineWncio do imposta de consumo, quer isoladamente, -%

	

O agente fiscal encarregado de prestar informações julgou que 	 quer cort os respectivos pertences".apenas a amostra 1/13 poderia ser denominada "Frita metálica" e (lua
as demais deveriam ser considerarias esmalte em pá ou liquido, su- Recorrendo "ex-officio" para • a te Conselho, assim decidiu o Di-jeitas ao pagamento do imposto de consumo de acordo com o inciso retro , da neeehedoria Federal em São ',atilo à consulta de Paul F.V, parágrafo 25. do art. 4" do Decreto-lei 301, de 24 de fevereiro Bodin sobre incidancia di mutual° de consumo em aparelhos dede 1938, onde se acham tributados os vernizes e esmaltes de qualquer exercícios físicos -constilnidos de unta armação forte em tubos denatureza.	 ferro, destinada à suportar balanços. barras e outros aparelhos.Encaminhado o processo à Delegacia Fiscal em São Paulo, foi
ouvido o Laboratório Nacional de Análises, o qual declarou que as A decisão do Sr. Diretor da Recebedoria está perfeitamente de
amostras ns. 1, 2 e 5 tinham composição e características próprias aeó :110 com o regulamento vigente, pois tanto á armação como os
de unia frita metálica, comum para ferro; que a amostra ri. 3 pos- aparelhos citados não constam de nenhum dos itens do artigo 4°,

7sue composição e características próprias de uma frita metalica do Decrelo-lei n. 39, de 1938,
(massa de fundo) para ferra e, finalmepte, que a amostra n. i tem 	 Assim sendo:
composição e características próprias de uma frita metálica (massa 	 Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
de fundo) pura cerâmica.	 nimidade de votos, negar provinrento ao recurso "ex-officio" para

O Sr. delegado fiscal, para melhor apreciar a consulta, restituiu manter a decisão recorrida.
o processo ao Laboratório Nacional de Análise, para que o mesmo 	 Rio de Janeiro, 7 de maic de 1940. — Vicente Paulo Gallies,
informasse se o produto examinado se enquadrava em qualquer dos presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relatar,
diapositivos constantes do parágrafo 26 do art. 1° do regulamento 	 Fui presente. — Pedro Teixeira Soeres Junior, representante
anexo ao Decreto-lei 739. de 24-9-38. 	 da Fazenda Pública.

Em resposta, o Laboratório Nacional de Análises informou que
as amostras não se enquadravam em qualquer dos dispositivos cons-
tantes do parágrafo 25 do art. 4° do Decreto-lei 739.

•O Sr. delegado fiscal em São Paulo, decidindo a consulta, de- Ministério da Marinha
clarou que, em face da informação prestada pelo Laboratório Nu l o-
mil de Análises, as fritas metálicas comuns para ferro e cerâmica Comissão de Ilieièneiaescapavam ao pagamento do imposto de consumo e recorreu "ex-
officio". para este Conselho. 	 membros: Carlos rdaia Ferreiro, oficial administrativo, claaseIsto posto, e,

Considerando que a decisão da Delegacia Fisca l em São Paulo presidente; Carlos Cardoso de Paiva e Taneredo França Júnior, ou-
guarda conformidade com os dispositivos regulamentares em vigor: ciais administrativos, classe K.

Aca5rdam os membros do 2° Conselho de Contribrintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para 	 Expediente de 2 de maio de 1940
manter a decisão recorrida.

	

Rio de Janeiro. 7 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Colijo; 	 Despacho it. co — Ao Sr. D. Cl. P. — Informando que os do-
presidente e relator. cumentos do extranumerário-mensalista Rotterdan Correia foram

ui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante enviados à Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do RioF 
da Fazenda Pública.

	

	 de Janeiro, no dia 2 de janeiro do corrente ano, nada cabendo poisa
aeónoXo r. .739 esta CEM restituir.8

Despacho n. 07 — Ao Sr. D. G. P. — Em cumprimento ria
Recurso n. 9. 900 — Imposto de consumo. — Recorrente, Com- despacho do . Exmo. Sr. ministro da Marinha, esta CEM informa doe

foram entregues ao interessado, taifeiro Valdemar do Nascimento,partida Anilinas e Produtos Químic os do	 — Recorrida, a

Alfândega de Santos.	 mediante reaibo. os documentos de sua propriedade.

	

"Decreto-lei n. 739 — Os inspetores .las Alfámle(7a	 Processo relatado:s

	

não têm competência para proferir decisões em questões 	 CEM. n. 41/940 — Memorial de 27-3-19 .10, do médico contra-
referentes a incidência do imposto de consumo. A sua Lado Dr. Durval dos Santos Seabra, pedindo pagamento da diferem-
competência está limitada aos casos previstos nos artigos ça entre o seu salário de extranumerário-contratado e os vencimen-
215 a 218, ex-vi do artigo 201, parágrafo 1°".	 tos do 1° tenente médico do Corpo de Saude da Armada.

alte-

	

A Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil recorreu 	 Parecer: a) que não é aconselhavel se faça no momento a
para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, ração do contrato do Dr. Durval dos Santos Seabra e sim. na época
que houve por bem. no processo de revisão de despacho aduan. ei- própria, quando, então, poderá ser majorado o salário atual, com a

Iro n. 67.857. de 1938, realizado em 10 de junho de 1939, sujei- devida aquiescência do Exato, Sr. ministro;
.X

tar a iniposto de consumo o saponáceo cujo direito fôra pago pelo 	 b) que, quanto a que se lhe continue a pagar a diferença recta-

referido despacho. macia. até que seja revisto o contrato, a sua autorização depende tio
Salientou, preliminarmente, que, pela legislação vigente não s. Ex. o Sr. ministro, a quem se restitue o presente processo coro

tato essa competência os inspetores da Alfândega, visto como a mes- o despacho n. 08 da mesma data.
roa é atribuida nos Estados à Delegacia Fiscal.

Alega que até maio de 1939 a Alfandega de Santos jamais re- Expediente de 3 de maio de 1940
connecera como sujeita a imposto de consumo a rafercadoria aro
questão, motivo pelo qual extranha que no presente momento ve 	 Processos relatados:-
nha a mudar de atitude quando a mercadoria já foi desembaraçada, CEM n. 37-940 — Oficio n. 90, de 13-2-1910, do Arsenal de
distribuida e entregue ao consumidor. 	 Marinha do Estado do Pará, propondo a admissão de um extrandmo-

Sendo o imposto de consumo uni imposto indireto, pago, assim, rário-mensalista.
pelo consumidor, se erradas as decisões acatadas pelo contribuin-
te, justo não seria que este viesse a ser sobrecarregado por um tri- Parecer: contrário. em parte, pelos motivos expostos, sendo o

buto destinado a ser satisfeito por outrem que não o poude satis- processo enviado ao senhor ministro da Marinha com o despacho 69
fazer por não haver sido até então confiderado devido pelas auto- da mesma data.
viciados ;laceis.	 CEM n. 38-910 — Oficia n. 393, de 27-3-1940, da Diretoria do

lato posto, e,	 Armamento, propondo a admissão de Iforácio Silva e Severino Pe-
Considerando que os inspetores das Alfândegas não taro com- reira da Silva, como extranumerários-mensalistas, para a funçâo de

retende para decidir sobre questões referentes a incidência de "Maquinista Marítimo",
imposto de consumo, na forma dos artigos 210 e 218 do regula- 	 Parecer: favoravel, sendo o processo enviado ao senhor ministro
niento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 21-9t-938; 	 da Marinha com o despacho 70 da mesma data.
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Expediente de O de maio de 1940

Processos relatados:
CEM n. 35-910 Requerimento de 12-3-910, do civil Mann/

D i as Barroso, pedindo nomeação para o cargo de "Marinheiro", idt
Quadro II E. dele Ministério.

Parecer: Contrário, por se tratar de carreira extinta, sendo o
orneesi, enviado ao Sr. Ministro da Marinha com o despacho 71 da.
mesma lata.

CE NA n. — Oficio ri. aat, de G-a-910, do Arsenal cle ata-
r:alia rio aio de Janeiro propondo a admissão de 32 marinheiros, ex-
t.i a non oirariosamensaniaas.

I t aalieer: fasoravel, sendo o proceaso erraiado ao senhor Ministre
(11 ai;o•adaa som o de.iipaciiii 72 ria mesma 4...ta.

Micio ri. 102 — Ao Sr. rtirritor da Imprensa Naval — Solicitando
[í 1ilat de expvilirinte para esta CEM.

Expediciitv de 7 de maio de 1940

P-	 coa...ai r i . it(ri — Ao Sr. D.G.P. — Remeto o mapa de frequ'n-
funiiri	 públicos civis 'sitie sc I't era nesta repartição, re-

fc • iiitii ao niès de abril Último.

Iiiiores, io relatado:

CEA II. 12-950 — Ofício n. /1;9. de 9-5-910, do Arsenal de Ma-
:1 11io	 Janeiro, propondo a admissão de G extranunicrarii;s-

uivo iaiiiitas. para exercervial as funções do Guarda".
fai,ai i iav.m. senil.) a processo enviado ao senboa Ministro

cem c dosracho 71 de 9-5-910.

-.k...liediente de 10 de maio de '1910

Ivacv, n. 7; — Ao Sr. D.G.P. — Comunicando que a ciar.
tr . irri ct niidorisla de João Flo.-encio de Santana, foi anexada aos

toiih s (10 irri pressa, in, o UI seguiram com o cles incho n. 52, da
17-'.-910. desta CEM en, continuação do oficio 11.1 de 13-2-940. da

Avronautica, tendo esta CE opinado favoravelmente O.
dii intereçiiii-ado, corno extranutiv,?rado-rnensalista, na serio
de .`Nlotorisl.a — Vli, para servir na Base de Aviação Naval

ri	 Ilio de	 av.,iro„
n. 75 — Ao Sr. diretor do aabinete de Identificação,

ar ofício ri. 91, desta Comissão. Comunicando tarem
sido ai-Lois-atlas as duas guias de identificação enviadas a esta CE.

Expedientede 15 de maio de 1940

Processo •reiatado:

CEM n. 33-950 — tafieio ri. 154., de 2-1-910, do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, propondo gratificação aos serventes que
e-xareorn funções de libeft de ?orlaria".

Parecer: -ue se jia:tines a :unção gratiiicaaa de "Chefe de Por-
ti: ia la 1 s iretoria Geral do A.M.11.3.: quan o ao padido para os do-
aartamentos e Industrial. convem aguaadar a revisão do re-
-nlainento bili y ado cmai o Deareto n. 16.127. de 1S-8-923 na forma
.ta art. 70 da Lei 281. do 28-1O-936, restituindo-se o processo ao se-
ntou. Miniafro da Marinha, com c .despaeho ati da mesma data.

Desoacho ri. /7 — Ao Sr. D.G.P. — ae.stitnindo o processo de
iractaario 10 inator au exis t ente nesta CEM. em 31 d edezembro 01-
tina). anaxias io a 4 a via da reqnisiçâo n. com que se faz carga
le nina enc,.,vaileira eIétrica. usada 11-'8 serviço, respectivos desta re-
oartio. justificando os motivos ks ifi .que foi omitida DO inventário
citado.

Expediente de 10 de maio de 19a0

IDparho n. 78 — Ao r. D.G.P., em continuação ao oficio nii-
Mr.s r0 ailta de 9-3-9W, da Capitania dos Portos do Estado da Baia, in-
;armando que a lotaçãa da carreira de Escriturário, naquela.rapar-
cisam jã provada pelo senhor Alm'slro da Iarintia, é de 14 funcio-
latios. ii-tribuidos pela sede e respectivas Delegacias e Agências. es-

lt livrando esta CE que fique solucionado o rssunto com o concurso
'pie está sendo realizano no D.A.a.P. para provimento de cargos
virsos na classe iniciai da citada carreira.

Processos relatados:
(TM n. 30-940 — Memorial de Raimundo Nobre da Costa e ou-

tros. Marinheiros, da classe A, do Quadro III., deite Ministério,
ii mio melhoria de vencimentos.

Parec2r: a) que os si:.piatários devem aguardar a apreciação do
.S. P. obre o trabalho tie fusão de quadros apresentado por esta

'Toa relativo à carreira de "Marinheiro". deste Ministério;
b) que si t Sennor M i nistro da Marinha .mander, poderá reco-

mendar à D.N. a .pr4itaa.:Oa a que se referein os itens 5 e 6 deste
parecer, sendo o processo enviado a S. Ex. com o despacho n. 79 da
mestria data.

CEM a. 80-O 10 — Requerimento de 10-1-940, de Oscar Pinto,
carreira de Operário de Aviação. classe Cl, Quadrc I, deste Minis-

tio, pecando readaptação em outra função, med i ante transferência.
Parecer: contrário, sendo o processo restituido ao Senhor Minis-

tro da Marinha com o despacho n. 80, de 21-5-1910.

Expediente de 17 de maio de 1940

... Oficio ti. 107 — A Sr. D. G. da Imprensa Nacional. — En-
çiantio originais de uma publicação, para o "Diário Oficiara

Expediente de 18 de maio de 1910

'acapacho n. 80 — Ao Senhor Minastro da Marinha, em conti-
nuação ao oficio ti. 85, de 12-2-940, da Diretoria do Pessoal. — In-
formando favoravelmente à supressão de vários cargos de •carreiras
extintas, solicitada pela Diretoria do Pessoal.

Processo relatado:
CEM n. 45-940 — Ofícios as. 172 e 2'31, respectivamente do

27-2-940 e 15-3-940, da Escola "Almirante Bali ga das Neves", pro-
pondo a admissão de Lait de Carvalho Rocha, Frei Luiz Menezes !alie-
no, Benedito Pereira da Rocha e Lincolo Salazar, como extranuine-
radas-contratados, na categoria de Coadjuvantes de Ensino na role-
rida Escola.

Parecer: favoraval, sendo o processo enviado ao Senhor Minis-
tro da Marinha com o despacho 91,.de 20-5-940.

Expediente de 20 do maio de 1940

Despacho n. 83 — Ao Sr. D. G. P. em continuação do oficio
194, de 24-4-940, da Diretoria de Engenharia Naval. Solicita a S.
Ex. informar si a verba para admissões novas de pessoal extranu-
merário-mensalista, no presente exercício, comporta um crédito do
9:10080, para admissão dos dois extranumerarios a que se refere o
ofício acima, no período do 1 de junho a 31 de dezembro do con sen-
te ano.

Processo relatado:

CEM. n. 47-940 — Ofício n. 335, de 18-10-938, da Capitania dos
Portos do Estado do Piauí, propondo a admissão de um extrantinie-
rário-mensalista, Antônio Dias de Sousa, para a função do "Mari-
nheiro — III".

Parecer: f voravel, sondo o processo enviado ao Senhor Minis-
tro da Marinha, com o despacho 85 da mesma data.

Expediente de 21 de maio de 1940

Dcspacho n. 87 — Ao Sr, D. O. F., em continuação no oficio
n. 588, de 23 - 4 -940, da Escola Naval. — Solicitando a S. Ex. infor-

' a 1 — Pes soal extranurnerario — so; 5-04 — do orca-
mento vigente, deste Ministério. comporta a despesa decorrente da
admissão de Carlos Eugênio Váradi, como extranumerário contrata-
do, proposto para a referida Escola.

Despacho n. 89 — Ao Sr. D. G. N., em continuação ao reque-
rimento de 24-4-40. do servente, classe 11, Quadro III, deste Minis-
tério, Júlio Ferreira de Jesus, solicitando a audiência daquela re-
partição. relativamente à nova petição do referido servente, na qual
solicita ao Sr. Ministro da Marinha sua nomeação, como extranume-
rário-mensalista. para exercer a função de faroleiro.

Processo relatado:
CEM. n. 50-40 — Ofício n. 380. de 13-5-40, do Depósito de

Aviação Naval, propondo melhoria de salário para o extranumierário-
mensalista. Jair de Barros Musa, auxiliar do escritório IX.

Parecer: favoravet, sendo o processo enviado ao Sr. Ministro da
Marinha com o despacha n. 88. da mesma data.

Expediente de 22 de maio de 1940:
Oficio n. 111 — Ao Sr. D. G. P. — Remessa de 23 boletins de

merecimento do 1° quadrimestre de 1940 julgados por esta CEM.
Despacho n. 90 — Ao Sr. D. O. P., em continuação ao rádio

n. 313. de 15-2-10, da Capitania dos Portos do Estado da Baia. Co-
municando que o 3° despacho n. 70. de 16-5-40. em continuação do
oficio n. 230. de 94-40, esta CE manifestou-se favoravel a que se
aguarde a conclusão do concurso mio está sendo realizado pelo D.
A. S. P., para provimento dos cargos vagos da classe inicial da car-
reira de "Escriturário", para ser, então, preenchida a lotação • dessa
Capitania.

.Expediente de 27 de maio de 1930:
- Despacho n. 94 — Ao Sr. D. G. P.

' 
em continuação do ofício

n. 137. de 7-2-40, da Capitania dos Portos do Estado do Paraná.
Informando, relativamente à lotação de "Escriturários" para a sede
daquela Capitania, que o número foi fixado em 3, conforme pro-
posta do Sr. Diretor Geral de Marinha Mercante aprovada pelo se-
nhor Ministro da Marinha. Existe, portanto. uma vaga, que poderá
ser preenchida pela D-P-7, após a homologação do concurso que estã
sendo realizado pelo D. A. S. P., para provimento de cargos ini-
ciais 'da referida carreira.

Despacho D. 95 — Ao Sr. D. O. P., em continuação ao radie
n. 158, de 13-3-40. da Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande
do Norte. Informando, relativamente à lotação de pessoal civil que
foi fixado em 3, o niainero do escriturários, conforme proposta do
Sr. Diretor Geral de : Marinha Mercante aprovada pelo Sr. Ministro da
Marinha. Existindo no momento, duas vagas, poderão ser preenchidas
pela D-P-7, após a homologação do concurso que está sendo rea-
lizado pelo D.A.S.P., para preechimento de cargos vagos na classe
jnicial da referida "carreira.,
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Despacho n. fie — ..Ao Sr. D.G.P. — Em continuação ao ()fi-
do B. 130. de 9 de fevereiro de 1940, da Capitania dos Portos do
Estado do Paraná, alegando falta de pessoal para os serviços daquela
Capitania. Comunica que a lotação de Escriturários, para a sede da-
quela Capitania, proposta pelo senhor diretor geral de Marinha Mar-
canta e aprovada pelo senhor ministro da Marinha, é em número de
iras, havendo, no momento, uma vaga, admitindo esta CE que o as-
sunto ficará solucionado tuaaa a homologação do concurso que está.
sendo realizado pelo D.A.S.P. para preenchimento de cargos vagos
na classe inicial da referida maTeara.

Despacho n. 97 — Ao senhor ministro da Marinha — Infor-
mando incx•  a proposta apresentada. pela Escola de Aviação Naval, pa-
ra a nomeação, interina, de Uris Rezende, como Maquinista-Marí-
timo, classe D, do Quadro 1, deste Ministério, está no raso de sor aten-
dida, em virtude da existência de 31 vagas na classe inicial da alu-
dida carreira.

Processos relatados:
CEM. n. 541910 — Oficio n. 123, de 2 de maio de 19 ,10, da Di-

retoria de Navegação. propondo a admissão de 20 extranumerários-
inensalistas para exercerem a função de Marinheiro

Parecer: — Favoravel, sendo o processo enviado ao senhor mi-
nistro da Marinha com o despacho n. 100 da Mesma data.

CEM. n. 551940 — Oficio n. GG, de G de maio de 1940, da Co-
nfissão cie Administração e Tombamento dos Próprios Nacionais, des-
te Ministério, propondo a admissão de Alcides de Paula Freitas Serpa,
como extranumerário-mensalista, para exercer a função de auxiliar
da Escritório, padrão de salário VII.

Parecer: — Favoaavel, sendo o processo enviado ao senhor mi-
nistro da Marinha com o despacho n. 08 da mesma data.

CEM. n. 4419,0 — Oficio n. (i06, de 3 de maio de 1940, da Di-
retoria do Armamento da Marinha. Propõe seja criada a função gra-
tificada de chefe de portaria daquela repartição.

Parecer: — a) Que apesar das razões apresentadas pelo senhor
diretor do Armamento, a gratificação de chefe de portaria, só se jus-
tificará depois de, extinto o cargo da mesma denominação exis-
tonto naquela repartição;

b) Que, para a extinção mais rápida do referido cargo, pode-
rá proceder-se pela forma sugerida no item O deste parecer.

Enviado ao senhor ministro da Marinha com o despacho mime-
m 09 da mesma data.

Expediente do dia 29 de maio de 1940

Daseacho n. 101 — Ao Sr. D.G.P., em continuação do oficio
n. 185, de 2 de marco de 1950, da Capitania dos Portos do Estado
ii Maio Grosso., — Enviando a S. Ex. a proposta de lotação da-
queta Capitania, formulada pelo Exmo. Sr. diretor geral de Ma-
rinha, e aprovada por S. Ex. o senhor ministro da Marinha e, in-
dicando o modo de se obter, brevemente, o preenchimento das vaga3
existentes na lotação respectiva.

Despacho n. 102 — Ao Sr. D.G.P., em continuação do oficio
n. 9, de 10 de janeiro de 1910, da Delegacia da Capitania dos Portos
do Estado do Rio Grande do Sul, em Uruguaiana. Prestado idêntica
informação à do despacho acima n. 101.

Processo relatado:
CEM. n. 49í910 — Requerimento de 24 de agosto de 1940, do

João Francisco Monteiro e Petrônio Soares de Almeida. Admissão
como extranumerário-mensalista para a função de "Capataz II", pa-
ra as capitanias.

.Parecer;

	

	 Favoravel, sendo o processo enviado ao senhor mi-
nistro da Marinha, com o despacho n. 103 da mesma data.

Expediente de 31 de maio de 1940

Despacho n. 101 — Ao Sr. D.G.P., em continuação do oficio
ti. 708, de 7 de maio de 1943. do Instituto Naval de Biologia. — So-
licitando a S. Ex. informar se a Verba 1 — Pessoal — Consignação

— Pessoal Extranumerário — Sio 5-04. do orçamento vigente
'deste Ministério, comporta a despesa decorrente, da admissão pro-

tineta peio referido instituto.

Ministério da Guerra
ExtmDIENTE Do SR. MINISTRO DE ESTADO DA GuEintA

Dia 9 de julho de 194Q
Avisos:

2.499 — Int. R. J. — Ao Sr. interventor federal no Estado
r do Rio de Janeiro.— De posse do ofício em que o Exmo. Sr. interven-
toe submete à apreciação do Ministério da Guerra, o novo plano de
fardamento dos oficiais e praças da Força Policial do Estado — pon-
dera que, com exceção do uniforme de parada e do I uniforme do
plano proposto, os demais são do mesmo modelo adotado pelo Exército;
até mesmo as cores dos fecidos se prestam á confusão -- o brim caqui,
de fundo verde, confundindo-se com o brim verde-oliva e o pano de
gabardine azul mescla com a gabardine azul-cinza do Exército. Não
pode ser aprovado, ainda, o neo do "tope nacional" no boné de parada

e a substituição dos distintivos de metal da gola (fuzis cruzados e lan-
ças cruzadas) por outros bordados à linha branca: o uso do tope por
ser, no Exército, privativo dos oficiais generais e o dos distintivos
bordados em linha branca por imitarem, mais do que imitam, ás tú-
nicas de brim. Sendo assim, é aprovado o modelo do uniforme de pa-
rada e o do 1° uniforme. Lembra-se que, uma' vez que se pretende al-
terar os uniformes da Força Policial do Estado, conviria fossem com-
pletamente modificados os modelos e cores aludidos.

N. 2.501 — Acum. 1 — O "Serviço Técnico de Aeronáutica" e o
"Parque Central de Aeronáutica" ficarão sob a direção administrativa,
exclusivamente, do diretor-do referido Serviço.

Em virtude dessa fusão, ficará concentrada no Serviço Técnico de
Aeronáutica a parte administrativa desses dois orgãos técnicos, que
continuarão a funcionar dentro de seus objectivos.

Quanto aos recursos já distribuidos, ou não, proceder-se-á de coo_
form:dade com o disposto no g 3° do art. 27 do Regulamento n. 3.

— Ao Sr. diretor de fundos do Exército:
N. 2.488 — Dir. Fun. 3343 — Manda entregar ao comandante e

agente diretor do 1° Grupo de (Mimes, por conta do crédito da rais
50.000:000$0, aberto ao Ministério da Guerra pelo Decreto-lei nu-
mero 2.012, de 10 de fevereiro de 1940, a importância de 13:750$0
(treze contos setecentos e cincoenta mil réis), Para fazer face ã des-
pesas com a aquisição de unia (1) bomba para gasolina, tipo T-179,
com visível de 20 litros e tanque subterrãneo de 4.000 litros e uma
(1) dita, tipo 619, com visível de 40 litros e tanque subterrâneo da
4.000 litros.

A aludida importancia .ãeve ser deduzida da parcela de réis
2.000:000$0 (aparelhamento e instalação de Unidades e Itepartieõos),
mencionada na relação enviada a essa Diretoria com a nota n. 174,
de 2 de abril último.

N. 2.490 — Dir. Fun. 337 — Manda entregar ao diretor do Hos-
pital Militar de 'Campo Grande — 9 1 Região Militar — por conta do
crédito de 50.000:0000, aberto ao Ministério da Guerra pelo 1)w:reto-
lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1940, a importância de 18:111550
(dezoito contos seiscentos e quinze mil réis), para adquirir oin
relho de ondas curtas tipo "Ultratherm Siemens".

A aludida importância deve ser deduzida da parcela de réia
2.000:000$0 (aparelhamento e instalação de Unidades e Repartieões),
mencionada na relação enviada a essa Diretoria com a nota n. 174, de
2 de abril último.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, O de julho da 1910 —
..&Niso Circular:

Aos Exmos. Srs. ministros de Estado:
Em face da-sinclicância a que se procedeu, neste Minisli,rio,

sobre a responsabilidade da .firma "Sociedade Brasileira de Explo-
sivos Rupturita" na venda de explosivos por intermédio de seu em-
pregado Manuel Pereira do Nascimento, ficou apurado que graves
irregularidades foram praticadas pelo mesmo cidadão.

Sendo assim e corno houvesse ele encaminhado a este Ministério
um requerimento em que pede autorização para montar unia Fábrica
de Explosivos, cai Caxias, Estado do Rio de Janeiro, tenho a honra
de comunicar a V. Excia, que resolvi considerar o mencionado Ma-
nuel Pereira do Nascimento inidôneo para o comércio e fabricação de
explosivos.

Reitero a V. Excia. os protestos de elevada estima e moi
distinta consideração. — General Eurico G. Dutra.

Dia 5 de julho de 1940
Despachos:

foi mandada a publicar a comunicação feita pela Altandega da
Baia, de se achar a firma Ghristiani Nielsen, estabelecida naquela
Capital, incursa nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5 de 13 de
novembro de 1937, não podendo transigir por qualquer forma coni
as repartições do País.

Dia G
Foi designado o tenente coronel Armando DlibOiS Ferreira. Para

exercer as funções de chefe de Sub-Secção da Diretoria de En ge-
nharia.

Dia 7
Foi mandado publicar o seguinte Aviso que, sob n. 50, o se-

nhor ministro da Fazenda dirigiu em 3 de julho corrente, ao se-
nhor ministro da Guerra — Sr. ministro. Tenho a honra de restituir
a esse Ministério o processo remetido com o Aviso de V. Excia.
n. 1.107 de 30 de setembro de 1938, e originado no requerimento
em que a Companhia 'Nacional de Navegação Costeira, pede diapensa
do selo de recibo nas segundas vias de suas contas, bem como seja
feita no total de cada ordem de pagamento a dedução prevista no
art. 11 da Lei n. 183 de 13 de janeiro de 1936. Quanto à dispensa do
selo nas segundas vias de recibo, trata-se de caso idêntico ao que
já foi solucionado pelo Tesouro Nacional, conforme consta do oficio
n. 51, de 31 de agosto de 1936. da Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional, expedido a essa Secretaria de Estado. Relativamente h, taxa
da Lei n. 183 que é devida pelos pagamentos efetuados, cumpre-me
comunicar a V. Excia. que a mesma incide sobre a importância
total da conta, e não sobre as faturas que a integram, as quais cons-
tituem meros comprovantes exigidos para final liquidação de des-
pesas. Aproveito o ensejo para reiterar a V. Excia. os protestos
de minha elevada estima e distinta conSicleração. — Arthur Souza
Ço.staj.
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Dia 8

/foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Júlio
Gaortner Filho, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar
Or .; vativo.

Foi mandado publicar que a designação do capitão Carlos AI-
Oorto Coelho, para servir na Diretoria do Material Bélico, publicada
no "Diário Oficial" de 28 de junho próximo findo, foi por necossi-
dedo do serviço.

Ministério da Guerra - R:o de Janeiro, G de julho de 1910.

Nota n. 365.

Sr. comandante da 9.e Região Militar!
O Comandante do 17 0 Batalhão de Caçadores, em radiograma

o. 221-C, de 7 de março do corrente ano, cuja cópia enviastes com
o Oficio n. 468, de 13 de maio último, consulta por quanto tempo
vigorará a classificação de conduta aposta ao certificado dos reeer-

que são excluidos e se apresentam para incorporação.
Deelavo-vos que o caso em apreço, oão sendo assunto de que

trotam os regulamentos, será estudado pela Comissão de Revisão do
Itegulamonto Disciplinar do Exército. As praças reservistas conti-
nuarão, até nova decisão, com a classificação obtida na época da
exclu-ão.. - General Euriro G. Datre.,

Requerimílitos:

Antenor Soares da Silva, pedindo certificado de reservista, era
substituição ao documento que lhe foi fornecido. - A D pra-
vidolicie na substituição do atestado por um certificado.

Adernar Dias da Cosia, coronel cia Reserva, adjunto de catedrá-
tico da Escola Preparatória de Cadetes, pedindo que lhe seja per-
mil ido contribuir para o montepio de general Brigada. - lede-
ferido.

Antonio Vidal da Silva„ 2.° Cabo asilado, P'edindo reconsidera-
:em do despacho que indeferiu seu pedido de abono de etapas à sua
rsposa e e um filho menor. - Deferido nos termos do item III, da
nriormacão n. 3.701 da S.G.N1.0.. O item a que se refere o des-
ortelto, julga o requerente em condições de ser atendido, quanto ao
emitirei de u md etapa à sua esposa e outra a seu filho menor Seve-
ritio Borges da Silva, mas ómente a partir de 20 de maio próximo
ea„eado quando começou a vigente do Código de Vencimentos e Van-
tog o ns dos. Militares do Exército.

Arnaldo Ribeiro de Santana, 3.° sargento servindo na 6." (sexto)
Itegieto Militar, pedindo reconsideracão do desnacho que lhe negou
reengalamento. - Indefeeicto.

Arooldo Lobo Mazzo. e Anuo Dei Vecel l io Candeia, soldados
ah,nos do Curso de Administração da Escola de Indondência, pe-
dindo promoção ao posto de 3.0 ettegento. - Indeferido.

Ateimar de Sousa Figooiredo, 2.0 tenente convocado, pedindo
ua transferencia da arma de Infantaria para o Quadro de Dentistas

ma sento:lio em que se Neta. - Indeferido.
Companhia de Navegação Arit. Limitada, redindo pagamento da

euonf ia de 114$e. - Reconheço a divida.
Dias & Cia. , Limitada, estabelecidos em Santo Amaro; Josá

edaroi, estabelecido em Sorocaba; e Mãquinas Piratinga Limitada,
ostabelecidos na Capital, todos do Estado de São Paulo, pedindo re-
eistro no Ministério da Guerra, de acordo com o art. 62 do Decreto
a, 1 .216, de 11-XII-19e6. - Expeçam-se os títulos de registro.

Esmeraldino Jose Augusto. soldado asilado, pedindo que lhe
iia fornecida urna carteira de identidade, pelo Gabinete de Menti-

lacere() do Ministério da Guerra. - Indeferido.

Félix Elias Garzonii, pedindo retiaicação de seu nome nos.do-
.1oeiontos militares, nos quais figura como Soer] Mias Garzouzi.
;:i; rno péde.

Francisco Abron de Paiva, 'reervista, pedindo que em sua ca-
.lcrnela militar. sejaro retificados os nomes seu e de seu pai. - Corno

1 Cl

Guilloirme Cota Pacheco. pedindo certificado de reservista' de 3a
eetogoria. - Confira-se ao interessado tim certieicriefo de reeeraisla
ei• ea, categoria.

João Afonso Medeiros e Alboquermie, tenente coronel, pedindo
(oh, lhe seja permitido contribuir para o montepio da coronol. -
1(.1,1i-de-trica).

Oscar Leite de Arn ado, ex-2.0 cabo. podindo caderneta do reser-
\ ata. - Forneça-se ao requerente o certificado a que tem direito.

Pedro nas, 2.° sargento do 130 D. C., pedindo reconsideração
despacho que lhe negou reongajamonto. --e Indeferido. de aeerdo

ai o parecer do Consultor Jurídico.

Diretoria dos Serviços de rteniontn e ‘'eferinneia

ATO P, 00 R. CORONEL DIRETOR

Dia 5 de julho do 1910

Tran-ferindn:

Por nocessidade do serviço:
Do 2.° R. I., onde é excedente, para adjunto do S. e'. da 2.01

n	 . o 1.0 tenente veterioário Olavo Barbosa ao Paivo:
Do e.° tiara o I.° DC. I ., o 1.0 tenente veterinário Nelson 1,a-

grota.;

Do 1I-1.0 at.A.D.C.„para o e. 0 R.C.D., j 1.0 tenente ses teraná-
rio Luiz de Morisson Faria;

Do 4.0 R.C.I., para o 11-1.0 it A.D.C., o 1.0 tenente veterinário
Peri^ Figueiredo da Cunha;

Do 5.0 R.C.D., onda é e.xceittonte, para o 2P R.C..D., o 2. 0 te-
nente veterinário Eurico Cortès. •

Do D. R. de Campo Grande para o 17 0 B.C.„o 2.° tenente :e-
terinário Dante Miraglia;

Do 1.0 R.C.I., para o 270 B.C., o 2 e tenente veterinário Josa
Otoni doa Santos;

Do 120 R.C.I. para o Depósito do 11-produtoros de São Palito.
o 2.0 tenente veterinário Eugêrlio Mota;

Por interesse próprio:

Do 27 0 para o 26° B.0 . o 2" tenonte eo‘torioerio João do e San-
tos Arruda,

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria do Contabilidade

EXPEDIENTE DO 50. PRESIDENTE DA REPreBLICA

DERPM:1103

Exposição de motivos n.

Senhor Presidente da República - Em' face do resultado da con-
corrência realizada GO Departamento Nacional de Portos e Navega-
ção, para a realização de obras no Porto de São Roque, no Estado da
Baia, de acordo com o orçamento aprovado por Vossa Excelência, foi,
naquele Departamento, celebrado o termo de ajuste com a Compa-
nhia de Mineração e Metalurgia Brasil "Cobrasil", correndo a reepo-
etiva despesa à conta do crédito aberto pelo Decreto-lei n, 1.059, de
19 de janeiro de 1939.

Não mais figurando no "-Plano Especial de Obras Públicas e Alia-
relhamento ria Defesa Nacional" verba para o prosseguimento desse
serviço, foi para ele consignada a importància de 1.000:000$0, na
Subconeignação 2/0e, Consignação I. Verba 5., do vigente orçamento
deste Ministério.

Tendo sido aprovados o projeto e orçamento na importância de
1.912:5G5e.0 (Decreto n. 5.719, de 28 de maio último) para a cons-
trução do referido Porto de São Roque, tenho a honra de solicitai de
Vossa Excelência a necessária autorização para que as obras do l'efe-
rido porto possam ser prosseguidas, no corrente ano, pela mencionada
firma Companhia de Mineração e Metalurgia Brasil "Cobrasii", do
acordo com o termo de ajuste já assinado.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. - João de Mendonça Lima,
Despacho - Autorizado - Em 3-7-9 ,10. - O. VARGAS.

N. 1.157 - Gabinete - Fazenda - Exmo. Sr. Presidente da
República - Encarecendo a conveniência que tem a Estrada de Ferro
Central do Brasil de adquirir uni guindaste de propriedade de Sabóin
de Albuquerque & Cia., cedido por empréstimo à mesma Estrada a
por esta utilizado desde 1927, o Ministério cia Viação e Obras Públi-
cas pede autorização para efetuar a compra nos termos da letra a do
art. 38 do Decreto-lei n. 2.206, do 20 de maio último, correndo a dee-
poeta na importância de 100:00080, à conta da Verba 2. • Subconsigna-
ção n. 3, inciso 07, do vigente orçamento do referido Ministério.

Conforme esclarece a exposição incluea, a devolução do gatindaste
em apreço aos seus proprietários. que o veem reclamando há algum
tempo, obrigaria a Estrada a dispêndios maiores, não só com o pa-
gamento ele aluguel do aparelho em uso, como com a aqui gição de uni
novo, cujo preço será. forçosamente, mais elevado que o do existente,
calculado, tomo foi este, pelo valor da libra esterlina na época em mie
ficou a serviço da mesma Estrada.

Nestas condições e dispondo, efetivamente, a Central do Brasil de
verba própria e suficiente para ocorrer à despesa em questão, nada
se me oferece opor à autorização solicitada, que poderá ser concedida.

V. Ex., entretanto, melhor apreciando o assunto, dignar-se-á nn
regolver corno j ulgar acertado.

Rio de Janeiro, 3 cio julho de 19W. - 	 de Soou? Cogta.
pacho - Autorizado -	 -	 VARO NS

AT0 5 on	 MLN 1STRo

Requerimento despachado

Vortunato bulcão - andamento do processo núme-
ro 39.9W-e7, referente ao seu pedido de concessão para reparar va-
gões na E. F. C. B. - Em face da informação da Central do Lira-
s1 hadu há GEU8 deferir... Dai g5-6-910. .(10.824-491.
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Sers iço do Pessoal

EXPEDIE.Y1 E DO sn . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Despacho

Exposiçáo de motivos n. 454

Excelentíssimo Senhor Presidente da República — Acha-se atu-
almente à disposição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Minas Gerais, o escriturário, classe "E", do Quadro IV (Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal) — Luiz
d'Ordeans Paulistano Santana, incumbido de organizar o serviço de
correio aéreo naquele Estado.

Para regularizar, a situação do aludido funcionário, cujos ser-
viços são ainda necessários, por mais um ano, na primeira Diretoria
Regional citada, tenho a honra de solicitar 'a Vossa Excelência se
digne conceder a autorização de que trata o art. 35, do Decreto-lei
n. 1.113, de 28 de outubro de 1930.

Rio fie Janeiro, 1 de julho de 1910. — João tle Mendunf»4 Lima.
Despacho:

'Autorizado. Em 2-7-10. — G. VARGAS.

ATOS DO SR. 'MINISTRO

Rem ierimen I os despachados

Valdemar Silva, praticante do Tráfego da R. F. C, B., solici-
tando nomeação para o cargo de "Agente de Estrada de Ferro". classe
E. alegando habilitacão em concurso. — Autorizo a readmissão do
requerente. mediante prova de capacidade física para a função e semn
prejuizo de candidatos habilitados em concurso. Em 27-6-40. —
(15.198-40).

Alvim Antônio de Araújo, solicitando admissão, como guarda-
fios do D. C. T. — Dirija-se o requerente diretamente à Diretoria
Regional de Minas Gerais, onde será examinada a possibilidade do
SOU aproveitamento. caso haja vaga, de acordo com a legislação vi-
gente. Em 8-7-40. (20.477-40).

ATOS DO SR. IARETOR

Expediente do dia 9 de julho le 1910

Portaria:

N. 44-Oh — Admitindo o engenheiro Raul de Almeida Prado
Costallat, com a diária de 43$000 (quarenta e ires uil réis), para
prestação de servicos profissionais à Diretoria de Saneamento da Bai-
xada Fluminense, correndo a despesa com o seu salário, pago na base
de dia de trabalho efetivamente realizado, à conta da verba 5, con-
signação I. subconsignação 1, item 05, do orçamento em vigor.
(19.581-10,.

Despachos do dia 5 de julho de 1910

Licenças:.
Concedida, nos termos do artigo 162 ao Decreto-lei n. 1,713,

de 28 de outubro de 1939, a Raul Goulart, prático de engenhoria (I.
G. I.) classe "11", do Quadro I, por trinta dias, em prorrogação, para
tratamento de saúde, a partir do dia 5 de julho corrente. (21.501,
de 1940) .

Concedida, nos termos do artigo 162 .do Decreto-lei n. 1.713,
.de 28 de outubro do 1939, a Hemilio Toscano de Brito, extranume-
rário contratado, do Department° de Aeronáutica Civil, por um Ines,
para tratamento de saúde, a partir do dia 8 de julho corrente. (21.182,
de 1940).

Concedida, nos termos do artigo 162 do Decreto-lei n. 1.713,
de28 de outubro de 1939, a Djaulma de Oliveira, servente IX, do De-
partamento Nocional de Portos e Nevegação, por trés meses, para tra-
tamento de saúde, a partir do dia 25 de junho próximo passado.
(21.485-40).

Requerimento despachado

Tsolina Amália de Oliveira e Silva, viúva do ex-funcionário apo-
sentado da E. F, C. 13- José Bancalari da Silva, solicitand .J habi-
litação à percepção do montepio civil. — Apresente o atestado de
que trata o inciso 40 do art. 21 do Decreto n. 22.411, de 30 de ja-
neiro de 1933. S. P. V. 8-7-40. (21.151$40).

Apostilas:
(*) Por apostila de 17 de junho do corrente ano, feita no decreto

de 14 de agosto de 1939, que nomeou o escriturário, classe "G", do
Quadro XX, deste Ministério, Arquimedes Brandini Stocker Pinto de
Azevedo, para exercer o cargo da classe "1:1", da carreira de "Oficial
Administrativo", do mesmo quadro e Ministério, foi declarado que o
nome do funcionário é Arquitnedes Brandini Stockler Pinto de Mene-
zes. (4.820-40).

— Por apostila de 3 de julho corrente, feita no decreto de 19 de
outubro de 1928, que nomeou auxiliar da Administração dos Correios
do Amazonas e Acro, D. Galomar de Paula Ribeiro, e que por apostila
de 10 de agosto de 1937, Passou a exercer o cargo da classe "E", da

(•) Reproduz-se por ter saído com incorreções no ' `Diário Oficial",
da 27:de junho último.

Carreira de "Escriturário", do Quadro XV, deste Ministério, ta dee,
clarado que o nome do funcionário a quem se refere o decreto, é Guio.
mar de Paula Ribeiro dos Santos. (20.435-40).

— Por apostila de 4 de julho corrente, feita no decreto dei
31 de dezembro de 1938, que promoveu, por antiguidade, Roberici,
Luiz Sclienn, do cargo da classe "D", da carreira de "Escriturário",
do Quadro UI, deste Ministério, para o cargo da classe "E". da mesma
carreira e do mesmo quadro, foi declarado que a vaga em que se fel.
a promoção de que trata o decreto constava da relação nominal orgae
nizada-de acordo com o disposto no parágrafo único do art. 1. 0 daã,
Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.:
(20.466-40) .

— Por apostila de 4 de julho corrowte, feita no decreto de 31 (lei
dezembro do 1938, que promoveu, por merecimenlo, Jes,5 Vasconeelog
Abrantes. do cargo da classe "D", da carreira de "Escriturário". do
Quadro 111, deste Ministério, para o cargo da classe "E", da nie-rna eare
reira e do mesmo quadro, foi declarado que a vaga em que se fez a pro-i
moção de que trata o decreto constava da relação nominal organizadá
de acordo com o disposto no parágrafo único, do art. 1.°, das Disnosii
ções Transitórias da Lei Il. 281, de 28 de outubro de 193. (20.166-10).

— Por apostila de 5 de julho corrente, feita no decreto de 29
de abril de 1939, que promoveu, por antiguidade, Wanda Neves dei
Sousa, dn cargo ,da classe "E", da carreira de "Escriturário", do Que"
dro-XXXVIII, deste Ministério, para o cargo da classe "E". da mesma
carreira e do mesmo quadro, foi declarado que o nome do fmrionárii1
a quem se refere o decreto (i Wanda Neves de Sonsa Teixeira. (20.167,de 1910).

Retificação de dispensa de extranumerário-mensalista, publieu,ja:
no "Diário Oficial" de 28 de junho último à página n. 12.358.

Onde se lê:
	 RETIFICAÇÕES

Silvio de Lima Dias — 36.239-40.
Leia-se:

Silvio de Lima Dias — 36.239-39.
Serviço do Pessoal — Secção Administrativa, 9 de julho ile 19'O.

"Diário Oficial" de 5 de julho de 1940

Quadro XLIII (Estrada de Ferro Baía e Ninas):
Relação nominal dos ocupantes dos cargos constantes das taba.

Ias anexas ao Decreto-lei n. 2.318, de 19 de junho de 1940, cuja
publicação é feita em virtude da determinação do parágrafo único
do art. 2°, do citado decreto-lei.

À página n. 12.849:
Onde se /A:

2. Jairo Gomes Ferreira Leite.
Leia-se:

2. Jaire Gomes Tierreire Leite.
• página n. 12.849:

Onde se lê:
2. Abuso Minas ovos:
• Leia-se:

2. Alonso Minas Novas.
A página n. 12.850:

Onde se lê:
Rui Melgado de Almeida.

Leia-se:
Rui Melgaço de Almeida.
• mesma página:

Onde se lê:
2. Chefe de Divisão.
1. Carlos Carvalho Oliveira Graça.
1. Engenheiro D.
1. Excedente.

Leia-se:
2. Chefe de Divisão,
1. Carlos Carvalho Oliveira Graça.
1. Engenheiro L.
1. Excedente.

.SECÇÃO A DmimSTRATIVA

Assunto — Comunica aposentadoria:
Geraldo Aurélio de Burgos, escriturário, classe F, Quadro XLII,

aposentado pele Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação Férrea
Federal Leste Brasileiro, em sessão de 11-6-40 (Processo n. 20.794,
19-10).

Ildefonso Barbosa, escriturário, classe F, Quadro XLII, aposen-
tado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação Férrea Fe.,
(lerei Leste - Brasileiro, em sessão de 11-6-40, .(Processo n. 20.795,
te. _19..10
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João Apolinário de Araujo, maquinista •da estrada de ferro,
classe E, Quadro XLII, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, em sessão de
.11-G-40. (Processo n. 20.77-40).

Assunto — Comunicação de falecimento:

Antônio -Bernardino de Sena, condutor de trem, classe • D, do
Quadro VII (Estrada de Ferro Noroeste do Brasil), ocorrido em 18
de junho de 1940.

Ricardo José Gonçahes, guarda-fios, classe E. do Quadro III
'(Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos), ocorrido era 29-5-40.
'(Processo n. 20.628-40).

Amadeu Severo de Sousa Pereira, inspetor de linhas telegráficas,
cla.ae I, do Quadro III (Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos),
ocorrido em 14-6-10. (Processo n. 21.060-40).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO Si'.. DIRETOR GERAL

Dia 9 de julho de 1940

Requariinentos. daapaeliados:

Rabino Monteiro Lemos, pedindo isenção de pagamento da assina-
tu' a do tatarema oficial instalado em sua re.sideacia. — À vista do
infoimado, indeferido. (Processo 31.369-40).

Liayd Brasileiro, pedindo permissão para instalar um transmissor
de onda: continuas a bordo do vapor "Santarém". — Avoco, para
deferir. (Processo 31.291-40).

Lloyd Brasileiro, palmem permissão para instalar um transmissor
de ondas contínuas a bordo do vapor "Caxambú". — Avoco, para
deferir. (Procesao, 31.292-40) .

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SIle-B

Admitindo, em virtude do despacho do Sr. Presidente da Repú-
blica, exarado na Exptasieão de otivos n. 655, publicada no "Diário
Ofirial a de 25 ri e maio de 1910, Darei Mas_carenlias Alves, pelo prazo
de -;tarses e 3 dias, para desempenhar as funções de auxiliar I, na
Diretoria Regional da Baia, mediante o salário mensal de 100$0, cor-
renda a despesa correspondente por conta da verba 1 consignação
a Pes.s oid Variavel". aulaconsignação ri. 42, itern 02 do orçamento em
vigor. lasta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-
minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da
administração pública e sem que caiba ao extranumerário menaalista
quatquer direito de inclenizaeão ou rechimaçào. (Portaria 650, de 8
de ¡noa. de 11110).

LieelOja e0Deedidas pelo senhor diretor reamaa,

Por alo de 8 de Mito corrente foram concedidos ao mensageiro
ralei-alicia IV, Arino Ferreira do Nascimento quinze dias de licença,
para Irolamento de saude. a partir de 16 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro efe-
111, Lincoln Correia de Carvalho oito dias de licença, para

tratamento de saude, a partir de 22 de junho próximo findo.
Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro da classe D,

falazio Machado três meses de licença para tratamento de saude, a
par! ir de 23 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao mensageiro refe-
iência VI, Marcos Martins Vieira três meses de licença para trata-
mento de saude, a partir de 28 de junho próximo findo.

Por .ato da mesma data foi concedido ao praticante do tráfego,
rafo:landa VI, Maricio Cipriano Viegas um mêa de licença para tra-
tamento do saude, a partir de 14 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao praticante, refe-
rência VI, Nelson Ferreira oito dias de licença para tratamento de
sande. a partir de 24 de junho próximo findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao praticante do trá-
fego, referência VI, Silvia Beaurepaire ltohan dois meses ae licença
para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 30 de junho
próximo findo.

Por ato da mesma data foram concedidos ao carteiro da :lasse G,
Jasa Correia Franca quinze dias de licença para tratamento de sande,
cru prorrogação, a partir de i de julho corrente.

Por ato da mesma data foi concedido ao servente da c l asse B,
Josa Soares Fernandes um mês de licença para tratamento de aaude,
orn prorrogação, a partir de 28 de junho próximo findo.

• Estrada de Ferro Central do Brasil

Papéis despachados pela Diretoria

José Lapanea (51.150-40). — O pedido deve ser feito pelai
The São Paulo Tramway, Light. & Power C a Ltd.
• Santiago Cocliana (62.210-40). — Indeferido..

Sebastião Iteck (66.490-40). — Idem.
• Benedito Cavalcante (155.230-40). — Não ha que deferir, visto

não terem sido encontrados os documentos cuja devolução requer.
Rubem Lima de Andrade (60.030-40). — Compareça ao Ser-

viço Central de Comunicações...
Boanerges 'de Carvalho (a3.580-40). — Á vista do parecer, dai-

-se baixa na fiança e certifique-se.
Eduwirges de Melo Cavalcanti (122.660-39). — Certifique-se.
Maria Gabriela de Segadas Viana (49.180-40). — Idem.
Rute Moreira Teixeira (65.980-40). — Deferido.
José Benedito Marcondes (8.854-39). — Idem.
Companhia Siderúrgica Bala° Mineira (74.613-39). — adem.
Clarindo Teixeira Alves (13.494-40). — Autorizo a volta do

requerente ao serviço.

alore:va & Filhos (61.830-40). — Pague-se a importància da
37$8.

Superintendência do Acervo da Companhia São Paulo-Rio
Grande

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTIC

Dia 17 de junho de 1910

"Esta Superintendência mandou proceder a inquérito adminis-
trativo afim de apurar as relações de ordem financeiras existentes
entre a "Companhia Estrada de Ferro Silo Paulo-Rio Grande" e a
"Empresa Armazens Frigoríficos". A respectiva comissão, composta
de peritos' contadores, depois de minucioso estudo nas escritas das
duas entidades em conexão com a "Compagnie du Port do Rio de
Janeiro", acaba de entreaar o resultado de suas investigações que al-
cançaram as seguintes conclusões:

a) que a Empresa "Arrnazens Frigorificos" foi idealizada, pisa.
nizada e administrada pelas mesmas pessoas que dirigiram a "Compaa
nliia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande";

b) que os capitais invertidos foram fornecidos, através da "Braa
zil Railway", entidade que controlava a administração da "Compaa
puniria São Paulo-Rio Grande" e "Conmagnie du Port do Rio de Ja-neiro", sua subordinada;
,	 c) que mesmo de modo direto, diversas somas foram fornecidas
à "Empresa' Armazens Frigoríficos", chegando a atingir alguns mi.
tilares cle contos, sem que houvesse qualquer remuneração desse ca.
pitai;

d) que os capitais fornecidos indiretamente pelas duas ardida-
dos citadas, representavam dinheiro do Tesouro Nacional, pago por
excesso de juros sobre capital fictício;

e) que sendo a Empresa organizada como Sociedade Anônima,
ninguem concorreu para compra das respectivas ações, irregular-
mente distribuídas às duas entidades acima citadas;

f) , que os capitais invertidos pelas duas Empresas foram ande-
nizatloa porn os respectivos juros e outras vantagenat:

g) finalmente, que a escrita da "Empresa Arinazens Frigorifi.
cos" é um amontoado de falsidades.

Esta Su perindendência. tendo em vista o apurado no referida
inquérito e de acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo
1.°, do Decreto n. 2.073. de 8 de março do corrente ano, faz incor-
porar por este ato. ao Património da União, a "Empresa ArmazensFrigoríficos" e todo o seu acervo.

Outrossim, vai tomar providências para que seja reivindicada
para os cofres da referida Empresa tt importiancia de 1.932 contos
de réis, recebida pelas Empresas "Compagnie du Port" e a "Brazil
Itailway" a título de dividendos, correspondentes a ações que foram
lançadas, mas para as quais ninguern concorreu com qualquer par-
cela de dinheiro".

Coronel Luis Carlos da Costa Neto.

Dia 3 de julho de 1940

"Em 3 de setembro de 1931, foi organizada, nesta capital, a So-
ciedade Anônima Rio Editora, com o fim especial de editar jornais e
publicações periódicas, obtendo, em 14 de setembro, da Sociedade
Anónima "A Noite" cessão e transferência, por 1.000:000$0, do tí-
tulo do vespertino "A Noite". Mais tarde, em 23 de abril de 1938a
conseguiu lambem cessão dos títulos das revista "A Noite Ilustra-
da", "Vamos Ler" e "Carioca", contra o pagamento, em'prestações,
da importância de 5.000:004:40.

Um exame, mesmo superficial, deixa transparecer o modo 'rro-
guiar dessa organização composta de funcionários graduados da So-
ciedade Anônima "A Noite", como acionistas, diretores e membros
do Conselho Fiscal. Os 1.200:00080. do capital realizado nunca exis-
tiram.

Representam mero jogo de contas da Comp. Estrada de Ferro
São Paulo-Rio Grande e da Cie. du Port de Rio do Janeiro, noa
livros de contabilidade da Sociedade Anónima "A Noite".



200$0	 200$0
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200$0 200$0
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Para te fazer o depósito lega/ no Banco do Brasil, a Empresa
de Armazena Frigorificos emprestou à Rio Editora, .por poucos dias,
a importância real de 300:000$0. Aliás-é sempre o mesmo preces...,
so usado pela gente que vinha dirigindo a Empresa.	 •Nesta data, a Rio Editora deve cerca de 10.000:000$0 à Sociedae
do Anônima "A Noite".

Todos esses e outros fatos demonstram que a Comp. Estrada
de Ferro São Paulo-Rio Grande, detentora de grande maioria das
ações da Sociedade Anônima "A Noite", arquitetando a Rio Editora
somente teve em vista atender à necessidade de iludir e burlar dis-
positieos claros dá lei, pois não se compreende, nem se justifica, a
existência do uma sociedade dentro de outra, similar, COM 03 moa-
moa fins, encarecendo e dificultando o serviço e a administração.

Assim, tendo em vista que o Decreto-lei n. 2.073, de 8 de mane
cei deste ano, incorporou ao Patrimônio Nacional e entregou à 'adm
alinistração desta Superintendencia os acervos das Sociedades Aliei..
numas "A Noite" o "Rio Editora", e usando dos poderes conferidos
pelo referido decreto-lei,

incorporo, para todo; os efeitos, o acervo da Sociedade Anónima
Rio Editora à eeiciedade Anônima "A Noite", procedendo-se nos
termos da lei para extinção daquela Sociedade.

Divisão de COMUtileaçõe5'

ZIPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Retificações

No "D.O." de	 à página i2.S5 — 1.4 eolena, na;
70a linha.

Onde se lê: cio 21 de junho do corrente ano.
Leia-se,: de 21 a 28 de junho do corrente ano.

Divisão do Pessoal

Folha 'do pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida pelo Sr. diretor da Divisão de Fomento da Produção
Vegetal, conforme portaria n. 44, de 21-5-40. ao extranumerárie
abaixo, e referente ao período de 27-5 a 21-6-40.

Coronel Luiz Carlos da Costa N. Nomes — Cargos — Obsers-ações — Importzlnciaefe
cação — Liquido a receber

Aurtur Bittencourt Lomardo, auxiliar de escri-
tório X, 5500 — Execução de serviços de
expediente necessários a. D.F.P.V —
27-5-940 a 21-6-940, compareceu sempre
ao expediente regulamentar e ao extraor-
dinário. Teve liquido de prorrogação 40
horas . 	 	 140$5	 110$Zi

Confere e importa a presente folha era cento e quarenta mil e
quinhentos reis (110$5), tendo sido tal quantia deduzida de crédito
respectivo, conforme empenho n. 509, do 27-5-40.

Secção Financeira, em 6 de julho de 1940. 	 Omealdo F.:
OFAM.-II.

Visto.	 Maria Barros,. Chefe da Secção Financeira

total da ratifie

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 323 de S do corrente, a Ministro de Estado designa

o servente, classe B, interino, do Quadro único deste Ministério, Jose
Francisco dos Santos, para ter exercício na Divisão de Geologia s3
Mineralogia do D. N. P. M.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MENISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
G. M. 439 As cooperativas vitivinícolas do Rio Grande dó-

Sul, dada a impossibilidade das fábrecas nacionais fornecerem a
quantidade necessária do sulfato de cobre mdispensavel ao combate
das pragas de seus parreiraiss, impossibilidade essa constatada des-
de o ano passado e que sobremodo %em prejudicando aquela cultu-
ra, apelaram para este Ministério no sentido de ser obtida autoriza-
ção de V.	 para a impertacilo de 8.000 barricas de sulfato de
cobre inglês, com isenção de direitos e mais taxas aduaneiras.

Dispensando-me de tecer argumentos em favor dessa justa pre-
tenso dos viti-vinicultores, de vez que a V. Ex. não passará de-
sapercebido o sério' perigo a' que ficaria exposta aquela indústria
sem os meios eficazes de combte às suas pragas, venho encarecer
de • V. Ex. a necessária autorização- para que as cooperativas em
apreço possam importar, com isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras, 8.000 barricas do sulfato do cobro ingleso. destinadas,
,à defesa de suas culturas.

Rio de Janeiro, 28 de maio cle 1910 — Fernando Costa,

Exma. Sr. Presidente da República:
• N. 1.100 — Gabinete — Fazenda — O Ministério da Agseleule

• tura transmite o pedido das cooperativas vitt-vinícolas do Rio Gran-
de do Sul no .sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de di-,
?eitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, del
8.000 barricas de sulfato de cobre inglês, destinada ao combate . ess
pragas dos parreirais daquele Estado.

Esclare o Ministério da Agricultura que das quatro fábricas de
sulfato de cobre existentes na pais, três utilizam como matéria pri-
ma o cobro em socata e urna o minério das minas situadas no Rio.
Grande do Sul. Sucede, porem, que a exploração do minério de co-
bre é muito restrito ainda, não sendo suficiente para a fabricação
do sulfato de que carecem os vinicultores da Estado, que ficam,
desse modo. obrigados a importar o produto.

O Decreto-lei u. 300. de 21 ao fevereiro de 1933, por seu ar-
tigo oti, estabelece a taxa especiot de 200 réis para os preparados
complexos destinados à destruição dos insetos da lavoura.

Reza o mencionado artigo:
"Os preparados complexos de enxofre, de sulfata de cobre, ti

fósforo branco ou amarelo em cilindros e outros apropriados à dee-
truição de carrapatos, formigas e insetos nocivos à lavoura. Pomo
tais reconhecidos pelo Ministério de Agricultura, pagarão .. de direi-
tos de importação, a taxa de $200 por quilo, considerada específica,.
dependendo a concessão da favor do expedição do circular do Mi-
nistério da Fazenda".

A lei beneficia, como se vd, os preparados complexos, entre os.
quais não se compreende o sulfato de cobre. V. Er- entretanto,.
tendo em sesta as razões expostas pelo Ministério da Agricultura,
resolverá corno Julgar mais acertado.

Rio de Janeiro. no de junho de 1940. — A. de SOliZa Co. .
Façam prova de que .a ribrica existente no Eetado, não podo

suprir o pedido. Em 4-7-40.— G. VARGAS.

••••nnn•

Folha de pagamento do gratificações do presidente e membros
do Conselho de Fiscalização das Exp. Artist. e Cient. na Brasil, nos
termos dos Decretos-leis na. 23.311, d.o 31-10-33. 21.337. de 5-5-31
e 4.450, de 27-7-39, referentes ao mês de junho do corrente, aná.

Nomes	 Cresses — Observações — importância total d'a gralifie
cação, — Liquido a receber

Francisco do Assis Iglézias, presidente di-
• retor, em comissão .do S.P., padrão "0",.

2:300$0 — Idem a 1 sessão 	 	 50$0,	 50$0

	

1:450$0.	 t:450$0

Confere o importa a presente folha em um conto, quatrocentos
cincoenta mil reis (1:450401, tendo sido tal quantia deduzida do

crédito respectivo, conforme empenho n. 78, de 27-2-40.
Secção Financeira, em 6 de jnlbo de 1910. 	 Oswaida

Jambeiro,. °FAMA'.
Visto. — Mario . Barros, Chefe da Secção Financeira:

3:500$0 — Compareceu a 4 cessões 	

	

Marie, de Oliveira, representante de Dep. Nac 	
da Prod. Anim, diretor geral. em conde-
são, do D.N.P.A., padrão "R", 5:c00la —
Idem a 1 sessão- . 	

Paulino Franco do Carvalho, representante do
Dep. Nac. Prod. Mineral, engenheiro de.
Minas, classe "L", 2.:30010 — Ideia a 4
sessões 	 ........... . .

João, Angyeno Costa, representante d'o Museu
Histórico Nacional, conservador classe ".1",.
1:50030 — Idem a 5. sessões ......... .....

Flexa Ribeiro, representante da Escola Nacio-
nal de Belas Artes, professor catedrático,
padrão "L", 2:300$0 — Idem a 4 sessões..

Berta Maria alia Lutz, representante do museu
Nacional, naturalista, classe "L? 2 :300e0
— Idem a 5 sessões . . 	

Armando de Carvalho Dias, representante dó
Serviço Geográfico Militar, major do Exér-
cito, 2:600$0 — Idem, idem 	

Abelardo Bretanha Bueno .do Prado, represen-
tante do Ministério das Relações Exterio-
res. conselheiro de Embaixada,. ela-asa "L",.



Confere e importa a preeente folha em dumatos e oitenta e um

	

90030	 90030 mil e duzentos reis (28132). tendo sido tal quantia deduzida do cré-
dito reepectivo. conforme empenho n. 581, de 15-t3-40.

Dias de prorrogação anterior — Não teve..

	

. 900$0	 900$0	 Obeervações — Execução de serviços de revisão e organização de
arquivos e arrumação. decorrentes da mudança de sede da S.E.A.

	

90030	 90030 — De 15 a 29-6-40, compareceram sempre ao, expediente regulameu-
tar e ao extraordinário.

Secção Financeira, 9 de julho de 1940. — Oswoldo F. Jambeiro,
OFAM-11. — Visto, Mario Barros. chefe da S.F.50030

	
500$0

1:1212 Quarla-feira 10	 -IMMO OrICIAT, "(Secçrío T)'
	

Julho de 1940 

Folha de pagamento de gratificações dos membros do Censelho
Nacional de Pesca, de acordo com o art. '71 do Decreto-lei ri. 794,
de 19-10-39, art: 61. parágrafo único do Decreto-lei n. 1.210, de
12-4-29, e Decreto-lei te. 1.688, de 18-7-39, e referentes ao 111èS

do junho do corrente ano.
Nome; — Cargos — Observações — Importância total da gratifi-

cação — Líquido a receber
Candido Firmino de Melo Leilão, zdologo, profes.

ter catedrático, classe "L". da Escola Na-
cional de Agron., 2:30030 — Compareceu
a 9 reuniões . 	

Paulo Si de Castro Menezes, representante da
Marinha de Guerra, capitão de corveta, re-
formado, 1:46030 — Idem, idem 	

Francisco Xavier da Costa representante da
Confederação dos Pescadores do Brasil,
capitão de fragata, reformado, 2:500$0 —
Idem, idem . 	

Caries Neto, representante dos armadores de
enibareações de pesca — Idem. idém

Benrigne Lege. representante dos industriais
de conservas do peseralo, industrial —
Compareceu a 5 reuniões 	

Joaquim Rodrigues Neves, jnrista especializado
ein Direito Maritimo, advogado -- Com.
pareceu a 9 reuniões . 	

5:00030 5:000$0

Confere e importa g prevede folha em. ritico. centos de reis
*(5 :Doce()) , tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
conforme empenho n. 65. de 21-2-40.

Secção Financeira, em 6 de julho de 1940. — amado F.
linabrirn,

Visto. — Mario Dcrros, Chefe da Secção Financeira.
—

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
Sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Economia Rural, re-
lativa ao mêss de abril do corrente ano.
Nomes — Cargos — Observações — N. de diárias — Importância

da diária — Total
Luiz de Moura Brasil. agrônomo fruticultor

classe K — Sede: C. Federal — 20 dias (1
a 20), designado para proceder ao levanta-
alento do cadastro eilrieola, na zona servida
pta E.F. Leopoldina, Petropolis, Teresó-
polie e Merill. Estado do Rio. (Portaria SER
o. 22. de 20-3-40) 	 	 20 2030 4000

Diógeees Calda, economista rural clasee J —
Sede: C. Federal — 7 dias (24 a 30), de-
signado-para, no Estado do Paraná (Curi-
tiba), inepec:onar e-instalar agencia deste
ea, rviço. (Portaria SER ii. 43. de 10-1-40) 	 7	 240	 i75$0

!erqueledes Taborda. econineista rural classe J
S(11e: C. Federal — 20 dias (1 a 20), de-
siozido para, até ulterior deliberação,
orientar a organização da Secção de Coone-

. retivesino e Fiecalezação do Trabalho da Se-
cretaria de Agricultura de alume Gerais; em
Bele Eslad. de aluiu- Gerais.
(Perlaria ministerial n. 710. de 6-esd.'9.
Cilicio SIAI n. 131, de 20-4-40; 	 	 20.	 2030	 400

Eduardo Manhães, agrônomo fruticultor classe J
Federal —20 dias (1 a 20). designado

pesa proerder no levantarneuto do cadastro
til tieula, eia Nova lguaesú e entrai do
Brasil até Rezende. Belfort Roxo, Austin,
Queimados, santa Rita, Morro Agudo e An-
drade Pertence — Estado do Rio. (Portaria
SER e. 20, de 20-2-ço) 	 	 20	 20$0	 40030

Frende.° de Magalhães Lopes, agrônomo caie-
se 1 — .Sede: C. Federal — 20 dias (1 -a
2tn, designado para proceder ao levanta-
Mento do cadastro citricola em Maga, São
Gonçalo e Rebolei( — Estado do Rio (Por-
taria SER n. 21, de 20-2-40) 	 	 20	 2030	 400$0

Newtoil Moreira de Carvalhe. economista rural
classe H — Sede: C. Federal — 6 dias (25
a no), desienado Pa ra, em comissão, auxi-
liar os trabalhos de estatística da produção
e expertação de cereats o oleaginosas em
Campos. Estado do Rio. (Portaria SER nú-
mero 49, de 25-4-40) 	 	 6	 15.$0.	 00$0

2:2Gte0
Confere e importa a presente folha de diárias em 2:265$0 (dois

ftontos duzentos e sessenta e cinco mil réis), quantia essa deduzida no
¡ crédito respectivo, consoante empenho n. 595, de 24 de junho de 1940.

Senão Financeira, 8 de julho de 1940 — Eduardo pereira Filho,
— Visto, Mario Barros, chefe da S.F.

- Folha de pagamento de gratificaçõde por serviços extraordinários,
arbitradas pelo Sr. superintendente da Superintendência do Ensino
Agrícola, conforme portarias as. 24 e 25, de aos serventuá-
rios abaixo, e referente ao mês de junho do corrente ano.

Nomes — Cargos — Importaocia total da gratificação

Estevão Ferraz da Rocha, escriturário XIV (80030) 	 •.	 131$2
Eleutérto Ceeário de Paula, servente classe I) (50030) 	 	 8333
Iosé Mendes dos Santos, idem 'classe C (40030) 	 	 66$7

.28132.

Folha de pagamento de gratificações dos membros do Conselho
Nacionat de Caça, nos termos do Decreto-lei a. 79 .1, de 19-10-38. ar-
tigo 74, Decreto-lei n. 1.210, de 12-4-30, art. Gl, parágrafo único, e
Decrete-lei n. 1.688, de 18-7-39, e referentes ao mês de junho do
corrente ano.

Noines — Cargos — Observações — Importância total da gratificação

Gennevile liermadorf, representante da Divisão de Caça a
Pesca, técnico em caça e pesca classe L (2:300$0) —
Compareceu a 8 sessões 	 	 843'0

Mário Pereira Duarte da Costa, representante dos caçadores
de caça de pelo, oficial administrativo classe II
(1:10030), do Ministério do Trabalho — Idem, idem 	 	 80030

Américo Braga, representante do Ministério da Guerra, major
do Exército Nacional (2:600$0) — Compareceu a 7
sessões . 	 	 70030

Joaquim Fernandes Braga, representante da 'mine:teia e Co-
mércio, comerciante — Compareceu a 8 sessões 	 	 80030

Bernardo José de Castro. representante dos caçadores de caça
. de pena. escriturário XVI (1:00030), do Serviço de

Aguas e Esgotoe — Idem idem 	 	 80030
Álvaro Gurgel de Alencar Filho. represenante do Ministério

da Juetiça, oficial administrativo classe .1 (1:50030) ---
Idem idem 	 	 800$0

Alberto do Rego Lias, professor de direito, advogado — Idem
idem	 800$0

João Moojen de Oliveira, zoólogo, naturalista classe J
-	 (1:50030) — Compareceu a 7 sessões 	 	 70030

O

Confere e importa a presente folha em seis contes e duzentos mil
reis (0:20030), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
conforme empenho n. 66, de 21-2-40. 	 -

Secção Financeira. 9 de julho de 1940. — Onerado F. Jam1.-:..o,
OFAM-II. — Visto, Mario Barros, chefe da S.F.

ESTACO EXPERIMENTAL DE TRIGO EM PASSO 'FUNDO

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939 — Anexo 7 — Verba 1 —.
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignação 8 —
Diárias. Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede. no funcionário abaixo ind:eado. da Estação Experimental de
Trigo em Passo Fundo. do Instituto de Experimentação _Agrícola, re-
lativa aos meses de janeiro a maio de MO.

Cargo — Nome — Número de diárias — Importância da diária —
Importencia total

Agrónomo, classe H, Raul Edgar Kalckmann.... 86 1830	 1:54830
Observações:

De 13 de fevereiro a 8 de maio de 1940, na Diretoria do Instituto
do Experimentação Agrícola (Rio de Janeiro), onde esteve em objeto
de serviço da Estação Experimental, tendo em vista o telegrama n. 35,
de 27-1-40. do Sr. diretor daquele Instituto.

Confere e importa a presente folha de diárias em 1:518$0 (um
conto, quinhentos e quarenta e oito mil réis), quantia essa deduzida
no crédito respectivo. consoante empenho n. 5, do corrente ano, cuja
segunda via foi encaminhada à D. T. C., pelo oficio n. 100, de 15 de
maio do corrente.

Estação Experimental de Trigo em Passo Fundo (Estado do Rio
Grand@ dó Sul), 27 de maio de 1940. Confere. , (Assinatura ilegivel),
Eeo. XIV, Visto. — S. B. Fagundes, diretor.

90030
	

900$0

90030
	

90030
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Divisão de Fomento da Produção N'eue(al

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de maio de 1910

Requerimento despachado:

José Fuzetti iveiroa, pedindo ajuda de custo em virtude de
ter sido transferido da Secção de Fomento Agrícola mo Estado do
Maranhão, para a do Estado do Espirito Santo, conforme portaria
a. 37, de 4 de maio de 1910. (Processo 1). F. P. V. 5.898-40). —
Arbitro cru dois meses de vencimentos.

Serviço de SlIceorologia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de junho de 194Cli
Portaria:

S. 71 — De acordo Com O item II, ,-.10 art. do Decret,:-Iel
n. 1.713, de 28 de outubro de 1039, remove o estacionário classa A,
Maria de Abreu, da Estação Meteorológica do Guaramiranga, Estado
do Ceará, para a Estação Aerológica de Fortaleza, no mesmo Es-
tado.

Dia G de julho de 1910 	 •
Por despacho de 3 ii-fe julho de 1940, concedeu 30 dias de licença,

ao 27 do junho até 20 de julho de 1910, nos termos do art. 102,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 Ile outubro de 1939, ao observador
meteorológico classe 1.), João Crisóstomo de Farias. (S. M. 4.201
de 1940).

Dia 9
Por portaria n. 72, de 4 de julho corrente, foi designado o cal-

culista classe E. Murilo Lopes de Sousa, para ter ei gercicio na Se-
ação de Meteorologia Estática.

— Por portaria n. 73, de 4 de julho corrente, foi designado
o calculista classe E, Francisco Kauffman, para ter exercício na

ecçrto de Meteorologia Dinámica.
— Por portaria n. 74, de 8 de julho corrente, foi designado o

calculista classe E, Vatter de Sousa Santos, para, em comissão, ins-
talar o posto aerológico de Fortaleza instruir o seu pessoal, bem assim
o encarregado da estação meteorológica de Quixeramobirn, no Estado
do Ceará e o encarregado da estação meteorológica de Campos, no
Estado do Rio.

Arbitra-lhe a ajuda de custo correq)ondonle a um mês de ven-
elmentoa, correndo a desposa Doi conta da Verba - I, Consignação V.
• Subconsignação 7-10),

Concessão de ajuda de custo:
Despacho — Na conformidade do disposto no aatigo n. 138, do

Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-930, resolve arbitrar em um mês de
vencimentos a ajuda de custo co observador meteorológico alasse G,
Heitor de Oliveira Ramos, em virtude da comissão a que se refere a
Portatia n. 01. de 28-5-940, por serem de duração superior a trinta
dias os serviços de que o mesmo foi incumbido. (S.M. 2.905-10).

Divisão de Aguas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria n. 119, de 27 de junho de 1910, resolve designar o
Auxiliar do Escritório VIII, Enile de Albuquerque, para exercer suas
funções na Secção do Energia Hidráulica desta Divisão.

— Por portaria u. 120, de 1 do julho de 1940, resolve designar
o diarista, Ssceionista, Majolo Mariano Machado, para procedei- aos
trabalhos desta Divisão afetos à Secaão de Irrigação nos Estados de
Minas Gerais e S. Paulo.

— Por portaria n. 121, de 1 de julho de 1940, resolvo designar o
diarista, trabalhador, Pedro Augusto de Oliveira Bitencourt. para pro-
ceder aos trabalhos desta DIVIS1.10 afetos ao 70 Distrito nos Estados de
Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

— Por portaria n. 122, de 1 do julho de 1910, resolve designar o
diarista, Ajudante de metorista, João Matias, para proceder aos tra-
balhos afetos ao 7° Distrito desta Divisão nos Estados de Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul.

— Por portaria n. 123, de 1. de julho de 1940. resolve designar o
diarista, Capatás, Leopoldo Moreira, para proceder aos trabalhos desta
DivisTro afetos ao 7 0 Distrito nos Estados do Santa Catarina e Rio
Grande do Sul.

Superintendência do E gsino Agrícola

PORTARIA N. 25

O Diretor resolve: de acordo com os dispositivos reguiamenta-
tres em vigor, designar o Agrônomo do Ensino Agrícola, classe L,
'Newton do Castro Beleza, para proceder a uma fiscalização na Escola
Superior de Agricultura de Lavras, no Estado de Minas Gerais.

Fica arbitrada a diária de 35$0.
Rio de Janeiro, de julho de 1910. — Archimedes de Lima Co.-

viera.

Serviço de Informação Agrícola

EXPEDIENTE DO S11- DIRETOR

Dia G de julho de 1940
Ofícios:

berilloc Ministro:
N. 479 — Tenho a honra de submeter à elevada comidr!rm;i1, ) de

Vossa Excelência um plano de obras didáticas a ser iniciado peba
Serviço de Informação Agrícola.

2. Este plano deverá constituir uma série de obras de real valor
técnico-científico, principalmente didáticas, quer para o Ensino Su-
perior, quer para o Ensino Médio ou Elementar de Agricultura.

3. Para a seleção das obras a serem editadas por este Ministério,
deverão as mesmas ser submetidas à apreciação de uma comissáo com-
posta de três técnicos de reconhecida competência o idoneidade, anjos
nomes serão propostos a Vossa Excelência por este Serviço.

4. O parecer da referida comissão será publicado no froatisoL'id,
do trabalho.

5. Como início a esta série, que consideramos de alta relevanera,
solicito a Vossa Excelência autorização para publicar o trabalho in-
clirso, de autoria do Prof. Guilherme E. Hermsdoetr, sobre zor)mcing;
Especial, e na forma da proposta do autor.

G. Proponho, ainda, a Vossa Excelência que para o julgamento dti
trabalho em questão seja designada uma admissão composta dos se-i
nhores agrónomo Vaidemar Raylhe de Queiroz e Silva, profe.:;'n cate-
drático da cadeira de Zootecnia Especial, da Escola Nacional de Agro-
nomia; veterinário Silvio Torres, biologista D. N. P. A., ex-profes-
sor de Zootecnia, da Escola de Agronomia de Pernambuco e veteri-
nário sanitarista, Taylor Ribeiro de Melo.

Renovo a Vossa Excelência, Senhor Ministro, as expres,3.is
mais profundo respeito e elevada estima.

Dia 8
Senhor Ministro:
N. 482 — O Serviço de Informação Agrícola não (li.z piNe cl oU

hIleações para orientar os lavradores sobre os seetiintes assuntos:
Produção vegstal:,

1) — Milho.
2) — Arroz.
3) — Videira.
4) — Algodau.
5) — Trigo,

Produção animal:
G) — Avicultura.
7) — Apicultura.
8) — Cunicultura.
9) — Piscicultura.

10) — Sericicultura.
2. Julgo necessária a organização de um folheto sobre cada oni

df.se.-; temas, sugerindo a Vossa E:o:silencia que a aquisição :los di-i
reitos autorais se faça por concurso, sob as seguintes condiçõos:

o) participação dos agrônomos e veterinários do Ministerio da
Agricultura;

b) prazo de inscrição • 30 dias;
e) praza para entrega doa originais. GA dias após o encemmen-

to da inscrição;
d) prêmio de 1:50080 para cada. folheto escolhido, sendo flo 101

o número total de prCenios;
e) o julgamento dos folhetos caberá ao S. I. A.:
j) os folhetos escolhidos constituirão propriedade do Iiii;st,érid.

da Agricultura;
g) não haverá devolução de originais:
h) cada autor premiado terá direito a 200 exempláres 1' tolhe-

to de sua autoria;
1) os concorrentes deverão entregar os Originais em 30-10 págf-i

nas dactilografadas a dois espaços, assinando-os com pseudónimo . -til
envelope fechado colocarão nome e endereço identificando-o por fora
com o pseudónimo adotado;

j) os concorrentes premiados fornecerão as fotografias e deseebog
necessários à ilusiração dos seus folhetos;

1) serão eliminados os originais que não atenderem às seguinteS
condições:

1) — redação clara, simples, concisa e precisa:
2) — exatidão cientifica dos dados, informações, exemplos. etc.1
3) — orientação objetiva, sem debates teóricos nem enumeração

de hipóteses ou controvérsias;
4) — exclusão de referências ou citações alheias ao tema ç.sc0.-t

lhido;
5) — submissão às condições ambientais do Brasil:
m) estão excluidos do concurso os agrônomos e veterináricH

exercício no Serviço de Informação Agrícola;

gra.
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n) o 8. I. A. poderá recusar os originais apresentados, inati-
tuindo novo concurso;

o) o S. I. A. orientará os candidatos ao concurso, prestando-
lhes as informaçõee de que nrceasitarem.

3. Todas a.s despesas relativas à aquisição dos direitos autorais,
Impressão dos folhetos, etc., férão custeadas pela Subconsignação 19)

Consignação 1 — Diversos, Verba III — Serviços e encargos.
Renovo a Vossa Excelancia os meus protestos do mais pcofundo

recaietto.

Ser% iço de Economia Rural

PORTARIA N. 73

O Diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com
c ri Hiusto no ai'. 122, parág rafo 1 0, alínea a, do eereto-lei n. 1.713,
dO `28-10-_-)9, combinado com o art. 1 0, alíneas a, b, e 1, do Decreto
n. a.0a2, de 27 de dezembro de 1939, resolve autorizar a antecipação
]€1 1] do período normal de trabalho do funcionário e extranu-
aao avios que servem n na 5-arção do Registro e Fiscalização das So-
4-aniladas Cooperativas, abaixo mencionadas, durante o prazo de 15 de
;olho a 12 de setembro do corrente exercício, arbitrando-lhes as se-
guintes gratificações corrospondentes a um terço do vencimento e do
aalerio mensal de cada um:

1.	 Gilberto Barroso da Silva 	 360$0 733$2
Economista rural. classe II.

Aoausto Fausto de Faria 	 33343 0G6$6
Inspetor XVI.

átio Gonçalves liames	 	 3000 3000
Esto iturário XV.

9995.19 1:699$8

• aesposa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se ro-
r a preaente portaria, na importância total de um conto seiseen-

los e noventa e nove mil e oitocentos réis (1:099$8), deverá ser paga
a conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações —
ail)-consignação 4 — Serviços extraordinários — 07) SER, a que se

.refiro o Decreto-lei n. 1.936, de 50-12-39.
Rio de Janeiro, O de julho de 1940. — Arlhur Torres Filho.

PORTARIA N. 74

O Diretor do Serviço de Economia Rural, usando da atribuição
'que lhe confere o art. 20 do Decreto n. 1.791, de 22-11-39, devida-
mente autorizado pelo Sr. Ministro da Agricultirra, conforme despa-
cho exarado DO ofício n. 2.500 de 2-7-40, processo n, 6.923-40, des-
1 o Serviço, resolve criar nos Portos de Fortaleza, Aracati e Camocim,
Estado do Ceará, sob a orientação da Agência. Postos de Classifica-
eão e Fiscalização da Exportação de produtos alimentares e de maté-
rias primas de origem vegetal.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910, — ilrthur Torres Filho.

PORT_UITA N. 75

O Diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com O
'disposto no art. 122, parágrafo 1 0, alínea a, do Decreto-lei n. 1.713, de
aS-10-39, combinado com o art. 1 0, alíneas a, b, a e 1, do Decreto mi-
nero 5.062, de 27-12-39, resolve autorizar a antecipação remunerada
do perima) normal de trabalho dos extranamerários abaixo menciona-
dos, no prazo de 15 de julho a 12 de setembro do corrente ano, arbi-
Irando-Bica as seguintes gratificações correspondentes a um terço do
aalario mensal de cada um:

Tertuliano de Ménezés afitem' 	  333.'3 6G0$6
Inspetor XVI.

2, Samuel Navega de Siqueira 	 3000 600$0
Escriturário XV.

633$3 1:2606
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se te-

for ' a presente portaria, na importância total de um conto duzentos
e e seis mil e seiscentos réis (1:26636), deverá correr à con-
ta fax Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-
consignação 4 — Serviços extraordinários — 07) SER, a que se re-
lera o Decreto-lei n. 1.936. de 30a12-39a

Itio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Arthur Torres Filho.

COlniSA0 de Abastecimento

USPEDIENTE DO SR, SUPERINTENDENTE

Dia 5 cia julho de 1940

Processas despachados:
Arminio de Faria Braga Carneiro. — Informa SI existe aontratci

tara o prédio n. 126 e quando pretendo iniciar as Obras a que se te-
Yere a petição., (CA 1.508140)-

Emala do Rio. — Requeira o inventariante" (CA 2.227140).
José Imbelione. — Esclareça si a casa está vaga. (CA 2.223140).
Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro. — Faça

prova de anuOncia cio inquilino. (CA 2.280!40).
Isabel Batista Azevedo. — Esclareça si se trata de primeiro in-

quilino. (CA 2.02240).
António Martins Verdigal. — Informe o aluguel anterior. (CA

2.0601.10).
Diogo Leivas. — Declare a data em que se deu a vacancia do

prédio e a partir de quando é inquilina a Sra. Carmen Matos Gui.
rnarães e qual o aluguel qme está em vigor. (CA 1.711140).

Manuel Duarte Belford Cerqueira. — O requerente deve fazer,
por nieo verbal, a prova do que alega, dentro do prazo de 3 dias.
(CA 2.007110).

Real e Benemerita Sociedade Portugeasa Caixa de Socorros Dom
Pedro V. — Declare si o sobrado cons'itue moradia, independente-
mente do aluguel da loja. (CA 2.325140).

Condido Cardoso de Mendonça. — Dnlare, no prazo de 3 dias. a
aluguel anterior a 5 de abril de 1910. (CA 2.001;10).

Firmine Pinto de Seixos. — Faça prova da alteração do va!or
locativo. (CA 2.179140).

David d'Oliveira dos Santos. — As ábras excretadas não com-
portam a majoração pretendida. Indeferido. (CA 2.2531,10).

Requerimento de Soantes Mariani BLencourt, na qualidada de
pai e tutor dos menores Ana Loura e Paulo Rodolfo, proprietários da
loja sita h. praça Condessa Paulo de Frontin n. 48. — Nada ha quo
deferir. (CA 2.248140).

Manuel António Pinto. — O requerente inferi-na si já vem sendo
cobrado o aluguel constante da carta de fiança inclusa. (CA 2.21740).

Oscar Dias de Pinho. — O requerente deve provar que o prédio
está vago. (CA 2.333140).

Jesuino Freitas. — Preliminarmente declare si o prédio está
vago. (CA 2.268-40).

Comp. Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro, proprietária
do sobrado sito a Av. Henrique Valadares n. 42. — Declaro o aluguel
anterior, juntando documento habil e si o sobrado está vago. (CA
2.281-40).

. Justino Moreira Gonçalves Curado, — Nada ha que deferir. (CA
2.246-40).

Convento d'Ajuda. — Declare si o inquilino concorda com o pa-
gamento de 3e$0 mensais de taxa, além de 50030 para os quais deu
anuência conforme declaração anexa, e, si o sobrado está vago. (CA
1.280-40).

Comp.: Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro. — Declare si
presentemente, a casa está vaga. (CA 2.282-10).

Laborabirio Lutecia Ltda. — Declare o preço dos ,produtos
questão sem a majoração pretendida. (CA 2.209-40).

Foi inuitado, por infração, o Sr. Manuel Luiz de Barros, estabe-
lecido à rua Riachuelo n. 402, em 100$0 (cem mil réis), de acordo
com o art. 7° do Decreto-lei n. 1.007, de 16 de setembro de 1939.
(CA 2.302-40).

Sirnon Petrus Renastrom, proprietário do prédio sito à rua Jorge
Itudge n. 23. — Compareça à sede da Comissão do Abastecimento no
prazo de cinco (5) dias a contar cia data da publicação no "Diário Ofi-
cial", afim de receber instruções para o recolhimento da multa de
200$0 (duzentos mil réis) que lhe foi imposta por infração de deli-
berações da Comissão, quanto ao controle estabelecido para o aumen-
to de alugueis. (CA 1.957-40).

Lourenço Colucci, proprietário do prédio sito à rua Derby Club
n. 89. — Compareça à sede da Comissão do Abastecimento no prazo de
cinco (5) dias a contar da data da publicação no "Diário Oficial" afim
de receber instruções para o recolhimento da multa de 20030 (duzen-
tos mil réis) que lhe foi imposta por infração de deliberações da Co-
missão, quanto ao controle estabelecido para o aumento de alugueis.
(CA 1.958-40).

Adjunto Lopes, proprietário do prédio sito à rua Emílio Zaluar
n. 70, casa 5. — Compareça à sede da Comissão do Abastecimento na
prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicação no "Diário
Oficial", afim de receber instruções para o recolhimento da multa de
2000 (duzentos mil réis), que lhe foi imposta por infração de de-

liberações da Comissão, quanto ao controle estabelecido para o au-
mento de aluguel. (GA 1.088-40).

Artur Eateves, proprietário do prédio sito à rua Orquídea Ribei-
ro n. 10. — Compareça à sede da Comiss:ão do Abastecirnenao no
prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicação desta no "Diá-
rio Oficial" afim de receber instruções para o recolhimento da multa
de 2000 (duzentos mil réis), que lhe foi imposta por infrações.de de-
liberações da Comissão, quanto ao controlo estabelecido para o au-
mento de alugueis. (CA 2.244-40).
• Camilo Prados, proprietário do prédio sito à rua Francisca Meyer
.n. 88, casas I e II. — Compareça à sede da Comissão do Abastecimen-
to no prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicação desta no

, "Diário Oficial", afim de receber instruCies para o recolhimento da
multa de 200$ (duzentos mil réis) quelha foi imposta por infração
.de deliberações da Comissão, quanto ao controle estabelecido para o
aumento de alugueis. (CA 1.985-40).

José Duarte Lopes Correia, proprietário do prédio sito l rua
Barão de S. Francisco n. 84. — Compareça à sede da Comissão do
Abastecimento no prazo de cinco (5) dias a contar da data da publi-
tação .no "Diário Oficial", afira de receber instruções para o recolhi,
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mento da multa de 2000 (duzentos mil réis) que lhe foi iniposta por
infração de deliberações da Comissão, quanto ao controle estabele-
'chio para o aumento de alugue/. (CA 2.019-40).

neerieiceeeko

- No "Diário Oficial" tio G de julho de 1940, pag. 12.955, tabela de
preços para venda dos produtos lubrificantes da Sun Oil Company
Filadélfia- PA. ti. S. A., da qual são exclusivos distribuidores Ga-
reges Associadas S. A., onde se le:

Solnus G ... 	
leia-se:

4$3 190$0

Solnus	 	
onde se le:

4$0 190$0

.Sunoco Light, Turbine
leia-se:

3$5 150$0

Sunoco Liglit 'Turbine .	 	 3;6 150$0

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Servico de Comunicações

Primeira Secção

exmoreere Do R. MINISTRO

Processos despachados

Dia 21 de junho de 1940 (aditamento)

Centro Industrial do Fiação e Tecelagem de Algodão, solicitando
a verificação, in loco, por representante deste Ministério, das circuns-
tenciae guie o levam a pedir seja aplicada às Fábricas Unidas de Te-
ido, Rendas e Bordados S. A., a tolerância referida na alínea crelo

art. 10, da portaria ministerial n. Sem-221, de 29 de dezembro de
1939 (MTIC 7.238-910). — Como parece ao Conselho Consultivo do
Serviço Central de Alimentação. (Opina o parecer a que alude o des-
pacho pelo indeferimento do pedido, e consequente cumprimento do
disposto nos arte. 1" e Á° da mencionada portaria.)

Dia 1 de julho (aditamento)

Fábrica de Papelão São Geraldo Ltda., pedindo lime seja permi-
tido recolher, desde logo, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários, 50 % de suas contribuições em atrazo e respectivos
juros, devendo o restante ser tinge em prestações mensais, relevadas
as multas em que tenha incorrido (AITIC 14.786-940). — Indeferido,
à. vista do parecer. Transmita-se ao interessado a informação do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. (A informação
a que aludo o despacho esclarece ter sido o postulante várias vezes
notificado a regularizar sua situação, sendo-lhe concedido prazo para
pagamento parcelado do débito, sem que fosse efetuado de sua parte
qualquer recolhimento, estando a divida, presentemente, em cobrança
judicial.)

Leandro Martins dos &oitos, ~amando contra a aposentadoria
que lho foi concedida pela Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Bafa-Minas (MTIC 20.1388-940)a — Transmita-se ao
reclamante a informação do Serviço Técnico Atuarial (fls. 49). (A
informação aludida no despacho esclarece que, contando o reclaman-
te mais de 30 anos de serviço e tendo sido calculada em 400$0 a mé-
dia dos seus vencimentos durante os três últimos anos, não podia
de forma alguma ser superior ao que lhe foi concedido, o quantum
relativo àquele benefício),

Edward John Clarke, recorrendo do acorde° do Conselho Nacional
do Trabalhoe nue, negando provimento ao seu recurso, confirmou a
decisão pela qual a Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões da Companhia Cantareira e Viação Fluminense, determi-
nara o pagamento, por parte do recorrente, no primeiro mês em que
teve aumentados os seus vencimentos, da importância relativa àque-
le aumento UI= 20.885-910). — Preliminarmente: deixo de co-
nhecer do recurso, por se não enquadrar em nenhuma das hipóteses
figuradas nas alíneas do art. 5° do regulamento aprovado pelo De-
creto n. 21.781, corno acentua o consultor jurídico.

Allamito Maciel, pedindo informações sobre o processo referente
ao ex-trehalliador da 'lhe Leopoldina Railway Company. Limited, An-
lenir) Osório Sobrinho (MTIC 20.880-940). — Como parece ao Con-
selho Nacional do Trabalho. Arquive-se. (O parecer a que alude o
despacho informa que já foi reconhecido à viuve do referido ex-fer-
, evierio o direito ao benefício pleiteado.)

Joaquim de Oliveira Castro, pedindo providencias no sentido de
p ão eer oliepensada, pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Rede
de Viação Cearense, das funções que ali exerce ha nove anos, a en-
fermetra Isatiel Monteiro de Lima (MTIC 20.888-040). — Transmi-
ta-se ao reclamante o final do acordei) de fi g . 12. (Na sua parte fi-
nal declara o aludido acordei) que, quanto aos enfermeiros da sede,
leetanislau Faixa e Isabel Monteiro de Lima, deve a Caixa fixar os
eeus vencimentos mia forma do art. 47 das Instruções, classificando-
• zaraleativaraeata. 1* a 2° onformeiros.)

Dia 2 de maio de 1910
Avisos:

Ao Sr. interventor federai no Estado de São Paulo:
N. 1.105 — Encaminhando o convite feito pelo diretor da ftee

partição Internacional do Trabalho ao Dr. Henrique Dória de Vase
concelos, diretor do Departamento de Terras e Colonização desse Es-
tado. para que, na qualidade cie perito, paeticipe da reunião a realiee
zar-se co, julho próximo, da Comissão de Migração Colonizadora.

Dia 3

Ao Ministério da Justiça e Negócio,s Interiores:
N. 1.108 — Atendendo ao pedido de informações destinadas a

instruir o proceseo de naluralizaeão de Silvia Cristoforeani Pas.taretto.
N. 1.109 — Idem com relação a Fuad Al Assa].
N. 1.110 — idem, com relação a Ituth
N. 111 — Idem, com relação a António Dias.
N. 1.112 — Idem, com relação a Rafael Mayer.

•
	 Dia 4

Ao Ministério da Viação e Obras Públicas:
N. 1.115 — Solicitando providencias, junto à Administração do

Porto do 1110 de Janeiro, no sentido de serem postos à disposição da
Delegacia do Trabalho Marítimo, no porto desta Capital, afim de co-
laborarem na fiscalização da observância das ilhetas; ilo taxa e que
tratam os artigos 19 e 20 de Decreto elei n. 2.032. de 23 de feeereiro
de 1910, quatro dos conferentes daquela repartição.

Dia 6

Ao Ministério la Justice e Negócios Interiores:
N.. 1.110 — Atendendo ao pedido de Informações Para ri rire-

cesso de naturalização de Eberhard GEOSg.
N. 1.117 — Comunicando que, consoante informação Prestada

pelo Departamento Nacional de Imigração, nada foi encontrado em
seus arquivos relativamente ao desembarque no porto desta Capi-
tal da estrangeira Pauline elarie Ilenquenet.

N.. 1.118 — Identieo ao de n. 1.110. com relação .a Alfred Willy.
Paul Iram:lel.

EXPEDIENTE DO SR. DIRE'rOR

Dia 2 de maio de 1910
Ofícios:

Ao Serviço do Pessoal deste Ministério:
N. 1.104 — Comunicando a transferência do período de férias

do oficial administrativo Lio Pacheco de Oliveira, por motivo de con-
veniencia do serviço.

N. 1.10/ — Comunicando alteração no exercício do oficial ad-
ministrativo Jose Metias Costa ,Batista.

Dia 4

Ao Sr. diretor de Expediente do Gabinete Civil da Presidencia
da República:

- N. 1.113 — Restituindo, devidamente informada pela 4' Inspe-
toria Regional deste Ministério, em São Nulo, a carta na qual Cas-
siano José de Oliveira, de Rio Preto, naquele Estado. pede ao Sr. Pre-
sidente da República a sua readmissão nos serviços da S. A. I rrigo- -
rificos Anglo.

N. 1.111 — Restituindo, devidamente instruido pela 12' Inspe-
toria Regional deste Ministério no Espírito Santo, o telegrama no
qual Elpidio Vol pini, do Caehoeiro do Itapemirine representa contra
o inspetor da ,3itada inspetoria. que o autuou por desacato quando
procurava fiscalizar o cumprimento das leis sociais no estabeleci-
mente do queinoso.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. IIINISTRO

Dia 21 de junho de 1910

Tomaz George Bons, recorrendo do despacho em virtude do
qual lhe foi negado o pedido de registro como químico industrial.
(MTIC. 988-910). — Indeferido, à vista do parecer do Consultor
Jurídico. (O parecer a que se refere o presente despacho é do teor
seguinte:

"Não é possixel atender-se ao suplicante no seu pedido do re-
consideração. A sua entrada no país é posterior à data estabelecida
na lel, conforme disso no parecer anterior. O fato de ter o Ministé-
rio da Justiça reconhecido como legal a sua permanência não im-
poria em reconhecer-lhe o direito de exercer a profissão de químico:
ele podia estar legalmente no país, exercendo, porém, outra ativi-
(ful o não condicionada àquela exigencia legal").

e8

Benjamim Morais Filhe. pedindo lhe seja concedido me istmo de
jornalista. ierrIC. 20.1313 -9i0). — Autorizo o registro, à vista das
informações. (As informações a que em refere. este despacho, opinam
pelo deferimento tendo cai vista o disposto no ar 1. 5" da portaria
jahlwakica nau!~ geai- 1.23à-
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Antônio Ernesto Coelho e outros, pedindo lhes sejam concedidos
reg istres de jornalistas. (MTIC. 16.622-940). — Indeferido, à vista
das informações. (As informações a que se refere este despacho,
°Ideai]] pelo indeferimento, visto o pedido ter sido feito fora do
prazo legal e está desacompanhado doe documentos necessários ao
reg ist ro) .

`Sindicato Patronal das indústrias Téxteie do Estado de S. Paulo,
apresentando uma consulta sobre interpretação de dispositivos das
lei, sociais trabalhistas. (MTIC. 20.022-039), — Transmita-se aos
hpieressados o parecer retro. (O parecer a que se refere o presente
despacho, é do teor seguinte: "Na hipetose formulada pela consulta
de fls. 2, de vez que o empregado, dando à firma empregadora
plena e geral quitação pela indenização- que recebe. ao ser despe-
(lide, rompe o vinculo contratual, ficando, desta sorte, ao ser readmi-

eein direi:o. para garantir-lhe a estabilidade. à inclusão do
tempo de serviço em que estiver fora da função. A Lei n. 62. de
5-6-5. não estabelece, para este efeito, a prestação de serviços coo-
Oaeis. ne modo que, no caso de não ter sido dada pelo empregado
iliz, peR . ;1110 a quitação à empregadora, o direito à contagem de tempo
(111: •anle o afastamento, ao ser readmitido, lhe estaria,	 ex-vi

as-egurado").
pleaeuiln Moreira. recorrende de una mula que lhe foi im-

po-ta peto Departamento Nacional do Trabalho nos termos da alimpa
e PM ar!. 2, do Decreto n. 23.742, de 15 de julho de 1931. (MTIC.

. — Prelimitiarniente: deixo de conhecer do recurso de
ti t nos e,mos do parecer do Departamento Nacional do Tra-
balho. to parecer a que alude este despacho, opina peio indeferi-
u-p ealo da pedido por ter sido desacompanhado da prova do depósito
prt'v io do valor da inulla, de acordo com o disposto no parágrafo

do art. 2" do Pecrelo-lei ri. 1.'743, de 4-11-1930;
União Geral dos Sindical os do Empregados do Distrito Federai,

encaminhando relatório da Comissão que esteve em visita ao Estado
feeelantlptico. (MTle 11.125-950) . — Arquive-se.

•N 01 a Cooperativa Centrai de Motoristas Proprietários no Brasil,
reconsideração do despacho ein virtude do qual deixou de

ser conhecido o seu pedido de avocacão interposto da decisão pro-
l e cela pela Primeira imi t a de Conciliação e Julgamento desta Ca-

processo relati n o à reclamação apresentada por Firmino
Melo-, de Paiva, contra a recorrente. (MT(C . 27.821-939), —
1Mardeniiiia deck:ioíiitliior. COOs fundawentos não foram elididos,
rehteeine acentua o parecer do Consultei . Jurídico. (O parecer a que
si. refe re este deseaello. o p ina pot que seja mantida a decisão en-
terites isto se tratar de questão de fato ern que só a Junta, em face

depoinxintos das testemunhas, pode resolver).

Nheinia Soares e outros, artistas da Companhia Tatusinho,
ap e esee 1 ando tirita reclamação contra Antônio SaIDPIX10, represen-
ta pie Pedro Gonçalvee empresado da referida companhia.
(MT1C. L420-940). — Encandithe-se à 11 8 Delegacia Regional, o
r p rp-ente processo, para o fim indicado no parecer da 1,rocuradoria.
(o parecer a que se refere este despacho, opina no sentido de ser a
tilieNlão submetida it decisão da Junta de Conciliação e Julgamento

\ri n 	 Comii.. pedindo s.eja evocado o processo em que sào parteg
(-..,i.p.lent-e e leodomire Alves Dutra. (MT(C. 11.128-940). —

Avo o pl'OCeSSO para o efeitO de reformar a decisão da junta a ano,
ii ' 1 erm is do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional cio
'1l';II n a!!10, (O parecer a que se refere PSIP fl(PSpaellfi, opina peia re-
ferina (1;1 decisão da Junta, porquanto essa julgou contra a prova
til':;	 t, autos e confissao do reclamante.

Dia 1 de julho mie 1910

Feraandes, estivador em Vitória, solicitando providéneias.
af:: de ser dada solução ao seu pedido de transferência do sindi-
e;wp daquela cidade, para a União dos Estivadores nesta Capital.

m1'1C. 20.883-940). — Como parece ao Departamento Nacional do
P :41,ailio. (O paree,'r a que se retere este despacho. declara que os

v ! ,.! . essados devem aguardar a fixação do número de estivadores e
p eopõe que o processo seja remetido à Delegacia do Trabalho Marf-
teepp, dependência essa em que se proeessará, na forma previsia
11(. 1C, art. 13 do Decreto-lei n. 2.032, de 23 de fevereiro de 19,0,

cio número do operários estivadores).

Dia 2 de julho de 191(1

Palmiro Persegani (k: Comp. Ltda., pedindo seja evocado n pro-
ep e so em que síio parles o requerente e José Luiz Parreira. (MT10.

— ..kvoco o processo, pata o efeito de reformar a de_
ci-tio da Junta a gila e julgar improcedente a reclamação, nos temos
da Procuradoria do Departamento Nacional cio Trabalho. (O parecer
a inc se refere este despacho. opina pop que seja conhecido o

de avoraçáo para o fim de se anular a decisão recorrida; .

Ui; iNào do I'vsoal

F.XPElèlENTE 1 § 0 sri. MI' n4TI10

Por Portada de 29 de junho de 1910, foi designado José Ven-
cesláU Amaral. nomeado, por decreto da mesma data, Inspetor de
Imigração, classe F, do Quadro único, deste Ministério, para ter exer-
ejete na Delegacia Regional de Estado do mo Grande do Sul, afim

de servir no Posto de Imigração de São Borja. (Processo 11ITIC..-
19.571140).

Dia 8 de julho de 1910

PreeeSSOS despachados

Lloyd Brasileiro. solicitando pagamento, por exercícios fkalos.
na importáncia de 109$2 (Processo a. 15.073140). — Reconheço a
divida no valor de cento e nove mil e duzentos réis.

Rede de Viação Paraná-Sarda Catarina. solicitando 'pagamento,
por exercícios findos. na imrportancia de 109$7 (Processo ri. 24.00
de 1939). — Reconheço a dívida no valor de cento e nove mil e se-
tecentos re is,

Dia 4 de julho de 1940
Aviso:

Ao ministro da Fazenda:

N. 2-DP-99 Solicitando seja transferida. da Delegacia riscai
do Tesouro Nacional. no Estado da Paraíba para a do Estado do Pa-
raná. a imporifincia de quatro contos o cinquenta mil réis (4:050$0)
destinada a alender ao pagamento dos salários que competem, de 1
de abril último, a 31 de dezembro cio ano em curso, ao Auxiliar de
Escritório, reterência VIII, do Serviço do Estatística da Previdência
e Trabalho •Nlário Mínimo). Adentar de Carvalho Novais.

EXPEDIENTE DO sir "Errou

IN'oressos despaehailos

Dia 21 de junho de 1910

in.sneção de sande de Décio Berrini, Escriturário G. — Em faro
do parecer da S.S.. resolvo aponto' a falta do dia dezesete (17 ) de
junho do corrente ano. (Processo a. 18.316140)

Dia O de julho de 1940

Ester de Almeida Lace da Santos Verneck, Escriturário G, so-
licitando peorrogação de licença, para tratamento de saude. — Ent
face do laudo médico, resolvo prorrogar a licença do servidor inte-
ressado. de 30 de junho a 28 de agosto de 1940, inclusive, nos termos
do artigo 162. parágrafo 3° cio Decreto-lei a. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939.

Nota: — Publicados novamente por terem saído com in-
correcões.

Divisão do Pessoal — leolha de pagamento organizada de acordo
com as determinações constantes da portaria de 24 de abril último,
do diretor do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capita-
lização, publicada no "Diário Oficial" do dia 26 do mesmo mês, que
se faz publicar em cumprimento ao disposto no § 2° do art. 103 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e relativ `a à grati-
ficaCão por serviços extraordinários prestados fora das horas do ex-
pediente, durante os meses de abril e maio últimos, pelo continuo,
classe F. Aristides Ferreira da Silva, afim de prestar serviços no ga-
binete do referido diretor. A despesa respectiva, como se vê do em-
penho sob n. 1/104, de 26 cio abril do corrente ano, correrá à conta
da Verba 1 — Pessoal — Consignação'IV — Gratificações Sub-
consignação 4 — Gratificações por serviços extraordinários — 12)
Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização:

N. Mat. — Cargo — Nome — Salário-hora — N. horas — Líquido a
pagar

	

530. C0111.	 — Aristides Ferreira da Silva:

	

Abril 	 	 3$888	 2	 7$8
	Maio 	 	 :3$888	 58	 225155

Total 	 	 233$3

Confere e importa a presente folha de pagamento em 233$3 (du-
zentos e trinta e tres mil e. trezentos réis).

Secção Financeira, 6 de julho de 1940. — Samuel França de AI ..
meida, escriturário, G. — Visto, Jés C. de Paira, ch. da See.
ceira.

Trata-se de primeira prorrogação de expediente, motivo por que
pão se lhe aplica o disposto na última parte da alínea ri do art. 10
do Decreto n. 5.0n, de 27 de dezembro de 1939.

Divisão do Pessoal — Folha de pagamento organizada do acordo
com a portaria do diretor do Departamento Nacional do Trabalho,
publicada no "Diário Oficial" de 18 de março passado, com retifi-
cação no de 25 do mesmo mês, que se faz publicar em cumprimento
ao disposto no § 2° do artigo 103 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, e correspondente às cratificaeões por serviços ex-
traordinários a que fiezram jús o escriturário. F, Isabel Silva Aqui-
no Fonseca e outros. em um total de 4 meses, devendo o primeiro
serventuário ter a seu cargo a remessa de processos para julgamen-
tos nas cinco Juntas de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral; no segundo a ultimação de numeroso lote de proceesos antigos
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de férias, recebidos da extinta 3a secção; ao terceiro a coordenação
do Serviço de Executivos Fiscais, ora ampliados em face do que dis-
põe a Portaria S-Cm-169, de novembro de 1939, ficando o servente
mencionado à disposição dos referidos serventuários nas horas do
trabalho extraordinário, para 'as funções inerentes ao seu cargo. A
despesa respectiva, conforme empenho n. 1/68. de 18 de março pas-
sado. correrá à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV —
Gratificações — Subconsignação n. 4 — Gratificações por serviços
extraordinários — (3) Departamento Nacional do Trabalho, do
orçamento deste Ministério — Processo MTIC-7.485-10:

N.° da matrícula — Cargo — Nome — Salário-hora — N.° de horas
— Líquido

552. Escrít. F (700$0) — Isabel Silva
Aquino Fonseca:

Março 	
Abril 	
Maio . • • • 	

Sorna 	
2.30I). Iriso. XVIII (1 :20080) — Antônio

Vieira da Mbrega:
Março 	 	 68666 24
Abril 	 	 6$566	 52
Maio 	 	 68066	 41

Soma 	
2.20. A. Esc. XI (60080) — Madalena Cor-

reia Lago:
Março ..	 38333	 21
Abril 	 	 38333	 52
Maio 	 	 • •	 38333	 44

Soma 	
2.338. Serv. VII (400O) — José mareolino

	de Oliveira:	 o
Março . . .. 	  ....	 2$222	 24	 -1$3
Abril 	 	 	 .	 2$222	 52	 11585
Maio •	 	 2$222	 44	 97$8

Soma 	 	 26686

Total 	 	 1:93381

Confere e importa a presente folha de pagamento em 1:933$1
Rum conto novecentos e trinta e ires mil e cem réis).

Nota — Os serventuários constantes da presente folha de paga-
mento ainda não tiveram nenhuma prorrogação de expediente no
ano em curso, deixando, por isso, de se aplicar o disposto na segun-
da parte da alínea a do artigo 10 do Decreto n. 5.062, de 21 de de-
zembro de 1939.

Secção Financeira, 6 de julho de 1940. — Ney de Preitos, Aux.
Esc. VII. — Visto: fés C. rle Paiva, chefe da secção.

Deparlamento Nacional do Trabalho

. Primeira Steeção

Exosoitss TE DO SR . unissroa

Processos despachados

Dia 27 de junho de 1940

Delegacia Regional do Trabalho no Estado de Goiáz, comuni-
cando ter sido cumprido o despacho desta Diretoria, referente à anu-
lação da eleição procedida pelo Sindicato dos Trabalhadores em Cons-
trução Civil de Goiania. (DNT. 13.432-40). — Ciente, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. g REFE DA SECÇÂO

Proces.sos despachados

Dia 28'cla junho ite 19;0

Sindicato dos Operários na Fabricação de Bebidas, solicitando,
com a licença n. 1,326 da Polícia, autorização para realizar uma
assembléia geral extraordinária no dia 26 de junho último. (DNT.
n. 13.985-40). — Ciente. (A realização da assembléia foi autori-
zada pelo Sr. diretor e à mesma compareceu o assistente Sr. João
Antônio Jacob).

União dos Alfaiates e Classes Anexas, solicitando com a licenza
n. 1.346 da Polícia, autorização para realizar uma assembléia geral
extraordinária no dia 25 de junho último. (DNT. 13.540-40). —
Ciente. (A realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. diretor
e à mesma compareceu, o assistente r. Agenor de Araujo)....

Sindicato Profissional dos Transportadores de Bagagens do
Porto do Rio de Janeiro, solicitando con1 a licença n. 1.356 da Po-
lícia, autorização para realizar uma assembléia geral extraordiná-
ria no dia 26 de junho último. (DNT. 13.986-40). — Ciente. (A
realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. diretor e à mesma
compareceu o assistente Sr. Ovídio da Cunha).

Aliança dos Operários na Indústria da Construção Civil, soli-
citando com a licença n. 1.323 da Polícia, autorização para reali-
zar urna assembléia geral ordinária no dia 25 de junho último.
(DNT. 13.956-40). — Ciente. (A realização da assembléia foi auto-
rizada pelo Sr. chefe da Secção e à mesma compareceu o assistente
Sr. llaroldo Aguinaga.

Sindicato dos Empregados eu. Casas de Diversões do Rio de Ja-
para realizar urna assembléia gsral extraordinária no dia 26 de
neiro, solicitando com 'a licença n. 1.372 da Polícia, autorização
junho último. (DNT. 11.023-10). —*Ciente. (A realização da as-
sembléia foi autorizada pelo Sr. diretor; compareceu ao Sindicato o
assistente Sr. Ilaroldo Aguinaga, nue declarou não se ter a mesma
realizado por falta de número legal) r

Dia 2

Sindicato dos Vigias Marítimos de Carga e Descarga do Rio de
Janeiro, solicitando com a licença n. 1.351 da Polícia, autorização
para realizar uma assembléia geral extraordinária no dia 25 de junho
último. (DNT. 13.973-40). — Guarde-se. (A realização da assem-
bléia foi 'autorizada pelo Sr. diretor; compareceu ao Sindicato O
assistente Sr. João Antônio Jaeob, que declarou não se ter a mesma
realizado por falta de número legal).

Sindicato dos Operários e Empregados em Calçados e Anexos,
solicitando com a licença n. 1.332 da Polícia, autorização para rea-
lizar uma assembléia geral extraordinária no dia 24 de junho úl-
timo. (DNT. 13.870-40). •s- Guarde-se. (A realização da assem-
bléia foi autorizada pelo Sr. diretor e à mesma compareceu o assis-
tente Sr. Agenor de Araujo).

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, solici-
tando com a licença n. 1.419 da Polícia, autorização para realizar
urna assembléia geral extraordinária no dia 4 do corrente. (DNT.
14.770-40). — Ciente. (A realização da assembléia foi autorizada
pelo Sr. diretor e à mesma compareceu o assistente Sr. Agenor de
Araujo).

INSPETORIA.

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR GlIEFE

Dia 9 de julho de 1910

Multas impostas:
Por infração do Decreto . n. 22.013 de 3-11-32:
DNT-12.419-40 — I. Harry Steineberg tql Irmão — 2080 (vinte

mil réis) . Em 4-7-40.
Por infração do Decreto n. 23.766 de 18-1-31;
DNT-53-541-36 — Francisco José Gomes — 10080 (cem mil

réis). Em 4-7-40.
DNT-53-550-36 — F. A. Pinheiro Júnior — 100$0 (cem mil

réis). Em 4-7-40.
Por infração do Decreto n. 24.690 de 12-7-34:
DNT-12.975-40 — Café e Leiteria Polônia Ltda. — 10080 (cem

mil réis). Em 5-7-10.
DNT-12.912-40 — F. Marques & Marques — 10080 (cern mil

réis). Em 4-7-40.
.DNT-12.637-10 — José Augusto Pedro Simões — 10080 (cem

mil reis). Em 4-7-40.
Por infração do Decreto n. 21.637 de 10-7-31:
DNT-12-328-40 — Anquises Beuttenunilier de Sonsa — 20089

(duzentos mil réis). Em 3-7-10.
1)NT-12-928-10 — Mário Severo de Sousa — 20080 (duzentos mil

réis). Em 5-7-10.
DNT-12-913-10 — F. Marques t‘: Marques — 200$0 (duzentos

mil réis). Em 4-7-40.
DNT-12.725-40	 Norherto de Jesus Machado — 20080 (duzen-

tos mil réis). Em 1-7-10.	 •

• 38888 24
3$888 52
3$888 44

9333
20282
17181

466$6	 Dia 1 de julho . de 1940

União dos Operários e Empregados em Moinhos, Fábricas de
Biscoutos e Massas Alimentícias, Solicitando com a licença núme-
ro 1.376 da Polícia, autorização para realizar uma assembléia gerai

346$6 extraordinária no dia 27 de junho último. (DNT. 11.206-40). —
293$3 Ciente. (A realização da as3embléia foi autorizada pelo Sr. diretor
	  e à mesma compareceu o assistente Sr. João Antônio Jacob).

79989	 Sindicato dos Operários em Ceramicas, solicitando com a licença
n, 1.366 da Polícia, autorização para realizar uma assembléia geral
extraordinária no dia 26 de junho último. (13NT. 13.745-40). —
Ciente. (A realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. diretor

8080 e à mesma compareceu o assistente Sc. Agenor de Araujo).
17383	 Sindicato Nacional dos Pilotos e Capitães da Marinha Mercante,
14687 solicitando com a licença n, 1.331 da Polícia, autorização para reali-
	  zar uma assembléia geral extraordinária no dia 24 de junho último.

10080 (DNT. 13.590-40), — Ciente. (A realização da assembléia foi au-
torizada pelo Sr. diretor: compareceu ao Sindicato o assistente aso-
nhor Haroldo Aguinaga, que declarou não se ter a mesma realizado
por falia de número legal).



ProJessos arquivados:
'1P-20. 23-39 - João Paulo de Castro.
s1P-27.;58-30 -	 I. Regional.
SIP-23,150-38 - Palmito Branca Rodrieues Rego.

Dia 28

Abílio Antonio carrasco.
Departamento Estadual do Traba/lio.
Oscar Noé.
Departamento .Estadual do Trabalho.
José Rodrigues de Sou.sa.
Amilear da Conceição.
Luiz S.ilsa Queiroz.
José NI,krunes Evangelista.
1;1ldino Alar! ins de Oliveira

Itorbil

1.11:.1 29

.1.	 A .
1.. do siiiiioira Nloilefo=.

sal ailor

XHWOHO J. 4a

Littonin.
V . (;ros-o.

1:tiwiallo da Mota
\liai , Paola Otivei;.a.
António Vencedor' Pires.

1. Regional.

t 7.139-39 -
s1P-15.541-37 -
s1P- 2.005-37 -
sIP- :3.0114-37 -
St P-38.213-3y
s r-	 238 30
s t r- n o.758-39 -
sIP-10.7;7-v --
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D.NT-12-555-40 - E. L. de - Sousa - 20080 (duzentos mil réis).,
Em 4-7-40.

Por infração do Decreto n. 22.033 de 29-10-32:
1)NT-13.231-40 - António Moutinho - 10080 (cem mil réis)' ,

Em I-7-10.
DN1'-11.000-40 - • telvino Inácio Loreto 	 100080 (cem mil

réis). Em 4-7-10•
1)NT-13.913-10 - Izidro de Oliveira Redes - 10080 (cem mil

réis). Em 4-7-10.
DNT-12.851-40 - Albano Moreira & Comp. - 10080 (cem mi/

réis). Em 4-7-10.
DNT. 12.852-10 - A. Loureiro Rodrigues & Comp. - 100$0

(rem mil réis). Em 4-7-10.
DNT. 12.621-10 - João

réis). Em 4-7-10.
Pedidos de certidão:

DNT. 13.611-40 - M-P. Nascimento - Certifique-se, "argui-
vando-se em seguida. Em 5-7-10.

DNT. 13.190-40 - Paula GaIaii	 Comp. Ltda. - Certifi-
que-se. arquivando-se em seguida o processo. Em 1-7-10.

Certidões arquivadas:
DNT. 24.405-39 - Wilson Kiag & Comp
DNT. 3.345-10 - Elétro Casas Pimenta,.

Diversos despachos:
DNT. 3.645-39 - Banco Português do Brasil - O sinatário

de fls. 10 deve apresentar instrumento de procuração. Em 4-7-40.
DNT. 12.847-4.0 - dose Barbosa - Cumpra-se a lei do selo.

Em .1-7-40.
DINT. 7.565-40 - Alfredo Fiani.

Convenção arquivada:
DNT. 12.320-40 - J. de Souza & Comp.

Processos arquivados:
DNT. 7.565-10 - Alfredo Fiani.
DNT. 7.515-10 - Américo Ribeiro Filho.
DNT. 10.228-30 -Silvio NI. Rabelo.
DNT. 20.400-39 - Clube de flagatas Vasco da dama.
DNT. 16.814-39 - Delegacia do 90 Distrito Policial,
DNT. 290-40 - Icek Pithowski.
DNT. 15.286-38 - Sindicato dos Comerciantes Atacadistas

Rio de Janeiro.
DNT. 17.680-38 - Manuel Cardoso Gaspar.
DNT. 989-39 - Machado Rodrigues & Comp.
DNT. 3.550-39 - União dos Empregados do Comércio.
IINT. 7.041-39 - União dos Alfaiates e Classes Anexas.
l)NT. 4.872-39 - Sociedade Anônima Malharia Casulo.
DNT. 0.724-39 - O. Dias.
ONT. 5.034-40 - Associação Brasileira de Imprensa.
DNT. 5.687-40 - Ana 13. Seix.as.
1)NT. 8.237-40 - Instituto do Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários.
DNT. 10.432-10 - José Pires.

sEnsno DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAI

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 27 de junho de 1910

Dia 1 de julho de 1940
- S. Corte Real,

Dia 3 de julho de 1940
Jerónimo Lima de Oliveira, solicitando retificação de earteira.:

(SIP-19.401-30). - Reformo o despacho anterior, indeferindo o pe,
(tido, pois o interessado tem dezesseis anos de idade e aqui foi identi...
ficado como "aprendiz de galvanizador".

Ordem de serviço n. 312:
O intendente do Serviço deldentificação Profissional, usando das

atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na alínea "d" do ar-
tigo 28 do regulamento baixado com o Decreto n. 756, de 20 de abril
de 1930, resolve determinar que, durante as horas do 'expediente. 09
serventes só poderão se ausentar desta repartição devidamente au-,
torizados pelo subintendente, devendo ser comunicada • a esta chefia
qualquer transgressão a esta ordem.

Processos arquivados:
S1P-18.916-40 - Olávio Coutinho de Sousa.
S1P-20.353-40 - Manuel Fernandes.
S1P-10.320-37 - Antônio F. da Silva.

Dia 4
SIP- 8.012-40 - Gornunieniia.
SIP-15.511-40 - 6' I. Regional.
SIP-12.439-40 - 15' Delegacia Regional.
SIP-20.813-10 - Maria José dos Santos.
SIP-20.842-40 - Luci Eron Rodrigues.
S1P-17 :105-10 - Otávio Soares de Oliveira.
SIP-21.734-10 - Henrique Liberal & Comp. Ltda. e outrOS.

Dia 27 da junho de 1910
Processos arquivados:

	

Si P-26.721-39
	

7* I. Regional.
SIP-29.210-39 Manuel de Sousa Mola.
S1P-25.967-39 - José Aprigio ,da Silva.
SIP-21.019-39 - José Leonardo Pessoa.

Dia 28
SIP-32.869-39 - Luiz F. Rosenberg.

• Dia 29
7' I. Regional.
7 I. Regional.
7° I., Regional..
José carneiro da Silva.
Departamento Estadual do Trabalho.
Celso da Silva Monteiro.
Pedro José Bonifácio.
Abílio A. Biato.
Valdir de Oliveira.

Dia 2 de julho de 1940
Processos arquivados:

- Sindicato União dos MineirPS do Morro Veio

- .AntÓnio B. da Cunha.
- Amilcar de Oliveira Silva.
- José Maria Lobo.
- Armando Gomes Leiras.
- Francisco Rafael Coelho.
- 'Francisco Ribeiro.

Dia 1
Pedidos de rei ificação deferidos :

	

51P-21.680-40
	 Sylvius Martins.

S1P-21.810-40 - Carlos Maria das Neves.
S1P-21.059-40 - Antônio Carlos.
S1P-21.530-40 - Hélio Gaspar dos Santos.
5IP-21.655-40 - José Valério.

S1P-21.689-40 - Davi Bourlá.
S1P-20-915-10 - Egidie Gesualdi.
S1P-21.992-40 - João Batista Antunes Viana.

	

S1P-21.681-40
	

Getúlio Pereira de Sousa.
SW-20.896-40 - Antônio Rodrigues de Sousa.
SEP-21.675-10 - Amaro Itenrique de Sousa.
SW-21.721-40 - Bernardino António Teixeira.
SIP-21.095-40 - Francisco de Assis Azevedo.
SIP-21.719-10 - Justos William Rudolf Freusel.'
SlP-21.823-W - Varlida Cornélia Ballod.

Pedidos de identificação deferidos :

Si l'- 2.181-40 - Adriano Antunes.
SIP- 3.810-10 - José Rodrigues da Costa.
SIP-21.782-40 - Cosmo Barbosa de Paiva.
stP-21.839-40 - Alberto Marques.
S1P-19.603-10 - Manuel Ferreira Alses.
S1P-10.579-10 - Sérgio Damaseeno Cardoso
SEP-19.i81-40 - Avelino Correia Amorim.
.S1P-19.491-39 - Alfredo Canalha.
ÃJ,P.-P3.7.9.140_, ~41 aos4

Soaras de. Faria - 10080 (em mil

SI P-25.961-39 -
do S1P-25.962-39 -

S1P-20.725-39.-
S1P-33.517-39 -
S1P-33.211-39 -
SIP-29.985-39
SIP-29.023-39
SI1'-20.680-39
SIP-30.985-39

SIP- 9.515-37
'e Cla sses Anexas.

SIP-42.586-39
S'IP-42.909-39
SIP-44.850-39
SIP-41.302-39
SIP-29.341-39
SIP-29.887-39



Quarto-fera 10
	

MARIO OFICIAL '(Seco 	 Julho de 1010 13235

SIP-10.515-40 - Manuel Alves Monteiro.
S1P-2t.798-40 - José Marques Fernandes.
a.,"11}-20.458-40 - Fusébio Miguel.
S1P-20.576-40 - Alexandrino de Almeida Rodrigues.
SIP-20.873-40 - Henrique da Silva.
S11)-30.921-39 - Antônio Leite de Sousa.
S1P-43.075-39 - Manuel da Silva Godinho.
S1P-13.765-40 - João Alves, reclamando contra a firma Claro

tt toureiro. - Em face do que ficou apurado nos autos, considero
insubsistentes as alegaç5ea da defesa e imponho à firma "Rodrigues
& Amaral Ltda." estabelecida à estrada Marechal Rangel n. 16, a
multa de 2000 (duzentos mil réis), prevista no parágrafo 20 do ar-
tigo 10. do Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932. por ter ao
recusado a anotar clveidan-lente a carteira profissional pertencente a
João Akes.,

Dia 6
SIP-22.321-10 - Malta Triaão & Comp., solicitando substitui-

ção de livros. - Como proposto. Alude o despacho ao seguinte:
4 Inieialmente deve ser apresentado instrumento de mandato"

Notificações exprdidas:
Dia 21 de junho de 1910

Ao Sr. Lino Alves Pacheco:
N. 56 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos mil

réis), nos termos do artigo 22 do Decreto n. 57, de 20 de fevereiro
de 1935, por infracão do mesmo artigo 22. (SIP-14.606-39.)

- Ao Sr. José Joaquim Caetano:
N. 57 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos mil

réisi, nos termos do artigo 22 do Decreto n. 57, de 20 de feveairo
1035. por infração do mesmo artigo 22. (SIP-40.234-39.)

- Ao Sr. Domingos Joaquim Felgueiras:
N. 58 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos mil

réis), nos termos do artigo 22 do Decreto n. 57. de 20 de fevereiro do
1935, por infração do mesmo artigo 22. (SIP-40.219-39.)

- Ao Sr. Abílio da enata Oliveira:
N. 59 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos

réis). nos termos do artigo 22 do Decreto n. 57. de 20 de fevereiro
de 1935, por infração do mesmo artigo 22. (SI1'-40.220-39.)

Dia G de julho de 1910
A firma Koniski & -Co. Ltd.:
N. 60 - Comunicando que foi multada em 20080 (duzentos mil

réisi, nos termos do parágrafo 20 do artigo 10 do Decreto n. 22.035,
do 29 de outubro de 1932, por infração do mesmo artigo. (SIP- nú-
mero 45.212-39.)

- A firma Simões & Sousa T.tda.:
N. 61 - Comunicando que foi multada em 200$0 (duzentos mil

réis). nos termos do parágrafo 2* do artigo 10 do Decreto n. 22.035,
de 29 de outubro de 1032, por infração do mesmo artigo o. (srp...
41.112-40.)

~Orion-lento Nacional de liaigracão
EXPEDIENTE DD SII . DIRET011

Proee-sos despachados
Dia 4 de julho de 1940

Companhia Expresso Federal. (5.150-10). - Façaase b registro
ria forma da lei e nos termos da informação da sução.

António de Oliveira. (4.769-40). - Convide-se o interessado
ft esclarecer o requerimento retro.

Ala Dittoria S. A. (5.149-40). - Defiro a petição retro nos
termos do parecer da secção.

Marcos Kingnel. (5.282-40). - Certifique-se.
Dia 5

Ituth Hermann. (5.298-40). - Certifique-se.
José Alonso Rivas. (5.299-40). - Certifique-se.
Adriana José Fernandes. (5.304-40). - Certifique-Se O que

Oonstar.
Maria Augusta Alves. (5.305-40), - Certifique-se o que cons-

tar.
Maria Cândida Glória. (5.300-40). - Certifique-se o que cons-

tar.
Maria de Lourdes André. (5.265-40), - Defiro a petição nos

termos do parecer, mediante recibo.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
slo Distrito Federal

ItER11520 DA AIJDIt'NCIA DO I IA 8 inc 31.1LII0 DE 1940
Bacharel Nexoton da Silva hima, pretsidente - Antônio Monteiro Gar-

cia, Vogal dos Emzregaciores Cort Peixoto, Vogal dos Empre,
gados - Tina Vita, Secretária.

Processos:
P. 6-23 de 1940 - Valdemar Vieira Ramalho, eeclamando corra

tra Cia. Carv- taria Brama, dispensa sem justa causa e 85M prévia
aviso. l'ro adente am 1:250$0. Pagas as custar; pela reclamada.

P. 6.360 do 1940 - Albano Mendes Marttns reclamando contra;
Sá & Milano, dispensa sem prévio aviso, salários e férias. - Proce-!
_aente em parte, em 83285. Pagas as custas pela reclamada.

P. 6.399 de 1940 - Fernando Rodrigues Guedes, reclamando
contra. Restaurante Buas», dispensa som prévio av sc e salários atra-
zados. - Procedente em parte, em 2080. Pagas as custas aela re-
clamada.

P. 6.373 de 1940 - Augusto Luiz Ferrem, reclamando contra
Cia. Hanseatica, disp 3nsa sem justa causa, /alárioq voneic103 O férias.
- Proced(rte, em nide, em 240$1. Pagas as custas pela reclamada.

P. 6.398 de 1949 - Alvaro Xaviei Figueiredo, raclainando con-
tra Cia. Cervejaria Lraina. dispensa sem justa causa e sena prévio
aviso. - imprceedeare em 7900. Pagas as custas pelo reclamante.
O reclamante deixou de ,omparecer.

P. 6.8 de 1940 - Alberto Ribeiro, reclamando, contra doutor
Fernando ieagalhãea, dispensa sem prévio aviso. - Imoroced ante oro
40080. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante deixou de
comi= icei.

P. 6.420 cle 1940 - Plínio Osório, reclamando contra Viriato da
Silva, dispensa sem justa Jauso, e férias. - Conciliação em 100$0.
Pagas as custas pelo reclamado.

P. 6.37r. de 1910 - Manuel Alves Moreira, reclamando contra
A. Moutinho & Cia., férias. - Coaciliaçâ. em 2500. Pagas as cus-
tas pela reclamada.

P. 6.401 do 1040 - João Amaro Francisco da Silva, reclamando
contra A. Augusto Martins & Cia., suspensão. - Conciliação. Valor
4580. Pagas as custas pela reclamada.

P. 6.395 de 19 A 0 - Alberto Ferreira, reclamando 'contra Nelson
M. de Castro, dispensa sem prévio aviso e salários vencidos: - Con-
ciliação era 2000.a Pagas as custas pela reclamada.

P. 3.253 do 1910 - José Julião, reclamando contra Soe • Coop.
dos Emprg. da LeopoIdina Railway, salário e um prêmio de um con-
curso. - Conciliação em 15587. Pagas as custas pela reclamada.

P. 6.366 de 1940 - João Ferreira, reclamando contra Padaria
Cruzeiro do Sul, dispensa sem prévio aviso. - Adiado para o dia 7
do agosto próximo futuro. às 15 horas.

P. 6.401 de 1940 - Sebastião José dos Santos, reclamando con-
tra Original da Lapa, suspensão. - Adiado para o dia 16 de agosto,
próximo futuro, às 15 horas.

P. 4.664 de :910 - António Nunes Isocha, reclamando contra
J. Gurgel Dantas, dispensa sem jusla causa e férias. - Adiado para
o dia 16 de ar.;aste próximo futuro, às 15 horas.

NOTICIARIO
Sccção de Pluviometria e Inundações - Boletim diário - De-

partamento Nacional da Produção Mineral - Divisão do Aguas.
Dia 9 de julho de 1910.

•	 Bacia Amazônica
Dia 8

Em declínio em São Felipe, Tefé, Labrea, Manaus ë Altamira':
Ostacionário em Porto Velho, Parintina, Óbidos, Peixe e Tocantfnia;
tcm ascensão em Santarém e Paperinha.

Bacia Itapicurú (Maranhão)
Dia 8

Estacionário em Picos.
Bacia Parnatba

Dia 8
Não é feita a slnopee po rfalta de informes.

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 8

Em declínio em Jupiá, Presidente Epitácio, Porto União, Foz do
Tguassú e Corumbá; estacionário em Tomazina. Tibagi. Jatai, Rio
Negro, São Luiz de Cáceres, Cuiabá e Porto' Murtinho; ern aacensão
em São Mateus.	 -

Bacia São Francisco
Dia g 

Continuará em lento declínio em todo o curso.,
Bacia do Rio Doce

Dia 9
Não è feita a sinopse por falta de informes.

Bacia Itapicurú (Bafa)
Dia 8	 .

-	 Em declínio em Pindobas:á, Queimadas o Cipó; estacionário
pruz da.s Almas e Rapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo
Dia 9

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul

Dia 9
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Itajaf-Azasú -
Dia 9

Continuará estacionário em todo o curso..

em



Entradas 	
Saldas
Existência .

•

 .
Mercado — Firme.
Preços por saco colo GO cridos:

Branco cristal 	
Den.erara 	 ..
Mascavinno	 	
Mrscavos . 	

Aluadáo
Fardas

0.190
5.718

Nominal
50$0 a 51$0

Não na
37$0 a 39$0

Edtroods
Saldas
Exis.1 ência 	

	

Mercado estavel 	

Preços por 10 quilos:

Fibra longa:

Seridó:

'I'ipii	 3	 	
Tipo 4 	

Fibra média:

Sertões:

Ni,ã houve
135

4.314

'13?;10 a 13$3
41,5 a 430

-
Praças:

Londrcs — Libras Esterlinas 	
L.indres — Libras "AREA" 	
Itália 	

Alemanha:

hei serra
Verreclumngsmark 	
li nterAuctzungsmark 	
Por:ugal 	
Soiça 	
Soeria 	
Nova-York 	
Argentina 	
Japão 	
Chile 	

Boletim de cotaçõe.s de câmbio fixado em 8 de julho de 1910

Mercados
Oficial	 Livre Livre

especial

718810

	

79$980	 8080:-0

	

1$000	 8930

4 OtJ

	68070	
3$91

- 1
	

$755	 W:6

16$692

	 1$186	 —
4$730	 —

19$775	 20$640

	

18236	 18506

	

18672	 58m0
$006
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A;.itear	
Sacas

Camara sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-
neiro

Gdacões oficiais de títulos em 9 de julho de 1910

Apólices e obrigações:
Uniformizadas de 1:000$0,	 808$000
Diversas Emissões de 1:000$0, 3%, nom. 	 	 8098000

•Diversas Emissões de 1:0000, 5%, port. 	 	 815$000
Reajustamento Económico de 500$0. 5%, port. 	 	 415$000
Reajustamento Económico de 1:00080, 5%, port. 	 	 8358000
ollrigações do Tesouro Nacional, 1:00080. 7% (1932) 	  1:0908000
Dimigações do Tesouro Nacional de 1:000$0. 7% (1939) 	  1:010$000
Emprêstimo Municipal de 1901. port. 	 	 503$0i)0
Emprêstimo Municipal de 7%. pint. (Dec. 1.550) 	 	 181$N0
Empr. ;stimo Municipal de 1931, port 	 	 193$500
Prefeiliwa de Porto Alegro. de 50$0, 3 112%, port. 	 	 29$300
M tuas Gerais de 1:000$0, 5%. nom. 	 	 600$000
Minas Gerais de 1:000$0, 5%, port. 	 	 616$000
Minas Gerais de 1:000$0, 7%, nom, 	 	 800$1.;00
Minas (iCtUt de 1:000$0, 7%. port. 	 	 823$000
Minas Gerais de 20080, 5%. poli. (1931), 1' série 	 	 :54

59$00
52;0100

1Minas Gerais de 200$0. port. (1931) 2' série
Minas Gorais de 200$0, 7%, port. (1931), 3' série 	
São Paulo de 200$0. 5%. port. 	 	 1938;00
Unir" do Estado de S. Paulo, 1:C00$0, 85", povt. ...... 	 1:019$000

Ações de Companhias:
Paulista de Estradas de Fero 	 	 2308000
Estrada de Ferro e Minas de Sc,ã Jerônimo 	 	 125$000
Docas de Santos, nom, 	 	 205$500
Docas de Santos, port. 	 	 220$t)0J

Debentures:

flanco Ilipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real 	 203$000
Secretaria da Cama ia Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de julho :te

19 n 0. — Juvenal de Queira: Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias do !Estrilo Federal

_ Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910

MERCAn0 DISPONIVEL

Moy irnordo do dia O

Café
Sacas

Entradàs . . . 	
Sa ida s
Consumo local . 	
Exi4ência
Cal .; bonificação

Mercado — Sustentado.
Preços por 10 quilos:

3
.1
5
6
7
8

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

	
36:N a 37$0

Fibra curta:

Matas:

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico. Dento Dias Pereira.

N. 1.1; — Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910

MERC.XDO DISPONIVEL

Movimento do dia 8

Café
Sacas

Entradas	 .	 	 2.505
Saldas 25
Consumo local • 	 1.000
Existência	 •	 .	 	 378.082'
Café bonificação	 .	 	  	 1.800,

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3	 	 14$2
Tipo 4 	 130
Tipo 5	 	 13$2
Tipo 6	 	 12$7
Tipo 7	 	 12$2
Tipo 8 	   11$7.

Astear	
Sacas

Entradas . 	 	 5.49N
Saidas . 	

I Existência . 	 _.•,	
4.199

82.53
Mercado — Firme. 
Preços por saco com 60 qulloal.

e o'

ACAA

1.715
2.875

500
374.802

85

11$2
13$7
5382
1287
12$2
11$7

Tipo 3
Tipo 5

40$0 a 41$0
37$0 a 37$5

Tipo 3
'Tipo 5

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

rsffineo cristal 	
Demerara 	
Manavinho 	
Mascavo§ . 	 L- AXA

Nomina'
50$0 a 5l$0

Não hã
37#0 a 390.



Total

Em igual período' de 1939 	

43$0 a 1335 Diferença para mais em 12Y) 
41$5 a 42$0

7.401:570$1

5.087:258$3

2.314:311$8

Arrecadada de 1 de janeiro a 5 de julho de 1940 	 216.017:1888i
Em igual período de 1039 	 	 185.358:738$0

Diferença para mais em 1910 	 .	 30.658:450$4

40$0 a 4140
;37$0 a 3-1	 COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 4 de julho de 1940 	  ,	 6.143 :896$7
Em 5 de julho de 1940 	 . , •	 1.168 :00387

$6eo a 3730
	 Total . 	 .--'	 7.311:000$l

Em igual período de 1939 	 	 L, -	 5.017 :0233

Diferença para mais em 1910 	 1	 2.274:80S$1

Tipo 3 	
Wipo 5 	
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Entradas

Sablas
ExislOncia . . 	

_Mercado	 Estavel 	
Arrecadada de 1 a 4 de julho de
Em 5 de julho de 1910 	

1910 	 	 0.201:92838
1.199:6413

Algoritio
Não houve

Fardos

100
4.214

Recebedoria Federal em São PaulQ

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

por 10 quilos - Condiçães do 1ereado:

Nominal
Nom i nal

Nominal
Normoal

'mond:Vicias

830:92239
1.090:662$7

10.079:34138
11.242:20833

1.162 :360$5

263.877:79388
261.021:06737

2.856:72536

Esc]. depósits

10.681:40933
655:93438

288.213 :52381
260.297 :6b089

	

11.805:312$9	 11.337:404$1

	

(0.9S2:757$0	 i0.787:730$4

822:55539	 549:613$7

37.024:98037	 27.915:872$2

Preços
Fibra longa:

eridtí:
'Tipo 1 	
',Tipo 4 	

Fibra média:

eseiahes:

¶Fijo 3 	 	 .• .
wipo 5 	

Ceara:

Fibra curta:

Matas:

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico. Dento Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS
Alfândega do Rio de Janeiro

RECEIIA ARRECADADA
14atas

Receita cio dia:

Beceita mensal:

De 1 de julho a 8 de julho de 1910 	
De 1 de julho a 8 de julo de 1930 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1910 	

Beceita global

De 2 de janeiro a 8 de julho de 1940 	
De 2 de janeiro a 8 de julho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
eni 1050. 	

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
•Arrecadada de 1 a G dc julho de

Em 8 de julho de 1910 	
1910 . 	

	 11.136:24533
G69:067$6

Total . 	
Em igual período de 1039 	 ..

Diferença para mais em 1940....

Em igual período de 1933 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 8 de
julho de 1910	

266.379 :11536
303.403:132$3

Diferença para mais em 1910 	

Recebedoria Federal em São Paulo

comnAnAçXo DA AnnEcAnAçÃo GERAL

Arrecadada de 1 a 7 de julho cie 1010 	 	 7.950:847$0
Em 8 de julho de 1940 	 	 i.285:804$5

Total . 	   9.236:74281

EM igual período de 1939. 	 	 7.820:61187

Diferença para mais em 1940 	 	 1.416:100$7

Arrecadada de 1 de janeiro a 8 de julho de 1940	 217.852:360$7
Em igual período de 1039 	 •	 188.092:12184

Diferença para mais em 1940 	 	 29.760:23033

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 7 de julho de 1940 	 	 7.840:42885
Em 8 de julho de 1 9 0

Total . 	 	 0.118:720$6

Em igual período cle 1939. 	 • 	 	 7.718:541$5

Diferença para mais em 1940 	 	 1.370:170$1

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRANSFERÊNCIA PARA AS aAnnEinAs DE' CARTEIRO E ESERUCRÁRIO: PROVAS
DE SANIDADE E DE CAPACIDADE FISICA

São convidados a comparecer, dia 19 do corrente, às 11 horas, ao
Serviço de Biometsia Médica do Instituto Nacional de Estudos Peda-
gógicos, na praça Marechal Ancora, edifício da Imprensa Nar:innal,
1.° andar, afim de se submeterem às provas de sanidade o do capaci-
dade física, os seguintes candidatos à transferência para as carrei-
as de:

a) Carteiro: Francisco Ferreira Campos.

b) Escriturário: Luiz Teixeira Pombo.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de julho de 1940.	 Dloacyr Brigo,

diretor interino da Divis.rie.

Tino 3 .
'Tipo 5

¥t de julho do 1940
IS de julho de 1939 	

1.278:29281



Retificação

No "Diário Oficial" de 5 do corrente, página 12.881, ala linha,
esquerda, onde se lê:

"Dia 12 do corrente, às 12 horas:

a ) Químico XI, do I.N.T.: 1 - Loura Maria Fialho Teixeira;
h) Químico XVI, do I.N.T.: 1 - Camila Rolim;
c) Teenologista-auxiliar XV, do I.N.T.: 7 - Ivoano Esparan-

Strourdzia";
leia-se:
"Dia 12 do corrente, às 13 horas:
a) Químico XI, do r.N.T.: 1 - Laura Maria Fialho Teixeira;
b) Químico XIV, do I N ar. ; 	 - Camila Rolan;
e) Tecnologistaaauxiliar XV, do I.N.T.: 7 - Ivonne Esparan-

Strourdza".
D.S. do D.A.S.P., em 9 de julho de 1910, - 3loacy,r Bviggs..

dftelor interino.

ee
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DEPARTAMENTO 'ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisllo de Seleção o Aperfeiçoamento

PlIOVAS DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EX711ANUIIERÁRIOS-NIENSA-
LISTAS	 QUÍMICO xr, QUÍMICO XIV E TECNOLOGISTA-AUXILIAR XV, DO

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA, E BIOLOGISTA DA DIV1S4
DE CACA E PESCA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CONCORRÊNCIA PlIBLICA N. 17, PARA EXECUÇÃO DAS ALVENARIAS, GOBER-*
TIRAS, REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS NOS PAVILHÕES EM

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESÍDIOS DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
íte concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no
"Diário Oficial" n. 132, de 3 de julho de 1940, às páginas 12.714,
715 e 716.

Escritório de Obras do Ministario da Justiça e Negócios Mario -
roa, em 4 de julho de 1010. --a Luiz llildebraruto de' B. Ilartq Bar-0

bQsa, Engenheiro-Chefe.

Escritório de Obras

ATA D1 SESSÃO REALIZADA PARA JULGAMENTO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICÀ

N. 16, PARA OBRAS DE REPAROS NO EDIFÍCIO DO ARQUIVO NACIONAL

Aos oito dias do mês de julho de 1940, neste Escritório de Obras
Jo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, às 14 horas, reuniu-se

Comissão composta dos Srs. Dr. Luiz Rildebrando de B. Horta
Barbosa, engenheiro chefe; Jaziel de Cargueira Luz, engenheiro, e
Luiz José Pereira das Neves, oficial administrativo da classe I, para,
nes termos do edital de concorrancia publicado no "Diário Oficial"
n. 140, de 19 de junho de 1940, a pags. 11.756-757, e aviso no do dia

de junho, a pagas. 12.)27, e em dias subsequentes, receber os en-
aolueros de que trata a cláusula 2.a do edital.

Estando presente a firma Santos e Gonçalves Ltda., foi, peio
presidente da Comissão, aberta a sessão e recolhidos os envolucros
;vima citadoa, os quais se achavam devidamente fechados e lacrados,
com os dizeres prescritos no edital.

A Comissão procedeu imediatamente à abertura do envoluero que
continha o documento de idoneidade, o qual foi lido em voz alta, após
o qtai foi julgada idónea a única firma concorrente.

De acordo com a cláusula 6 a do edital de concorrência, foi pelo
presidente da Comissão aberta a proposta apresentada, lida em voz
alta, tendo apresentado o seguinte resultado:
San toa o Gonçalves Ltda 	  87 :900$000

Es tava a proposta estampilhada de acordo com a lei, foi rubri.
cada nas suas ouatro vias pelo presidente da Comissão e será publa.
cada na integra no "Diário Oficial" juntamente com esta ata.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Lutaria-
roa, om 8 dai jolho de 1940. - Luis Hildebrando de B. tior g a Barbosa.

jitzkl de Cerqueira Luz. - Luis José Pereira das Neves.

PROPOSTA

Santos az Gonçalves Ltda., arquitetos-construtores, estabelecidos
com escritório técnico e oficinas à rua Pereira de Almeida n. 51, pro-
paern-se a executar as obras de reparo no edifício do Arquivo Na-
cional, de iniciro acordo com as cláusulas do edital de concorrência
paiblica ri. 16. publicadas no "Diário Oficial" de 19 de junho de 1940,
páginas ns. 11.756/57, e éspecificaçaies fornecidas pelo Escritório de
Obras, pela quantia de 87:900$0 (oitenta e sete contos e novecentos
mil réis), no prazo de 90 (noventa) dias contados da data do registro
do contrato pelo Tribunal de Contas.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 190. - Untos CCI Gonçalves Lida.

Polícia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Átesultado dos exames efetuados no dia O do corrente:
Ap. - Adolfo Leal NeV29. José Castro Muzzi, Glauco Ferreira

de Sousa, Rute Sarmanho de Abreu, Gilda Heloisa Moura Muniz, Cui-
do Rossi, Vicente Noronha, Ubaldo Brasilino da Fonseca, Ewardo
Thomas Kenney, Jovino Ribeiro de Andrade, Emanuel Antônio Var-
gas.

Rep. - 13.
Observação: - A falta à chamada na turma efetiva e conelusãa

(prática regulamentar), importará no pagamento de nova inscrição.
(Art. 294 do R.T.).

Inspetoria da Tráfego, €m 9 de julho de 19-10. - Dr. nioard
Pinto Estreita. inspetor.

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta aspe-
'teria dentro do prazo do 48 horas, para responder por intraViee da
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutoras de velculoix
abaixo discriminados:

Matricula indistinta - Artigo 366
Ônibus:	 •	 .

Cia. de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro, ris. 66,74 e 1791
Artigos 83 e 248-1,

Renascença Auto ônibus Ltd., ri. 308 - Artigo 81.
Mário Bianchion: 472 - Artigo 151.
José Joaquim do Erito, n. 510 - Artigo 2-48-L.
Empresa Intarestodnal de anitus de Luxo, n. 612 - Artigo 7.0,
Independência Auto Ônibus Ltda., ri. 781 - Artigo 83.
Cruz Filho ia Cia. Ltda., ri. 028 - Artigo 218-L.

Caraa:
Antônio Geraldo Gonçalves, n. 1.897 - Artigos 82 e 81.
Anti3nio Moia Nascimanto. n. 10.910 - Artigos 79 e 248-Ia
Paulino Santa Rita .Nono, n, 11.521 - Artigo 218-L.
.10:é. do Oliveira. n. 13.008 - Artigo 315, parágrafo único.
José Ponte, n. 13.353 - Artaro 79.

Passeio:
Benedito Pires Silva, n. 83:3 - Artigos 81 e 257.
José António Forreira, ri. 1.011 - Artigo 218-L.
Amaro Cavalcanti Albuquerque, n. 1.101 - Artigo 8u,
Anibal Clemente, n. 3.354 - Artigo 1-1.
Armando Barros, n. 4.377 - Artigo 28-L.
Eglon Marques Silva, n. .639 - Artigo 248-L,
Remo Antônio Aluno, ri. 5.612 - Artigo 70.
Marcelo José de Amolam Garcia, ri. 7.309 - Adio 248-Ta,
.Aguinaldo Fernandes de Oliveira, n. 7.718 - Artigo 218-L,
Francisco de Castro Araujo, n. 8.007 - Artio 143.
Lo Turco °aciono, n. 8.947 - Artios 83 e 81.
Silvio Januzzi, n. 10.34a - Artigos 102 e 257.
Manuel da Cruz, n. 10.520 - Artigo 248-L.
João Alves Dias Castanheiras, n. 10.582 - Artigo 2484.
Artur Pereira Ramada, n. 10.997 - Artigo 102.
llaroldo Teixeira Valadão, ri. 11.081 - Artigo 144.
Francisco Pinheiro da Rocha, n. 11.201 - Artigo 257.
Jaime Joaquim, ri. 11.471 - Artigo 14it.
Manuel da Silva, n. 13.119 - Artigo 2484..
Manuel Joaquim Silva, n. 13.230 - Artigo 257.
José Simões Valanzenla, n. 15.206 - Artigo 102.
Joaquim Pinto, n. 15.270 - Artigos 83 e 81.
José Fernandes Garcia, 11. 16.707 - Artigo 2184. •
Sebastião Maria. n. 17.958 - Artigo 248-L.
Cicero Batista. n. 19.237 - Artigo 248-1,
Samuel Releia n. 20.495 - Artigo 102.
Augusto Rodrigues Pereira, n. 20.52 - Artigo 86,
Augusto Fernandes da Silva, u. 22.599 - Artigo 248-L„
Manuel Mendes de Matos, n. ?-1.403 - Artigos 102 e 257.
Adriano Alves Pereira, n. 26.232 - Artigo 248-L.
Afonso Celso Gomes, n. 27.262 - Artigo 218-1.
Abílio Rodrigues Nunes, ri. 27.409 - Artigo 102.
Migue/ Ponsas Gaza, n. 28.890 - Artigo 102.
Carlos A. da Rocha Faria, n. 29.220 	 Arilos 82 e 81.
Francisco Xavier Cardoso, ri. 29.270 - Artigo
Antônio Vieira da Mata, ii. 29.301 - Artigo 252.
Joel F. O. Roxo, n. 29.019 - Artigo 248-L.
Armeida Junior, n. 30.238 - Artigo 248-L.
Agostinho Fortes, ri. 30.535 - Artigo 248-L.
Lauro Fontoura, n. 30.718 - Artigos 102 e 257.
Jose Eduardo Dias Souza campos, n. 30.749 - Artigos 82 e 810
Giordano Contusce, n. 30.795 - Artigo 242-C,
NOTA: A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no artigo ri. 382 do regulamento em vigor.

1110 de Janeiro, 9 de julho de 1940. - O inspetor.
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Policia Militar do Distrito Federal
• •

INTEN DÊNCIA: GErt-Au

De ordem do Exmo. Sr. coronel comandante geral, façe húblie6
;que nesta Policia Militar, à rua Evaristo da Veiga n. 78. serão rue-

idas propostas para fornecimento dos veículos 'adiante mencionados;

A concorrência é feita de conformidade com a cláusula 90 do
'edital publicado no Diária Oficial de 15 de janeiro do corrente ano
t(página 815). e obedecerá a s eleesulas seguintes:

I) — Os canuanitos devera° apresentar os documentos cornproba-
brios de sua idoneidade assim como lambem provar estarquites com
as suas obrigações para com os Tesouro Nacional e Municipal, o que
gerá verificado antes da abertura das propostas;

II) — As propostas serão apresentadas em envelope fechado. em
'duas vias, sendo a primeira via selada, datadas e assinadas, com os
preços por extenso e em algarismos, não podendo ter emendas, razu-
ras ou entrelinhas;

I(I) — Deverá constar das propostas que se sujeitam a todas as
exigências, quer as relativas its °incorrem:ias em geral previstas no
Código de Contabilidade, quer as deste Edital e bem assim, às cons-
tantes do Regulamento Geral da Corporação, na parte relativa à for-
necimentos;

IV) — Das propostas. deverão constar, com absoluta clareza, to-
dos os detalhes dos artigos oferecidos. de modo a permitir a sua per-
feita identificação:

V) — Das citadas propostas, dea .erá constar, ainda, o prazo para
a entrega dos artigos;

VI) — Como garantia da perfeita execução do fornecimento, fica
o proponente preferido, obrigado e fazer na Contadoria da Corporação,
alma caução de 10 % (dez por cento) sobro o valor da encomenda,
caução essa que poderá ser em dinheiro ou em apólices da Divida
Pública:

VII) — A apresentação e a abertura das propostas, terão lugar
perante o Conselho Administrativo da Corporação, às 14 horas do dia
25 do corrente mês;

VIII) — Os artigos a que se refere este Edital, são os seguintes:

a) automóvel Ford para transporte de •oficiais, modelo 1910, de
85 II. P. 8 cilindros em V. forração de casei/lira. 4 portas, capacidade
para 3 passageiros e coberto. de chapa de aço, um.
• b) ónibus rural montado sobre chassis de 122 polegadas, Ford. de
85 II. P., 8 cilindros em V, com carrocerie de madeira, capacidade
para 10 passa geiros e com poltronas estufadas, um.

e) caminhão Ford, carrocerie basculante, de madeira e com ca-
pacidade para 4 toneladas. um .

Todos os veicules serão pintados ma cOr azul (Colonial) e terão
de ser acompanhados dos respectivos pertences e acessório:. jogo
completo de ferramentas e urna roda sobressalente com pneumático
o câmara de ar.	 .

Quartel à rua Evaristo da Veiga, em 8 de julho de 1940. — Te-'
nente-coronel Domingos José Pereira Junior, tenente-coronel, diretor,-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAÚDE

Universidade do Brasil

ESCOLA ANA NE111

Chama-te a atenção dos interessados para o edital de abertura
de inscrições para matricula no curso de enfermeiras publicado
no "Diário Oficial" de 27 do corrente, à página 12.297.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica .intimado João Pedro Mendes, sub-chefe
da Contabilidade da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, re-
colher aos cofres públicos a importancia de 60 :000, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação
foi julgada ilegal, de vez que, tendo sido concedido para o 1.° Ulules-
tre, somente no 2.0 foram efetuados os pagamentos. (Decisão tomada
na sessão de 7 maio último).

Diretoria cio Tomada de Contas, ?6 de junho de 1910. — Jose
Moraes, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Augusto de Paula Trin-
dade, agente postal de "Sta. Cruz da Aparecida", no Estado de Mioas
Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da purifi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir P ro

-curador na sede deste Tribuna/ ou p roduzir documentos sobre a Im-
portância de 225$3. ou. ainda, declarar o ionnelho, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas
contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de -gratificação a maior recebida em 1927,
(15$0). • idern do Decreto 5.025. de 1-10-20. idem. idem. (9$0). saldo
de renda, ( 122$9), diferença de fórmulas, (7881). (Processo nú-
mero 30.107).

Diretoria de Tomada de Coutas, ?G de junho de 1910. — José
Moraes, Diretor.

Oepartamenio Federal de Compras

nerri•le.se•T.o

No edital das- Requisições cora ofertas de entacilN para o dia
12 do corrente, públicado no "Diário Oficial" de G, á página (Minere
12.978, inch/a-se:

601.029 — Expediente.

Reebedoria do Distrito Federkd

EDITAL N. 424

Imposto de Indústrias e Profissões

Segundo 2" semestre de 1910:

De ordem do Sr. diretor na forma . do art. G", ri. 20 do Decreto nú-
mero 14.162, de 12 de maio de 1020 e art. 33. os. 2 e 35 do Decreto
n. 5.142 de 27 de fevereiro de 1901, faço público para o devido conhe-
cimento dos interessados que de 1" a 31 de agosto vindouro se proce-
derá à cobrança sem multa, do imposto de indústrias e profissões do
2° semestre de IMO.

Outrossim, previno aos sentiore.s contribuintes que o referido im-
posto não será cobrado sem a prova de quitação do 1° semestre e que
depois de 1° de setembro incorrerá na multa de dez por cento (l0%).

Primeira Sub-diretoria, em 8 de julho de 1910. — João de Albu-
querque MaranItno, sub-diretor,

Serviço de Aguas ç Esgotos do Distrito Federal

Secção de Exn"ediente 'é Contabilidade

illiama-se a atenção dos interessados para o edital de intiiz]
'çao publicado no "Diário Oficial de 2 do corrente, 4 página númeaj_
, ro 12.654..

r

Serviço de Aguag e k;"..sgotos do Distrito Federas

SECÇÃO DE EXPEDIENTE DE CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Citação
publicado no "Diário Oficial" de 29 do mês p findo á página número

(C. P. I)"

,— O capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, capitão de mar e guerra Lui-z de Barros Falcão, intima ao se-
nhor Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez (10) dias.
a chalana de pesca "Senhor do Bonfim", que se acha encalhada e em
estado de abandono na praia do Cação. Ilha da Sapucála, sob pena de
ser a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
vegar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 19-10. — Ui; de llarros Falcão,
capitão de rnar e guerra, capitão dos Portos,

MINISTÉRIO DA MARINHA

Uã.pilkihia dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
• • do Rio de Janeiro
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORLA REGIONAL DE SÃO PAULO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intima-
cã) referente a Benedito Santana Morais, publicado no "Diário
Ofieial" de 6 do corrente, á página, 12.980.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA

Chama-se a atenção do interessados para o edital de tomar-
eilblieado no "Diário Oficial" de 26 do més p. findo, á página

12.185.

Departamento dos Correios C Telégrafos

DIRETORIA DO MATERIAL

C.-NconitP.NGIA PÚDI.teA PARA FoRNEc1mENT0 E mONT.AGEM DE ANTE-
NAS TRANSMISSORAS E RECEPTORAS DIRIGIDAS E EQuipAgENTos TER-
MINAIS RADIoTELF.FONICoS COM SIGIL0, COMPLETOS E PRONTOS PARA
FUNCIONAR

De ordem nlo Sr. diretor geral faço público que se encontra no
"Diário Oficial" do dia 28 de jueho último a fls. 12.381-85 o edital
c.a concorrência publica para fornecimento e montagem de antenas
tranSnliSSOraS e receptoras dirigidas e equipamentos terminais ra-
d i otelefónicos com sigilo a qual será realizada em 16 do mês cor-

Rio de JaliPirO, 6 de julho de 1910. — Romeu de Altruquerque,
@ Silva, (brotei' do Serviço do Material

AIINISTÉMO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Predução Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concoe-
Veleja administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário

de 26 do corrente, à página 12.193.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Editei si. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital (n. 2), pu-
blkado no -Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729,

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edttal de registro
dc fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensine e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente fil
proibição de que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo Dee
ereto n. 2.499. de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oftcia4
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ã
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos doe arts. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginal
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendci,
uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a • atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu,
blicado no Odeio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente
à fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial* de 22 do corrente, à pági-
na 11.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

• Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à página 11.891.

EDITAL I. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
!onerem de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro t.te
1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e ' Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chtana-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
&e outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário gficiar
pc 13 do.corrente. à pagina 11.342,

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Nacional do Trabalho

SECRETARIA

Secção

Proc. n. 10.271-38 — Pelo presente fica convidado o Sr. Case-
miro Nalefico a, no prazo de 15 dias, contados desta data, mediante
*vista", desta Secretaria, do processo referente ao inquérito adminis-
trativo a que respondeu na Rède de Viação Paraná Santa Catarina,
apresentar suas raiões de defesa, para posterior pronunciamento do
Corselho Nacional do Traba!ho.

Rio de Janeiro,	 ílo julho de 1940. — °moldo Soares, diretor
geral da Secretaria.
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Conselho Nacional do Trabalho

Proc. n. 16.131-38 — Pelo presente fica notificado o Sr. João
Correia de Melo a, no prazo de 10 dias, contados desta data, mediante
"vista" do processo em que o mesmo reclama contra a Estrada de
Ferro Araraquára, se pronunciar sobre as declarações oferecidas pela
referida Eslrada no mencionado processo.

Outrossim, fica convidado o mesmo ferroviário a apresentar do-
cumentos comprobatórios do seu tempo de serviço superior a dez
anos na Estrada reclamada.

Rio de Janeiro,	 de julho de 1950. — °sumido Soares, diretor
geral da Secretaria.

Departamenlo Nacional do Trabalho

PROCUR ADORIA

Fica retificado a notificação feita por edital, no Diário Oficiei de
6 de julho do corcento ano (Págs. (2.981 e 12.982), para que compa-
reçam à 4 (Quarta) Junta de Conciliação e Julgamento, quinto (5°)
andar e não ao quarto (VI como saiu publicada, à hora indicada, as
seguintes pessoas::

Sr. Jesus do Carmo — Rua Firmino Oameleira n. 13,
Sie4. Ribeiro St Pacheco — Rua Barão de São Eelix n. 140.
Si. Antonio Ferreira — Rua Viuvo Cláudio n.-35: •

Rio de JancirO, O de inibo de 1910. — Deodato Maia, procurador
geral.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

cEliTinA0

Elo cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Auto
Mascar Sociedade Anónimo, mu 2 de julho de 1910, pelo senhor di-
retor deste Departamento: Certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta repartição, sob' o número 15.310. os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembleia geral extraordinária, realizada em
28 de março de '1910, que_ aprovou alteração estatutária. inclusive o
aumento do capital social; b) parecer do conselho fiscal relativo ao
aumento aprovado; c) certidão negativa do imposto de renda. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
I.ia Bacia Machado Silva, escriturário da classe E, passei a presente
cerl idão.

Rio de Janeiro. 8 de julho de 1910. — Lia hiena Machado Silvá.
— Visto, Ernesto Lcucarell, diretor da seeção, interino.

C. 7.161	 9-7-940 -- Z5$5.)

Deparlamenlo Nacional da Indústria e Comércio

(Primeira Secção)

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado pelo senhor
diretor deste Departamento, em 30 de maio de 1940, no requerimen-
to de Companhia Usina Cambaiba, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.230, os seguin-
tes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 1 de dezembro de 1934, que aprovou reforma estatutária;
b) e c) recibos comprobatórios de quitação com os impostos de-in-
dústrias e profissões e renda; d) folha do "Diário Oficial" de 3 de
dezembro de 1931,- com a publicação da ata supra citada. Departa-
mento Nacional da Indústria -e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia
Baena Machado Silva. escriturário da classe E, passei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 5 de junho de 1940. — Lia Baena Machado
Silva, esc, E. Vitn, — Celso Esteres, diretor cla Secção.

(C. 7.131-9-7-4A-23$5.)

liosphal dos SerridOres do F..Nlado

CONCORREM:IA PARA iMI'mnrMiABhl.izuÃO E ISOLAM ENTO Tgavoco

Vai-se público, para conhecimento dos interessados que o
Conselho Administrativo do Hospital dos Servidores do Estado, em
reunião hoje • realizada. resto-seu aceitar a proposta da Sociedade
"Impor Limitada", classificada em primeiro lugar, para a execução
dos trabalhos de impermoabilização o isolamento térmico do refe-
rido llóspital, pelo preço globai de 294:500$0, de acordo com a con-
corrência realizada em 4 do corrente mês, em virtude do edital res-
pectivo, publicado nu "Diário Oficial" de 12 de junho próximo
findo.

Rio de Janeiro. 9 de julho 4Ie 1910. — .104a Drumand Camargo,.
secretário do Conselho.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industrlárias.

AUTOS DE INFRAÇÃO

acottoÃota,

Autuado: Companhia Caetano Costeiam de Garça, São Paulo. De-
cisão da Presidência em 27-6-10. Multa: 100$0, grau mínimo do in-
ciso 1 do art. 172 do Regulamento do E. A. P. I.

N. 16.571, em 28-6-10. Autuado: Fábrica de Papelão Condor
Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 226$8. Débito: 1:8408, Juros:
81$1, devendo ta t recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sola
pena de cobrança judicial.

Autuado: Eugênio Kircliner, de São Paulo, São Paulo. Decisão
da Presidência. em 1-7-10. Multa: 1004;0, grau mínimo do inciso 11 do
art. 112 do Regulamento do T.	 I'. E.

Autuado: Salomão T. Band	 Comp., de São Paulo, São Paulo.
Decisão da Presidência, em 1-7-1o. Multa: 100$0, grau miniuno
inciso II do art. 172 do Regulamento do 1. A. P. I.

Autuado: Epelbohn Bornstein, de São Paulo, São Paulo. Derisão
da Presidência em 4-7-10. Multa: 100$0, grau. mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do f. A. I'. 1.

Autuado: Majer Chil Okret. de São Paulo, São Paulo. Dociïio da
Presidência em 4-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do iliel s o II
art. 1 .7.2 do Regulamento do 1. A. P. 1.

Autuado: J. Kusminsky, de São Pauto, São Paulo. Decisão da
Presidência em 4-7-10. Multa: 50Mt0, grau máximo do inciso II da
art. 172

'
 nos Lermos dos arte. 177. ai imita "e", e 178, allnea "a", do Re-

gulamento do 1. A. P. 1.

Autuado: Joselis Mordebelis Dimantas, de São Paulo. são pauto.
Decisão da Presidência em 4-7-10. Multa: 100$0, grau minimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Gerson Mlvnars. de São Paulo. São Paulo. Decisão da
Presidência em 4-7-10. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso II do
art. 1:2 do Regulamento do I. A. P.

Autuado: Amadei) Nagliati, mie Marina, São Paulo. Decisão da
Presidência em 4-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso I do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: R. Salgarela. de São Paulo, São Paulo. Decisão da Pre-
sidência cru 4-7-40. Multa: 500$0. gran máximo do inciso II do art. 172,
nos termos dos arts. 177, alínea "c". e 178. alínea "a", dum Regulamento
do I. A. P. I.

Autuado: Pita S: Comp., de São Paulo, São Paulo Decisão da Pre-
sidência em 4-7-10. Multa: 1500. grau miç dio do inciso 1 do art. 172,
nos termos dos actr,. . 177, alínea "b",.e 178, alínea "c". do Regulamento
do t. A. P. I.

Autuado: Vicente Capone, de Sào Paulo. São Paulo. neee..ilo
Pesidência em 1-7-10. Multa: 500$o. grau ininimo do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos dos arts. 17'7. alinea -e", e 178. ultimei "a", do Re-
gulamento do I. A. P. I.

Autuado: Angelo Perelli Si Comp.. de São Paulo, São Paulo. De-
cisão da Presidência em 4-7-10. Mutila : 500$0, grou máx i mo do i n

-ciso Il do art. 172, nos termos dos mis. 177. alínea -c", e 178. alí-
nea "a". do Regulamento do 1. A. P. I.

N. 16.616, em 1-7-10. Autuado: Tomaz Roi, de salvador. louie.
Multa: 100$0, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: João Batista Lopes, desta capital. Decisão da Presidêo-
eia em 4-7-10. Multa: 10080. grau mínimo do inci.so El cio arl. 172 do
Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Manuel Alves de Figueiredo. desta capital. Decisão da
Presidência em 4-7-40. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso I ria
art. 172 do Regulamento do 1. A. P. I.

Autuado: F3enjamin Alves Morri oiro, desta capital. Decisão da
Presidência em 4-7-10. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso ou ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 16.632, em 1-7-10. Autuado: Eugênio Nosciutli, de neto ho-
rizonte, Minas Gerais. Multa: 100,0, Débito: 4:51282, Jures: 1:0101,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, 5ob pena
de cobrança judicial.

Autuado: Manuel Martins Caro, de Niterói,' Itio de Janeiro. De-
risão da Presidência em 1-7-40. Multa: 100$0, grau mínimo do in-
ciso TI do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Wenceslau José Ribeiro, de Nova Iguassú, Rio de Ja-
neiro. Decisão tia Presidência em 4-7-10. Multa: 300$O, grau média
do inciso 11 do art. 172. nos termos dos art. 177, alínea b, e 178, alí-
nea "c", do Regulamento do I. A. P. I.

(C —7.160 — 9-7-1910 —
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660:0008000
1.501:0278100
1.246:3478600
1.554:0328500

40:0008000
21.174:0468650

702:8108800
4:0778000

37:0398000

SOCIEDADES MIONIMAS

MANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO

Autorizado por Carta Patente n. 479, de 15-7-986

BALANCETE EM no DE JINTI() DE 1940

.41 ivo

Edi f ícios do Banco 	
Letras Descontadas 	
Letras e Efeitos a Receber 	
Empréstimos em Conta Corrente 	
Ações cni Caução 	
Valores em A(Iministração 	
Valores em Canção 	
Correspondentes do Exterior 	
correspondentes do inferior 	
9~06 Per t encen tes ao Banco 	
Depósfln no Tesouro Nacional 	 ..

Caixa:

BANCO MOSCOSO -- CASTRO

Carta Patente n. 2.297, de 21-5-940

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 29 DE JUNII0 DE 1940

Ativo
Capital a realizar	 10:000M(1tg'iLulos descontados, praça e interior 	 	 5.012:99600Q
'Letras a receber, praça e interior 	 	 87:5600
Empréstimos em c/correntes 	 	 264 :33653304
'Devedores por títulos em cancã° 	 	 1.048:0168800
Imóveis em ' administração . 	 	 4.708 :300$00t)
Valores caucionados, 	 	 180 :92::g51)0,
Valores depositados. . 	 	 477:25W600
Ações em caução . . . 	  ..	 100:0008000
Móveis e utensílios 	 • 	 	 31:2958700,
Caixa:

Em moeda corrente . . . .4.	 311:2958800
Em depósitos nos Bancos. • •	 879:151$500
Em outras espécies. . .	 3:0668800	 1 ..193:511 10111

de 0/propriedade. .	 78:8008000)
222:01982n

	

Total do ativo	 13.415:015$100'

193:495$000 Valores e títulos
161:000$000. Diversas contas.

1.105:N98300'

23:2338400
550:7938720

29.253:0028070

1.000:000800
40:5998980

1.492:9628800
599.8358300
391:9688700

1 203 . 414$860	 3.688:181W0

Em moeda corrente 	 	 •	 73:075$30G
Em depósito no Banco do Brasdl. 	 881:9018200
Em d • pásito em outros hanvos 	 150:1228800

lloveis o Utensílios
DiNersas cmOaR 	

Passivo

Capital 	
Findo de Reserva 	
Depósitos em GiCorrente c!juros.
conía..3 Correntes Limitadas 	
Popósilos a Prazo Fixo ...... ••
C!,,;01renles sem juros 	

Possivo
Capital . . .
Fundo de reserva.
Contas Corre»les:

	Movimento . . . 	  1.722:500900
Particulares . . . 	

	 403:660800
Pré Aviso. .	 358:2658700

	

Depo. a prazo fixo 	  1.573:691$200

Credores por títulos em cobrança. .
Utulos tnn caução e em depósito

	

Caução da diretoria. . 	
Remessas para caução.

	

Administração predial 	

	

Títulos redescontados. 	
Diversas contas. •

1.500:000$0001
150:000000

4.058:118860

87:5628603.
658:1733500
100:00080014:

1.048:0168800
4.708:3008000

773:2138200!
341:6308100

ivpósdos Tm Cobrança no Interior 	
Credocei Valores Administração 	
ai eito da Diretoria 	

Correspondentes do Exterior
Correspondentes do Interior
Apólices Deposiladac. 	
1Mvidendo e Pagar 	

contas 	

29.253:0028070

Rio de Janeiro. 8 de julho de 1940. - Os diretores, Alfredo Cor-
ro Pinto. - Frpncisco Augusto d Silveira. - O contador, in.0 oreQa p jroz Muni:,

(C 7.107 -- 9-7-10 -- i0180).

LOTHAR STEINTHAL & CIA.

Banqueiros

.BALANCETE EM 30 DE JUN110 DE 1910

Atiro

Di»heiro em cofre e ilieponivel eia bancos 	 	 189:5008100
Trinlos a cobrar no Rio e no interior 	 	 150:861$700
TP.ulog n/ propriedade • 	 	 18•780$000
Devedores 	 ..	 1..377:090400
11tversas contas . . . 	 	 159:875$000

1.896:1/3$209

PO4áiVO

ca9iftd 	 ..	 2:)0:000000contos a prazo	 439,035$000Contas T orrente:,	 . 	 	 175:001$900
Títulos eni cobrança 	 	 150:801$700Tilnlos ret'escontadus 	 036:0928600in‘era3 contas . 	 	 241:5248000

1.896:113820n

je .1;,nciro. 1) de jidjin ir 19'10. - Lothor Sleinatoi d. Comp.
= C-7.129 -- 9-7-9;0 -- ;980)

':.N)tal do passivo. . . 	  13.415:0558100.

Rio de Jáoeiro, 8 de julho de 1910. - Banco Moseoso-Castro -
Alexandrino B. Moscoso. - Raul Castro Silvo, diretores. - Jorge
Torres, chefe da Contabilidade.	

(C--7.155--9-7-1910--102$0).

COMERCIAL E BANCÁRIA S. A

Sede: Rua do Rosário n. 54, 1°

Capital realizado: 50:000000

Carta Patente n. 1.273, de 13-9-35

PALANCETE EM 29 DE JUNHO DE 1940

Ativo
Títulos descontados	 .	 	 8 :200$000.
:fiados em cobrança . 	  20 :079$100
,pontas correntes garantidas • 	 	 801$000
lyalores caucionados	 . 	 	 80:000$000
Ações caucionadas	 • 	 	 10:0008000

Caixa:
Em moeda corrente	

•	

2688300
Em bancos . 	 	 2:4948700	 2:7638000,

Diversas contas	 .	

•	

17:9688000
Mercadorias	 . 	
	

41:3808800

187:1928200

PdSsiVO
Capital .. •	 541:0008000
Contas correntes movimento . 	 	 12:3498100
Depositantes títulos em cobrança 	 	 28:0798400
Títulos em caução . 	 	 80:0008000
Caução da diretoria . 	 	 to:000$000
Diversas contas . . 	 	 ' 2:7638700

187:1928200

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. -- Gercide, Ce/estfuo Lentos
Gartio. -- Contador, llieoduco Franco.

(C 7.127 -- 9-7-1940 -- 8180J

1.246:3478600
22.176:8578450

40:0008009
11:2488100
40:692$800

161:0008C00
4088000

847:666$18t.



Passivo
Capital .. 	
Fianças 	
Instituto Comerciários
Administracão Bens 	
Cred. por Dep. Fianças 	
Caução da Diretoria 	
Dev. e Cred. Gerais 	
Pov. por Dep. de Fianças 	

• •
300:000$000
57:281$000

154$500
540$100

8:280,~
25!000$000

5:4?M$200
10n$000
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&adente da asseMbléia o acionista Kali' José Khair, convidou para
secretário o acionista Nivardo Matos e assim ficou constituida a'
mesa.

O senhor presidente declarou então que a assembléia se re-
unia boje. em V07 dP o fazer a 30 de abril como prescrevem os es-.
tatutos, porque, em virtude do desenvolvimento dado aos negócios
da sociedade nos Estados do Brasil. foi preciso aguardar ajuste e
liquidação de contas pendentes e que a assembléia tinha por fim
tomar conhecimento do relatório e contas da diretoria o eleger
nova diretoria e o conselho fiscal que tem de servir no novo ano
social, conforme publicação feita no Diario Oficial de 24 do cor-
rente, que mandou ler. nimbem mandou ler em seguida o relató-
rio da diretoria e o balanço geral de 30 de dezembro de 1939. o o
parecer do conselho fiscal. documentos estes publicados igualmente
no Diário Oficial de 24 do corrente. Postos em discussão os refe-
ridos documentos e não havendo quem quizesse usar da palavra,
foranr eles aprovados por Iodos Os acionistas presentes, excetuan-
do-se os membros da diretoria que se abstiveram de votar. 151an-
dou depois o senhor presidente que tectos se munissem das cédulas
necessárias para a eleição da diretoria e conselho fiscal e os res-
pectivos suplentes deste, para o novo período anual. Procedida a
eleição na fórma do costume, verificou-se terem sido rooleitos:
presidente, o acionista Kali! José Khair: gerente. o acionista Na-
gib Youssef Khair: diretor comercial. o acionista Ibraim José
Khair, e diretor técnico o acionista Fouad José Khair; como re-
eleitos foram lambem os merrairos do conselho fiscal senhores
Dr. Sebastião Moreira de Azevedo, advogado, com escritório à ave-
nida Rio Branco ri. 142. 3° andar: [ir, Ricardo José Antunes Jú-
nior, engenheiro, com escritório a avennda Rio Branco n. 128. saia
601: e Dr. Carlos Fernando Correia de Barros, engenheiro agró-
nomo, com escritório à rim do Ouvidor n. 183. pura membros efe-
tivos: e os senhores Luiz Torres, comerciário, residente it rua Bento
Lisbóa n. 25: José Kalil Khair, acionista o Camilo Enos Khair,
acionista, para suplentes.

E nada mais havendo a tratar, o senhor presidente mandou
que se lavrasse a presente ata, que, depois de lida e aprovada, vai
ser assinada pela mesa e por todos os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1910. — Kolii José Kitair, pre-
sidente. — Nivardo Mattos, secretário. — José Kalil Khair. — Ca-
millo Etios Khair. — Luiz Torres. — Ivan Elias Khatr, inventa,
riante do espólio de Elias Youssef Kliair. — Fouad José noir. —
Ibrahim José noir.

Confere com o orignal.	 Nivardo Mattos, secretário.
(C. 7.165 — 9-7-1940 — 73W

A ATIANÇADORA. S. A.

*RELATÓRIO DA DIRETORIA QUE SERÁ APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA

Senhores acionistas:

De conforiniuirde com os dispositivos estatutários, vimos subme-
ter à vossa apreciação o Balanço e contas referentes ao CX01:C1Di0
de 1939.

Pelos algarismos apresentados veriricareis que as despesas ui-
trapassararn a receita. Justifica-se que assim soja, se tomarmos em
censideração a na.ureza das ne.ssas operações o a necessidade em
que nos vimos de selecionar tanto quanto possivel todas as respon,
sabilidades que assumimos, afim de não incoriermos nos erros ini-
ciais. De outro lado. a regularidade com que nos ternos desobrigado
dos comprom • ssos assumidos pelas administrações anteriores e a et-
cessidade de continuar mantendo propaganda sistemática para tornar
conhecida a nossa finalidade, são fatores que tambens contribuilarn
para aquele resultado.

Perdemos, entretanto, constatar. que estes sacrifícios trouxeram
o grande beneficio de firmar inteiramente o crédito da nossa socie-
dade que, presentemente, goza do maior conceito junto dos senhcres
proprietários e aeministradores de imóveis. acreditando, por isso, dentro
em pouco podermos colher resultados apreciaveis.

Para dar maior incremento às nossas operações procedemos à
chamada do restante capital social. de conformidade com as publica-
ções que foram feitas no "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio",.
baseados nos poderes que nos são con rcridos pelos nossos estatutos.

Deveis proceder à eleição de cargos vagos na diretoria em vir-
tude da renuncia dos Srs. Carlos Augusto de rigueiredo Filho e Al-
fredo Correia Pinto, assim coroo à eleição do Conselho Fiscal para
o presente exercício.

Estamos á vossa dieposicilo para quaisquer outros esclarecimen-
tos guie julgueis indispensáveis.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. — Vitor Marques de Paula
Rosa, — Dr. Henrique Viegas. — Alfredo Correia Pinto. — Augusto
Custodio Vilas.

[inumo Do 13ALANCO oram. DA "A AFIAN0DGRA S. A."
zumnlio DE 1939

Ativo

Acionistas 	
Contas correntes 	
Depósitos e Cauções 	
Aláveis e Utensílios 	
Ariançados
Ações em Caução 	
Alugueis a Regularizar 	
Obrigacões a Receber 	
Tilados de nIPropriedade 	
Apólices Depositadas 	
Caixa .. 	
Diversas contas 	
Xeicros e Perdas 	

390 t781$800

396:784$800

pAnEcEn Do CoNsELIT0 FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da "A Afiançadora S. A.", depois
examinarem R escrituracrio da sociedade e verificar a exatidão

do Balanço e contas do exercício de 1939, são de parecer que os
mesmos sejam aprovados.

Rio de Janeiro. 10 de junho de 1910. — Antonio Ribeiro França
rimo. — Corredio Jardim. — Miguel Palito.

(C. 7.156 — 9-7-1910 — 122$400).

SOCIEDADE ANÓNIMA COMPANHIA CERVEJARIA PRINCESA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÔNIMA compassaria
CERVEJARIA PRINCESA, REALIZADA EM 4 DE sten() DE 19-10

Ao primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta, às qua-
torze horas, na sede da Sociedade Anónima Companhia Cervejaria
Princesa, à rua Licinio Cardoso número trezentos e trinta e nove-A,
nesta cidade, presentes os acionistas constantes do livro de preseeça,
representando a maioria do capital social. assume a presidência o
Sr. Francisco Freire de Almeida, presidente efetivo da sociedade, e
declara que havendo número legal, estava aberta a sessão da assem-
bléia geral ordinária, convocaste .conforme avisos e publicação feita
no "Diário Oficiei". para conhecimento dos atos da Diretoria. exame
o aprovação das* contas relativas ao exercício findo em trinta do
abril último, e parecer do 'Conselho Fiscal, eleição da Diretoria e do
Conselho, para o corrente exercício e qualquer outra deliberação do
interesse da sociedade. A seguir, pede à Assembléia que indique um
acionista para presidir os seus trabalhos. Por indicação do Senhor
Luiz António Machado, é aclamado para presidir os trabalhos da
assembléia, o Sr. Joaquim Teixeira Gomes, que agradece a sua indi-
cação e assume a presidência, convidando o Sr. Manuel Dias da
Silva, para secretário.

Estando constituída a mesa, manda o Sr. Presidente que o
Sr. secretário proceda à leitura da ata da última assembléia, finda
a qual é submetida a discussão. Ninguem se manifestando sobre a
mesma, foi posta em votação, sendo aprovada unanimemente. Manda,
a seguir. o Sr. presidente, que se proceda á leitura do relatório da
Diretoria e do balanço geral do exercício encerrado em trinta de
abril deste ano: no entanto. o Sr. Camilo Francisco de Azevedo. pede
a dispensa dessa leitura. em virtude de todos os acionistas ja terem
conhecimento desses documentos, o que foi concedido. Ordena. então,
o Sr. presidente, a leitura do parecer do Conselho Fiscal o qual é
do teór seguinte: "Os abaixo assinados, membros do Cons elho Fiscal
da Sociedade Anónima Companhia Cervejaria Princesa, na confor-
midade dos nossos estatuto; e da legislação em vigor, tendo exami-
nado os livros, contas, balanço e documentos referentes ao exer-
cício encerrado em trinta de abril deste IMO, e encontrado tudo
certo e em perfeita ordem, são de parecer que sejam aprovados o
balanço. contas e atos da diretoria, relativos R esse exercício. Rio
de Janeiro, trinta e um de maio de mil novecentos e quarenta. —
Afonso Freire de Almeida — Luiz Antonio Machado — Joaquim
Ferreira."

Submetidos a discussão o relatório e atos da Diretoria, halanco
geral. contas e parecer do Conselho Fiscal, e não havendo quem se
manifestasse sobre os mesmos, o Sr. presidente submete-os e
votação, ceado unânimemente aprovados, abstendo-se do. votar e,
Diretoria e, o Conselho Fiscal.

em 31 DE DE-

119:3003000
1:172$800
5:1303000

:788$000
57 :281$000
25 :000$000
30 :906$600
11 :950SS0e

913$500
000$000
4091...500

91 :G80$000
43 :6-13$e00

SOCIEDADE ANÓNIMA INDÚSTRIAS KRAIR

ATA DA NONA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Dos ACIONISTAS DA

So MD:IDE ANÔNIMA INDÚSTRIAS Tm/UR

hos vinte e oito dias do junho de 1940. às 15 horas, na sede so-
"tia], à rua da Alfândega n. 81, nesta cidade, reuniram-se era as-
eembléia geral ordinária, os acionistas da Sociedade Anónima In-
dustrias Khair, representando setenta por cento do capital social ou
sejam setecentas ações, constituindo número le gal. Aclamado Eira-



1:1253 Ouaria-reirti: 10
	

DTÁRTO OFICIAI; TS6Nlitt ry	 Tulffõ de 194e.,

O Sr. presidente declara que se vai proceder a eleição da Dire-
toria e do Conselho Fiscal, para o exercício do primeiro de julho do
corrente ano a trinta de junho de mil novecentos o quarenta e um,
para o que suspende a sessão por dez minutos, afim dos Senhores
acionistas munirem-se de cédulas para a votação. Reaberta a sessão,
foi pelo Sr. secretário apurada a votação, a qual apesentou o
seguinte resultado: Para presidente foi eleito o Sr. Francisco Freire
de Almeida; para vice-presidente o Sr. Joaquim Teixeira Gomes;
Pa ra secretário o Sr. Carlos Fernandes da Sousa; para membros
efetivos do Conselho Fiscal, os Srs. Afonso Freire do Almeida,
Joaquim Forreira, e Luiz António Machado; para suplentes do mesmo
Conselho, os Srs. Manuel Dias da Silva, Arlindo Rodrigues Moreira,
e Camilo Francisco de Azevedo.

O Sr. presidente da assembléia declara os recem-eleitas empes-
-talos nos respectivos cargos, e faz votos de prosperidade à, nova
administração.

Pede a palavra o Sr. Francisco Freire de Almeida, e comunica
R assembléia que deixou de fazer parte do quadro de acionistas da
sneiedaile. o Sr. António Camilo Monteiro, tendo transferido a sua
ação ao Sr. Arlindo Rodrigues Moreira, em trinta de março dó cor-
reale ano. Continuando com a palavra, o Sr. Francisco Freire de
Almeida. diz, com relação a autorização para a distribuição do lucro,
tean pela assembléia geral ordinária de trinta de junho do mil nove-
cintos e trinta e novo, que foi feita urna distribuição no valor do
cento e setenta e ires contos, quinhentos e dezenove mila seiscentos e
nitanla réis, a qual foi deduzida dos resultados do exercício findo em
inota da abril próximo passado e figura na demonstração da conta
"larvas e perdas", sob a conta "dividendos", e assim, propõe que a as-
sambléia autorize à nova administração a distribuição, como divi-
ilimitos. tirada do saldo que apresenta o crédito da conta "lucros e
perdas" no último balanço, a criterio da mesma administração, depois
de se transferir para fundo de reserva a importância de trinta e oito
ronhs o quinhentos mil rais. Em discussão 'esta proposta, e ninguem
si , manifestando mire a mesma, foi submetida á votação, sendo apro-
vada unânimemanf e.

Terminados os trabalhos constantes da ordem do dia, o Sr. pre-
s-idente oferece a palavra a qualquer dos Srs. acionistas, que dese-
•asse tratar do assuntos do interesse social. Aceita a oferta, o Sr.
va i / I rise( ) Fraire de Almeida. presidente re-eleito da sociedade, e

à itssemblaia que a sociedade é proprietária de um terreno silo
na Latira de Araujo número setenta e seis, nesta cidade, o qual -
acha em local impróprio para uma construção comercial ou fami-

l i ar. ou para proporcionar qualquer renda, estando, ao contrário,
dando prajuizos com o pagamento de imposto territorial e outras des-
ta sits de conservação, julgando, por isso, ser do interesse da sociedade

ander case tererno, pelo que, envia à mesa a seguinte proposta:
" Vendendo aos motivos que acabo de axpêr, proponho que a assem-
bléia autorize o presidente efetivo e no •seu impedimento, o vice-
prasidente ilaaoaiedade, a vender pela melhor oferta o terreno de pro-
priadada desta, sito h rua Loura de Araujo número setenta e seis,
vasta cidade, para o que, fica com poderes para receber o seu Preço,
aar quitação, dominio e pósse no comprador e outorgar a respectiva
racrilura de promessa ou definitiva da venda: assinado — Francisco
Fraira de Almeida." Em discussão esta proposta, falam diversos acio-
nistas apoiando-a, finda a qual, é submetida à votação, sendo unâni-
memant e aprovada.

Xinguem mais pedindo a palavra, o Sr. presidente encerra
:aasao, agradecendo a presença dos Srs. acionistas. A seguir, manda
a-ivraii presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada
pai todos os acionistas presentes. E eu, Manuel Dias da Silva, seara-
tOria da assembléia, a subscrevo e assino — Manuel Dias da Silva, —
joaci aim Teixeira Comes. — Luiz António Machado. — Joaquim For-

- Comino Francisco dr; Azevedo. — Carlos Fernandes de Souza.
— Francisco Freire de Almeida. — Arlindo Redrigues Moreira. —
Afonso Freire de Almeida.

A presenk cópia foi extraída do respectivo livro do atas, ao qual
reporlo e confere cem o original.

(C. 7.162 -- 9-7-940 -- 117$500).

cOenta e um, de vinte e oito de junho de mil novecentos e quarenta.
Aberta a sessão pelo senhor presidente da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas, foi por este explicado o fim da reunião e lidas,
pelo senhor diretor secretário, doutor Francisco Ferreira Pereira, as
condições da incorporação constantes da seguinte carta da Diretoria
da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas: "Rio de Janeiro,
vinte e nove de junho de mil novecentos e quarenta. Ilmo. Sr. Pre-i
sidente da Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia. Rio dá
Janeiro. Temos o prazer de comunicar a V. S. que esta Diretoria,
em reunião hoje - realizada, tomando conhecimento da autorização
constante do Decreto-lei número 2.351, do 28 do corrente, publicado
no "Diário Oficial" desta data, resolveu aceitar a proposta de incor-
poração constante da carta de V. S. de 22 do corrente e, bem assara
a proposta adicional das cartas de 25, lambem do corrente mós.
Nessas condições concorda esta Diretoria, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pela Assembléia Geral Extraordinária realizadtX
em primeiro do março p, passado, em que a incorporação da Compaa
nhia Estrada do Ferro Vitória a Minas à Companhia Brasileira d4
Mineração e Siderurgia se faça nas seguintes condições: ia — A Coma.
panhia Brasileira de Mineração e Siderurgia pagará aos senhores
acionistas da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, em di-
nheiro ou em ações ordinárias, do valor nominal do cinco mil réis,
a importância correspondente a três mil e duzentos réis por ação
apresentada, isto é, entregará dezesseis das suas ações para cada grupo,
de vinte e cinco ações da Companhia Estrada de Ferro Vitória a alia
nas. 20, — Aos possuidores, de menos de vinte e cinco ações, será faa
cultado completar em dinheiro a importância necessária para oblea
rem ações nominais cujo valor' total seja imediatamente superior ad
valor conjunto das ações que apresentarem, calculado esse valor, para
cada ação, em três mil e duzentos réis. 3a — Os acionistas da-Com-
panhia Estrada de Ferro Vitória a Minas poderão, se o desejarem,
em lugar de três mil o duzentos réis em dinheiro ou ações , ordinárias'
por ação que apresentarem — receber oito ações preferenciais dei
cinco mil réis por urna ação da Companhia Estrada de Ferro Vitória
a Minas. 4a — As ações preferenciais, referidas no item acima, te-
rão dividendo de seis por cento, não sendo porém, cumulativas nem
tendo voto nas Assembléias Gerais. Ao comunicar a V. S. sua reso-
lução, esta Diretoria congratula-se com a Companhia Brasileira de
Mineração e Siderurgia pela realização dos objetivos comuns consu-
bstanciados na assinatura do Decreto-lei 111)111CF0 dois mil trezentos e
eincoenta e um, de vinte e oito do corrente más, o qual vem permitir
a execução do programa de obras e melhoramentos da Estrada de
Ferro Vitória a Minas. que constituiu sempre a aspiração de todos
os diretores e empregados desta Companhia. Aguardando as delibe-
rações da Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia, sobre ai
assunto, apresentamos a V. S. as nossas cordiais saudações. — Com-
panhia Estrada de Ferro Vitória a minas. Alvaro de Oliveira Castro,
Diretor Presidente. — Francisco F. Pereira. Diretor Secretário. —
Candido Ferreira Trancoso, Diretor Gerente." Terminada a leitura,
o senhor presidente declarou que, em virtude da aceitação por ambas
as Companhias, das condições estabelecidas, ficava efetivada a incor-
poração da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas à Compa-
nhia Brasileira de Mineração e Siderurgia, pelo que passava a presi-
dência da sessão . ao senhor doutor José Monteiro Ribeiro Junqueira,
que, daquele momento em diante, torno presidente da Companhia
Brasileira de Mineração o Siderurgia, assumia a direção de todos (IS
negócios e serviços da Companhia incorporadora. Assumindo a prea
sidência, sob aplausos dos presentes, O senhor doutor José Monteiro'
Ribeiro Junqueira historiou a marcha dos entendimentos havido
para a incorporação, salientando a cordialidade reinante nas negocia-
ções que bem evidenciavam a compreensão de todos das altas finali-
dades visadas com a incorporação agora realizaria. Ao terminar, o se-
nhor presidente mostrou a enorme contribuição da Diretoria da Com-
panhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, que, durante anos manteve;
com inteligência e ' carinho, os negócios da Companhia, propiciando,
assim, este acontecimento cujas consequências serão de inestimávei s
vantagens para á economia nacional o congratulando-sc. Com  todos
os presentes, declarou que a Diretoria da Companhia Brasileira da
Mineração e Siderurgia S. A. assumia, de agora em diante, a tarefa
que tão bem conduziu até aqui a Diretoria da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas e prometia o máximo de seus esforços para
a realização integral dos objetivos comuns traduirlos no Decreto-lei
número doia mil trezentos e cincoenta e um, do senhor Presidente da
República. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou
encerrada a reunião e mandou lavrar esta ata, que vai assinada por
todos os presentes. Rio de Janeiro, vinte a nove de junho de mil no-
va,eentos e quarenta. — José Monteiro Ribeiro fanqueira. — Alvaro'
Mendes cle Oliveira Castro. — Gasta° de Azeredo Villela. — Mario
W. Tebyriçff. — Francisco P. Pereira. — Candidn Ferreira TrnncOso.
. Alvaro llarfleth Teixeira. 18° Ofício. Tabelião.

Reconheço as firmas: José Monteiro Ribeiro Junqueira. Alvará
aferidos de Oliveira Castro, Castão de Azevedo Villela e Mario W. Te-
byriçá.

Rio, a de julho de 1040. Em testemunho da verdade — Alvaro
ltoracth Teixeira

Alvaro Florgetli Teixeira, 18° Oficio, Taholiam.
Reconheço as firmas: Francisco E. Pereira e Candiclo Ferreira

Tranenso.
Rio, G de julho de 1040. Fm testemunho da verdade — Alaro

thrg e th Teixeira
(C. 7.12a-0-7-1910—lie8)

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO E SIDERURGIA S, A.

AI. PA INCORPORAÇA0 DA ' COMPANHIA ESTRADA DE FERRO U-
rRIA A MINAS Á COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO E SIDERUR-

tuA 5.1., REALIZADA NO DIA 29 DE JUNHO DE 1940.

Aos vinte e nove dias do más cio junho do ano do mil novecentos
e quarenta, às vinte horas, na sede da Companhia Estrada de Ferro
\ataria a Minas, à rua Teófilo Otoni número setenta e dois, presen-
te s os senhores doutores Álvaro Mendes de Oliveira Castro, presiden-
te, e Francisco Ferreira Pereira e Candido Ferreira Trancoso, dire-
tareS da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, e os senhores•
doutores José Monteiro Ribeiro Junqueira, presidente, e Gastão de
Azevado Vilela e Mário W. Tebiriçá, diretores da Companhia Brasi-
leira. de Mineração e Siderurgia S. A., realizou-se uma assembléia
conjunta das diretorias das duas companhias acima referidas, por
convocação do senhor presidente da Companhia Estrada de Ferro Vi-
tória a Minas, afim de se efetivar a incorporação dessa Companhia à
Companhia Brasileira de Mineraeão e Siderurgia S. A., conforme
autorização constante do Deeref	 inimero dois mil trezentos e
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DIUNCIOS
Caga Canária Cooperadora S. A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA •PARA
ELEIÇÃO DOS ADMINISTRADORES

São convocados os acionistas da Casa Bancária Cooperaciora
'a comparecerem, às quinze horas do dia 23 de julho próximo, à rua
do Rosário n. 51, 7° andar, sede social, afim de elegerem os admi-
nistradores para o novo triênio. — A Diretoria.

(C. 7.088-5-7-910-21$1)

A Afiançadora S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal para a realização da assem-

bléia convocada para o dia 22 de junho próximo passado, são nova-
mente convocados os Srs. acionistas para se reunirem, no próximo
dia 13 de julho, na sede social, às 1G horas, afim de examinar o ba-
lanço e contas do exercício do 1939 e deliberar sobre sua aprovação.

Em seguida proceder-se-á à eleição para os cargos vagos na di-
retoria, assim como ao Conselho Fiscal o seus suplentes para o cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 8 de julho do 1940. — A Diretoria.
(C. 7.155-9-7-940-17$3)

Declaração
Ertiest Joseph Ilunigmann, portador cio passaporte n. 355.970,

fornecido pelo Departamento de Washington .. em 5 de dezembro de
1036, declara, para fins de direito, que perdeu todos os documentos
anexos ao seu passaporte e correspondente ao visto n. 23 do Consu-
lado brasileiro em Chicago.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Ernest Joseph Honigniann.
Reconheço a firma de Ernest Joseph Honigmann.
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — José Corrêa de Oliveira, escrevente autorizado.
(C. 7.157-9-7-940-18$1)

Declaração
Welling Fisk Thatcher o Patricia Bordou Thatcher, portadores

do eas$aporto n. 602.588, fornecido pelo Departamento de Wash-
ington, em 22 de março de 1910, declaram, para fins de direito, te-
rem sido extraviadas as suas certidões de nascimento correspondentes
ao visto consular n. 720 do Consulado brasileiro em Nova York.

1110 de Janeiro. — 1Velling Pisk Thatcher — Patricia Borden
Thatcher.

Reconheço as firmas de Welling Fisk Thatcher e Patricia Borden
Thatcher.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Norival de Freitas, tabelião substituto.

(C. 7.158-9-7-910-18W

S. A. "O Malho"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da Sociedade, à travessa Ouvidor
n. 3's no dia 11 do corrente, às 11 horas, para deliberarem sobre as-
suntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.105-6-7-940--15$9-3 vezes)

Auxiliadora Predial S. A.

AVISO

Do dia 10 de julho de 1940 em diante serão pagos, em nosso es-
critório, à rua cio Ouvidor n. 75, os juros do 10 semestre de 1940 so-
bre as nossas letras hipotecárias, sendo:

9$0 sobre as da primeira emissão e As. 8$0 sobre as da 23
a 12a emissões.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 7.103-6-7-940-30$6-3 vezes)

Companhia Casino Copacabana S A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia que se vai
reunir no próximo dia 10 do corrente, às 17 horas, na sede s09la1
(Edifício do Casino), afim de deliberar sobre urna proposta de re-
forma dos estatutos na parte relativa à administração da sociedade.

As ações devem ser depositadas na Caixa da Companhia com VIRISe quatro horas de antecedência.
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. — A Diretoria.

(C. 7.101-6-7-940-52$1-3 vezes)

Declaração

CONHECIMENTO EXTRAVIADO

Companhia Comercial e Marítima, estabelecida à rua Beneditinos
ns. 1/7, agente do vapor francês "Campana", entrado de alarsellia em
14 de junho do corrente ano, declara que recebeu comunicação de
S/A. White Martins, com escritório à rua São Pedro n. 67, que se
encontra extraviado o conhecimento à ordem n. de Marselha para
o Aio de Janeiro, referente a 29 caixas marca MACAM n. 1/S0, con-
tendo solda de ferro pesando bruto 2.505 kgs., embarcadas por L'Air
Liquide S/A., alegando ser consignatária da mercadoria.

Este aviso é feito nos termos do art. 90. § 10. do Decreto nri-
mero 19.473, de 10 dc . dezembro de 1930, modificado pelo Decreto
n. 19.754, do 18 de março de 1931, nos prazos estipulados, para pro-
duzir os devidos efeitos legais.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — P. Companhia Comerei it
e Marítima, José dos Santos Pereira, diretor,

Reconheço a firma de Jose dos Santos Pereira.
Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. Eni testemurdio (sinal pri-

blico) da verdade. — Dente Guarinello, substituto.
(C. 7.123-8-7-910-88S7-3 vezes)

(iosi:Nónio Paulista S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a reunirem-se em assem-
bléia geral ordinária, às 11 horas do dia vinte de julho corrente, em
nossa sedo social, ao largo da Carioca n. 14, 20 andar, afim de to-
marem conhec'mento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, deliberarem sobre a aprovação das contas relativas ao exer-
cicio findo e procederem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e
seus suplentes.	 •

Rio de Janeiro, 5 de julho de '1940. — A Diretoria.
(C. 7.159-9-7-910-13$3)

Amparo ás Famílias Empobrecidas
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os associados a se reunirem, no dia 12, sexta-
feira, às 15 horas, na sede social, à rua Sete de Setembro n. 81,
sala 8, em assembléia geral ordinária, afim de eleger, na forma dos
estalidos, a Diretoria.

Rio de Janeiro, O de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.164-9-7-910-11$2)

Companhia de Seguros União Panificadora
40 DIVIDENDO

No escritório da Companhia, à Praça Tiradentes n. 73, 2°, será
pago, todos os dias úteis, o dividendo relativo ao exercício de 1939, e
cie 30$0 por ação, mediante a apresentação das respectivas cautelas.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — A Diretoria.
7.132-9-7-940-19$1-2 vezes)

Companhia Naeiona. de Navegação Costeira
. -;semnu5A GERAL 1:X1'1:A0nm:sinta

São convidados os senhores acionistas da Companhia Nacional
de Navegação Costeira a se reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 1) de julho corrente, às 11 horas, na sede da Com-
panhia, à Avenida Rodrigucs Alves ns. 303/331, sobrado, afim de re-
solverem sobre uma proposta de alteração dos estatutos para au-
mento de um cargo na Diretoria.

Rio de Janeiro, 3 de j .1110 de 1910. — Thiers Fleming, diretor-
presidente.

(C. 7.068-2-7-910-15$9-3 vezes)

Banco de Ilajohá
. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhore s acionistas a se reunirem em assem
b/éia gera/ extraordinária, no dia 20 do corrente mês, às 11 horas, em
nossa sede social, nesta cidade, afim de tomar conhecimento dos atos
complementares da Diretoria, relativos à reforma dos estatutos, no
sentido do aumento do capital social, de acordo com a autorização da
assembléia geral de 30 de abril do corrente ano.

Itajubá, 3 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 6 . 833-3-7-910-19S0-3 vezes)

Banco Boavisla S. A.
DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

Avisamos aos Srs. acionistas que, a partir da próxima quarta-
,• feira, 10 do corrente, será pago em nossos guichets o 27° dividendo

relativo ao 1° semestre de 1940, à razão de :30$0 por ação.
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940, — A Diretoria.

(C. 7.119-6-7-910-39S3-3 vezes)
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Associação dos Funcionários Públicos Civis

Avenida Gomes Freire n. 123, sobrado, entrada Dela rua do Rannde
II. 23

AVISO

A mesa da assembléia deliberativa faz saber aos Srs. associados'
é a quem interessar possa que, em sua primeira reunião extraordi-
nária hoje realizada em segunda convocação, em virtude da renúncia dos
associados Dr. Rodolfo Graça e Diniz Afonso P.odrigues da Silva Já-
mor dos cargos de presidente e 20 tesoureiro que, respectivamente,
exerciam na diretoria empossado em 9 do abril ultimo, de acordo com
• n. 3 do artigo 267 do atual estatuto, foram eleitos para 33 cargos
.do presidente o associado Francisco Freire do Macedo e de 2 0 :.esou-

eiro o associado Davi Florencio Le Masson, e que, ficando vago o
cargo de 1 0 tesoureiro, com a eleição do associado Francisco Freire
do Macedo para o cargo do presidente, imediatamente foi preenchida
a vaga com a eleição do associado João Diogo Pais Leme para o alu-
dido cargo de 10 tesoureiro. Os ires referidos associados eleitos hojo
foram imediatamente empossados nos respeeth os cargos, ficando asa!
• reeonstituida a diretoria para o corrente ano, cuja mandato ter-,
minará a 8 de abri/ de 1011: Presidente, Francisco Freire de Macedo;
\-ice-presidente, Romeu Faltai; 1 0 secretário, Nestor Augusto da
Confia; 2° secretário, Guilherme Augusto Ferreira Duque Estrada; 10
fsunr4:, iro, João Diogo Pais Leme; 2° tesoureiro, Davi Florêncio Le
massou; procurador, Leão Caçador. Sala das Reuniões, em 28 do ju-
nho do 1010. — A mcsa diretora da assembléia deliberativa: Presi-
dento. Dr. Manuel Francisco Monteiro Azarai?. — j0 secretário, Em:as
Go/vão. — 2° secretário, Candido Monteiro Muniz Barreto.

(C. 7.133-9-7-910-36$7)

Declaração

ExTRAvIO DE CONTRATO

Tendo-se extraviado a primeira via do contrato n. 85, emitido
pia "Companhia Parque da Várzea do Carmo" — Carteira Predial —
gero juros, firmado com o abaixo a.ssmado, e, havendo sido pedida
,iltra via do mesmo contrato, faço público e declaro a quem interes-,

que fica sem nenhum efeito a via extraviada.
Rio de Janeiro, 8 do julho de 1010. — Edgar Soares de Pinha.

, Concordamos. — Companhia Parque da Várzea do Carmo (assi,
aatura

Reconheço a firma de Edgar Soares de Pinho. Rio de Janeiro, 8 de
Julho do 19 lO. Em teStelluin0 público) da verdade. — Fausto
3Vernee4.

:(C. 7.168-9-7-910-20$1X

À Praça

Coferrnat — Companhia Brasileira de Ferro o Materiais de ConS4
Unção S. A., faz saber que foi extraviado o conhecimento do cargti
n. 18, referente a 470 'vol.s de barras de forro descarregados do voa,
por nor. "Trondanger", entrada em 2 de julho do 1940.

"Cofermat" — Companhia Brasileira de Ferro e Materiais dta
Construção S. A. — J. Leite. — J. Somaglino.

Reconheço as firmas de J. Leito e J. Somaglino.
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pita

blico) da verdade. — Accacio Figueiredo, substituto.
(C. 7.163-9-7-940-450-3 vezes))

Banco Brasileiro cie Crédito

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRDINÁRIA.

Primeira convocação

Convidam-se os Srs, acionistas do Banco Brasileiro de Crédito
se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede do Banco

à rua da Alfândega n. 49, ãs 16 horas, no dia 25 do corrente, afim
de deliberarem sobre unia proposta da Diretoria para reforma dos
estatutos, eleição de um cargo vago na Diretoria o eleição dos mern-i.
bros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 7.130-9-7-940-520-3 vezes)

Declaração

...aclaro que perdi meu passaporte portuguès e toda documenta.*
ção anexa.

Rio, 9 de julho de 1940. — Luiz Martins Borges.
Reconheço a firma de Luiz Martins Borges.
Rio, 9 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da; ver-.

dado. — Paula e Costa, tabelião.
(C. 7.128-9-7-940-30$6--3 vezes)

Banco Brasileiro de Crédito

PAGAMENTO DE DIVIDEND0

TA partir do aia 15 do corrente pagar-se-á, na sede deste Banco,
ã rua da Alfândega n. 49, o 215 dividendo relativo ao 10 semestre do
corrente ano, à razão de 10 % a.a.

- Rio de Janeiro, 9. do julho de i940. — À Diretoria.
,(C. 7.125-9-7-940-10$2);


